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Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 

CRIADO  PELO  DECRETO  N*  22-789.  DE  1»  DE  JUNHO  DE  1933 
ÓRGÃO  VINCULADO  AO  MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 

RIO  DE  JANEIRO  — Caixa  Postal  420  — Enderêço  Telegráfico:  “Comdecar” 

COXSELHO  DELIBERATIVO 

Delegado  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — Francisco  E'ias  da  Rosa  Oiticica  — Pre- 
sidente . . „ , _ 

Delegado  do  Ministério  do  Interior  — José  de  Queiroz  Campos 
Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  — Fernando  Egídio  de  Souza  Murgel 

Delegado  do  Ministério  do  Planejamento  e Coordenação  Geral  — Amaure  Rafael  de  Araújo  Fraga 
Delegado  do  Ministério  dos  Transportes  — Juarez  Marques  Pimentel 

Delegado  do  Ministério  do  Trabalho  e Previdência  Social  — Boaventura  Ribeiro  da  Cunha 
Delegado  do  Banco  do  Brasil  —Francisco  Ribeiro  da  Silva 
Delegado  do  Ministério  da  Agricultura  — Oswaldo  Ferreira  Jambeiro 
ReDresentantes  dos  Usineiros  — Arrigo  Domingos  Falcone;  Mario  Pinto  de  Campos 
Reoresentante  dos  Fornecedores  — João  Soares  Palmeira;  Francisco  de  Assis  Almeida  Pereira 
SuDlentes-  Hamlet  José  Taylor  de  Lima;  Carlos  Viaccava;  Carlos  Madeira  Serrano;  Adérito  Guedes 
Cruz-  Pau’o  de  Medeiros;  Aderbal  Loureiro  da  Silva:  Christovam  Lysandro  de  Albernaz;  Cân- 
dido Ribeiro  Toledo;  Augusto  Queiroga  Maciel:  José  Maria  Teixeira  Ferraz;  Maurício  Bitten- 
court da  Gama. 


TELEFONES: 


Presidência 

Presidente  31-2741 

Chefe  de  Gabinete 

Jarbas  Gomes  de  Barros  ....  31-2583 

Assesssoria  de  Imprensa  ....  31-2689 

Assessor  Econômico  31-3055 

Portaria  da  Presidência 31-2853 

Conselho  Deliberativo 

Secretária 

Marina  de  Abreu  e Lima  ....  31-2653 

Divisão  Administrativa 

Geraldo  Maria  Pontual  Machado 

Gabinete  do  Diretor  31-2679 

Serviço  de  Comunicações  . . . 31-2543 

Serviço  de  Documentação  . . . 31-2469 

Biblioteca  31-2696 

Serviço  de  Mecanização 31-2571 

Serviço  Multigráfico  31-2842 

Serviço  do  Material  31-2657 

Serviço  do  Pessoal  31-2542 

(Chamada  Médica)  31-3058 

Seção  de  Assistência  Social  31-2696 

Portaria  Geral  31-2733 

Restaurante  31-3080 

Zeladoria  31-3080 


Divisão  de  Contrôle  e Finanças 

Lauro  de  Souza  Lopes 


Gabinete  do  Diretor  j 31-3046 

Subcontador  31-3054 

Serviço  de  Aplicação  Finan- 
ceira   31-2737 

Serviço  de  Contabilidade  ....  31-2577 

Tesouraria  31-2733 

Serviço  de  Contrôle  Geral  . . 31-2527 


Divisão  de  Estudo  e Planejamento 

Antônio  Rodrigues  da  Costa  e Silva 


Gabinete  do  Diretor  .......  31-2582 

Serviço  de  Estudos  Econô- 
micos   31-3720 

Serviço  de  Estatística  e Ca- 
dastro   31-0503 


Divisão  «Jurídica 

Hélio  Cavalcanti  Pina 

l 31-3097 

Gabinete  Procurador  Geral . . j 31  2732 


Subprocurador  32-7931 

Seção  Administrativa  32-7931 

Serviço  Forense  31-2538 


Armazém  de 

Açúcar  

Garagem  

Arquivo  Geral  . . 


Av.  Brasil  34-0919 


Divisão  de  Arreeadação  e Fiscalização 


Elson  Braga 

Gabinete  do  Diretor 31-2775 

Serviço  de  Fiscalização  31-3084 

Serviço  de  Arrecadação  31-3084 


Divisão  de  Assistência  à Produção 

José  Motta  Maia 

Gabinete  do  Diretor  31-3091 

Serviço  Social  e Financeiro . . 31-2758 

Serviço  Técnico  Agronômico . . 31-2769 
Serviço  Técnico  Industrial...  31-3041 
Setor  de  Engenharia  31-3098 


Divisão  de  Exportação 

Francisco  Watson 

Gabinete  do  Diretor  31-3370 

Serviço  de  Operações  e Con- 
trôle   31-2839 

Serviço  de  Contrôle  de  Arma- 
zéns e Embarques  31-2839 

Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 

Joaquim  de  Menezes  Leal 

Superintendente  31-3082 

Seção  Administrativa  31-2656 

Federação  dos  Plantadores  de 

Cana  do  Brasil  31-2720 

Escritório  do  I.A.A.  em  Brasília: 

Edifício  JK 

Conjunto  701-704  2-3761 


PARA  „ 
DIFUSÃO 
DE  CANA 


Por  causa  dos  FATOS  atrás  do 

SISTEMA  DDS  DE  MOAGEM-DIFUSÃO: 


1 

2 

3 

4 

5 

6 


Unidades  comerciais  operanda  desde  1962  63.  com  extração  superior,  a e caldo 
misto  inferior  a 94. 

Umidade  do  bagaço  final  abaixo  de  4S.  a plena  capacidade,  porque  a preparação  elo 
caldo  por  meio  de  facas  e moendas  elimina  os  problemas  de  desidratação. 

Xenhuma  bomba  de  rccirculação  de  caldo.  A extração  é executada  mediante  o 
verdadeiro  princípio  de  contra-corrente,  cm  vaso  inclinado. 

A extraeção  sem  adição  de  cal  assegura  a máxima  pureza  do  caldo  c a recuperação  total. 

O mais  baixo  custo  de  manutenção,  cm  consequência  da  simplicidade  do  desenho  c 
da  robustez  da  construção. 

A melhor  solução  de  recuperação  c economia  globais,  porque  a Moagem-Difusão.  DDS 
•combina  as  vantagens  da  moenda  com  o princípio  DDS  de  difusão  por  contra -corrente. 


SjjáwCSr 

A/s  de  danske  sukkerfabrikker 

LANGEBROGADE  5 - COPENHAGUE  - DINAMARCA 

a\\  ■' ! •%, 

A 

Informações  e detalhes  com: 

°IdIsv 

P.  G.  HANSEN  REPRESENTAÇÕES 
Rua  do  Ouvidor  63  — Gr.  313 

Telefone  31-0427 

Rio  de  Janeiro  GB.  — BRASII. 

COLLARES  MOREIRA  & CIA.  LTDA. 

AÇÚCAR 


End.  Tolegráíioo:  JOCOI.3IO 
I " do  3iurço9  I - #|fi*f»o  .702 
faixa  Postal  I III I Zí'  21 
Ui  o do  daaoira  UH. 


BRASIL 


(CONGER) 

CONSTRUÇÕES  INDUSTRIAIS  EM 
OERAL  — APARELHOS  PARA 
USINAS  DE  AÇÚCAR  — DISTI- 
LARIAS — INDÚSTRIA  QUÍMI- 
CA E FILTRAGEM  — CALDEIRA- 
RIA EM  TNCX  E COBRE 

METALÚRGICA 


LTDA. 


RUA  FERNANDO  LOPF.S  1787 
FONES:  6081  - 7588 

PIRACICABA  — EST.  SAO  PAULO 


Açúcar  Cristal  de  Alia  Qualidade  Tipo  Americano 

produzido  com 

FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO 

num  PH  adequado,  realmente  medido  e registrado 

GARANTE: 

— caldo  decantado  ABSOLUTAMENTE  BRILHANTE 

— máxima  DESMINERALIZAÇÃO  menor  INCRUSTAÇÃO 

— mínima  quantidade  de  LÓDO 

ÊSTES  OS  TRÊS  EFEITOS  PRINCIPAIS  QUE  SE  CONSEGUE  COM  A DOSAGEM 
CORRETA  DO  FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO 
Exemplo  de  um  AÇÚCAR  DE  ALTA  QUALIDADE  fabricado  com  FOSFATO  TRIS- 
SÓDICO  — 3 Massas  em  usina  moderna  do  parque'  produtor  de  açúcar  de  São  Paulo: 


UMIDADE  . . . 
POLARIZAÇÃO 
REDUTORES  . 

CINZA 

TELA  14  

TELA  20 

TELA  28  . . 


0,032 

99,9 

0,005 

0,035 

0,1% 

0,2% 


85.8% 


NÃO 


FUNDO  

MATÉRIA  ORGÂNICA 

AÇÚCAR  . . 

CÔR-TRANSMITÂNCIA  LB 

REFLETÀNCIA  . 

PH  

ÍNDICE  DE  FILTRABILÍDA  DE  275 
FATOR  SEGURANÇA  0.032 


0,028 

6,63 

75,3 

6,0 


Literatura,  assistência  técnica  e amostras: 

ADMINISTRAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  DA  MONAZITA 
Avenida  Santo  Amaro  4 . 693  — Cxa.  Postal  Escritório  APM  RIO 

21.152  Fone:  61.1146  Rua  General  Severiano,  90  Botafogo 

Endereço  Telegráfico  APROMON  Fone:  26-i7675 

SÃO  PAULO  RIO  DE  JANEIRO  — GB 


Aparelhos  para  análise  COVADIS  — CITEC 


APROVADí  )S 
PELOS  ME- 
LHORES 
OKGAOS  RE- 
PRESENTA 
TI  VOS  NO 
SETOR  ACU- 
CAREIRO 


-(DESUNTECRADOR  D1GESTOR 
a frio  para  analise  direta  da 
cana  e do  bagaço. 


CENTRIFUGA  TURBINA 
continuo  paru  análise  das 


Uvmai»  dvlulhv*:  nolicilur  valáloti»  <i 


COVADIS 


dl  I I UNO 
massas. 


Uomérci»  de  Vidros  e .\i't‘ssórios  luduslriais  Lida. 
Av.  Armando  Sales  do  Oliveira,  IttOtt 
Fones  402»  e «02  1 


PIKAi  KAUA  SÃO  PAULO 


SISTEMA  PILÃO 


Refinaria  Piedade  S.  A. 

Rua  Assis  'Carneiro,  80 
End  Tel  «ptedouro. 


Teielones 

Vendas 

29-146? 

29-2656 

Rio  de  Janeiro  (GB) 


Direlona 
49-2824 
49-4648 
Brasil 


INSTALADO  TAMBÉM  AO  AR  LIVRE,  O DIFUSOR 
DISPENSA  COBERTURA  E PONTE  ROLANTE 

DIFUSOR  CONTINUO  PARA  CANA 


O DIFUSOR  DE  SMET : 
Recebe  a cana  como  e preparada 
usualmente  para  as  moendas  (corta- 
dores ou  cortador  e Shredder) 
Permite  regulagem  muito  ampla  ajus- 
tando-se às  condições  de  preparaçào 
e as  qualidades  de  cana  diferentes 
Dispensa  fundações  custosas 
Consome  muito  menos  energia  do 
que  2Í  moenda 

A manutençào  e muito  reduzida  e 
não  exige  paradas  periódicas 


FABRICADO  NO  BRASiL 


EXTRAÇÃO  DE  AÇÚCAR:  97% 
(perda  de  açúcar  calculada  sobre 
cana  : 0,40%) 

QUALIDADE  DO  CALDO 
Superior  ou  igual  ao  caldo  produzido 
pela  moenda 

Produção  de  1000  Its  de  caldo  por 
tonelada  de  cana  tratada 

Teor  de  matérias  secas  do  bagaço 
na  sai  da  do  difusor:  15% 


NORDON 


INDÚSTRIAS  METALÚRGICAS  S.  A. 

SÃO  PAULO:  Rua  Dr.  Falcão,  56  - 12  andar  - Fones:  35-2029,  35-1736  e 34-6762 
Caixa  Postal  391  - End.  Telegr.:  “IMENOR”  S.  Paulo 

Fábrica:  UTINGA  - SANTO  ANDRÉ  - Est.  de  Sào  Paulo  - Escritório  no  RIO:  Rua  da 
Lapa,  180  - sala  504  - Tel.:  22-3884 


PLT-2/F 


Plantadeira  de 
Cana  SANTAL,  com 
aspersor  de 
fungicidas  e/ou 
inseticidas 
líquidos. 
Produção 
de  2,4  hectares 
por  dia. 


CTD-2 

Cortadeira  de 
Cana  SANTAL 
com 

capacidade  de 
200  toneladas 
por  dia. 


CMP-5/B 

Carregadeira  de 
Cana  SANTAL 
com  capacidade 
superior  a 
250  toneladas 
por  dia. 


Onde 

hsL 

cana 

de 

açúcar 


está 

presente 


mecanizando, 
na  lavoura, 

0 PLANTIO 
0 CORTE 
O 

CARREGAMENTO 


REDUÇÃO 
DA  MÃO  DE  OBRA 

AUMENTO  DA 
PRODUTIVIDADE 

MAIORES  LUCROS 
POR  ÂREÃ  CULTIVADA 


Peça-nos 
OS  FOLHETOS 
DISCRIMINATIVOS 


COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  LIDA. 


A»,  dos  Bandeirantes  3B4- Fones:2835-5335-T600 
IEIEGR;  SAIlflL-CjL  Postal  58  - Ribeirão  Píêto,  SP. 


COMPANHIAS 


IPIRANGA 
ANGHIETA 
NORDESTE 
SUL  BRASIL 

OPERANDO  NOS  RAMOS  ELEMENTARES 


SEDE: 

Barão  de  Itapetininga,  151  - 79 
Telefone:  32-3154 
SÃO  PAULO  S.P. 


SUCURSAL : 

Rua  do  Carmo,  9 - 7"  andar 

Telefone:  31-0135 

RIO  DE  JANEIRO  G,b. 


USINA  BARCELOS 
AÇÚCAR  E ÁLCOOL 

BARCELOS - ESTAOO  OO  RIO 


S E DE 

PRAÇA  PIO  X,  98  - 7.*  AND 

END.  TEL.  ''BAHCBLDOURO” 

TELS.  43-341  8 • 43-8388 

RIO  DE  JANEIRO  - GB. 


GRUPO  SEGURADOR 

PÔRTO  SEGURO 


COMPANHIAS  : 

PÔRTO  SEGURO 
ROCHEDO 


vt  ATRIZ: 

Rua  São  Bento,  500 

São  Paulo 


t 


I 


(ASA  KRÀHENBÜHL  S/A  - COMÉRCIO  E IMPORTAÇÃO 

DISTRIBUIDORA  DAS 

• Cia.  Siderúrgica  Mannesmann 
• Cia.  Siderúrgica  Belgo  Mineira 
• Cia.  Siderúrgica  Paulista  — Cosipa 
• e demais  Siderúrgicas  do  Brasil 

O maior  estoque  do  Estado  em: 

aços,  vigas  de  todos  os  perfis,  chapas  pretas  e galvanizadas,  tubos 
para  água  e vapor,  arames  e ferros  em  geral 
Máquinas  de  solda  “Bambozzi" 

Elétrodos  “OK"  e LINCOLN 

CONSULTEM  NOSSO  PREÇOS: 

Rua  Governador  Pedro  de  Toledo  n.°  1.674 
Sec.  de  Vendas:  fones  5862  e 5863  — Escr.  8957 
PIRACICABA  — ESTADO  DE  SÃO  PAULO 


* 


. 


I 


MORLET 
S.  >4. 

EQUIPAMENTOS  PARA  USINAS 
DE  AÇÜCAR  E DESTILARIAS 


CALDEIRARIA 

GERAL 


INOX.  - COBRE 
FERRO 


Oosdc  1936  a serviço  da  indústria 
álcool-açucareira  do  Brasil 


- , V # 

Destilaria  de  Álcool  — capacidade  40.000  litros  de  álcool  Anidro  ao 
Benzol  — Usina  São  João  — Campos  — Estado  do  Rio. 


APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro  ou  retificado 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o processo  FIVES-MARILLER  com  Glicerina 

• MAQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 

• AQUECEDORES 

• CLARIFICADORES  Av.  Dr.  João  Conceição,  1145  — PIRACICABA  — Est.  de  São  Pauío 

• EVAPORADORES  Caixa  Postal  25  — Telefone  3177  — End.  Telegráfico  «MORLET» 

• VÁCUOS,  ETC  Representante  — DINACO  — Rua  do  Ouvidor.  50-6»  — Rio  — GB 

Bahia  — Espírito  Santo  — Est.  do  Rio  — Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAÚJO  — Rua  do  Brum,  101  - 1*  — Recife 
Pernambuco  — Sergipe  — Alagoas  — Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte 


p,  flrbtni  £».~V  IHctnlúríiicii  p^cicaba 


■ e suas  associadas 


MAUSA  -METALÚRGICA  Dè 
ACCESSÓRIOS  PARA  USINAS  S.  A. 


CODISTIL 


CONSTRUTORA  DE  DISTILARIAS 
DEDINI  S.A. 


ÚNICOS  FABRICANTES  NACIONAIS  VE  USINAS  COMPLETAS  PARA  PRODUÇÃO  VE  AÇÚCAR  VE  CANÁ 


CRJSTALJZAVORES 

CLARIFICAVORES 

SULFITÁDORES 

EVAPORADORES 

MISTURADORES 

AQUECEDORES 

TANQUES 

VÁCUOS 

TACHOS 

BOMBAS 


M.  DEDINI  S.  A.  MAUSA  CODISTIL 


Uma.  {zliz  combinação  de  luineiro* 
e fabricante*  dz  zqulpamznto*  pa- 
Ka  u*u\a* t que  re*oíve  *eu  pro- 
blema dz  produção  dz  açúcar,  ál- 
cool e *ubproduto* 


REFINARIAS  E DISTILARIAS 
USINAS  COMPLETAS  para  quai*quzr  capacidadei 


MOENDAS  MODERNAS  com  ca*tzío*  inclinado* 
pre**ão  liidro -pneumática,  acionada*  por  tur- 
bina* z 


PONTES  ROLANTES 


MESAS  ALIMENTADORAS 

FILTROS  para  caído,  rotativo 6,  z outro* 
CALDEIRAS  DE  ALTO  RENDIMENTO 
TIJOLOS  REFRATÁRIOS 


TURBINAS  A VAPOR 
GRANULADORES  PARA  ADUBOS 
TURBÕS-GERADORES 


PRENSAS  PARA  BAGAÇO 


SECADORES  rotativo * z horizontal *,  Licznça 
BUETTNER 


MAQUINAS  A VAPOR  horizontal*  z vzrtlcal* 
com  capacidade  até  900  HP 


CENTRÍFUGAS  automática * z continua*,  li- 
cença HEIN  LEHMANN 


COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 


1 


Rfl 


RIO  DE  JANEIRO 
AV.  RIO  BRANCO,  25,  17“  18.“ 
C.  P.  759  - ZC  00  - TEL.  23-5830 


RECIFE 

R.  AURORA,  175  - SALAS  501  i05 
C.  P.  440  - TEL.  2-2112  e 2-476 


JUNHO  DE  1968 

NOTAS  E COMENTÁRIOS: 

I.A.A  : 35  Anos  — NACIONAIS:  Tome. 
cedores  no  I.A.A  — Exportação  — Con- 
ferência  — Técnico  — Sindicalização  — 
IBRA/Cigarrinha  — Museu  do  Açúcar  — 
Abolição  — Pratos  e Vale  — Folclore  — 
Xilogravura  — Livros  — 13  de  Maio  — 
INTERNACIONAIS:  Novas  Quotas  — 
Indústria  Química  — * FAQ/IBRA  — Dl- 
VERSAS:  Projetos  — Museu  Histórico 

— Ensaio  — Economista  — Boletim  do 
MIC  — Jornalismo  — • Siban  — Sementes 

— Mérito  — Memórias  — Congresso ...  2 

EDUCAÇAO  PARA  O DESENVOLVI. 

MENTO  — Claribalte  Passos  9 
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NO DE  SAFRA  11 

FRANCISCO  OITICICA  VOLTA  AO  I.A  A.  14 
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NOTAS  e COMENTÁRIOS 


ETOMAMOS  no  presente  comentário  o assunto  1 1- 
tado  na  edição  anterior,  ou  seja,  os  trinta  e cino 
anos  de  fundação  do  Instituto  do  Açúcar  e do  ÁIcol. 
E o fazemos  com  a intenção  de  deixar  bem  clao, 
que  a criação  da  autarquia  açucareira  represemu 
e continua  representando  uma  das  medidas  governamentais  mis 
acertadas  no  sentido  de  impulsionar  o progresso  do  País. 

Foi  pelo  Decreto  20.761,  de  7 de  dezembro  de  1931,  quese 
criou  a Comissão  de  Defesa  da  Produção  do  Açúcar,  marco  u- 
cial  do  atual  I.A.A.,  o qual  ficou  definitivamente  instituído  ata- 
vés  do  diploma  legal  22.789,  de  l9  de  junho  de  1933. 

As  razões  oficiais,  tendo  em  vista  a intervenção  na  área  lo 
açúcar,  mostravam  que  a superprodução  mundial  marchava  p<  a 
sua  limitação,  através  de  acordos  que  posterionuaente  seriam  a i- 
nados.  De  lá  para  cá  ês9^ritério  sempre  f <(T adotado,  não  db- 
tante  as  dificuldades  que  ^^HÚuntura ^n^mpoÉto  ao  produb, 

ís  oscilações  lo 


dstema  feconomK 


lo  que 


lecreio  foi  claro  quanto  à po- 
specialmente  quando  falaa 
'égional,  sobretudo  no  que  íz 
açfícar,  de  modo  a atender  aos  ine- 
coletividade. 


menos  por  erro 
mercado  mundial 

No  esfítito  d< 
teção  da  agreúndú 
das  garantias^Sem 
respeito  às  entr^íai 
rêsses  dos  produrores^ 

As  novas  legislações  que  vieram  robustecer  os  objetivos  eo- 
nômicos  e sociais  do  I.A.A.  prosseguiram  se  concretizando  <n 
termos  de  aprimoramento  das  técnicas  agrícolas  e da  assistêma 
aos  trabalhadores,  de  tal  modo  que,  daqueles  idos  aos  nossos  dis, 
o progresso  e o desenvolvimento  são  a medida  exata  do  triui  o 
e do  êxito  da  autarquia . 

Muito  trabalho  têm  ainda  a atual  e as  futuras  administa- 
ções  do  I.A. A.,  que  está  preparado  para  a luta,  pois,  moderi- 
zando  seus  métodos  — a exemplo  das  recentes  instalações  le 
um  Computador  Eletrônico  e de  uma  Central  de  Telex  — pod<á 
manter  e melhorar  a posição  do  País  de  grande  produtor  mn- 
dial  de  açúcar. 

E’  incontestável  que,  graças  a presença  do  Instituto  nos  mis 
distantes  pontos  do  País,  onde  a agroindústria  vem  se  benu- 
ciando  da  sua  assistência  à produção  e ao  pessoal  a ela  liga  o, 
os  35  anos  do  I.A.A.  constituem  um  motivo  de  orgulho  pari  a 
grandeza  nacional. 

Estão  de  parabéns  aquêles  que  compõem  a grande  fam  ;a 
açucareira . 
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Nacionais 


FORNECEDORES  NO  I.A.A. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  Sr.  Francisco  Elias  da  Rosa 
Oiticica,  recebeu  em  seu  gabinete,  dia  12, 
os  representantes  dos  fornecedores  de  ca- 
na de  São  Paulo,  Estado  do  Rio,  Minas 
Gerais,  Alagoas  e Pernambuco,  com  os 
quais  manteve  um  diálogo  franco  e cor- 
dial. 

Na  oportunidade,  os  visitantes  manifes- 
taram, unânimemente,  a irrestrita  con- 
fiança nos  destinos  da  autarquia,  sob  a 
nova  direção,  confiantes  na  próxima  solu- 
ção de  todos  os  problemas  que  a classe  en- 
frenta atualmente. 

EXPORTAÇÃO  

Nos  dias  7,  10  e 11  de  junho,  o Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool  vendeu  ao 
mercado  preferencial  norte-americano  56 
mil  toneladas  de  demerara,  no  valor  de 
US$  7.882,65,  ou  seja,  NCr$  25.224.448,00 
— segundo  informação  da  Divisão  de  Ex- 
portação do  I.A.A. 

Os  preços  obtidos  nas  três  vendas  re- 
presentam um  recorde  de  preços  conse- 
guidos nos  últimos  anos  no  mercano  nor- 
te-americano entre  os  países  supridores 
daquêle  mercado.  O produto  negociado 
será  entregue  em  julho,  com  embarques 
nos  portos  de  Maceió  e Recife,  na  condi- 
ção F.O.B. 

CONFERÊNCIA  

Um  dos  temas  principais  da  III  CON- 
FERÊNCIA NACIONAL  DOS  ADVO- 
GADOS, que  vai  ter  lugar  ainda  êste  ano 
no  Recife,  Pernambuco,  será  a reformu- 
lação dos  Códigos,  assunto  que  justificará 
destaque  inclusive  tendo  em  vista  suas  re- 
percussões econômicas,  não  só  quanto  ao 
ponto  de  vista  dos  negócios  públicos  quan- 
to privados.  De  acordo  com  a manifesta- 
ção do  Sr.  Samuel  Duarte,  presidente  do 
Conselho  Federal  da  Ordem  dos  Advoga- 
dos do  Brasil,  há  premente  necessidade 
dessa  reformulação,  que  há  três  governos 
é assunto  de  debates  e de  encomendas  de 


anteprojetos  a juristas,  sem  que  nada  de 
prático  haja  resultado  disso. 

TÉCNICO  - 

Esteve  em  visita  à Presidência  do 
I.A.A.,  o economista  agrícola  norueguês 
GUNNAR  A.  OYGARD,  que  na  oportu- 
nidade foi  recebido  pelo  Sr.  Jarbas  Gomes 
de  Barros,  Chefe  do  Gabinete,  a quem  ma- 
nifestou o interêsse  de  conhecer  o parque 
açucareiro  fluminense.  O economista  OY- 
GARD é técnico  da  NORCONSULT  S A. 
e professor  da  Universidade  de  Oslo.  A 
firma  em  aprêço  elaborou  o Plano  de  Es- 
tradas para  os  Estados  do  Espírito  Santo 
e Rio  de  Janeiro,  financiado  pelo  Banco 
Interamericano  do  Desenvolvimento  .... 
BID,  e o Govêmo  Federal,  através  do 
GEIPOT. 

SINDICALIZAÇÃO  

Já  se  acha  em  tramitação  no  Congres- 
so Nacional  a mensagem  do  presidente 
Costa  e Silva  acompanhada  de  projeto  de 
lei  que  prorroga  até  o dia  8 de  fevereiro 
de  1969  o prazo  para  que  as  associações 
rurais  requeiram  investidura  como  enti- 
dades sindicais  representativas  de  em- 
pregadores rurais.  A mensagem  baseou-se 
em  exposição  de  motivos  do  Ministério  do 
Trabalho  e Previdência  Social,  revelando 
que  muitas  “associações  daquêle  gênero 
ainda  não  se  valeram  de  tal  prerrogativa 
por  fôrça  de  dúvidas  e incompreensões 
acêrca  do  enquadramento  dos  pequenos 
proprietários.”  A dilatação  do  prazo  para 
a investidura  foi  objeto  de  entendimentos 
preliminares  entre  o ministro  Jarbas  Pas- 
sarinho e o senador  Flávio  da  Costa  Bri- 
to, presidente  da  Confederação  Nacional 
da  Agricultura  (CNA). 

IMPORTANTE  CONVÊNIO 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  e o 
Ministério  do  Interior  firmaram  um  im- 
portante convênio,  recentemente,  visando 
a integração  das  instituições  universitá- 
rias nos  programas  de  assistência  à pro- 
dução no  âmbito  da  agroindústria  cana- 
vieira. Através  dêsse  documento  o I.A.A. 
assume  o compromisso  de  custear  a par- 
ticipação de  estudantes  universitários 
(particularmente  na  especialidade  da 
agronomia,  economia  rural  e de  química) 
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no  concernente  às  tarefas  cingidas  à assis- 
tência no  campo  da  agroindústria  da  cana- 
de-açúcar.  O referido  compromisso  diz 
respeito,  de  modo  especial,  à solicitação 
recebida  pelo  I.A.A.  por  parte  da  “Coor- 
denação do  Grupo  de  Trabalho  do  Projeto 
Rondon”,  do  Ministério  do  Interior.  A 
participação  da  autarquia  açucareira, 
agora  presidida  pelo  Sr.  Francisco  Elias 
da  Rosa  Oiticica  ,tem  como  ponto  de  re- 
levância, o entrosamento  dos  universitá- 
rios nas  tarefas  especializadas  para  um 
mais  apurado  conhecimento  da  realidade 
agrícola  canavieira  e no  funcionamento 
das  usinas  de  açúcar  e do  sistema  de  for- 
necimento de  cana,  comunidade  rural,  etc. 


Estaduais 


IBR  A / CIGARRINH  A 

Através  do  Sr.  Clóvis  Beruiz  Beduin, 
integrante  da  equipe  da  Defesa  Sanitária 
Vegetal  do  Ministério  da  Agricultai  a, 
acaba  de  ser  assinado  o têrmo  da  cessão 
de  uma  aeronave  daquela  Pasta  para  a 
Companhia  Auxiliar  de  Prestações  de  Ser- 
viços à Agricultura  do  Nordeste  — CAP- 
para  a continuação  dos  combates  às  pra- 
gas da  lavoura  canavieira  no  Estado  de 
Pernambuco.  Reunido  com  o executor  da 
Comissão  de  Combate  às  Pragas,  Sr.  Jor- 
ge Brasil,  e ainda  com  o técnico  José  Ri- 
bemoin,  o Sr.  Clovis  Beruiz  Beduin  ana- 
lisou os  trabalhos  fitossanitários  levados 
a efeito  na  área  da  lavoura  canavieh*a  e 
mostrou-se  favorável  à renovação  do  acòi- 
do  para  o combate  à “Cigarrinha”,  entre 
o Ministério  da  Agricultura,  Estado  de 
Pernambuco  e Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool. 

MUSEU  DO  AÇÜCAR 

O Museu  do  Açúcar,  com  sede  em  Re- 
cife, publicará  no  decorrer  dêste  ano,  uma 
edição  facsimilar  da  fomosa  obra  de  An- 
dré João  Antonil,  CULTURA  E OPU- 
LÊNCIA DO  BRASIL,  publicada  pela  pri- 
meira vez  em  1711 . O livro  terá  prefácio 
e notas  do  historiador  pernambucano  José 


Gonsalves  de  Mello. 

Por  outro  lado,  a Revista^  do  Museu  do 
Açúcar,  com  trabalhos  de  Luís  da  Rosa 
Oiticica,  Ariano  Suassuna,  Engel  Sluiter, 
Evandro.  Babello,  Jaime  Griz,  Fernando 
Pio  dos  Santos,  José  Gonçalves  de  Olivei- 
ra, Fernando  José  Wanderley  e Mariene 
Passos,  já  se  encontra  em  fase  de  impres- 
são. 

ABOLIÇÃO _ 

Continua  aberta  à visitação  pública  a 
exposição  comemorativa  do  80°  aniversá- 
rio da  abolição  da  escravatura,  promovida 
pelo  Museu  do  Açúcar.  A mostra  consta 
de  gravuras  de  Rugendas,  Debret,  Victor 
Frond,  fotografias  de  escravos  da  “Cole- 
ção Francisco  Rodrigues”,  um  sino  para 
chamar  escravos,  medalhas  comemorati- 
vas de  leis  abolicionistas  ,além  de  uma 
tapeçaria  Gobelino  na  qual  estão  assina- 
lados aspectos  do  trabalho  escravo  ncs 
engenhos.  Figuram,  ainda,  instrumentos 
de  suplício,  entre  os  quais  um  vira-mundo, 
gargalheiras,  correntes  de  ferro,  etc. 

PRATOS  E VALE - 

Duas  exposições  estão  sendo  prepara- 
das, até  o presente  sem  data  marcada, 
para  inauguração  no  Museu  do  Açúcar: 
uma  de  pratos  brasonados,  pertencentes 
às  coleções  dos  Professores  Luís  da  Rosa 
Oiticica,  Roque  de  Brito  Alves,  Fernando 
Pio  dos  Santos  e Beníeio  Whatley  Dias  e 
outra  exposição  sobre  o Vale  do  Rio  Ja- 
boatão. 

FOLCLORE  

O Museu  do  Açúcar  encerrou  com  de- 
monstrações folclóricas  o curso  INICIA- 
ÇÃO AO  FOLCLORE  DO  NORDESTE. 
Grande  número  de  estudantes,  professores 
e pesquisadores  se  deslocavam  para  assis- 
tir as  aulas,  numa  demonstração  de  vivo 
interêsse  pelo  assunto  .A  aula  final  foi 
dada  pelo  Prof.  Theo  Brandão,  da  Uni- 
versidade Federal  de  Alagoas. 

XILOGRAVURA  

Com  um  estudo  do  teatrólogo  Ariano 
Suassuna  sôbre  a poesia  popular  nordes- 
tina, acaba  de  ser  editado  o álbum  XI- 
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LOGRAVURA  POPULAR  DO  NORDES- 
TE, contendo  20  gravuras  de  José  Costa 
Leite,  editor,  gravador  e poeta  popular  da 
Zona  Canavieira  de  Pernambuco. 

A coleção  de  gravuras  foi  organizada 
por  Evandro  Rabello  e Vital  Fernandes. 

LIVROS 

O editor  e escritor  pernambucano  Bar- 
bosa Melo,  da  Editora  Leitura,  do  Rio, 
lançou  no  Teatro  Popular  do  Nordeste,  a 
“Antologia  Poética”,  de  Mauro  Mota; 
“História  Social  do  Frevo”,  de  Rui  Duar- 
te; e “O  Negro  na  Luta  Contra  a Escra- 
vidão”, de  Luís  Luna.  Ainda  pela  LEITU- 
RA será  lançado  brevemente  “Tradição  e 
Transformação  do  Brasil”,  do  sociólogo 
Pessoa  de  Morais.  O editor  Barbosa  Melo 
recebeu,  quando  de  sua  visita  ao  Recife, 
das  mãos  do  presidente  da  União  Brasi- 
leira de  Escritores,  Secção  de  Pernambu- 
co, uma  medalha,  por  relevantes  serviços 
prestados  à cultura  nordestina. 

13  DE  MAIO 

O Museu  de  Antropologia  do  Instituto 
Joaquim  Nabuco  de  Pesquisas  Sociais 
inaugurou  no  dia  13  de  Maio  uma  expo- 
sição sôbre  Cultos  Afro-brasileiros.  A 
exposição  contou  com  a orientação  de 
Ana  Maria  Rodrigues,  Coordenadora  do 
Museu,  Waldemar  Valente  e Eliana  Ma- 
tos, pesquisadores  do  IJNPS. 


Internacionais 


NOVAS  QUOTAS 

O Departamento  de  Agricultura  dos 
Estados  Unidos  aumentou,  no  dia  15  de 
maio,  as  quotas  de  importação  do  Brasil  e 
de  mais  18  países  americanos  para  êste 
ano,  sendo  que  a quota  do  Brasil  subiu 
de  433.061  para  446.913  toneladas  curtas. 
Um  porta-voz  do  Departamento  explicou 
que  os  aumentos  foram  concedidos  em 
face  das  previsões  de  grande  consumo 

para  1968.  . 

Os  aumentos  das  quotas  e novos  totais 
para  os  países  beneficiados  são  os  seguin- 


tes: México,  14.162  — 456.961;  Brasil, 
13.852  — 446.913 ; República  Dominicana, 

13.852  — 446.913;  Peru,  11.049  — 

356.466 ; Antilhas  Inglêsas,  2.623  — ... 
160.755;  Equador,  2.016  — 65.027;  Anti- 
lhas Francesas,  1.852  — 50.570;  Argen- 
tina, 1 . 704  — 54 . 977 ; Costa  Rica,  1 . 631 
— 52.612;  Nicarágua,  1.631  — 52.612; 
Colômbia,  1.464  — 47.291 ; Guatemala, 
1.374  — 44.337;  Panamá,  1.026  — 33.105; 
São  Salvador,  1.008  — 32-514;  Haiti, 
769  — 24.828 ; Venezuela,  695  — 22.463 ; 
Honduras  Britânicas,  191  — 17.711 ; Bo- 
lívia, 163  — 5.319;  e Honduras,  163  — 
5.319. 

INDÚSTRIA  QUÍMICA 

O Banco  Central  do  Chile  informou 
que  no  dia  6 de  junho  corrente  entrou  em 
vigor  um  convênio  de  complementação  da 
indústria  química  dos  países  membros  da 
ALALC  (Associação  Latino-Americana 
de  Livre  Comércio),  sendo  aberto  imedia- 
tamente um  mercado  de  100  milhões  de 
dólares.  O referido  convênio  abrange  um 
total  de  105  artigos  e 93  compensações, 
participando  o Chile  com  38  concessões, 
32  consolidações,  6 baixas  de  listas  pri- 
mitivas da  ALALC  e outras  concessões. 

FAO  / IBRA 

Missão  da  FAO,  que  examinou  a refor- 
ma agrária  que  o IBRA  vem  realizando 
em  cinco  áreas  prioritárias  do  País,  aca- 
ba de  retornar  ao  Chile,  devendo  elaborar 
e apresentar  dentro  em  breve,  relatório 
àquele  organismo  internacional,  a fim  de 
que  possam  ser  estudados  e celebrados 
convênios  de  assistência  técnica  com  o 
Instituto  Brasileiro  de  Reforma  Agrária 
(IBRA). 


Diversas 


PROJETOS 

O Grupo  Executivo  das  Indústrias  de 
Papel  e Artes  Gráficas  da  Comissão  de 
Desenvolvimento  Industrial  do  Ministério 
da  Indústria  e do  Comércio  (MIC)  apro- 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JUNHO — 1963 — 5 


vou,  nas  suas  reuniões  do  mês  de  abril 
último,  nada  menos  de  63  projetos  de  ex- 
pansão de  emprêsas  do  setor,  concedendo 
isenções  para  a importação  de  máquinas 
e equipamentos  no  valor  de  NCr$  9 mi- 
lhões e 594  mil.  Um  dos  mais  importantes 
projetos  foi  apresentado  pela  emprêsa 
Klabin  Irmãos  & Cia.,  de  São  Paulo,  que 
importará  equipamentos  e máquinas  no 
valor  de  NCr$  2 milhões  e 65  mil,  para 
corrigir  pontos  de  estrangulamentos  em 
sua  produção  de  papel. 

MUSEU  HISTÓRICO 

Dia  27  de  maio  último,  comemorou  o 
Museu  Histórico  Nacional  os  seus  150 
anos,  realizando  na  oportunidade  um  cur- 
so de  curiosidades  sôbre  a civilização 
egípcia,  o qual  foi  ministrado  pelo  Pro- 
fessor Vítor  Saviarski,  com  a apresenta- 
ção de  peças  do  Museu  Nacional,  muitas 
das  quais  até  hoje  nunca  foram  mostra- 
das ao  público. 

ENSAIO 

Um  prêmio  em  dinheiro  no  valor  de 
NCr$  8 mil  será  concedido  ao  melhor  en- 
saio literário  sôbre  a obra  do  folclorista, 
escritor  e professor  universitário  norte- 
riograndense  LUÍS  DA  CÂMARA  CAS- 
CUDO, numa  promoção  da  Fundação  José 
Augusto  em  homenagem  ao  cinqüentenário 
das  atividades  literárias  do  escritor.  A 
entrega  do  prêmio  será  feita  em  cerimô- 
nia pública,  entre  os  dias  Í5  e 30  de  de- 
zembro do  corrente  ano.  Os  trabalhos  que 
concorrerão  ao  Prêmio  Nacional  LUÍS 
DA  CÂMARA  CASCUDO  deverão  ter,  no 
mínimo,  100  páginas  datilografadas  e os 
originais,  em  cinco  (5)  vias,  podem  ser 
remetidos  sob  pseudônimo  até  às  12  horas 
do  dia  30  de  setembro  próximo  para  a 
Fundação  José  Augusto  — Rua  Jundiaí, 
641,  Natal  RGN  — acompanhados  de  fi- 
cha identificadora,  em  sobrecarta  lacra- 
da, com  nome  e enderêço  completos. 

ECONOMISTA 

O economista  Manoel  José  de  Miranda 
Neto,  atualmente  no  setor  de  Programa- 
ção do  IDESP  (govêrno  do  Pará),  lan- 
çou o livro  A FOZ  DO  RIO-MAR  — sub- 
sídios para  o desenvolvimento  de  Marajó. 


A apresentação  é de  autoria  do  Sr.  Atur 
César  Ferreira  Reis  (ex-governado  do 
Amazonas)  e o prefácio  de  Aldoaro 
Klautau  e capa  de  Percy  Deane,  etção 
da  Distribuidora  Record,  de  Sã<>  Pulo. 
Nas  180  páginas  da  obra,  Miranda  Teto 
recorda  que  seu  trabalho  constitui  un  es- 
forço no  sentido  de  dar  “contribuiçãckig- 
nificativa  ao  estudo  do  plane jament  da 
região  dos  treze  municípios  da  fq  do 
Amazonas”,  porém  “não  pretende  se; de- 
finitivo nem  esgotar  o assunto.  E’tão- 
sòmente  resumo  — concluído  em  cêrc  de 
dez  anos  — de  todos  os  trabalhos  srios 
já  publicados  sôbre  a Amazônia,  ares- 
cido  das  observações  in  Uko  do  autotque 
a percorreu,  entrevistando  pessoas  ( di- 
versas camadas  sociais  e diferentes  i mos 
de  atividade.” 

BOLETIM  DO  MIC 

O Ministro  da  Indústria  e do  Comccio, 
general  Edmundo  de  Macedo  Soares  < Sil- 
va, autorizou  ao  Departamento  Naonal 
de  Registro  do  Comércio  a editar  un  Bo- 
letim Informativo  trimestral,  destináo  a 
divulgar  matéria  e aspectos  do  regstro 
do  comércio,  assim  como  dados  oriudos 
do  Cadastro  Nacional  de  Sociedades  eFir- 
mas  Mercantis.  A finalidade  da  inicitiva 
é obter  o aperfeiçoamento  e a unifcmi- 
dade  da  aplicação  'das  normas  fedrais 
reguladoras  do  registro  do  comrcio, 
assim  como  orientar  os  setores  do  gvêr- 
no  encarregados  da  programação  e exe- 
cução da  política  econômico-financeia. 

JORNALISMO  ■ 

Estão  abertas,  até  o dia  15  de  julb,  as 
inscrições  para  o “Prêmio  Halles  de 
1968,  destinado  a contemplar  os  mel  ores 
trabalhos  sôbre  “expansão  e aperf«çoa- 
mento  do  mercado  de  capitais.”  O rceri- 
do  prêmio  foi  instituído  em  1967  pelo 
Grupo  Halles,  cabendo  o julgamero  a 
uma  comissão  integrada  por  represetan- 
tes  'da  ADECIF,  ABI,  ABPR  e umpro- 
fessor  de  economia.  O autor  do  traalho 
classificado  em  primeiro  lugar  recberá 
a importância  de  2 mil  cruzeiros  nvos, 
desde  que  tenha  sido  editado  em  jorr.l  ou 
revista  do  País,  e o autor  do  melho;  tra- 
balho inédito  a importância  de  mil  cru- 
zeiros novos,  com  a garantia  de  su  pu- 
blicação pelos  premindores. 
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SIBAN 
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No  período  de  8 a 13  de  julho  reunir- 
se-ão  no  Recife,  Pernambuco,  técnicos  e 
estudiosos  de  todo  o país,  para  o II  SIM- 
PÓSIO BRASILEIRO  DE  ALIMENTA- 
ÇÃO E NUTRIÇÃO.  Na  oportunidade, 
prosseguirão  os  trabalhos  iniciados  com  o 
I SIBAN,  levado  a efeito  em  1965,  na  ci- 
dade de  Campinas,  Estado  de  São  Paulo, 
ao  qual  compareceram  nutrólogos,  enge- 
nheiros-agrónomos, economistas,  sociólo- 
gos e industriais,  que  debateram  os  mais 
importantes  aspectos  dos  problemas  ali- 
mentares brasileiros. 

SEMENTES  

Foi  inaugurada  no  Município  mineiro 
de  Igarapé,  distante  60  quilômetros  de 
Belo  Horizonte,  a Fábrica  Brasileira  Hor- 
tíceres,  destinada  a produzir  sementes  de 
hortaliças  para  atender  a 15  por  cento 
de  todo  o consumo  nacional.  A nova  em- 
presa, que  vai  começar  a .distribuir  os  seus 
produtos  dentro  de  90  dias,  foi  organizada 
pela  Agroceres,  considerada  a maior  pro- 
dutora de  milho  híbrido  da  América  La- 
tina e a quarta  do  mundo,  e teve  a me- 
tade do  seu  projeto  financiado  pelo  Ban- 
co do  Desenvolvimento  de  Minas. 

MÉRITO 

A diretoria  da  Confederação  Nacional 
do  Comércio  instituiu  a medalha  de  “Hon- 
ra ao  Mérito  no  Comércio”,  para  ser  ou- 
torgada anualmente  ao  empresário  nacio- 
nal ou  estrangeiro  que  no  exercício  da 
profissão  comercial  se  haja  recomendado 


ao  aprêço  e ao  reconhecimento  da  classe 
pelo  seu  trabalho,  sob  o aspecto  profissio- 
nal, associativo  e comunitário.  A escolha 
será  feita  pela  diretoria  da  entidade,  me- 
diante proposta  do  presidente,  e a meda- 
lha de  ouro,  de  valor  artístico,  será  en- 
tregue em  ato  público  durante  as  festi- 
vidades do  Dia  do  Comerciante,  que 
transcorre  a 16  de  julho  próximo. 

MEMÓRIAS 

O escritor,  político  e acadêmico  José 
Américo  de  Almeida,  — símbolo  autêntico 
do  homem  nordestino  e da  sua  cultura  — 
terá  lançado  em  agosto  vindouro  seu  nôvo 
livro  intitulado  “MEMÓRIAS  SÔBRE  A 
REVOLUÇÃO  DE  30”,  através  de  edição 
da  Gráfica  Record  Editora.  Na  oportuni- 
dade, amigos  e escritores  oferecerão  ao 
tradicional  político  paraibano  um  grande 
jantar  no  Rio  de  Janeiro. 

CONGRESSO 

Já  está  concluído  o ternário  do  VI  CON- 
GRESSO BRASILEIRO  DE  SERVIDO- 
RES PÚBLICOS,  que  estará  reunido  na 
cidade  do  Recife,  Pernambuco,  entre  os 
dias  21  a 28  de  outubro  próximo.  O “Có- 
digo de  Ética  do  Servidor”  e a “Política 
Salarial  do  Govêrno”  são  alguns  dos  pon- 
tos -de  maior  relevância  a serem  discuti- 
dos. O Congresso  deverá  contar  com  a 
presença  do  Presidente  Costa  e Silva,  ob- 
servadores dos  Estados  Unidos,  México, 
Inglaterra,  Chile,  Uruguai,  França  e Es- 
panha, além  dos  representantes  da  União 
Internacional  de  Serviços  Públicos  e da 
Confederação  Latino-Americana  de  Tra- 
balhadores do  Estado. 


COOPERATIVA 

Sob  a denominação  de  Cooperativa  dos  Produtores  de  Açúcar  de  Minas  Gerais 
Ltda.  acaba  de  ser  fundada  uma  entidade  sob  forma  cooperativa,  destinada  a defesa 
sécio-econômico-financeira  dos  industriais  do  açúcar  em  Minas  Gerais.  A entidade 
terá  sede  e administração  em  Belo  Horizonte,  com  área  de  ação^  para  efeito  de 
admissão  de  associados,  correspondente  aos  municípios  onde  estão  instaladas  as 
usinas  mineiras . 

O capital  é limitado,  com  um  mínimo  de  NCr$  500.000,00,  dividido  em  cotas- 
partes  de  NCr$  1,00  cada  uma. 

A primeira  diretoria  ficou  assim  constituída:  Presidente;  Temístocles  Barcelos 
Correia;  Diretor-Financeiro:  João  Batista  Veiga  Sales;  Diretor-Comercial:  João  Antô- 
nio de  Avelar  Azeredo;  Conselho  Fiscal:  Armando  Tnvellato,  Antônio  Ferreira  Maia, 
Cláudio  Veiga  Brito  e Suplentes:  Clóvis  Azevedo,  José  Monti  Sobrinho  e Pedro 

Gariglio  Filho.  , . , 

Segundo  sua  Diretoria,  uma  das  principais  finalidades  da  entidade  recém-cnada 
é "promover  a educação  cooperativista  do  quadro  social,  com  o aprimoramento 
técnico-profissional  dos  associados,  além  da  busca  de  melhores  métodos  e da  moder- 
nização dos  meios  da  produção”. 


Br  vsil  Açucareiro 
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EDUCAÇÃO  PARA  □ 


DESENVOLVIMENTO 


CLARIBALTE  PASSOS 


Mas,  ela  é também  como  uma  barragem  ou  um  canal:  alguma  coisa  em  que 
investimos  para  produzir  mais  no  futuro”.  • 


J . K.  Galbraith 


; /OORDENAÇÃO  de  propósitos  das  mais  louváveis  vem 


A de  ser  obtida  recentemente,  em  Maceió,  Alagoas, 
|g  entre  os  capitães  da  agroindústria  canavieira  local 


e o operoso  Governador  I.amenha  Filho,  com  o 
objetivo  do  financiamento  paro  uma  Universidade 
Fstadual. 


Aliás,  na  edição  do  mês  de  abril  de  BRASIL  AÇUCAREIRO, 
■já  havíamos  focalizado  como  vem  sendo  realizada  de  forma  aus- 
piciosa a evolução  tecnológica  no  parque  industrial  daquêle  Es- 
tado nordestino,  graças  ao  espírito  empreendedor  e esclarecido 
dos  usineiros  alagoanos  os  quais  detêm  aproximadamente  cêrca 
de  40%  da  economia  estadual. 

Não  deixaram  caducar,  igualmente,  os  homens  de  emprêsa 
de  Alagoas  os  problemas  educacionais  — ao  mesmo  tempo  em 
que  cuidam  dos  assuntos  cingidos  à técnica  e à indústria  — cola- 
borando decisivamente  nessa  batalha  de  modernização  e numa 
justificada  ânsia  de  atender  à célere  caminhada  do  tempo. 

Essa  posição  de  liderança,  sem  favor  algum,  não  se  expressa 
através  de  milagres  e sim  pela  estruturação  de  uma  exuberante 
consciência  de  progresso  capaz  de  acompanhar  o avanço  desen- 
volvimentista  nacional.  Juntando-se  agora  ao  Governador  Lame- 
nha  Filho  para  a concretização  de  uma  nobre  tarefa  cultural,  os 
usineiros  de  Alagoas  saíram  da  proveitosa  reunião  do  Sindicato 
do  Açúcar  côncios  de  estarem  fazendo  um  excelente  investimento 
para  o futuro,  ajudando  ao  Executivo  no  sentido  da  imediata  efe- 
tivação de  uma  nova  estrutura  universitária  no  Estado. 

A criação  da  moderna  Universidade  Estadual  — partindo 
da  construção  inicial  da  Faculdade  de  Medicina  e a incorporação 
do  atual  Hospital  da  Agroindústria  — possibilitará  a formação 
de  um  quadro  de  especialistas  visando  dar  fim  ao  constante  surto 
de  endemias  locais. 
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Trata-se,  pois,  do  começo  de  um  salutar  processo  rumo  ao 
amplo  desnvolvimento  o que  somente  trará  grandes  resultados 
ao  meio  universitário  daquele  próspero  Estado  num  harmônico 
et  forço  em  benefício  dos  seus  próprios  filhos. 

A notícia  que  aqui  se  insere,  em  forma  de  comentário,  reves- 
te-se de  magna  importância  no  instante  exato  em  que  o INSTI- 
TUTO DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL  festeja  o seu  359  aniversário 
de  fundação,  criado  que  foi  a l9  de  junho  de  1933  pelo  Decreto 
n9  22.789,  assinado  pelo  então  Chefe  do  Govêmo  Provisório,  Sr. 
Geliilio  Domelles  Vargas. 


MACEDD  SCIARES  FALA 
SDBRE  □ PLAND  DE  SAFRA 


O ministro  da  Indústria  e do  Comércio, 
general  Edmundo  de  Macedo  Soares  e Sil- 
va, justificando  os  critérios  adotados  pelo 
Govêmo  para  o formulação  do  Plano  de 
Defesa  da  Safra  Açucareira  1968-69,  mos- 
trou que,  pela  primeira  vez  na  história  da 
economia  canavieira,  foi  prevista  a utili- 
zação de  um  instrumento  destinado  a es- 
timular a maior  produtividade,  com  o con- 
seqüente  aumento  da  remuneração  dos 
fornecedores  de  cana:  a bonificação  pelo 
teor  de  sacarose,  ou  seja,  pela  riqueza  de 
açúcar  contida  na  matéria-prima  entre- 
gue às  usinas. 

O ministro  Edmundo  de  Macedo  Soares 
e Silva,  depois  de  lembrar  outra  conse- 
qüência  do  estímulo  à produtividade  — 
liberação  de  terras  para  diversificação  das 
lavouras  em  áreas  de  monocultura  — en- 
fatizou que  o Governo,  pelo  segundo  ano 
consecutivo,  está  liberando,  com  regulari- 
dade e em  tempo  útil,  os  recursos  necessá- 
rios ao  financiamento  da  safra,  no  total 
de  NCr$  580  milhões  e superiores,  ao  da 
safra  anterior,  em  23%. 

O terceiro  aspecto  destacado  pelo  mi- 
nistro Edmundo  de  Macedo  Soares  e Sil- 
va no  Plano  de  Defesa  da  Safra  1968-69 
— ' com  início  a 16  de  maio  em  Goiás ; a 
16  de  junho  na  Região  Centro-Sul  e a l9 
de  setembro  na  Região  Norte-Nordeste  — 
foi  a manutenção  da  política  de  redução 
dos  estoques,  de  14,8  milhões  de  sacos  para 
9,3  milhões.  A existência  de  reservas  em 
volume  superior  às  reais  necessidades  do 
estoque  regulador  do  mercado  interno  — 
lembrou  — representava  o grande  ônus 
que  pesava  sobre  a indústria  açucareira 
e ameaçava  sua  liquidez. 

— Os  critérios  adotados  para  o esta- 
belecimento do  contingente  de  produção, 
dos  preços  e dos  níveis  de  financiamento 
da  atual  safra  açucareira  — afirmou  o 
ministro  da  Indústria  e do  Comércio,  ge- 
neral Edmundo  de  Macedo  Soares  e Silva 

Brasil  Açucareiro 


— fundamentaram-se  na  necessidade  da 
recuperação  gradual  da  capacidade  ociosa 
atualmente  existente  no  setor,  mediante 
o aumento  da  participação  brasileira  nos 
mercados  internacionais. 

Essa  colocação  do  problema  — disse  o 
ministro  Edmundo  de  Macedo  Soares  e 
Silva  em  entrevista  coletiva  à imprensa 

— determinou  a subordinação  do  Plano 
de  Safra  às  reais  condições  do  mercado, 
evitando-se,  com  essa  orientação,  repetir 
ocorrências  comuns  no  passado,  quando 
elevados  preços  estimulavam  a produção 
a níveis  superiores  à capacidade  de  absor- 
ção dos  mercados  interno  e exteçno. 

EQUILÍBRIO 

Procurando  um  maior  equilíbrio  entre 
a produção  e o consumo  de  açúcar  — es- 
clareceu o ministro  Edmundo  de  Macedo 
Soares  e Silva  — o Plano  de  Defesa  da 
Safra  para  1968/69,  para  o saneamento 
do  mercado,  observou  rigorosamente  a 
taxa  de  incremento  do  consumo  interno, 
limitando  a produção  em  72,4  milhõe?  de 
sacos. 

A produção  de  açúcar  cristal  para  o 
consumo  interno  foi  fixada  em  56,9  mi- 
lhões de  sacos.  Considera  o ministro  Ed- 
mundo de  Macedo  Soares  e Silva  que  êsse 
total  seja  suficiente  para  atender  a de- 
manda do  produto  no  mercado  nacional, 
já  que  no  ano  anterior  o contingenciamen- 
to  fôra  estabelecido  em  tôrno  de  40  mi- 
lhões de  sacos. 

Como  fator  de  segurança  do  pleno  abas- 
tecimento do  mercado  interno,  lembrou 
ainda  o ministro  Edmundo  de  Macedo 
Soares  e Silva  a existência  do  estoque  re- 
gulador, estimado  em  9,3  milhões  de  sa- 
cos, para  o período  1968-69. 
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MERCADO  EXTERNO 

Para  a exportação,  o Plano  de  Defesa 
da  Safra  para  1968/69  fixou  a produção 
de  açúcar  demerara  em  15,5  milhões  de 
sacos,  ou  seja,  mais  de  900  mil  toneladas. 
Prevê,  ainda,  o documento,  a possibilida- 
de de  vir  a ser  autorizada  a produção  adi- 
cional de  6 milhões  de  sacos,  na  hipótese 
de  que  o comportamento  do  mercado  in- 
ternacional aconselhe  a medida.  Nesse  ca- 
so, a produção  brasileira  exportável  seria 
elevada  para  quase  um  milhão  de  tone- 
ladas . 

Em  1967  — esclareceu  o ministro  Ed- 
mundo de  Macedo  Soares  e Silva  — o 
açúcar  brasileiro  desfrutou  de  condições 
altamente  favoráveis  no  mercado  externo, 
atingindo  a exportação  a 1,1  milhão  de 
toneladas  métricas,  com  uma  receita  da 
ordem  de  US$  109  milhões. 

Nesse  caso  — continuou  — o Departa- 
mento de  Agricultura  dos  Estados  Unidos 
corrigiu  suas  estimativas  iniciais,  elevan- 
do a participação  do  açúcar  brasileiro  no 
mercado  preferencial  norte-americano,  de 
357.52  mil  toneladas  para  500  mil  tone- 
ladas. 

Para  1968,  o total  atribuído  ao  Brasil 
no  mercado  preferencial  dos  Estados  Uni- 
dos é de  418,96  mil  toneladas.  No  ano  an- 
terior, somadas  as  500  mil  toneladas  do 
sistema  preferencial  às  exportações  des- 
tinadas a outros  fins  industriais,  tais 
ccmo  produção  de  álcool  e preparação  de 
rações  para  alimentação  animal,  as  expor- 
tações de  açúcar  para  os  Estados  Unidos 
elevaram-se  a 586,3  mil  toneladas. 

AS  REGIÕES 

Da  produção  total  — 72,4  milhões  de 
sacos  — a Região  Norte-Nordeste  contri- 
buirá com  25,2  milhões  de  sacos,  apare- 
cendo como  maiores  produtores  os  Estados 
de  Pernambuco  e Alagoas,  com  14,4  e 7,2 
milhões  de  sacos,  respectivamente.  A Re- 
gião Centro-Sul  participará  com  47,2  mi- 
lhões de  sacos,  destacando-se  como  maio- 
res produtores  os  Estados  de  São  Paulo 
e do  Rio  de  Janeiro,  com  32,8  milhões  e 
7,85  milhões  de  sacos,  respectivamente. 

Na  hipótese  de  que  venha  a ser  autori- 
zada a produção  adicional  de  6 milhões 
de  sacos  de  açúcar  demerara,  para  expor- 
tação, será  determinada  a correspondente 
redução  na  produção  de  açúcar  cristal, 


para  o consumo  interno  — esclareceu  o 
ministro  Edmundo  -de  Macedo  Soares  e 
Silva. 

PREÇOS 

O estabelecimento  dos  preços  para  a 
atual  safra  — 18,5%  superiores  àqueles 
fixados  para  a safra  anterior  — foi  con- 
seqüência  de  profundos  estudos  sôbre  o 
comportamento  da  economia  de  mercado 

— afirmou  o ministro  Edmundo  de  Mace- 
do Soares  e Silva,  e esclareceu:  “Essa 
orientação  exigiu  que  se  procurasse  di- 
mensionar, com  muito  cuidado,  o índice 
de  correção  dos  custos  de  produção,  de 
modo  a não  elevar  exageradamente  o pre- 
ço do  açúcar  ao  consumidor  nacional  e de 
não  reduzir  a capacidade  de  exportação 
do  País.” 

— Baseado  nos  levantamentos  de  custo 
lealizados  pelo  I.A. A.  — continuou  o mi- 
nistro Edmundo  de  Macedo  Soares  e Silva, 
decidiu  o Govêrno  corrigir  os  custos  de 
mão-de-obra  e outros  insumos,  observan- 
do menor  proporção  para  a remuneração 
do  capital. 

A política  açucareira  do  Govêrno  — 
prosseguiu  — parece,  porém,  que  não  foi 
bem  compreendida,  dando  margem  a uma 
série  de  críticas,  tôdas  porém  refutadas, 
ccm  os  esclarecimentos  necessários,  pelas 
autoridades  federais. 

— Quero  ressaltar,  a propósito,  que  o 
Govêrno  não  tem  qualquer  interêsse  que 
não  o de  manter,  ou  mesmo  expandir,  o 
nível  de  atividade  econômica  do  setor  ca- 
navieiro  — declarou  o ministro  Edmundo 
de  Macedo  Soares  e Silva,  e prosseguiu: 
“Seria  pouco  sensato  se  alguma  providên- 
cia fosse  adotada  no  sentido  de  estrangu- 
lar a atividade  canavieira,  reconhecida- 
mente a mais  bem  organizada  dentro  'da 
agricultura  nacional  e que  emprega  um 
volume  apreciável  de  mão-de-obra:  cêrca 
de  300  mil  pessoas.” 

Os  preços  estabelecidos  para  o açúcar  — 
NCr$  16,62  e NCr$  20,55,  nas  Regiões 
Centro-Sul  e Norte-Nordeste,  respectiva- 
nas  condições  “pôsto-vagão”  ou  veículo, 
na  usina  — bem  como  os  preços-base  da 
tonelada  de  cana  posta  na  esteira  das  usi- 
nas — NCrijj  15,37  na  Região  Centro-Sul 
e NCr$  20,61  na  Região  Norte-Nordeste 

— representam,  apenas,  um  elemento  de 
referência  para  efeito  de  cálculo;  consti- 
tuem, mesmo,  apenas  o “preço  mínimo” 
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de  garantia  — esclareceu  o ministro  Ed- 
mundo de  Macedo  Soares  e Silva. 

O preço  real  é o “preço  de  liquidação”, 
acrescido  da  “bonificação”  pelo  teor  de  sa- 
carose, e para  o estabelecimento  .do  “pre- 
ço de  liquidação”  entram  como  elementos 
de  cálculo  a qualidade  da  matéria-prima  e 
a qualidade  do  trabalho  industrial in- 

formou ainda  o ministro  Edmundo  de  Ma- 
cedo Soares  e Silva,  acrescentando  que  a 
atual  política  açucareira  procura  estimu- 
lar, ao  máximo,  a produtividade. 

SACAROSE 

O atual  plano  de  safra  apresenta,  como 
principal  inovação,  o dispositivo  que  dis- 
ciplina o pagamento  de  bonificação  pelo 
teor  de  sacarose,  bonificação  essa  que  in- 
cide sôbre  o preço  de  liquidação  — decla- 
rou o ministro  Edmundo  de  Macedo  Soa- 
res e Silva,  e prosseguiu  informando  que 
“êsse  pagamento  adicional  será  feito  em 
função  do  rendimento  industrial  obtido 
por  cada  usina,  permitindo  que  o fornece- 
dor participe  dos  ganhos  decorrentes  da 
recuperação  de  maiores  quantidades  de 
açúcar  contidas  na  cana  que  forneceu”. 

ESTOQUES 

Como  resultado  dá  política  adotada  pelo 
I.A.A.,  os  estoques  de  açúcar  cristal,  rema- 
nescentes de  safras  anteriores,  vêm  sendo 
gradualmente  reduzidos,  de  medo  que  ao 


final  da  saíra  prestes  a iniciar-se  a quan- 
tidade de  açúcar  a ser  transferida  será, 
pràticamente,  a necessária  ao  estoque  re- 
gulador do  mercado  interno  — esclareceu 
o ministro  Edmundo  de  Macedo  Soares  e 
Silva,  mostrando  o seguinte  quadro  da 
evolução  dos  estoques : 


SAFRAS 

u‘ 

Estoques  em  31-5 
(milhões  de  sacos) 

1965/66  

16,0 

1966/67  

18,7 

1967/68  

14,8 

1968/69  

9,3 

RECURSOS 


Os  recursos  colocados  à disposição  do 
I.A.A.,  para  financiamento  da  safra  1968/ 
1969,  são  23%  superiores  aos  da  safra 
anterior,  atingindo  o total  de  NCr$  580 
milhões,  informou  ainda  o ministro  Ed- 
mundo de  Macedo  Soares  e Silva,  acres- 
centando que,  daquele  total,  NCr$  305  mi- 
lhões serão  destinados  à warrantagem  do 
açúcar  cristal,  ac  nível  de  60%  na  Região 
Centro-Sul  e de  80%  na  Região  Norte- 
Nordeste.  Os  restantes  NCr$  275  milhões 
serão  destinados  à aquisição  do  açúcar 
demerara,  de  exportação. 


Brasil  açucareiro 
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FRANCISCO  OITICICA  VOLTA  AO  LA.A. 


nôvd  presidente  apdia 

A UNIÃD  NACIDNAL  DA 
AGRÜINDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 


— Nesta  altura  da  vida  do  Instituto,  somente  uma  inspi- 
ração conduz  os  produtores  de  açúcar  e os  fornecedores  de  cana, 
assim  também  como  os  trabalhadores  da  agroindústria:  a de  for- 
talecer os  laços  de  união  nacional  como  participantes  todos  do 
progresso  e da  riqueza  de  tão  importante  setor  da  nossa  econo- 
mia”, disse  o Sr.  Francisco  Elias  da  Rosa  Oiticica,  novo  Presidente 
do  I.A.A.,  ao  assumir  a direção  da  Autarquia,  após  a transmissão 
dc  cargo  feita  pelo  Sr.  Evaldo  Inojosa. 

O Sr.  Francisco  Oiticica,  antigo  funcionário  do  I.A.A.,  nas 
funções  de  Procurador,  voltou  ao  Instituto  consciente  de  suas 
responsabilidades  e da  grandeza  do  compromisso  que  assumiu. 
Por  ocasião  de  sua  posse,  no  Ministério  da  Indústria  e do  Comér- 
cio, assinalou:  “Retorno  ao  I.A.A.  com  a tranqüilidade  de  quem 
entra  em  sua  própria  casa,  pois  desde  os  23  anos  aqui  comecei 
a trabalhar”. 


QUEM  E’  QUEM 

Antes  de  iniciarmos  a reportagem-do- 
cumentário, queremos  proceder  a uma  rá- 
pida apresentação  do  nôvo  Presidente  do 
I.A.A,  trabalho  quase  desnecessário,  por 
tratar-se  de  um  homem  que  sempre  viveu 
em  permanente  contato  com  o setor  agro- 
açucareiro. 

Nascido  a l9  de  outubro  de  1917,  o Sr. 
Francisco  Oiticica  colou  grau  de  Bacha- 
rel em  Ciências  Jurídicas  e Sociais  na  Fa- 
culdade de  Direito  do  Recife,  em  1938.  No 
I.A.A.  ingressou  em  1941,  como  advogado, 
e em  seguida  Procurador.  Em  abril  de 
1946  até  julho  de  1962  ocupou  o pôsto  de 
Procurador  Geral.  Foi  também  Represen- 
tante dos  produtores  de  açúcar  alogoanos 
na  Comissão  Executiva,  de  agosto  de  1964 
a outubro  de  1967,  período  em  que  ocupou 
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a Presidência  da  Comisão  de  Montagem 
de  Novas  Usinas. 

A POSSE 

Foi  no  Ministério  da  Indústria  e do 
Comércio  que  o Sr.  Francisco  Oiticica  foi 
empossado  pelo  General  Edmundo  de  Ma- 
cedo Soares  e Silva,  que,  ao  presidir  o 
ato,  salientou  que  a vivência,  a dedicação 
e a inteligência  do  nôvo  Presidente  do 
I.A.A.,  permitiram  confiar  na  sua  admi- 
tração  à frente  da  Autarquia.  Na  ocasião, 
o Ministro  ressaltou  a figura  dos  Srs. 
Francisco  Oiticica  e Evaldo  Inojosa,  en- 
tregando a êste  último  uma  carta. 

Durante  a rápida  solenidade  o nôvo 
Presidente  fêz  um  breve  pronunciamento, 
quando  destacou  . “ter  a certeza  de  que 
dará  todo  o seu  esforço  em  benefício  do 
engrandecimento  da  agroindústria  cana- 
vieira”. 

N*  6 (PAG»  458) 
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TRANSMISSÃO 


Grande  número  de  pessoas  compareceu 
à solenidade  de  transmissão,  entre  auto- 
ridades civis  e militares,  funcionários  e 
amigos  do  Presidente  Francisco  Oiticica. 

Vários  oradores  fizeram  uso  da  palavra, 
dentre  os  quais  os  Srs.  Evaldo  Inojosa’ 
que  passou  o cargo  na  ocasião,  Teotônio 
Brandão  Villela,  Augusto  Francc  e Fran- 
cisco Almeida . 


FALA  O PRESIDENTE 


Foi  o seguinte  na  íntegra  o discurso  do 
Sr.  Francisco  Oiticica: 

“A  responsabilidade  de  presidir  esta  Casa, 
obediente  a convocação  que  me  fêz  o Govêr- 
no,  completa  minha  identificação  com  o des- 
tino e o papel  histórico  do  órgão  de  defesa  da 
produção  açucareira  nacional.  Aqui  aprendi 
como  Procurador  Geral  e membro  da  Comis- 
são Executiva,  que.  na  dinâmica  do  fenômeno 
econômico,  a direção  da  política  açucareira 
somente  será  eficaz  se  conduzida  dentro  de 
uma  perspectiva  nacional,  sem  preocupações 
regionalistas,  dando  ao  Instituto  sua  verda- 
deira dimensão,  atuante  e atualizado,  ven- 
cendo a rotina  dos  fatos  consumados,  para  se 
impor  pela  capacidade  de  sua  liderança  tec- 
nológica, simplificada  sua  máquina  adminis- 
trativa, e prestigiados  pela  sua  eficiência  pro- 
fissional os  seus  técnicos  e os  seus  funcioná- 
rios. Nunca  seria  tão  a propósito  repetir, 
agora,  frase  de  Leonardo  Truda,  proferida 
antes  de  1936:  “Quem  quer  que  examine  com 
ânimo  desprevinido,  o que  no  Brasil  se  vem 
fazendo  na  execução  do  plano  de  defesa  açu- 
careira, não  poderá  deixar  de  concluir  since- 
ramente que  a intervenção  do  Estado  só  fêz 
no  sentido  da  conjugação,  da  coordenação  de 
esforços  dos  produtores  no  rude  combate  eco- 
nômico que  para  êles  seria  inevitàvelmente 
desigual.” 

Na  realização  dêsse  trabalho,  é excusado 
dizer  que  o Instituto  vem  cumprindo,  no  tem- 
po, sua  missão,  dentro,  porém,  de  limitações 
que  exigem  pronta  remoção,  sob  pena  de  ser 
a instituição  arrastada  à inação  administra- 
tiva. pelo  império  das  novas  condições  técni- 
cas, pelo  conformismo  da  rotina  burocrática, 
pelo  desestimulo  do  funcionalismo  e pelo  des- 
compasso muitas  vêzes  existente  entre  a nor- 
ma e o fato,  entre  a teoria  e a prática,  entre 
a decisão  e a execução. 

Não  seria  êsse  o momento  de  fazer  pro- 
gramações ou  de  revelar  diretrizes,  senão  de 
estabelecer  pontos  de  fixação,  certo  de  que  a 
política  do  açúcar  — cuja  produção  se  faz 
em  tôdas  as  latitudes  — tem  que  ser  coman- 
dada com  muita  flexibilidade,  dentro  das 
perspectivas  de  uma  atividade  agrícola  mui- 
tas vêzes  condiconada  pela  ocorrência  de  fe- 
nômenos incontroláveis. 

Brasil  Açucareiro 


ECONOMIA  SETORIAL 


Minha  ação  no  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  será  dirigida  no  sentido  de  fortalecer 
a economia  setorial,  dando  execução  a um 
programa  de  reconstrução  da  estrutura  agrí- 
cola, principalmente  em  certas  áreas,  como  o 
Nordeste,  onde  o problema  já  se  reveste  de 
características  de  ordem  social,  resultante  da 
escassez  relativa  do  fator  terra  e de  menor 
acumulação  de  capital.  Para  isso  há  necessi- 
dade de  maior  entendimento  entre  os  órgãos 
federais  que  atuam  na  região,  e de  modo  es- 
pecial com  a Superintendência  do  Desenvol- 
vimento do  Nordeste,  cujos  serviços  já  a cre- 
denciam como  organismo  do  maior  conceito 
internacional,  respeitado  por  quantos  lhe  co- 
nhecem a organização  e a disciplina  de  tra- 
balho. 

Não  sou,  por  outro  lado,  dos  que  defen- 
dem a extinção  do  Geran,  por  que  entendo 
que  a êle  está  destinada  função  da  maior  im- 
portância na  modificação  da  estrutura  agrá- 
ria local.  Não  estamos  mais  na  época  de 
realizar  uma  agricultura  horizontal,  impeli- 
dos pelo  conformismo  de  práticas  obsoletas, 
esquecidos  ou  indiferentes  às  reformas  que  se 
impõem.  Precisamos,  a êsse  respeito,  trilhar 
o caminho  da  sobrevivência,  o que  sòmente 
será  possível  se  lançarmos  as  bases  de  uma 
política  compatível  com  o fortalecimento  e a 
ampliação  da  classe  média  verdadeiro  sus- 
tentáculo das  democracias. 

Conhecemos  a êsse  respeito  o ponto  de 
vista  dos  empresários,  desejosos  de  se  consti- 
tuírem em  peças  atuantes  dessa  reformula- 
ção, tendo  dêles  partido,  aliás,  há  cerca  de 
três  anos,  documento  dirigido  ao  Govêmo  Fe- 
deral em  que  assinalavam  seus  propósitos  de 
colaboração  e de  apoio  a essa  política.  Há 
necessidade,  portanto,  de  que  cada  um  assu- 
ma sua  parcela  de  responsabilidade,  neste 
momento  histórico  em  que  o destino  nos  deu 
meios,  compreensão  e técnica,  para  que  rea- 
firmemos nossa  vocação  de  sermos  uma  co- 
munidade presidida  pelo  sentido  de  unidade 
e formada  por  uma . consciente  solidariedade 
de  interêsses. 


EQUILÍBRIO 


As  medidas  adotadas  pelo  meu  anteces- 
sor, Agrônomo  Evaldo  Inojosa,  permitiram 
aue  a safra  de  1967/68  fôsse  realizada  em  ba- 
ses de  equilíbrio,  permitindo  que  os  exceden- 
tes fôssem  lentamente  absorvidos  com  obser- 
vância de  razoável  política  de  comercializa- 
ção, quer  no  mercado  interno  quer  no  exte- 
rior. Em  relação  a êste,  há  necessidade  de 
o Instituto  se  atualizar  em  têrmos  de  comér- 
cio internacional,  que  permita  ao  Brasil,  como 
grande  exportador,  ter  maior  possibilidade  de 
efetiva  presença  nos  mercados  ainda  não  de- 
vidamente explorados,  quer  constituindo  equi- 
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pe  adestrada  nesses  assuntos,  quer  identifi- 
cando-se melhor  com  os  processos  e práticas 
comerciais  do  setor. 

Por  outro  lado,  a máquina  administrativa 
tem  que  se  atuanzar,  adaptando  seu  instru- 
mental de  serviço,  já  iniciada  com  a recente 
instalação  de  computador  eletrônico,  às  novas 
técnicas  especializadas  de.  processamento  de 
dados,  de  modo  que  o Instituto  não  se  trans- 
forme em  simples  órgão  estatístico  e de  fi- 
nanciamento, e possa  atuar,  como  lhe  cabe, 
no  processo  desenvolvimentista  do  país. 


DIÁLOGO  FRANCO 

I 

Se  o Brasil,  para  eífeitos  da  nomenclatura 
açucareira,  está  dividido  em  duas  regiões, 
Norte-Nordeste  e Centro-Sul;,  tenho  a certeza, 
pelo  convívio  e pela  experiência  pessoal,  de 
que,  nesta  altura  da  vida  do  Instituto,  so- 
mente uma  inspiração  conduz  os  produtores 
de  açúcar  e os  fornecedores  de  cana,  como  os 
trabalhadores  da  agroindústria:  o de  fortale- 
cerem os  laços  de  união  nacional  como  parti- 
cipantes todos  do  progresso  e da  riqueza  de 
tão  importante  setor  da  nossa  economia. 

Conto,  portanto,  que  a aproximação  das 
classes  produtoras  e trabalhadoras  com  a di- 
reção do  Instituto,  se  realize  sem  reservas,  de 
tal  modo  que  o diálogo  franco  e sincero  seja 
permahentemente  mantido  para  o encontro 
das  soluções,  que,  sendo  justas,  se  adaptem 
sem  dissonâncias  à realidade  do  fato  econô- 
mico, que  não  admite  artificialismo  nem  so- 
luções descompassadas . 

Ao  receber,  portanto,  o cargo  de  Presi- 
dente do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  que 
ora  me  transmite  o industrial  Evaldo  Inojosa, 
estou  seguro,  pelas  manifestações  já  recebi- 
das, de  que  além  do  indispensável  apoio  do 
Exmo.  Sr.  Presidente  da  República  e do  Sr. 
Ministro  Macedo  Soares,  vou  contar  com  o 
dos  meus  companheiros  de  Conselho,  dos  de- 
mais dirigentes  de  órgãos  federais,  dos  Go- 
vernadores dos  Estados,  dos  servidores  desta 
Casa,  dos  líderes  da  produçüfò  agrícola  e in- 
dustrial e dos  trabalhadores  das  fábricas  e do 
campo.  Sem  êsse  apoio  o nosso  esforço  não 
teria  eco,  não  se  traduziria  em  têrmos  de  ob- 
jetividade, não  teria  a dimensão  e a grandeza 
que  são  necessárias  à sua  universalidade,  não 
se  projetaria  no  espaço  e no  tempo,  com 
aquela  mesma  segurança  que  faz  com  que  o 
enlace  do  som  e da  luz  nos  dê  a beleza  do 
rádio  e da  televisão. 

Meus  amigos: 

Espero  e desejo  êsse  apoio  tanto  quanto 
as  plantas  necessitam  da  luz  do  sol  para  cres- 
cerem e dar  frutos.” 


FALA  EVALDO  INOJOSA 


Eis  o discurso  do  Sr.  Evaldo  Inojosa, 
pronunciado  durante  a solenidade  de 
transmissão . 


“No  momento  em  que  transfiro  a Presi- 
dência do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  ao 
Dr.  Francisco  Oiticica,  é meu  dever,  ao  lado 
do  relato  das  principais  tarefas  realizadas  pe- 
la autarquia  durante  a minha  administração, 
fazer  um  outro,  daquilo  que  de  mais  impor- 
tante — segundo  meu  julgamento  — está  por 
fazer. 

É conveniente  ter  presente  que,  nos  pri- 
meiros anos,  trinta,  ao  ser  criado  o Instituto, 
lhe  foi  atribuída  a responsabilidade  de  pro- 
mover a defesa  da  produção  canavieira. 

Naquela  época,  a defesa  da  produção  sig- 
nificava, apenas,  um  conjunto  de  proposições 
objetivando  evitar  que  se  desorganizasse  o 
parque  produtor  de  cana  e açúcar.  Os  ins-i 
trumentos  utilizados  foram  as  quotas  de  pro-! 
•dução  e os  preços  oficiais. 

Tudo  leva  a crer  que  o Instituto  não  se 
apercebeu  de  que  a deifesa  da  produção  é um 
conceito  relativo,  no  tempo  e no  espaço. 
Pode  significar  o aumento  ou  a diminuição 
da  produção,  a elevação  ou  a redução  dos 
preços,  o aparecimento  ou  eliminação  de  no- 
vas unidades  produtivas. 

Em  realidade,  a defesa  nada  mais  é do 
que  um  meio  que  se  subordina  a objetivos  que 
se  modificam,  à luz  dos  diversos  quadros  em 
que  se  projeta  a situação  econômica  do  País. 

Per  esta  razão,» a defesa  da  produção  não 
é um  fim  em  si  mesmo  mas,  apenas,  instru- 
mentos operativos  que  se  devem  adequar  aos 
objetivos  da  política  econômica  a ser  adotada 
para  o setor  açucareiro. 

Se  se  entende  por  planejamento  a tarefa 
de  adequação  entre  meios  e objetivos  a al- 
cançar, prèviamente  estabelecidos,  é fácil  re- 
conhecer a dependência  dos  primeiros  aos  se- 
gundos e o contínuo  processo  de  adequação 
que  aquela  dependência  implica. 

No  entanto,  de  forma  insensível  mas  gra- 
dual, o Instituto  foi  sendo  levado  a transfor- 
mar em  objetivos  finais  os  instrumentos  ope- 
rativos de  defesa  da  produção  de  que  dis- 
punha. 

E o que  é pior,  além  de  elevar  meios  à 
categoria  de  objetivos  finais,  tornou-se  infle- 
xíveis em  virtude  do  uso  de  instrumentos  ju- 
rídicos . 

As  conseqüências  imediatas  de  tais  êrres 
foram  de  três  naturezas: 

1. a)  O Instituto,  que  deveria  discutir 
questões  eminentementes  técnicas  e econômi- 
cas vinculadas  ao  setor  canavieiro,  veio  a ope- 
rar numerosos  dispositivos  legais,  em  sua 
quase  totalidade  perfeitamente  dispensáveis 
para  a condução  de  uma  política  canavieira 
inteligente; 

2. a)  O volume  das  pendências  entre  for- 
necedores e usineiros  aumentou  de  tal  manei- 
ra que  foi  necessária  a criação,  dentro  do 
Instituto,  de  instâncias  especiais  de  julga- 
mento que  tomaram  a forma  de  comissões  de 
conciliação  e julgamento;  e 

3a)  A política  canavieira  do  País  foi  to- 
talmente obscurecida,  pois  que  o aumeinto  de 
eficiência  do  setor  é quase  inatingível  por- 
quanto é contrariado  pelos  instrumentos  jurí- 
dicos vigentes. 
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A legislação  açucareira  é um  emaranhado 
de  concessão  de  .privilégios,  do  ponto  de  vista 
econômico,  inteiramente  injustificados. 

Não  se  entenda  aqui  como  privilégio  o 
tratamento  diferenciado  que  deve  ser  dado  a 
regiões  de  desiguais  estágios  de  desenvolvi- 
mento 

A economia  brasileira,  que  evolui  ràpida- 
mente  para  uma  economia  de  mercado;  apre- 
senta, através  do  sistema  canavieiro,  segmen- 
tos colocadcs  em  regime  de  mando,  funcio- 
nando de  maneira  incompatível  com  as  aspi- 
rações das  sociedades  modernas. 

Nestas  circunstâncias,  é significativo  ver- 
se, por  exemplo,  no  momento  em  que  o Go- 
verno fixou  o preço  da  cana  e da  sua  trans- 
formação industrial,  discussões  sôbre  a legiti- 
midade do  procedimento  utilizado. 

Nas  sociedades  modernas  o preço  é for- 
mado pelas  forças  naturais  do  mercado.  O 
atraso  em  que  se  encontra  o setor  canaveiro, 
explica  as  discussões  sôbre  a vigência  de  dis- 
positivos legais  que  se  supõe  puderem  substi- 
tuir c mecanismo  natural  do  sistema  econô- 
mico. eivadas  aquelas  discussões,  ainda,  de 
conceitos  ininteligíveis,  como  preço  injusto  e 
preço  anti-econômico,  dentre  outros. 

É necessário  que  o Instituto  eleja,  defini- 
tivamente. como  objetivo  final  da  sua  ativi- 
dade. o de  promover  a orientação  do  setor 
canavieiro  de  forma  compatível  com  o desen- 
volvimento da  economia  nacional.  Nestas  cir- 
cunstâncias, as  medidas  de  política  econômi- 
ca, ao  invés  de  subordinar-se  a uma  legisla- 
ção anacrônica  e descompassada  com  a evo- 
lução da  realidade  social,  devem-se  vincular 
à orientação  geral  impressa  às  atividades 
econômicas  do  País. 

Desenvolvimento,  aqui.  tem  o sentido  de 
maior  volume  da  produção  por  mão-de-obra 
ocupada,  maior  valor  da  renda  real  da  mão- 
de-cbra  engajada  na  atividade  canavieira, 
maior  volume  de  capital  por  operário  ocupado. 


PRODUTIVIDADE 


O aumento  da  produtividade  do  sistema 
canavieiro  é frontalmente  contrariado  por 
qualquer  procedimento  de  distribuição  de  quo- 
tas de  produção  que  contemplem  favoràvel- 
rnente  as  emprêsas  menos  eficientes. 

Da  mesma  forma,  enquanto  os  preços  per- 
manecerem em  níveis  elevados,  propiciando 
margens  de  lucros  satisfatórios,  as  emprêsas 
não  serão  atraídas  ao  esforço  em  busca  de 
tècnologias  de  .produção  mais  eficientes. 

As  razões  acima  expostas  levam-me  a 
crer  ser  necessário  um  esforço  extraordiná- 
rio no  sentido  de  atribuir  pressupostos  econô- 
micos à política  canavieira  do  País. 

O fenômeno  implica  em  reequipar  o Ins- 
tituto de  recursos  humanos  preparados  para 
a tarefa  de  desenvolvimento  setorial,  com 
atenção  especial  aos  aspectos  de  gerência  de 
emprêsas  e de  desenvolvimento  empresarial. 

Para  o atendimento  das  necessidades  de 
coordenação  e pesquisas,  o Instituto  requer 
um  esforço  de  pessoal  especializado  em  orça- 


mento-prcgrama e analistas  do  processo  de 
desenvolvimento  econômico  e social. 

A crítica  ora  feita  por  mim  é fruto  de  um 
conjunto  de  observações  realizadas  no  decor- 
rer dos  14  meses  em  que  estive  à .frente  da 
autarquia.  Estas  deficiências  podem  ser  en- 
tendidas como  o resultado  de  êrros  ou  omis- 
sões cometidos  no  passado  por  tódas  as  ad- 
ministrações do  Instituto,  inclusive  a minha. 
Se  algum  mérito  me  cabe,  decorre  do  reco- 
nhecimento dessas  deficiências,  sem  tempo  de 
corrigi-las. 

No  entanto,  é de  convir  que  o Plano  de  Sa- 
fra de  1968/69  se  insere,  sem  nenhuma  som- 
bra de  dúvida,  na  política  de  desenvolvimen- 
to do  País.  fato  que  explica  o seu  exame  e 
a aprovação,  sem  reparos,  pelo  Conselho  Mo- 
netário Nacional. 

O nível  de  preços  para  a cana  e o açúcar 
foi  estabelecido  de  modo  a remunerar  todos 
os  fatores  de  produção,  inclusive  o capital. 
Êste  fator  somente  terá  remuneração  na  me- 
dida do  trabalho  gerencia!  de  melhor  quali- 
dade, inferido  através  de  custos  inferiores  aos 
valores  fixados. 

O dispositivo  que  determina  seja  a pro- 
dução autorizada  de  cada  usina  aumentada, 
de  forma  proporcional  â elevação  da  eficiên- 
cia industrial  observada  na  safra  anterior, 
objetiva  aumentar  o rendimento  médio  nacio- 
nal, mediante  a maior  participação  das  em- 
prêsas de  melhor  trabalho  gerencial. 

Foram  iniciados  os  trabalhos  de  referma 
administrativa  do  Instituto  e no  Ministério 
do  Planejamento  e no  MIC  se  encontra  o pro- 
jeto de  criação  de  uma  Fundação  que  permi- 
tirá ao  IAA  maior  flexibilidade  em  suas  tare- 
fas executivas 

Todo  o parque  açucareiro  nacional  encon- 
tra-se financeiramente  saneado.  As  emprêsas 
que  necessitavam  de  urgente  apoio  governa- 
mental, localizadas  nos  Estados  de  Pernam- 
buco, Rio  de  Janeiro  e Santa  Catarina,  tive- 
ram os  seus  problemas  estudados  e as  reco- 
mendações formuladas  pelo  Instituto  ás 
autoridades  superiores  foram  aprovadas. 

Ao  Estado  de  Minas  Gerais  foram  qria- 
das  as  condições  necessárias  â realização  de 
novas  inversões,  de  modo  a aumentar  a pro- 
dutividade do  parque  açucareiro  daquela  Uni- 
dade da  Federação. 

Com  o Departamento  Nacional  de  Portos 
e Vias  Navegáveis,  o Instituto  contratou  a 
realização  de  obras  de  dragagem  e irrigação 
na  baixada  campista,  reconhecidamente  uma 
das  áreas  melhor  adequadas  à produção  de 
cana,  no  País. 

Durante  a administração  que  ora  se  en- 
cerra, o Instituto  tornou  o Brasil  mais  ativo 
nos  mercados  açucareiros  externes.  Como  re- 
sultado final  das  transações  com  o exterior 
o IAA  rendeu  mais  trinta  milhões  de  dólares 
do  que  no  ano  anterior. 

Êsse  resultado  foi  possível  mediante  a in- 
trodução de  outros  critérios  comerciais  nas 
nossas  vendas  para  o exterior,  sem  descurar, 
no  entanto,  do  fenômeno  das  exportações  a 
longo  prazo. 

Levou-se  em  conta  que  o País  precisa  ex- 
portar para  poder  comprar  no  exterior  os 
equipamentos  de  que  necessita.  Essas  neces- 
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sidades  de  importação  tendem  a crescer  na 
medida  em  que  o desenvolvimento  torna  a 
economia  mais  complexa.  Daí  a necessidade 
de  as  exportações  crescerem  também  de  mo- 
do contínuo. 

O Instituto  vendeu  durante  os  períodos 
de  elevação,  a fim  de  evitar  a entrada  de  con- 
correntes no  mercado,  retraindo-se  quando  se 
apresentavam  baixas  exageradas. 

Para  a regularização  do  mercado,  o Brasil 
não  deve  deixar  que  os  preços  atinjam  níveis 
muito  elevados,  enquanto  que  para  a con- 
quista de  novas  faixas  de  mercado  é conve- 
niente o aumento  do  poder  competitivo,  me- 
diante a redução  dos  custos  internos. 

Neste  sentido  foi  dado  início  à construção 
do  terminal  açucareiro  do  Recife  e neste  ins- 
tante faz-se  o julgamento  dos  projetos  para 
idêntica  obra  no  porto  de  Maceió. 

No  entanto,  maior  do  que  o conjunto  de 
obras  e serviços  anteriormente  relacionados, 
considero  o ponto  mais  importante  de  minha 
gestão  à frente  do  IAA  a recuperação  da  con- 
fiança do  empresariado  e das  próprias  autori- 
dades governamentais  na  atuação  do  Institu- 
to do  Açúcar  e do  Álcool. 


CONFIANÇA 


Ao  assumir  a Presidência  do  Instituto  de- 
frontei-me  com  um  empresariado  temeroso 
e até  certo  ponto  desiludido  do  sistema  de 
controle  da  política  açucareira.  Sem  tradi- 
cionais aumentos  inconsequentes  de  preços, 
vejo  agora  um  empresariado  mais  confiante 
e com  tendência  a emprêgo  de  tecnologia 
açucareira  mais  avançada. 

Graças  a um  trabalho  sério,  que  de  pú- 
blico quero  creditar  à equipe  do  Instituto  que 
serviu  em  minha  administração,  foi  possível 
dar  à autarquia  o bom  conceito  que  ela  hoje 
desjfruta  junto  às  demais  entidades  públicas 
do  País. 

Para  tanto,  contei  sempre  com  o apoio  de 
Sua  Excelência,  o Senhor  Presidente  da  Re- 
pública, e do  Senhor  Ministro  da  Indústria  e 
Comércio,  que  não  pouparam  esforços  no  sen- 
tido de  que  os  assuntos  de  interêsse  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool  tivessem  a mais 
rápida  decisão. 

Finalmente,  desejo  externar  de  público  os 
meus  agradecimentos  ao  Senhor  Governador 
do  Estado  de  Alagoas,  que  me  honrou  com  a 
indicação  do  meu  nome  para  a Presidência 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

De  público  quero  também  externar  ao  Dr. 
Francisco  Oiticica,  nôvo  Presidente  desta  Ca- 
sa, falando  já  agora  na  qualidade  de  empre- 
sário alagoano,  a minha  confiança  no  acêrto 
e no  sucesso  de  sua  administração.” 


SENADOR  TEOTÔNIO  VILLELA 


O Senador  Teotônio  Brandão  Villela  tam- 
bém fêz  uso  da  palavra: 

“Êste  é um  ato  que  muito  conforta  o Es- 
tado de  Alagoas,  e conforta  especialmente 


àqueles  que  trabalham  na  agro-indústria  do 
açúcar.  Razão  porque,  convidado  pelos  meus 
colegas  industriais  do  açúcar  para  saudar  o 
Dr.  Francisco  Elias  da  Rosa  Oiticica  no  mo- 
mento de  sua  investidura  à frente  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  sinto-me  honrado  e 
feliz.  São  múltiplas  as  razões  para  assim  me 
sentir.  Seria  fugir  ao  caracter  desta  soleni- 
dade se  tentasse  justificar  o alegado.  Ape- 
nas, Sr.  Presidente,  não  será  demais  assina- 
lar que  desde  a juventude  uma  fôrça  persis- 
tente e sutil  vem  marcando  no  calendário  das 
nossas  rotas,  às  vêzes  tão  distantes  uma  da 
outra,  os  mais  diversificados  e quase  sempre 
saudáveis  encontros.  De  ginasianos  do  prin- 
cípio da  década  de  trinta  e debutantes  da  ve- 
lhice no  fim  da  década  de  sessenta,  o destino 
nos  tem  aproximado  em  muitos  mares,  alguns 
dêles  de  sargaço. 

Juntos  aprendemos  e lutamos  no  Colégio 
Nóbrega;  lutamos  juntos,  depois,  pela  forma- 
ção e consolidação  de  um  idealismo  político- 
cultural  que  desse  aos  novos  de  então  viabili- 
dade ao  manejo  de  direitos  e prerrogativas 
abafadas  pela  rotina;  lutamos  pelo  restabe- 
lecimento da  ordem  politica,  jurídica  e social 
do  nosso  Estado  quando  tudo  parecia  perdido 
e o cáos  já  cumprimentava  a terra  e a gente 
com  ar  perfeito  e acabado  de  senhor  abso- 
luto de  todas  as  coisas;  lutamos  em  comícios 
políticos  na  praça  pública;  lutamos,  princi- 
palmente nesta  casa,  pelos  altos  interesses  da 
economia  açucareira  nacional;  lutamos,  ,e  lu- 
taremos sempre.  Agora  com  muito  mais  cam- 
po, quando  V.  Excia.  é presidente  do  I.A.A. 
e êste  seu  velho  companheiro  senador  da  Re- 
pública . 

Trago  da  terra  das  Alagoas  o abraço  ca- 
loroso de  um  povo  que  trabalha  e crê.  Bi- 
nômio que  vem  marcando  a invejável  traje- 
tória de  V.  Excia.  em  todos  os  arrais  da  as- 
censão pública  e particular.  Trabalhar  é um 
imperativo  da  vida;  crer  é a sublimidade  da 
vida.  Trabalhar  sem  crer  no  que  faz  e para 
que  faz,  trata-se  apenas  de  trabalho  escravo. 
Não  importa  que  a escravidão  esteja  tão  dis- 
tante de  nós.  Triste  é dizer  que  ainda  pesa 
na  administração  pública  e na  administração 
particular  estranho  sentimento  de  trabalho 
escravo . Complexo  de  servidão  branca  que 
tem  levado  a criatura  ao  desatino  de  “liber- 
tar-se” a qualquer  prêço.  Uma  curiosa  do- 
ença, das  mais  graves  dentre  tantas  que  com- 
prometem o desenvolvimento  nacional.  Sau- 
do na  pessoa  de  V.  Excia.  o homem  que  tra- 
balha porque  crê.  Então  o orgulho  da  servi- 
lidade  de  que  fala  Machado  de  Assis,  é uma 
filosofia  de  vida  e não  uma  condição  de  vida. 
A crise  de  discernimento  dessas  duas  formu- 
lações, tem  impelido  muita  gente,  ao  tentar 
a falsa  liberdade,  a comprometer  o próprio 
ifuturo  e o futuro  da  Nação. 

E nada  mais  oportuno  para  enriquecer  a 
sua  disposição  cívica  de  servir  do  que  o car- 
go que  hoje  lhe  é confiado.  Dirigir  a econo- 
mia da  agro-indústria  do  açúcar  é dirigir  um 
império  econômico  que  tem  voto  válido  no 
destino  do  Brasil. 

Nêsse  império  estão  contidas  sérias  pro- 
blemáticas nacionais  que  agitam  a hora  pre- 
sente. Com  o traço  histórico:  único  setor  de 
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atividade  básica  que  vem  desde  a fixação  do 
homem  ao  solo  brasileiro,  em  termos  de  cren- 
ça no  trabalho. 


Trabalho  que  enfeixa  as  grandes  mudan- 
ças que  o mundo  moderno  proclama  e exige. 
Da  terra  ao  homem,  da  palavra  oficial  ao 
ato  real,  do  que  se  deve  fazer  ao  que  se  pode 
fazer,  — tem  V.  Excia.  um  vasto  campo  a 
cultivar.  Ninguém  se  ilude  mais  que  a sim- 
ples lubrificação  da  rotina  vale  como  de- 
monstração de  segurança  do  futuro,  nem  pa- 
ra satisfação  do  presente.  O grito  pelo  ama- 
nhã é a constante  universal . As  velhas  estru- 
turas estão  caindo  e ninguém  quer  se 
aperceber  que  já  vive  debaixo  de  escombros. 
E não  estão  caindo  pelas  mãos  de  vândalos, 
caem  silenciosamente  pelo  poder  do  tempo. 
Se  vivemos  êsse  ar  abafado  é porque  falta 
oxigênio  contemporâneo  à emperrada  reali- 
dade brasileira.  Urge  coragem  cívica  para 
enjfrentar  compreensivamente  o cêrco  da  ad- 
para  traz  enquanto  cismamos,  pensamos,  ou, 
versidade  que  o pder  do  tempo  vai  deixando 
para  traz  enquanto  cismamos,  pensamos,  ou, 
simplesmente,  como  é mais  normativo,  fica- 
mos parados,  numa  perplexidade  anêmica  e 
fria. 


Esta  casa  deu  já  o seu  brado  de  compre- 
ensão do  tempo  com  a gestão  positiva  do  Dr. 
Evaldo  Inojosa,  que  hoje  se  despede. 

Foi  êle,  friamente,  um  equacionador  fir- 
me e atilado  das  desencontradas  proposições 
da  realidade  açucareira.  Mergulhou  fundo  no 
atrevido  cáos.  rompendo  assim  a sólida  crosta 
brilhante  e enganosa  mantida  pela  rotina. 
Derrubou  o tabu  de  que  o açúcar  é um  in- 
quilino irritante  da  caridade  do  Instituto,  e 
lhe  traçou  rumos  seguros  de  autonomia  na- 
cional e internacional.  Sem  dúvida,  um  des- 
bravador — e como  todo  desbravador  um  ou- 
sado, sujeito  assim  às  mais  variadas  e não  raro 
injustas  interpretações.  Nesse  instante,  em  no- 
me daqueles  que  aqui  me  enviaram,  presto- 
lhe,  Dr.  Evaldo  Inojosa,  sinceramente,  a ho- 
menagem de  que  a sua  infatigável  e lúcida 
capacidade  de  trabalho  é merecedora. 


Sr.  Presidente,  Dr.  F.  Oiticica,  certa  vez 
defini  a agro -indústria  do  açúcar  como  uma 
casa  velha  cheia  de  escoras.  O problema  não 
estava  em  lhe  retirar  as  escoras  e vê-las  cair, 
mas  retirar  as  escoras  e vê-la  de  pé.  Mesmo 
velha,  ainda  é o complexo  econômico-social 
tretanto,  de  uma  dualidade  insólita:  — de 
mais  eminentemente  brasileiro.  Padece,  en- 
um  lado  denso  de  ânsia  reformistas,  de  outro 
prenhe  de  resistência  à mudança. 

Ocorre,  porém  que  as  raízes  de  suas  vi- 
gências tem  a profundidade  de  séculos.  Sua 
atualização,  portanto,  não  é apenas  um  pro- 
cesso de  ciência  positiva,  mas  também  um 
processo  rigorosamente  dependente  das  ciên- 
cias sociais. 


Nascemos  entre  touceiras  de  cana,  da 
mesma  forma  que  o ex-presidente  que  ora  lhe 
passa  o comando  do  nosso  barco.  Sabemos 
valor  do  sapo  quando  canta,  o valor  do  caian- 
gro  quando  atravessa  insistentemente  as  es- 
tradas, o valor  do  tejo  e da  preguiça  quando 
saem  da  mata  e procuram  a capoeira  raia 
Cada  um  dêsses  viventes,  como  tantos  outros 


bichos  do  mato,  traz  a sua  mensagem  de  ori- 
entação do  homem  no  seu  ambiente.  Isso  nos 
ensinou  a bíblia  da  tradição. 

Nossas  vidas  cresceram  ouvindo  coisas  uo 
campo,  admiráveis  coisas  do  campo  — mesmo 
quando  tangidas  pelas  forças  da  adversidade. 
Sim  admiráveis  mesmo  quando  se  erguiam 
contra  o homem.  Tanto  isso  é verdade  que 
a própria  história  da  decadência  do  engenho 
banguê,  drama  de  um  mundo  que  se  despren- 
deu do  tempo  e esparramou-se  de  corpo  in- 
teiro na  noite  do  passado,  nós  podemos  contá- 
la  em  termos  épicos.  É que  a luta  do  homem 
honrou  a sua  queda. 

O problema,  hoje,  é honrar  a ascensão  do 
açúcar  não  esquecendo  o homem. 

Temos  bem  viva  a paisagem  do  passado, 
e temos  bem  claro  o retrato  do  presente.  An- 
tes era  o banguê  e não  o açúcar  o objeto  de 
apreensões.  Hoje  é o açúcar  e não  a usina, 
objeto  de  nossas  meditações.  Antes  pergun- 
tava-se: “como  vai  o engenho?”.  Hoje  per- 
gunta-se: — “como  vai  o açúcar?”,  o ban- 
guê era  uma  entidade  econômica  de  íntimas 
relações  humanas,  de  maneira  que  o açúcar 
transformava-se  em  mercadoria  afetiva,  uma 
espécie  de  artezanato  coletivo  que  vinha  das 
mãos  do  cortador  de  cana  até  as  do  mestre - 
de-açúcar  e daí  passava  às  mãos  do  bangue- 
seiro  quase  que  como  objeto  de  uso. 

A própria  terra  erguia-se  como  parcela 
individualizada  no  seio  da  comunidade.  Sa- 
bia-se,  no  engenho,  a olho  nu,  de  todos  seus 
detalhes,  de  tôda  a sua  personalidade.  Hu- 
manizara-se. Boa  só  na  planta,  boa  só  na 
soca;  melhor  de  rendimento  naquela  quebra- 
da, fraca  na  chã,  a várzea  era  uma  colcha  de 
retalhos  quanto  a preferências. 

Daí  porque  quando  caiu  o banguê  caí- 
ram de  mãos  dadas  o homem  e a terra.  Ama- 
vam-se fraternalmente. 

A proporção  que  a técnica  industrial  foi 
crescendo,  a usina  foi  se  distanciando  da  ter- 
ra e do  homem,  e passou  a exigir  de  uma  e 
de  outro  a sua  despersonalização . Esqueceu 
a usina  que  ela  própria,  na  ascensão,  cada 
vez  mais  também  se  despersonalizava,  diante 
do  açúcar  que  representa  prêço,  lucro.  O tra- 
balho perdera  a marca  de  grandeza  do  suor 
individual  e passou  a adotar  a identidade  das 
cifras  e dos  selos.  E eis  que,  de  repente,  a 
usina  nascida  aristocrática,  proletariza-se  em 
emprêsa  igual  a tantas  outras. 

Tornou-se  simplesmente  uma  fábrica, 
vulgarizou-se  entre  as  chaminés  que  formam 
o parque  industrial  brasileiro.  Então  a terra, 
o homem  e a usina  passaram  a ser  meros 
atributos  de  uma  mercadoria  universal:  o 
açúcar. 

Entendo  que  a grande  missão,  agora,  está 
em  valorizar  e destacar  nesse  trinômio  da 
produção  o elemento  humano.  Mesmo  consi- 
derando que  a sua  contribuição  não  é mais, 
como  no  passado,  distinguida  como  dêste  ou 
daquele  indivíduo,  mas  contabilizada  anoni- 
mamente como  trabalho  que  custa  tanto  e 
rende  quanto  em  termos  de  lucro,  — - temos 
que  mesmo  como  elemento  intercambial  me- 
rece revisão  no  seu  longo  processo  de  esque- 
cimento. E refiro-me  a tôdas  as  categorias 
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que  formam  o quadro  da  agrc-indústria  do 
açúcar.  Não  vamos  cometer  o grave  êrro  de 
execrar  a realidade  humana  em  favor  da  su- 
prema autonomia  das  coisas  inertes.  A trans- 
mutação violenta  dos  elementos  qualitativo* 
da  produção  em  prosaicos  elementos  quanti- 
tativos da  ordem  do  rendimento  contábil,  da 
ordem  do  preço  de  revenda,  enfim  da  ordem 
do  valor,  — é um  desafio  temerário  à sensi- 
bilidade . 

Surgem,  sem  dúvida,  perguntas  estonte- 
antes: — como  acompanhar  o tempo,  sem  fe- 
rir sensibilidades,  diante  de  tantas  resistên- 
cias à mudança?  Como  consolidar,  a marcha 
definitiva  do  açúcar  para  ò ciclo  de  valor  de 
troca , sem  rupturas  estrondosas,  com  o ciclo 
tradicional  de  valor  de  estimação? 

As  respostas  estão  com  V.  Excia..  senhor 
Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
— e essa  é a tarefa  maior  que  de  longe  vejo 
a desafiar  o engenho  e a arte  de  quem  tra- 
balha por  que  crê. 

Dr.  Francisco  Elias  da  Rosa  Oiticica,  o 
Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar  do  Estado 
de  Alagoas  e a Associação  dos  Industriais  do 
Açúcar  no  Estado  de  Alagoas  saudam  a V. 
Excia.  e lhe  desejam  o sucesso  que  a sua 
capacidade  propõe  aos  nossos  anseios.  Conhe- 
cemos a sua  inteligência,  a sua  tenacidade,  a 
sua  experiência.  Conhecemos  o homem.  E 
V.  Excia.  nos  conhece  desde  a palha  de  cana 
até  o mais  modesto  papel  nesta  casa.  Co- 
nhece os  homens.  Somos,  portanto,  uma  co- 
luna de  veteranos  íntimos  da  guerra.  Res- 
ta-nos as  inevitáveis  surprêsas  dos  imponde- 
ráveis. 

Mas  V.  Excia.  é um  telúrico  do  engenho 
Riachão  e um  intelectual  de  estantes  lidas. 
Ouso,  por  isso  mesmo  citar  Saint-Exupery: 
“Mais  coisas  sôbre  nós  mesmos  nos  ensina  a 
terra  que  todos  os  livros.  Porque  nos  oferece 
resistência.  Ao  se  medir  com  um  obstáculo 
o homem  aprende  a se  conhecer;  para  supe- 
rá-lo, entretanto,  êle  precisa  de  ferramenta.” 
Essa  ferramenta,  sr.  Presidente,  tem  sido  a 
agonia  de  muitos.  Quando  ocorrer  obstáculos, 
e não  serão  poucos  — permita-me  mais  uma 
citação  em  nome  de  nossas  andanças  literá- 
rias — lembre-se  de  Pascal,  que,  dentre  tan- 
tas ferramentas  que  nos  oferece  nos  “Pensa- 
mentos”, eis  uma:  “Não  admiro  o excesso  de 
uma  virtude,  como  o valôr.  se  não  vejo  ao 
mesmo  tempo  cexcesso  da  virtude  oposta,  co- 
mo em  Epaminondas,  que  tinha  o extremo 
valor  e a extrema  benignidade.  Pois,  de  ou- 
tro modo,  não  é elevar-se.  é cair.  Não  se  mos- 
tra grandeza  por  estar  numa  extremidade, 
mas  sim  estando  nas  duas  ao  mesmo  tempo  e 
preenchendo  todo  o espaço  entre  as  duas.” 

Felicidades,  Presidente . ” 


DEP  AUGUSTO  FRANCO 


“Autoridades,  representantes  e membros 
dos  mais  diferentes  setores  da  vida  nacional, 
jornalistas,  funcionários  e amigos  aqui  estão 
trazendo  o seu  aplauso  e reafirmando  a sua 
admiração  ao  dr.  Francisco  da  Rosa  Oiticica 


que  assume,  nêste  momento  feliz,  a presidên- 
cia dc  Instituto  do  Açúcar  evdo  Álcool.  Apo- 
sentado funcionalmente,  o dr.  Francisco  da 
Rosa  Oiticica  jamais  se  aposentou  na  defesa 
dos  interêsses  nacionais.  Daí  ter  sido  con- 
vocado pelo  Exmo.  Sr.  Presidente  da  Repú- 
blica, Marechal  Costa  e Silva,  e o Exmo.  Sr. 
Ministro  Macêdo  Soares,  da  Indústria  e Co- 
mércio, para  servir,  mais  uma  vez,  ao  IAA  do 
qual  nunca  faltou  com  seu  estudo,  capacidade 
e dedicação. 

Ao  lado  de  uma  admiração  pessoal  e ami- 
ga, trago  ao  nôvo  Presidente  minha  confian- 
ça de  empresário  e representante  do  Nordeste, 
no  Congresso  Nacional.  Nessa  dupla  condição, 
felicito  o conhecido  Procurador,  sempre  colo- 
cando o direito  a serviço  do  IAA,  e felicito  o 
pró;  rio  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  ao  en- 
contrar na  pessoa  de  um  dos  seus  mais  catego- 
rizados servidores,  o condutor  seguro  em  uma 
caminhada  de  dificuldades  possíveis,  mas  de 
sucesso  inevitável.  Conhece-se  as  lutas  que  o 
esperam,  os  problemas  a enfrentar,  os  obstá- 
culos a vencer  na  direção  dêste  Instituto  mais 
que  autarquia  porque  órfão  formulador  e exe- 
cutor, em  terreno  específico,  do  desenvolvi- 
mento do  País.  Mas,  com  o apôio  oficial,  a 
simpatia  de  industriais  e fornecedores,  a aju- 
da de  um  dedicado  e eficiente  corpo  funcio- 
nal, administrativo  e técnico,  somadas  às  ex- 
periências e visão  do  próprio  empossado, 
muito  será  feito,  não  tenho  dúvida,  pela  eco- 
nomia açucareira  nacional. 

O açúcar  está  na  origem  do  nosso  nasci- 
mento como  Nação  e,  ainda,  hoje,  é peça  de 
um  mecanismo  económico-social  complexo,  é 
verdade,  mas  compromissado  com  o enrique- 
cimento e o bem-estar  da  sociedade  brasilei- 
ra. Ouso  dizer,  face  a dinâmica  dos  novos 
tempos,  que  a agro -indústria  açucareira  é me- 
nos uma  tradição  que  se  conserva  do  que  uma 
política  que  se  renova.  Sabe-se,  apesar  de 
certas  incompreensões,  que  o empresário  bra- 
sileiro, também  nêsse  setor,  é homem  aberto 
às  conquistas  científicas  e tecnológicas  e sen- 
sível às  questões  sociais  emergentes  de  um 
contexto  que  tem  o Brasil  como  comêço  e o 
homem  como  fim.  Não  se  pensa,  somente, 
que  o desenvolvimento  econômico  é necessá- 
rio. afirma-se  que  êle  deve  ser  rápido,  ime- 
diato para  que  sejam  evitados  problemas  so- 
ciais traumatizantes  e eliminada  a distância 
histórica  entre  certos  países  e o Brasil  cul- 
tural, econômica,  social  e geopoliticamente 
uma  potência  em  perspectiva.  Não  se  pode 
pensar  de  outro  modo,  se  o País,  como  afirma 
o Exmo.  Sr.  Presidente  da  República,  vive 
atento  à promoção  sócio-económica  do  ho- 
mem brasileiro  e,  contemplando  o mundo 
atual,  descortina  economias  cada  vez  mais 
complementares  e interdependentes. 

Defronta-se  o Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  como  bem  sabe  o nosso  ilustre  Presi- 
dente, Dr.  Francisco  da  Rosa  Oiticica,  com 
problemas  difíceis  e complexos,  não.  porém, 
indecifráveis  e insolúveis.  A baixa  produtivi- 
dade agroindustrial  é um  desafio  secular,  não 
sendo  menor  a conhecida  tendência  de  super- 
produção no  mercado  exterior  Desafio  im- 
portante é a precariedade  do  mercado  interno 
onde  o baixo  poder  aquisitivo  das  populações 
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faz' do  açúcar,  de  certa  forma,  um  produto  de 
procura  melastica.  O IA  A,  por  isso  mesmo 
tem  a funçao_  de  estabelecer  o equilíbrio  entre 
es^sas  limitações  e distorções  que  configuram 
ha  ancs,  nacional  e internacionalmente  a po- 
lítica açucareira.  Nêste  particular,  é a sín- 
tese de  uma  economia  que  se  quer  dinâmica  e 
de  uma  política  de  exportação  que  se  deseia 
agressiva . J 


Os  produtores  de  cana  de  açúcar,  ao  con- 
fino do  que  possa  parecer  ,não  defendem  a 
existência  de  grandes  estoques,  pois  a política 
prioritária,  para  êles,  é aumentar  o consumo 
interno  facilitando-se,  inclusive,  a comercia- 
lização, e,  externamente,  melhorar  o preço  do 
produto  no  mercado  livre  e no  mercadoJ  pre- 
ferencial ncrte-americano.  O antecessor  de 
V.  Sia.  sr.  Evaldo  Inojosa  procurou,  aliás, 
ativar  com  sucesso  as  nossas  exportações  O 
açúcar  produziu,  em  1935,  uma  receita  cam- 
bial de  57  milhões  de  dólares;  em  1966  82  mi- 
lhões; em  1967,  87  milhões  e,  até  março  últi- 
mo, já  haviam  sido  realizadas  vendas  equiva- 
lentes a 101  milhões  de  dólares.  Dimensio- 
na-se, assim,  sem  controvérsias,  o sentido 
produtivo  e patriótico  da  política  dêste  Ins- 
tituto ao  carrear,  para  o País,  as  divisas  ne- 
cessárias à sua  luta  desenvolvimentista . Va- 
le acentuar,  sob  êste  aspecto,  que  o açúcar 
não  é somente  um  produto  à procura  de  me- 
lhor preço,  mas,  também,  uma  produção  que 
se  ifortalece  na  medida  em  que  se  amplia  o 
mercado  interno  e se  marcha,  inteligente  e 
agressivamente,  para  a cada  vez  maior  con- 
quista do  mercado  internacional. 


A economia  açucareira  é um  complexo 
tecnológico  e humano  no  qual  embora  profis- 
sionalmente diferenciados,  produtores  de  ca- 
na e açúcar,  servidores,  técnicos  e trabalhado- 
res rurais  estão  identiíicadós  em  suas  ativi- 
dades e propósitos  tão  pessoais  quanto  pa- 
trióticos. Não  se  desenvolve  e aperfeiçoa 
êsse  todc  sem  o melhoramento  das  partes,  não 
se  integra,  harmônica  e produtivamente,  ca- 
da uma  delas  sem  a dinamização  do  todo  co- 
mum. Vive-se,  concomitantemente,  dessa 
forma,  a preocupação  do  armazenamento  e 
do  transporte,  da  venda  e da  distribuição,  do 
rendimento  agrícola  e da  produtividade  in- 
dustrial, do  consumo  interno  e do  mercado 
exterior,  da  renda  e do  salário,  da  máquina  e 
do  homem,  da  iniciativa  privada  e do  poder 
público.  Assim  entendida,  a economia  açu- 
careira é integrada  e integradora,  é social  e 
política,  regional  e,  fundamentalmente,  na- 
cional. Compõe-na  as  dificuldades  conjun- 
turais dc  Centro-Sul  tanto  quanto  os  impasses 
estruturais  do  Nordeste.  É justo  o estímulo 
ao  preço  do  açúcar,  mas  é igualmente  pací- 
fica a defesa  não-inflacionária  do  salário 
equidoso  que  'faz  do  trabalhador  um  consu- 
midor produtivo.  Necessária  é a assistência 
ao  produtor  de  açúcar,  pcrém  não  menos 
compreensível  é o atendimento  do  fornecedor 
pela  criação  da  riqueza  de  cujos  frutos  deve. 
de  cana  sentindo-se,  também,  responsável 
igualmente,  participar.  Mas  do  cue  louvável 
porque  imperioso  é batalhar  pelo  fortaleci- 
mento do  demerara  no  mercado  livre  e no 
mercado  preferencial  dos  Estados  Unidos, 
todavia  não  se  pretende  prejudicar  o abaste- 


cimento interno  de  açúcar  cristal  nem,  tam- 
pouco. os  resultados  dessa  política  que  vin- 
cula, necessariamente,  o açúcar,  produto  gra- 
voso, aos  preços  vigentes  no  mercado  na- 
cional. 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  como 
conheceis  de  perto,  Sr.  Presidente,  Dr.  Fran- 
cisco da  Rosa  Oiticica,  não  é só  muro  de  co- 
nhecidos lamentos,  tribuna  de  justas  reivin- 
dicações. Mais  que  isso,  é instrumento  de  di- 
namização e modernização  da  economia  açu- 
careira, agente  da  harmonia  social  e executor 
de  uma  política  que  se  confunde  ccm  a do 
próprio  desenvolvimento  do  País.  O IAA  está. 
agora,  em  vossas  máos.  Digo  em  vossas  mãos 
porque  em  vosso  coração,  sou  testemunho,  êle 
cresceu  e sempre  viveu. 

Felicidades.  Muito  sucesso.” 


FRANCISCO  ALMEIDA 


Dirigindo-se  ao  nôvo  Presidente  do  IAA, 
o Sr.  Francisco  Almeida  fêz  o seguinte  pro- 
nunciamento: 

“Vossa  Excelência  atinge,  hoje,  o coroa- 
mento  de  uma  carreira  brilhante,  de  funcio- 
nário e homem  público,  empcssando-se  na 
Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 

A esta  Casa  Vossa  Excelência  serviu  du- 
rante longos  anos  de  sua  vida,  com  o penhor 
e eminentes  qualidades  morais  e intelectuais. 
Jurista  escravo  da  Lei;  estudioso  dedicado  dos 
problemas  da  economia  açucareira  e um  dos 
construtores  desta  Autarquia  — todos  nós  so- 
mos testemunhas  da  correção  e da  austerida- 
de com  que  se  houve  sempre  no  exercício  de 
todcs  os  cargos  e funções  que  aqui  ocupou. 
Procurador  Geral,  conduziu-se  como  um  ma- 
gistrado. Representante  classista  na  antiga 
Comissão  Executiva,  nunca  perdeu  de  vista  o 
respeito  aos  interêsses  ocasionalmente  diver- 
gente de  seus  pares. 

Em  suma.  onde  quer  que  desempenhasse 
uma  missão  dentro  dêste  Instituto,  Vossa  Ex- 
celência soube  sempre  aliar  a uma  conduta 
extremamente  digna  o exame  honesto  e mi- 
nucioso de  cada  assunto  para  traçar  soluçoes 
tècnicamente  acertadas  e condizentes  com  os 
superiores  princípios  da  justiça  econômica  e 
administrativa . 

Por  isso  mesmo,  tem  Vossa  Excelência  as 
melhores  credenciais  para  o exercício  do  car- 
go e poucas  vêzes  terá  sido  o Govêrno  tão 
bem  inspirado  na  escolha  de  um  Presidente 
para  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

Entretanto,  Senhor  Presidente,  para  nós 
da  lavoura  o momento  é de  apreensão.  Sabe 
Vossa  Excelência,  tanto  quanto  nós,  que  os 
lavradores  de  cana,  sofrendo  um  processo  de 
descapitalização  que  já  se  alonga  muito  além 
do  suportável,  encontram-se  atualmente  no 
últimos  limites  de  sua  resistência  econômica. 

Compreendem  muito  bem  os  fornecedores 
de  cana  que  a política  de  preços  para  o setor 
tem  que  se  compatibilizar  com  os  interesses 
maiores  da  economia  do  país.  Não  está  e 
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nunca  estéve  em  nosso  propósito  formular 
reivindicações  inconciliáveis  com  o aprimora- 
mento da  produtividade  do  complexo  açuca- 
reiro, ou  com  as  possibilidades  dos  mercados 
consumidores . 

Todavia,  salta  à evidência  que,  no  regime 
de  livre  emprêsa  a que  nos  consagramos,  den- 
tro do  sistema  contitucional  vigente,  não  é 
justo  nem  possível  a operação  de  qualquer 
empreendimento  a preços  antieconômicos,  qui- 
çá, até  confiscatórios . Estamos  dispostos  ao 
sacrifício,  mas,  não  é absolutamente  aceitável 
que  só  nós  da  lavoura  o soframos,  como  o vi- 
mos sofrendo  até  agora.  A partilha  dos  ônus 
e encargos  exigidos  para  a defesa  da  sanidade 
econômica  da  agroindústria  há  que  ser  feita 
com  justiça,  repartindo-se  entre  todos,  ope- 
rários, lavradores,  produtores  e consumidores, 
os  sacrifícios  necessários. 

Formado,  vivido  e amadurecido  no  estudo 
dos  problemas  da  economia  açucareira,  Vos- 
sa Excelência  terá  naturalmente  juizo  muito 
seguro  das  reais  pretensões  da  lavoura.  Nos- 
so anseio  é de  justiça.  Nada  mais  que  isso. 
Queremos  apenas  que  nos  seja  concedido  um 
mínimo  de  condições  de  trabalho  e sobrevi- 
vência, para  que  possamos  também  dar  àque- 
le quase  um  milhão  de  criaturas  humanas 
que  de  nós  depende  a tranquilidade  que  vai 
desaparecendo  dos  cf/mpos. 

Ao  ordenador  da  complexa  economia  de 
hoje  exigem-se,  além  do  conhecimento  téc- 
nico, a experiência  administrativa  e um  ex- 
cepcional poder  de  percepção  e entendimen- 
to das  pequenas  e grandes  realidades  que  go- 
vernam os  interêsses  individuais  e coletivo. 


Acreditamos  na  superior  qualificação  téc- 
nica de  Vossa  Excelência;  .conhecemos  sobe- 
j amente  seu  tirocínio  no  trato  dos  problemas 
administrativos  e o sabemos  dotado  do  bom 
senso  necessário  à harmonização  das  progra- 
mações teóricas  com  a realidade  social. 

Assim,  Senhor  Presidente,  estamos  certos 
de  que  Vossa  Excelência  saberá  compreender 
as  necessidades  da  lavoura  e encontrará 
meios  para  restaurar  os  direitos  de  que  está 
sendo  privada. 

Dr.  Evaldo  Inojosa: 

A lavoura  canavieira  teve  muitos  motivos 
para  divergir  da  filosofia  e da  ação  adminis- 
trativa de  V.  Exa.,  quando  à frente  dos  des- 
tinos desta  Casa,  no  que  a ela  se  refere.  No 
desempenho  dessas  funções  deu  provas  da  sua 
privilegiada  inteligência,  infatigável  dinamis- 
mo. Infelizmente,  essa  inteligência  não  che- 
gou a resolver  os  problemas  da  lavoura  de 
cana,  em  inteligência  não  chegou  a resolver 
os  problemas  da  lavoura  de  cana,  em  certas 
circunstâncias  até  agravando-os.  Não  cbs- 
tante,  sente-se  à vontade  para  manifestar  a 
V.  Exa.  o seu  apreço  pessoal. 

Senhores  Conselheiros: 

Os  fornecedores  de  cana  do  País,  por  in- 
termédio de  sua  bancada  neste  Conselho, 
congratulam-se  com  o Govêrno  e com  os  em- 
presários da  produção  açucareira  pela  inves- 
tidura do  Dr  Francisco  Elias  da  Rosa  Oiti- 
cica na  Presidência  desta  Casa,  confiantes  na 
sua  administração,  como  jurista  e conhecedcr 
profundo  dos  problemas  que  estão  a afligir  a 
lavoura  canavieira  do  Brasil.” 
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Ladrado  velos  Srs.  Evalão  Inojosa  e Francisco  Elias  da  Rosa  Oiticica, 
o Ministro  Macedo  Soares,  ao  empossar  êste  último  na  Presidência  do 
I.A. A.,  salientou  que  confiava  na  nova  administração  da  autarquia. 


VOLTA  AO  I.A,  A. 


POSSE 


Após  a 
mércio 


leitura  do  têrmo  de  posse  no  Ministério  da  Indústria  o do  Co- 
(à  esquerda),  o Sr.  Fiuncisco  Oiticica  assinou  o livro  (a  direita). 
Naquele  momento  o I.A.A.tinha  nôvo  Presidente. 


% 


Vários  oradores  fizeram  uso  da  'pala- 
vra durante  a transmissão.  Na  foto  aci- 
ma, o Sr.  Francisco  Almeida.  À direita, 
o Senador  Teotônio  Villela. 


0 primeiro  ato  do  Sr.  Francisco 
Oiticica,  como  Presidente  do 
I.A.A.,  foi  designar  e empossar  o 
seu  Chefe  de  Gabinete,  o Procura- 
dor Jarbas  Gomes  de  Barros.  E’ 
êle  formado  pela  Faculdade  de  Di- 
reito da  Universidade  do  Recife, 
em  1939.  Ocupou,  inicialmente,  em 
19  AO,  as  funções  de  Secretário  do 
Serviço  Nacional  do  Recensea- 
mento, em  Maceió. 

Delegado  de  Polícia  em  Maceió, 
em  19  Al. 

Ingressou  por  concurso  no  I.A. A. 

em  19 A2,  na  carreira  de  Procurador  exercendo  as  funções  de  Procurador 
Regional  em  Alagoas  até  19A7. 

No  período  de  19A7/50  trabalhou  na  Procuradoria  do  Estado  do  Rio. 
De  1951  até  o momento  em  que  foi  indicado  para  a Chefia  do  Gabinete 
estava  lotado  em  Alagoas. 

Até  o momento  ocupava  a Presidência  da  Fundação  Hospitalar  da 
Agroindústria  do  Açúcar  de  Alagoas  e as  funções  de  Diretor  Regional 
da  Legião  Brasileira  de  Assistência,  em  Alagoas. 


35  ANOS 


Os  S5  anos  anos  do 
I.A.A.  foram  lembrados. 
Várias  solenidades  pro 
gramadas  na  sede  al- 
cançaram seu  propósito: 
congraçamento  da  gran- 
de família  açucareira. 

Na  foto  ao  lado  o Sr. 
Evaldo  Inojosa,  então 
Presidente  do  I.A.A. , no 
momento  em  que  falava 
sôbre  a importânciia  da 
data,  tendo  ao  seu  lado 
dois  representantes  mi- 
nisteriais e a Sra.  Ma- 
rina de  Abreu  e Lima, 
Secretária  do  Conselho 
Deliberativo. 


Durante  a comemoração  dos  35  anos  do  I.A.A.,  ocor. 
reu  o lançam, ento  do  1009  número  da  Revista  JURÍ- 
DICA, oportunidade  em,  que  usou  da  palavra  o Pro- 
curador José  Motta  Maia,  Diretor  da  D AP. 

Na  foto  ao  lado,  o Embaixador  e Jurista  Pontes  de 
Miranda  (a  quem  muito  deve  o I.A.A.)  quando  era 
cumprimentado  pelo  Sr.  Francisco  Oiticica,  um  dos 
fundadores  da  Revista  JURÍDICA. 


TELEX 


Também  o Centro  de  Procesamento  de  Dados  do 
J.A.A.  foi  inaugurado  no  dia  29  de  maio.  Na  foto 
acima,  o Sr.  Evaldo  Inojosa  no  momento  em  que  cor- 
tava a fita  simbólica.  Abaixo  o Sr.  Geraldo  Maria 
Pontual  Machado , Diretor  da  D A.,  quando  falava  so- 
bre o evento,  tendo  ao  seu  lado  o Sr.  Fernando  Abdon, 
Chefe  do  Serviço  de  Mecanização. 


COMPUTADOR 


Fotos  CLOVIS  BRUM 


Durante  as  solenidades  dos  35  anos,  várias  inaugu- 
rações ocorreram,  a exemplo  do  TELEX  na  Sede  do 
I.A.A.  Na  primeira  foto  vemos  o momento  da  inaugu- 
ração do  útil  aparelho,  aparecendo  em  primeiro  plano 
os  operadores,  Suely  de  Carvalho  e Antônio  Carlos, 
no  momento  em  que  se  comunicavam  com  São  Paulo, 
com  o operador  Jesus. 

O setor  de  Telex  faz  parte  integrante  do  futuro  Ser. 
viço  de  Telecomunicações,  subordinado  à Presidência 
do  I.A.A. 

Para  acompanhar  a evolução  do  sistema,  a opera- 
dora Suely  Carvalho  freqüenta  um  curso  na  Escoia 
Técnica  do  D.C.T. 

Aparecem  ainda  na  foto  os  Srs.  Eváldo  Ino/osa, 
Erival  Uchôa  e Glicio  Teixeira,  ês te  último  encarre- 
gado das  instalações  dos  aparelhos. 


SÃO  PAULO 


Em  solenidade  organizada  na  Delegacia  Re- 
gional do  t.A.A.  em  Fã  o Paulo,  foi  instalada  a 
li  Comissão  de  Conciliação  e Julgamento,  com 
sede  na  capital  paulista  e jurisdição  também  em 
Santa  Catarina , Rio  Grande  do  Sul,  Goiás  e Mato 
Grosso. 

No  flagrante  ao  ledo,  o Delegado  Regional 
Nilo  Arêa  Leão,  vendo-se  à esquerda  o Procura- 
dor-Geral Hélio  Pina. 


O Sr.  Donaldo  Ferreira  de  Moraes,  re- 
presentante dos  Fornecedores  de  Cana,  no 
momento  em  que  assinava  o livro  de  posse. 


O Sr.  Luiz  Toledo  ãc  Moraes,  Suplente  dos 
Forneeãores. 


O Sr.  Luiz  Canton,  Suplente  do  Repre. 
sentante  do  I.A.A. 


Aspecto  dos  presentes  à solenidaae.  O 
moderno  auditório  da  D.R.  de  São  Paulo 
ficou  repleto. 


RECIFE 


Durante  a posse  dos  membros  da 
Comissão  de  Conciliação,  de  Pernam- 
buco, ocorrida  em  30  de  maio  na  D.R. 
do  I.A.A.  no  Recife,  o Sr.  Luís  da  Rosa 
Oiticica  fêz  um  pronunciamento.  Da 
esquerda  para  a direita,  vemos  no  fla- 
grante os  Srs.  Antônio  Augusto  de  Sou- 
za Leão,  Manoel  Wilson  Matos  Ribeiro, 
Fausto  Pontual,  Luís  Oiticica  e Jesisui 
Vitalino. 


Outro  aspecto  da  solenidade  de  posse 
dos  membroàs  da  C.C.J.  de  Pernambu- 
co. Partindo  da  esquerda,  vemos  os  Srs. 
Souza  Leão  (Delegado  Regional),  Ma- 
noel Matos  Ribeiro  (Presidente  ida  Co- 
missão), Fausto  Pontual  (Rep.  Forne- 
cedores) e Luís  da  Rosa  Oiticica  (Rep. 
U sineiros ) . 


Aspecto  do  Ambula- 
tório Maria  Ter^za  Mo- 
reira Falcão,  no  muni- 
cípio de  Maraial  (Pe), 
construído  pela . Asso- 
ciação dos  Fomedores 
de  Cana  de  Pernambu- 
co e inaugurado  em  1U 
de  maio  dêste  ano,  em 
solenidade  presidida  pe- 
lo Secretário  de  Saúde 
e Representante  do  Go- 
vêrno  do  Estado. 


te&mk-i-OaÈlÊ 


I.  A.  A.  CDMPLETA 
TRINTA  E CINCD  ANDS 


Durante  as  comemorações  pela  passagem  dos  35  anos  de  fundação 
ao  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  o então  presidente  da  Autarquia, 
or.  Evalao  Inojosa  fêz  um  pronunciamento  a respeito  da  evento,  que 
transcrevemos  a seguir: 


Na  oportunidade  da  comemoração  do 
trigésimo  quinto  aniversário  de  fundação  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  tenho  por  de- 
ver dirigir-vos  uma  palavra  de  saudação  pelo 
auspicioso  evento. 

Vem-me  à lembrança,  neste  instante,  a 
situação  em  que  se  encontrava  a economia 
canavieira  nos  primeiros  anos  trinta. 

Uma  superoferta  de  açúcar  no  mercado 
mundial  resultou  na  acumulação  de  estoques 
nos  países  produtores  e,  em  conseqüência, 
aviltamento  de  preços. 

No  Brasil  o parque  açucareiro  entrou  em 
processo  de  rápida  desorganização,  obrigan- 
do o Governo  a adotar  medidas  de  interven- 
ção econômica  no  setor,  objetivando  o res- 
guardo dos  interesses  das  classes  produtoras 
e do  próprio  mercado  consumidor  que.  mais 
cedo  ou  mais  tarde,  sofreria  conseqüências 
das  mais  danosas. 

Muito  devemos  — Servidores  do  Instituto, 
empresários  e trabalhadores  do  setor  cana- 
vieiro  — a Leonardo  Truda,  cuja  competência 
e descortino  o levaram  a sugerir  medidas  de 
deifesa  da  produção  de  açúcar  do  País. 

Conforme  êle  próprio  enfatizou  mais  tar- 
de, a atitude  governamental  de  submeter  a 
economia  canavieira  nacional  à rigorosa  dis- 
ciplina. nada  continha  de  doutrinária,  pois 
foi  ditada  pela  necessidade  de  solucionar  um 
problema  de  existência  real  de  interêsse  da 
sociedade  brasileira . 

A superoferta  de  açúcar  deveria  ser  com- 
tAtida  mediante  a limitação  da  produção  e o 
aviltamento  des  preços  deveria  ser  evitado 
por  intermédio  do  estabelecimento  de  preços 
oficiais . 

Essas  feram  as  diretrizes  fundamentais 
da  atuação  do  Instituto  nos  trinta  e cinco 
anos  de  existência,  secundadas  por  dispositi- 
vos reguladores  das  relações  entre  fornecedo- 
res de  cana,  produtores  de  açúcar  e trabalha- 
dores da  agricultura. 

A evolução  do  parque  açucareiro  nacional 
que  se  observa  nos  trinta  e cinco  anos  de 
funcionamento  do  Instituto  é um  eloqüente 
atestado  de  que,  entre  êrros  e acertos,  esta 
Autarquia  desencumbiu-se  das  suas  responsa- 
bilidades. A produção  brasileira  de  açúcar  ele- 
vou-se a 740%  e o consumo  interno  a 540.  As 


exportações  que  haviam  sido  reduzidas  a qua- 
se nada  elevam-se,  na  atualidade,  a mais  de 
um  milhão  de  toneladas  por  ano. 
Alternadamente  a economia  canavieira  tem 
enfrentando  períodos  de  maiores  e menores 
dificuldades.  Por  exemplo,  a partir  do  ano 
passado,  o setor  revelou  sinais  de  início  de 
um  processo  de  recuperação,  após  a longa 
crise  de  superprodução  nas  safras  imediata- 
mente anteriores  a 1965/66,  inclusive. 

O problema  emergia  mediante  elevados 
estoques  de  açúcar,  inexistência  de  uma  polí- 
tica econômica  definida  para  a atividade  do 
setor  e aguda  crise  financeira,  principalmen- 
te nos  estados  de  Pernambuco  e Rio  de  Ja- 
neiro, a qual,  nessa  última  unidade  da  Fe- 
deração, resultava  em  forte  pressão  sôbre  os 
fornecedores  de  cana,  pela  falta  de  pagamen- 
to de  seus  créditos. 

Prestes  a iniciar-se  a safra  1967/68,  os 
empresários  esperavam  com  ansiedade  fos- 
sem definidos  o contingente  de  produção,  os 
preços  e o regime  de  comercialização  do  açú- 
car, bem  como  o volume  de  recursos  a serem 
concedidos  para  a defesa  daquela  safra. 

A expectativa  em  que  se  encontravam  de- 
corria de  experiências  anteriores,  em  que  os 
planos  de  safra  (foram  aprovados  com  atraso 
e os  recursos  para  defesa  da  produção  só  lhes 
chegaram  às  mãos  em  épocas  inoportunas  e 
de  maneira  insuficiente. 

Êsses  foram  os  problemas  que  pediram  a 
atenção  da  Presidência  do  Instituto  logo  no 
início  da  atual  administração. 

O Estado  do  Rio,  onde  a quase  totalidade 
das  usinas  deixara  de  pagar  aos  fornecedores 
de  cana,  exigia  providências  urgentes  no  sen- 
tido de  que  lhes  fôssem  fornecidos  meios  de 
emergirem  da  situação  em  que  se  encontra- 
vam, decorrente  do  atraso  na  concessão  de 
recursos  referentes  à defesa  da  safra  ante- 
rior A grande  maioria  das  usinas  ifoi  premi- 
da a antecipar  a venda  do  açúcar,  o que  im- 
pediu fôsse  o preço  oficial  praticado. 

Essa  má  comercialização  do  açúcar  des- 
capitalizou as  emprêsas  de  recursos  próprios, 
fazendo  com  que  as  mesmas  não  saldassem 
suas  dívidas  para  com  o fornecedor  de  cana, 
pondo  em  perigo  a estabilidade  do  parque 
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açucareiro  e ameaçando  quebrar  os  padrões 
de  convivência  social  na  região. 

O Instituto  proporcionou  acs  industriais 
fluminenses  de  açúcar  a consolidação  de  suas 
dívidas,  estabelecendo  prazos  para  o resgate 
dêsses  débitos,  e empenhou-se  em  providên- 
cias para  que  situação  semelhante  nao  viesse 
a repetir-se. 

Proporcionou  meies  à Cooperativa  Flumi- 
nense dos  Usineircs  Ltda . de  se  reorganizar  e. 
através  do  Plano  de  Safra  67/68,  permitiu 
exercesse  a função  de  comercializar  todo  o 
açúcar  do  Estado  do  Rk>. 

Sanada  a crise  que  se  prenunciava  naque- 
le Estado,  o IAA  pôde  dédicar-se  ao  problema 
financeiro  em  que  se  debatia  grande  número 
de  ehiprêsas  pernambucanas.  Propôs  e foi 
aprovada  pelo  Conselho  Monetário  Nacional 
providências  que  possibilitou  aos  empresários 
de  Pernambuco  enfrentarem  a safra  de  67/68 
e o saneamento  financeiro  de  seus  débitos  se 
processará  no  decorrer  da  atual  safra. 

Solucionados  os  problemas  mais  premen- 
tes, pôde  o Instituto  voltar-se  para  duas  im- 
portantes tarefas:  saneamento  do  mercado 
interno  de  açúcar  e aumento  de  produtivi- 
dade do  parque  açucareiro  nacional. 

Ao  mesmo  tempo  em  que  adotou  medidas 
paia  solucionar  os  problemas  financeiros 
emergenciais,  exigiu  que  as  mesmas  obede- 
cessem a diretrizes  que  objetivassem  o me- 
lhor ordenamento  da  oferta  do  açúcar  no 
mercado  interno. 

Procurou,  também,  participar  mais  ativa- 
mente do  mercado  internacional,  o que  per- 
mitiu fôsse  reduzide  o contingente  autorizado 
de  produção  de  açúcar  cristal  e,  consequen- 
temente, reduzidos  os  estoques  internos.  Es- 
sas medidas  fizeram  com  que  baixase  de  16,9 
milhões  de  sacos  de  açúcar  cristal  estocados 
em  1965-66  para  9,3  milhões  de  sacos  aproxi- 
madamente, no  ano  em  curso. 

No  que  tange  às  exportações,  as  vendas 
atingiram  a 30  milhões  de  dólares  além  das 
realizadas  no  ano  passado,  devendo  crescer 
ainda  mais  êsse  número,  na  medida  em  que 
o I.A.A.  possa  manter  a atual  disponibilidade 
de  mercado  e seja  reduzida  a gravosidade  do 
açúcar  brasileiro.  Tenta-se,  no  momento, 
conquistar  o mercado  japonês  do  melaço. 

Medida  das  mais  importantes  para  c se- 
tor canavieiro  nordestino  é a instalação  dos 
terminais  açucareiros  em  Recife  e Maceió,  que 
possibilitará  a redução  dos  custos  do  açúcar 
brasileiro  destinado  à exportação.  Essas 
obras  prevêem  investimentos  não  inferiores 
a 60  milhões  de  cruzeiros  novos. 

Visando  à elevação  da  produtividade  do 
parque  açucareiro  nacional,  o I.A.A.  assinoú 
convênio  com  o D.N  O.S.  para  realização  de 
obras  de  drenagem  e irrigação  da  baixada  de 
Campes  e com  o Banco  de  Desenvolvimento 
de  Minas  Gerais,  para  atender  a novas  inver- 
sões destinadas  à modernização  das  lavouras 
canavieira  e despesas  com  a relocalizacão  de 
usinas . 

As  medidas  mais  importantes  no  sentido 
de  estimular  o aumento  da  produtividade  do 
yn+nr  a oucareino  nacional  são  aquelas  incluí- 
das no  Plano  de  Safra  1968/69,  recentemente 


aprovado.  Estão  diretamente  relacionadas 
com  os  preços  estabelecidos  e a sua  forma  de 
pagamento,  a capacidade  do  Fundo  de  Ex- 
portação e o nível  de  produção. 

Quanto  acs  preços-base.  iforam  calculados 
a nível  que  cobrisse  estritamente  os  custos 
dos  fatores,  exclusive  o capital.  O sistema 
adotado,  de  o preço  de  liquidação  variar  em 
funções  do  teor  de  sacarose  inferido  medi- 
ante o rendimento  industrial  observado,  pos- 
sibilitará a remuneração  do  capital  na  medi- 
da de  eficiência  de  sua  utilização. 

Procurou-se,  desta  forma,  remunerar  os 
setores  agrícola  e industrial  de  acordo  com 
a qualidade  de  matéria-prima  e o trabalho 
industrial  de  extração  de  sacarose. 

Teve-se  em  vista  remunerar  a matéria- 
prima  de  acordo  com  a quantidade  de  saca- 
rose que  contiver,  o que,  evitíentemente,  es- 
timulará o agricultor  a obter  maior  produção 
de  sacarose  por  área  cultivada. 

Simultâneamente,  o sistema  proposto  no 
Plano  de  Safra  1968/69  remunerará  melhor  as 
usinas  que  possuam  trabalho  industrial  mais 
qualificado,  quer  de  natureza  empresarial, 
quer  de  natureza  tecnológica. 

Em  resumo,  objetiva-se  conceder  remu- 
neração superior  a trabalhos  agrícolas  e in- 
dustrial de  melhor  qualidade,  lato  que.  òbvia- 
mente,  considerando  que  o preço  do  produto 
final  é (fixo,  significa  abrir  a competição,  den- 
tro do  sistema  canavieiro,  por  via  da  motiva- 
ção de  margens  de  lucros  maiores. 

Manteve-se  inalterada  a capacidade  do 
Fundo  de  Exportação  mediante  a elevação  dos 
preços  internos  idêntica  à taxa  d 2 câmbio,  c 
que  significa  a existência  da  mesma  quanti- 
dade de  recursos  para  a cobertura  da  gravo- 
sidade  da  mesma  quantidade  de  açúcar  a ser 
exportada. 

O mecanismo  proposto  garante  a expor- 
tação do  açúcar  brasileiro  com  a cobertura  de 
gravosidade  com  recursos  do  próprio  setor. 
Conclui-se  que  a capacidade  de  exportar  é 
função  do  volume  de  recursos  gerados  pelo 
setor  canavieiro  para  a cobertura  dos  prejuí- 
zos decorrentes  das  transações  externas. 

Desde  que  a gravosidade  se  eleva  na  me- 
dida em  que,  a uma  taxa  cambial  estabeleci- 
da, se  elevam  os  custos  internos,  o reajusta- 
mento dos  preços  ao  produtor  ao  nível  mencr 
possível  permitirá  elastecer  a capacidade  de 
exportação  com  reflexos  para  a economia,  em 
virtude  de  reocupação  de  parte  da  capaci- 
dade existente. 

O Instituto,  como  instrumento  governa- 
mental de  intervenção  na  economia  cana- 
vieira, passa  por  profundas  mcdificações  em 
sua  estrutura  interna,  em  decorrência  do  De- 
creto-Lei n.°  200,  que  dispõe  sôbre  a Reforma 
Administrativa . 

Com  a substituição  da  antiga  Comissão 
Executiva  pelo  atual  Conselho  Deliberativo, 
foi  reforçado  o sistema  de  decisão  do  órgão. 
A modificação  havida  permite  ao  Govèrno 
Federal  a maioria  da  sua  representação,  o 
que  lhe  proporciona  suficiente  autoridade  na 
condução  da  política  canavieira. 

Foi  possível  instalar  as  Comissões  de  Con- 
ciliação e Julgamento,  criadas  já  há  27  anos 
atrás.  Isto  significa  que  as  divergências  en- 
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tre  fornecedores  e usineiros  terão  muito  mais 
rapiüa  solução  do  que  no  passado. 

. serviços  do  Instituto  passam  por  sen- 
sível modernização . Ainda  hoje  tivemos  a 
oportunidade  de  inaugurar  o Centre  de 
Computação  Eletrônica  de  Dados,  o qual  per- 
mitirá, entre  outras  cousas,  mais  rápidos  ser- 
viços de  contabilidade,  estatística  e apuração 
e analise  das  pesquisas  de  natureza  econômica 
e social  de  interêsse  do  setor. 

No  momento  estudam-se  os  problemas  re- 
lativos  à descentralização  de  determinadas 
tarefas,  tais  como  experimentos  agronômicos 
fito-sanitários,  assistência,  tecnologia  e pes- 
quisas econômicas.  Essas  tarefas  devem  ser 
em  futuro  próximo,  transferidas  do  Instituto 
para  um  órgão  auxiliar  — uma  Fundação  que 
deve  possuir  mais  flexibilidade  do  que  a Au- 
tarquia para  se  desincumbirem  daquelas  fun- 
ções. 

Vale  a pena  uma  ligeira  ação  prospectiva 
acêrca  da  economia  canavieira  e os  seus  ins- 
trumentos operativos. 

Em  primeiro  lugar,  deve-se  tentar  expan- 
dir os  mercados  internes  e externos  do  açúcar 
brasileiro  para  o que,  é de  todo  conveniente, 
seja  o preço  contido  no  nível  mais  baixo  pos- 
sível. Os  estímulos  para  o crescimento  da 
produção  devem  provir  da  expansão  do  mer- 
cado e nunca  mais  como  aconteceu  no  pas- 
sado, de  aumentos  inconseqüentes  de  preços. 

Relativamente  ao  mercado  externo,  é 
conveniente  atentar  para  o fato  de  que.  se  os 
preços  ferem  altos,  as  exportações  brasileiras 
poderão  ser  realizadas  sem  gravosidade,  po- 
rém estimularão  as  suas  exportações  e força- 
rão os  preços  a baixarem.  Por  esta  razão  as 
exportações  devem  ter  o caráter  de  carrea- 
dores  de  divisas  necessárias  ao  desenvolvi- 
mento do  País,  sem  que  isso  implique  oscila- 
ções violentas  na  sucessão  de  valores  repre- 
sentativos dos  resultados  anuais.  Da  mesma 
forma  que  os  preços  baixos,  os  preços  altos 
não  interessam  a uma  inteligente  política  de 
exportação 

Todos  os  esforços  devem  ser  realizados  no 
sentido  de  proporcionar  o aumento  do  consu- 
mo interno  de  acúcar.  A expansão  do  merca- 
do interno  permitirá  a reocupação  da  capaci- 
dade instalada  no  Centro-Sul  e a expansão  da 
produção  nordestina,  expansão  esta  indispen- 
sável ao  processo  de  modernização  por  que 
deve  passar  o parque  produtor  daquela  região. 

Os  mecanismos  mais  eficientes  para  ele- 
var o consumo  per-capita  de  açúcar  no  Pais 
são  a redução  relativa  dos  preços  e a melho- 
ria do  sistema  de  comercialização.  Como  ês- 
ses  mecanismos  estão  em  mãos  do  Instituto, 
não  há  nenhuma  razão  para  admitir-se  não 
sejam  utilizados  de  forma  adequada. 

É indispensável  uma  ação  objetiva  do  Ins- 
tituto no  sentido  de  proporcionar  a elevação 
do  nível  empresarial  dentro  do  sistema  açu- 
•careiro.  Da  mesma  maneira  como  da  melhor 
gestão  das  emprêsas  pode  resultar  lucros 
crescentes  ou  eliminação  de  desperdícios  em 
favor  de  uma  diminuição  dos  .preços,  seria  de 
todo  oportuno  que,  através  de  publicações 
oficiais  cu  de  elementos  específicos,  fôsse 
possível  levar  aos  empresários  do  País  infor- 
mações úteis  sôbre  a política  açucareira,  con- 
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dições  do  mercado  e conceitos  básicos  de  eco- 
nomia do  setor.  Neste  ponto  reside  uma  das 
maiores  deficiências  do  Instituto.  Procurou 
policiar,  conforme  uma  expressão  de  Leonar- 
do Truda,  mas,  não  procurou  aconselhar. 

Como  órgão  orientador  da  política  açu- 
careira o I.A.A.  deve  ir  desprendendo-se, 
gradualmente,  de  certos  dispositivos  legais 
que  dispõe  para  adotar  instrumentos  flexí- 
veis de  política  econômica.  Êsses  instrumen- 
tos legais  a que  me  refiro  são  demasiados  in- 
flexíveis, para  deixar  a margem  os  empresá- 
rios que  não  estejam  capacitados  para  acom- 
panhar a marcha  do  progresso,  por  garantir 
direitos  anteriormente  adquiridos. 

Por  outro  lado,  o Instituto  deve  induzir 
os  empresários  de  açúcar  e de  cana  a não 
ficar  à sua  espera.  Porquanto  a economia 
canavieira  esteja  sob  controle  governamental, 
ela  não  pertence  e jamais  pertencerá  ao  Es- 
tado. O fato  se  torna  mais  compreensível  na 
área  do  desenvolvimento  tecnológico.  Nada 
mais  justo  que  as  emprêsas.  que  são  unida- 
des operativas  que  objetivam  lucro,  procurem 
novas  formas  de  buscá-lo.  Na  medida  em 
que  assim  o fizerem,  estarão  contribuindo 
para  a elevação  do  produto  social  e,  por  essa 
via,  para  o desenvolvimento  da  economia  bra- 
sileira. 

PROCESSAMENTO  DE  DADOS 

Ainda  durante  as  solenidades  de  come- 
moração dos  35  anos  do  Instituto,  o Sr.  Eval- 
do  lnojosa,  após  a inauguração  do  Centro  de 
Processamento  de  Dados  do  I.A.A.,  pronun- 
ciou o-  seguinte  discurso: 

Nesta  data,  em  que  o Centro  de  Processa- 
mento de  Dados,  instalado  recentemente  no 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  comemora 
oficialmente  a sua  instalação,  não  podíamos 
deixar  de  vos  dirigir  a palavra  porque,  en- 
tendemos nós.  êsse  aparelho  que  ai  se  encon- 
tra é o limiar  da  nova  época,  da  nova  etapa 
que  o mundo  atravessa. 

Não  poderemos  deixar  de  lembrar  que, 
êsse  aparelho  que  aí  se  encontra,  custou  à 
Companhia,  sua  construtora,  6 bilhões  de  dó- 
lares de  pesquisas. 

É um  nôvo  mundo  que  se  impõe,  perante 
uma  sociedade  que  talvez  não  esteja  prepa- 
rada para  enfrentá-la. 

Os  problemas  que  hoje  surgem  no  mundo 
é o confronto  entre  o presente  e uma  época 
que  pràticamente,  do  ponto  de  vista  técnico, 
está  superada. 

É certo  que  o Instituto,  como  órgão  pú- 
blico do  Govêrno,  encarregado  de  formular  a 
política  açucareira,  teria  que  se  aparelhar  pa- 
ra superar  as  dificuldades  que  surgirão,  con- 
sequentemente, com  a evolução  dessa  econo- 
mia, que  não  pode  ser  estática  e cada  dia  terá 
que  ser  mais  dinâmica. 

O sentido  do  aparelho  dêsse  tipo,  instala- 
do dentro  de  um  órgão  do  Govêrno,  serve 
também  de  exemplo  acs  empresários  privados, 
para  que  comecem  a pensar  em  termos,  tec- 
nologicamente, mais  avançados  e preparem- 
se  para  enfrentar  os  problemas  que  surgirão 
com  o desenrolar  do  desenvolvimento  que, 
fatalmente,  atingirá  o Brasil. 
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Eividentemenfce,  nós  estamos  no  limiar  de 
uma  época  em  que,  talvez,  possamos  dizer  que 
seria  a época  dos  tecnocratas,  o que  está  pre- 
visto por  um  dos  assessores  do  Presidente 
Kennedy,  em  livro  recém-publicado,  onde 
analisa  as  perspectivas  do  mundo  socialista  e 
do  mundo  capitalista  para  uma  tendência 
única,  a qual  seria  o predomínio  de  uma  tec- 
nocracia. 

Ao  mesmo  tempo  surge,  por  parte  princi- 
palmente dos  estudantes  universitários,  a re- 
volta contra  essa  tendência  do  mundo  moder- 
no. mas,  de  fato,  o que  existe  é uma  realida- 
de,’ uma  realidade  eminentemente  econômica 
social  e nós  empresários  ou  funcionários  pú- 
blicos teremos  que  nos  adaptar  a essa  ten- 
dência e nos  aparelhar  a fim  de  que  possamos 
prestar  à comunidade  brasileira  aquêle  ser- 
viço que  é imprescindível  para  o desenvolvi- 
mento econômico  e para  o desenrolar  de  si 
economia.  Não  poderia  deixar  de  me  congra- 
tular com  essa  equipe  que  tanto  esíôrço  fez  a 
fim  de  que  o Instituto  pudesse  evoluir  no  pro- 
cessamento dos  dados  e na  capacidade  de 
analisar  as  tendências  da  economia  açuca- 
reira. 

Realmente,  o Instituto  deu  um  grande 
passo  com  a instalação  de  um  aparelho  que 
marca  a época,  que  marca  a transição  de  uma 
época  para  outra,  a da  computação,  era  do 
computador  eletrônico  que,  pràticamente, 
num  sentido  até  meio  ilógico,  vai  eliminando 
a capacidade  do  homem  de  pensar. 

Êste  é um  dos  aspectos  que  revolta  aque- 
les estudantes  da  Universidade  de  Cambridge. 
quando  sentem  que  a mente  está  sendo  tam- 
bém automatizada  mas  é a realidade  do  mo- 
mento e o Instituto  teria  que  se  adaptar  a 
eia.  Não  poderíamos  fugir  à tendência  qut 
existe  no  mundo  em  busca  de  melhores  pa- 
drões de  vida.  A necessidade  econômica,  a 
necessidade  social,  impõe  a modificação  das 
reformas  até  então  adotadas  e pre-determina 
o mundo  para  uma  nova  etapa  que,  nós  bra- 
sileiros, teremos  também  de  viver. 


É uma  grande  satisfação,  para  mim,  co- 
mo técnico,  como  empresário,  sentir  êsse  espí- 
rito dinâmico  que  existe  dentro  dêsse  setor  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool.  É uma  satis- 
fação, porque  saberei,  como  empresário,  que 
teremos,  no  futuro,  através  do  processamento 
de  dados,  maior  segurança  para  o desenvol- 
vimento da  nossa  economia  canavieira.  Como 
Presidente  do  Instituto,  me  congratulo  com 
todos  os  senhores  pelo  esforço  realizado,  a 
fim  de  que  um  órgão  do  setor  público  pudesse 
fazer  funcionar,  em  tempo  recorde,  um  dos 
aparelhos  mais  completos  que  existe  no  mun- 
do mcderno,  demonstrando,  desta  forma,  o 
desejo  do  funcionário  público  que  está  no  es- 
pírito do  brasileiro  acostumado  a conceber  o 
funcionário  estático,  sem  sentir  o outro  lado 
do  funcionário,  aquêle  homem  que  serve  de 
parachoque  a todos  os  interêsses  emanados 
da  evolução  econômica  do  País,  aquêle  ho- 
mem que  procurando  respeitar  o direito  pú- 
blico, respeitar  o direito  da  economia  pública, 
se  antepara  a todos  os  choques  de  interêsse 
privado,  inclusive.  É um  marco  decisório  na 
vida  desta  Autarquia  e,  não  tenho  dúvidas, 
muito  benéfico  aos  produtores  de  açúcar  do 
Brasil.  Êles  passarão  a encarar  os  elemen- 
tos levantados  pelo  Instituto  e analisados 
com  muito  mais  realidade,  do  que  foi  encara- 
do até  hoje. 

Essa  ore-determinação  fará  com  que  os 
aspectos  políticos  tendam  a desaparecer  na 
vida  pública  brasileira,  para  que  prepondere 
os  aspectos  técnico-econômicos,  em  que  o Ins- 
tituto se  antecipou,  preparando-se  para  re- 
ceber essa  nova  tendência  da  economia  bra- 
sileira. 

Congratulo-me  com  os  senhores  e agrade- 
ço essa  colaboração,  como  Presidente  do  Ins- 
tituto, valiosíssima,  e,  como  empresário  pri- 
vado, porque  teremos  a certeza  de  que  o Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool  estará  mais 
capacitado  a cumprir  aquilo  que  a lei  deter- 
minou. com  a reformulação  da  política  açu- 
careira. 
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A CULTURA  CANAVIEIRA 
CARIRIENSE  E □ CGLÉGIG 
AGRÍCDLA  DE  CRATG 

J.  DE  FIGUEIREDO  FILHO 


CULTURA  canavieira  do  Cariri  cearense,  que  me- 
drou com  os  primeiros  povoadores  vindos  da  Bahia, 
no  século  xviii,  pelo  caminho  do  S.  Francisco  e seus 
afluentes,  ficou  implantada  definitivamente  na  zona. 
À princípio  ganhou  os  brejos  do  Batateira,  Salgado, 
Jardim,  Salamanca,  depois,  começou  a subir  pelos  pés-de-serras 
do  Araripe. 


Os  engenhos  de  moendas  verticais  de  paus,  rangedores,  pu- 
xados por  juntas.de  bois  mansos,  trituravam  a cana  para  produ- 
zir rapadura,  pouco  açúcar  mascavo  e cachaça  a fazer  o caboclo 
esquecer  suas  mágoas.  Mais  adiante,  foram  trocadas  por  moen- 
das de  ferro,  horizontais.  Os  pacientes  bovinos  continuaram  atre- 
lados às  almanjarras,  com  os  tangedores  a dar-lhes  de  relho  cru, 
ou  a espicaçar-lhes  o traseiro  com  poteaguda  vara  de  ferrão. 
Cantavam  em  aboio  nostálgico,  mas  o boi  é que  chorava,  com  o 
olhar  tristonho  e urros  plangentes. 

A cana  continuou  a chupar  o humus  dos  brejos,  mas,  estes 
se  renovavam,  anualmente,  na  enchente  dos  riachos  que  traziam, 
na  impetuosa  correntesa,  o paul  dos  sítios  do  sopé  da  serra.  E este 
se  desgastava  ininterruptamente.  A secular  plantação  estava  pe- 
renemente a lhe  roubar  os  princípios  nutritivos,  ajudada  pela 
contínua  erosão  pluvial,  ou  da  molha  com  a água  regadia  das 
] evadas. 

O engenho  evoluiu.  Desatrelou  as  juntas  de  bois  e trocou 
pelo  motor.  O alambique  das  propriedades  maiores  modernizou- 
se  para  destilação  contínua  com  capacidade  de  centenas  de  cana- 
das diàriamente.  O sistema  de  cultivo  da  cana  é que  não  avançou. 
E’  tal  e qual  o que  o sertanista  de  há  200  anos  fazia,  com  sua 
enxada . 

Só  com  a educação  da  gente  simples,  que  vive  ainda  radi- 
cada ao  meio  rural,  é que  se  conseguiria  o>  milagre  da  renovação 
da  rotina  que  não  condiz  com  o atual  progresso  do  Cariri,  nou- 
tros setores  de  atividade  humana.  A mudança  não  deverá  ser 
unicamente  no  processo  de  cultivo  do  solo,  como  igualmente  na 
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troca  da  monocultura  canavieira,  economicamente  superada,  dos 
pés-de-serras,  por  outras  plantações  ou  pela  própria  pecuária.  Isso 
é medida  que  se  impõe,  com  a urgência  possível. 

Já  se  tentou  tal  transformação  no  meio  caririenso? 

Há  alguns  anos,  o então  deputado  federal  Antônio  de  Alen- 
car Àraripe,  proprietário  de  fezenda,  após  luta  renhida,  ronse- 
guiu  que  seu  projeto  fosse  avante,  com  a criação,  no  município 
de  Crato,  de  ESCOLA  AGROTÉCNICA.  O seu  funcionamento  cons- 
tituiria dos  melhores  elementos  para  o combate  ao  marasmo  da 
agricultura,  em  tôda  esta  sub-região.  Começaria  a luta  pelo  re- 
crutamento do  próprio  agricultor  para  o ensino  técnico. 

A iniciativa  foi  bem  recebida.  Estabeleceu-se  convênio  entre 
as  entidades  que  iriam  concretizá-la.  O terreno  foi  adquirido, 
com  água  e vasto  campo  cultivável,  a poucos  quilômetros  da  ci- 
dade, às  margens  da  rodovia  Crato-Araripina . A construção  dos 
pavilhões  foi  iniciada,  sob  os  melhores  auspícios.  Escolheu-se  logo 
corpo  de  funcionários.  Nas  vizinhanças,  iniciou-se  também  o pré- 
dio para  a sede  do  CENTRO  DE  TRATORISTA.  Acenderam-se  as 
esperanças  no  meio  rural  em  torno  da  boa  marcha  do  empreen- 
dimento, a prosseguir  animadoramente. 

O tempo  passou.  As  subvenções  foram  escasseando.  Os  tra- 
balhos de  construção  passaram  a marcha  lenta.  Planos  se  modi- 
ficaram. Mais  tarde,  o nome  de  Escola  Agrotécnica  foi  substituí- 
do por  COLÉGIO  AGRÍCOLA  DO  CRATO  e o Centro  de  Tratorista 
incorporou-se  à mesma.  Muitos  pavilhões  já  se  erguem,  mas 
lhe  faltam  outros  elementos  essenciais.  Sua  direção,  em  Crato, 
a cargo  do  competente  e fiel  cumpridor  do  dever  — o agrônomo 
Dr.  Hermano  Monteiro  Teles,  é das  melhores.  Não  pode  concluí- 
la  por  falta  de  numerário  suficiente. 

Não  quero  entrar  em  minúcias  sôbre  a necessidade  da  breve 
inauguração  do  Colégio  Agrícola  do  Crato,  encravado  em  zona, 
por  excelência,  dedicada  à lavoura. 

O ROTARY  CLUB  DO  CRATO,  com  sua  extensa  fôlha  de 
serviço  à comunidade,  sentindo  a urgência  da  instalação  da  citada 
escola,  em  nosso  meio,  convidou  seu  diretor  para  fazer  palestra 
Htn  plenário,  no  dia  15  de  março  do  presente  ano.  Há  mais  de 
12  anos  que  vem  a construção  se  debatendo  inacabada,  sem  nun- 
ca chegar  o dia  de  sua  inauguração,  apesar  de  sempre  anunciada 
para  o ano  seguinte.  Sua  palestra  foi  tôda  baseada  em  dados  exa- 
tos. Citarei  trecho  da  mesma  para  melhor  esclarecimento  das 
causas  principais  porque  o Colégio  Agrícola  do  Crato,  apesar  da 
aplicação  exata  das  verbas,  ainda  não  conseguiu  funcionar,  em 
Benefício  de  sua  missão  educativa  da  juventude  rural.  Vejamos: 

“A  carência  de  recursos  recebidos  desde  a sua  fundação  é a 
causa  diretamente  responsável  pela  não  conclusão,  até  o presente 
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momento*  das  instalações  necessárias  e indispensáveis,  que  per- 
mitam o início  de  suas  atividades  escolares. 

Dado  o vulto  das  suas  instalações  e equipamentos  indispen- 
sáveis, não  tem  expressão  os  recursos  recebidos  para  aquela  fina- 
lidade. 

No  entretanto,  apesar  desses  parcos  recursos  que  para  ali  fo- 
ram destinados,  muito  se  fez,  se  tem  feito  e se  vem  fazendo,  gra- 
ças aos  esforços  e meticulosidade  na  sua  aplicação. 

Assim  é que  desde  a sua  criação  até  o exercício  de  1967,  in- 
clusive, foram  recebidos  para  o Colégio  Agrícola,  isso  no  espaço 
de  14  anos,  a importância  de  NCr$  95 . 500,00  e para  o Centro  de 
Treinamento  de  Tratoristas,  no  espaço  de  10  anos  a importância 
de  NCr$  32.000,00,  perfazendo  uma  quantia  total  de  NCr$.  . . . 
127.000,00. 

Meus  senhores,  no  decorrer  de  todos  esses  anos,  o Colégio 
Agrícola  de  Crato,  com  construções  planejadas,  para  mais  de 
20.000  metros  quadrados,  de  área  coberta,  distribuídas  entre  as 
suas  diversas  dependências  e com  a necessidade  indispensável  de 
adquirir  diversos  equipamentos  destinados  à sua  administração, 
Salas  de  Aulas,  Gabinetes  de  Física,  Química,  Biologia  e Desenho, 
dormitório,  refeitório,  copa  e cozinha;  veículos  e tratores  e mais 
equipamentos  para  a instalação  dos  Setores  de  Agricultura,  Zoo- 
tecnia, Indústrias  Rurais,  Oficinas  Mecânicas  e Setor  de  Saúde 
e mais  ainda  formar  os  seus  campos  de  culturas  acrescidos  de 
construção  de  barragens,  canais  de  irrigação,  poços,  serviço  de 
terraceamento  e curvas  de  níveis  e demais  providências  de  ordem 
+écnica  e geral,  etc.,  recebeu,  este  Colégio,  até  o presente  momento, 
quantia  quase  equivalente  a que  foi  dispendida,  pelo  Estado  do 
Ceará,  no  ano  de  1966,  a construção  de  um  Grupo  Escolar  loca- 
lizado nesta  cidade. 

Devo  esclarecer  aqui,  que  não  cabe  a Diretoria  do  Ensino 
Agrícola,  a responsabilidade  pelos  pequenos  e insuficientes  recur- 
sos destinados  para  o Colégio  Agrícola  de  Crato. 

As  suas  dificuldades  financeiras  são  enormes  e decorrem  do 
retalhamento,  dos  também  insuficientes  recursos  e que  são  dis- 
tribuídos pelos  vários  Ginásios  e Colégios  Agrícolas  que  estão 
sendo  anualmente  acrescidos  a rede  de  ensino  agrícola  subordi- 
nada àquela  Diretoria . 

Sou  testemunha  de  que  e grande  o constrangimento  do  Si. 
Diretor  do  Ensino  Agrícola  em  não  atender  aos  reclamos  dos  di- 
versos diretores  de  estabelecimentos  de  ensino,  que  reinvindicam 
maiores  recursos  para  suas  Escolas. 

O Plano  de  Contenção  de  despesas  anualmente  levado  a efeito 
pelo  Governo  Federal,  motivado  pelo  combate  à inflação,  reduz 
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drasticamente  as  verbas  destinadas  às  diversas  instituições,  mes- 
mo àquelas  aprovadas  e consignadas  no  Orçamento  Geral  da  Re- 
pública.” 

O Dr.  Hermano  Monteiro  Teles  mostrou  assim  a verdadeira 
causa  que  tem  impedido  até  agora  o funcionamento  do  Colégio 
Agrícola  de  Crato.  No  entanto,  a sua  inauguração  seria  dos  fatos 
mais  auspiciosos  para  a melhoria  da  técnica  de  agricultura  numa 
das  zonas  que  deveria  ser  o celeiro  natural  do  Nordeste  sêco.  Pre- 
parará o rurícola,  em  seu  próprio  meio,  sem  importá-lo  de  fora. 
Será  homem,  já  apegado  ao  solo.  Raramente  fugirá  para  as  cida- 
des grandes,  como  acontece  comumente  com  o formado  em  Agro- 
nomia. E há  Ginásios  Agrícolas  nas  proximidades  que  irão  gra- 
vitar em  tômo  do  Colégio  Agrícola  de  Crato.  E’  o caso  do  de  Exu, 
município  vizinho,  no  estado  de  Pernambuco,  e o de  Lavras  da 
Mangabeira,  aberto  há  vários  anos. 

As  verbas  a serem  aplicadas,  em  estabelecimentos  especiali- 
zados como  êsse,  são  inversões  de  capitais  com  lucros  assegurados, 
em  futuro  próximo.  Contribuirão  eficazmente  para  o combate  ao 
subdesenvolvimento,  mais  do  que  o industrialismo  sem  base  se- 
gura. Bem  faz  o Rotary  Club  de  Crato  em  tomar  para  si  o duro 
encargo  de  movimentar  todas  as  instituições  do  Cariri  para  o tra- 
balho junto  ao  Governo  a fim  de  concluir  aquêle  útil  empreendi- 
mento . 
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HDNRADEZ  E BRAVURA 


NELSON  COUT1NHO 

Sob  aquêle  título,  Barbosa  Lima  Sobrinho,  por  certo,  um  dos  mais 
ilustres  e dignos  homens  públicos  dêste  País,  em  qualquer  período  de 
sua  historia,  em  artigo  publicado  no  Jornal  do  Brasil,  consignou  o seu 
julgamento  sôbre  o Dr.  Manoel  Netto  Campello  Junior,  recentemente 
desaparecido . 

Na  verdade,  com  a morte  de  Netto  Campello  Junior,  perde  o País 
um  homem  dotado  de  grandes  virtudes  morais,  tornando-se,  por  vêzes, 
quase  agressivo  na  defesa  dos  bons  princípios  e na  preservação  do  pa- 
trimônio público.  Netto  Campello  foi,  sem  dúvida,  um  cidadão  que 
viveu  sempre  inspirado  e voltado  para  o interêsse  da  administração 
do  Estado.  Sem  grande  atração  para  a vida  política,  até  mesmo  exer- 
cendo curta  militança  na  atividade  político-partidária,  ascendeu,  en- 
tretanto, a posições  destacadas,  tendo  sido  Deputado  Federal,  pelo  Es- 
tado de  Pernambuco,  Ministro  da  Agricultura,  candidato  ao  govêrno 
de  Pernambuco,  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  Diretor 
do  Banco  Nacional  de  Crédito  Cooperativo  e Presidente  da  Companhia 
Usinas  Nacionais. 

Bacharel  em  Direito,  ingressou  no  serviço  público,  exercendo  o 
cargo  de  Fiscal  do  Imposto  de  Consumo,  que  renunciou  para  se  dedicar 
a agricultura,  à frente  de  propriedades  canavieiras,  antes  pertencen- 
tes à sua  família.  Como  agricultor,  logo  assumiu  posição  de  lide- 
rança, tornando-se  Presidente  do  Sindicato  dos  Plantadores  de  Cana 
de  Pernambuco.  Coube-lhe  ainda,  nesse  período,  desempenhar  mar- 
cada atuação  nos  estudos  e debates  de  que  resultaram  a promulgação 
do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira,  instrumento,  que,  embora  não 
tenha  prosperado  em  tôda  a sua  plenitude,  por  lhe  faltarem  meios  ade- 
quados, constituiu  marca  de  significativa  importância  no  processo  his- 
tórico de  reformulação  do  sistema  agrário  brasileiro.  Ainda  como 
agricultor,  foi  um  dos  organizadores  da  Cooperativa  Central  dos  Ban- 
guezeiros  de  Pernambuco. 

Deixando  a atividade  canavieira,  foi  convocado  para  a vida  polí- 
tica, integrando  a representação  de  Pernambuco  na  Câmara  Federal, 
onde  deixava  nova  afirmação  de  destemor  e de  zêlo  pela  coisa  pública. 

Convocado  para  o Ministério  da  Agricultura,  conduziu-se  no  de- 
sempenho das  funções  de  Ministro  de  Estado,  com  alto  espírito  pú- 
blico, empenhando-se  na  solução  de  problemas  então  presentes,  de 
modo  a grangear  entre  os  mais  credenciados  servidores  daquela  pasta 
respeito  e confiança. 

Como  candidato  ao  Govêrno  de  Pernambuco,  disputou,  a alta  in- 
vestidura com  o Dr.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  homem  público  do  mais 
elevado  quilate  de  quantos  têm  atuado  na  vida  pública.  Do  pleito 
eleitoral,  nenhum  depoimento  poderia  ser  mais  autorizado  do  que  o 
de  Barbosa  Lima,  seu  grande  competidor  no  prélio.  Já  era  sabido 
entre  os  amigos  comuns  o julgamento  agora  divulgado  através  do  ar- 
tigo de  sua  autoria,  sob  aquele  título,  donde  se  destacam  os  seguintes 
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tópicos  — “Divergências  momentâneas,  numa  certa  fase  dapolitica 
de  Pernambuco,  acentuou  Barbosa  Lima  Sobrinho,  não  cheiu  a ai- 
terar  a imagem  que  eu  sempre  fizera  de  Netto  Carnpello  aimagem 
de  um  homem  substancialmente  honrado.  A honradez  d<  Neto  Cam- 
pello  chegava  a ser  agressiva;  não  se  limitava  a corrigir  e mendar, 
fazia  questão  de  dizer  as  reprimendas  necessárias.  E dizeràa  cara, 
rosto  a rosto  com  os  acusados  e os  faltosos.  Ia  caçar  nas  ,.as  tocas 
os  desonestos  e os  negocistas.  Duas  palavras  resumem  a sbstância 
da  vida  de  Netto  Carnpello,  o sentido  de  seus  exemplos  de  haiem  pú- 
blico. Duas  palavras  que  o exaltam  e o definem  — honradz  e bra- 
vura”. ( Jornal  do  Brasil,  dia  26-5-1968) . 

Convivi  de  perto  com  o ilustre  desaparecido;  trabalharns  juntos 
em  várias  oportunidades;  sempre  e invariàvelmente  o mesmi  homem, 
a mesma  postura,  a mesma  intransigência,  quase  agressiva  e nspirada 
naqueles  princípios  tão  adequadamente  indicados  por  BaN-sa  Lima 
Sobrinho . 

Na  Presidência  da  Companhia  Usinas  Nacionais,  pósto  1 que  foi 
colhido  pela  morte,  estava  Netto  Carnpello  Junior  empenhado-se  nu- 
ma luta  dura  e pertinaz  para  manter  o bom  nome  e o préstito  comer- 
cial da  Companhia  em  nível  alto.  Além  de  outras  iniciaivas,  que 
deixou  em  curso,  tendentes  a uma  reformulação  com  vistas  i melhor 
definir  encargos  e atribuições  e dar  melhor  estrutura,  hiearquia  e 
padrões  ao  pessoal,  muito  e eficazmente  vinha  contribuino  para  o 
fortalecimento  financeiro  da  Empresa,  através  de  novas  linhs  de  cré- 
dito, com  resultados  já  efetivos  e ainda  mais  promissores. 

Acometido  da  crise,  que  logo  se  agravou,  tive  a oportwidade  de 
visitá-lo,  momentos  antes  de  sua  morte,  quando  ainda  hvia  entre 
seus  familiares  esperanças  de  restabelecimento.  Pressenti, entretan- 
to, que  não  iria  longe  a sua  sobrevivência.  Ao  apagar  da  'da,  man- 
tinha-se Netto  Carnpello  lúcido  e tranquilo,  transparecendoaos  olhos 
de  seus  familiares  e de  seus  amigos,  ainda  mais,  uma  vida  d despren- 
dimento, de  honradez,  de  dedicação. 

Nesse  instante  recordo  o que  dizia  Marcei  Proust,  que  finto  con- 
tribuiu para  a renovação  da  arte  do  romance  e para  introdzir  na  li- 
teratura as  idéias  dos  filósofos  e o vocabulário  dos  sábios,  cojo  foi  res- 
saltado pelos  que  têm  estudado  e compreendido  a sua  grade  obra. 
Aos  14  anos,  ainda  adolescente,  Proust  escrevia  em  albui  de  uma 
menina-môça  que  considerava  o maior  flagelo  da  vida  as  pssoas  que 
não  reconhecem  o que  é o bem  e que  ignoram  a doçura  do  feto.  Na 
verdade,  nada  é mais  substancial  na  vida  do  que  fazer  o bei,  com  de- 
cência e decoro,  e usufruir  a ternura  do  afeto. 

Netto  Carnpello  Junior,  foi  um  homem  que  sempre  seímpenhou 
em  fazer  o bem  e cultivar  as  boas  amizades,  no  meio  exterD,  criando 
uma  numerosa  família,  onde  a afetividade  e a ternura  pta  mulher 
e pelos  filhos  foram  sempre  uma  constante,  consubstanciado  aquele 
lúcido  e humano  enunciado  de  Marcei  Proust. 


UMA  FIGURA  PLUTARQUIANA 


ARXOLDO  JAMBO 


Fui  avista-me  com  o Ex-Ministro  Neto  Campeio  Júnior  com  aquela 
mesma  impressão  de  que  se  toma  um  jornalista  provinciano  quando 
se  lhe  poem  a frente  uma  imensa  figura  da  República.  Seu  nome  não 
me  podia  ser  desconhecido.  Eu  sabia  da  sua  atuação  no  cenário  na- 
cional, porque  acompanhara  todo  o processo  de  sua  campanha  para 
Governador  de  Pernambuco.  E mais:  conhecia  do  seu  esforço  para  a 
implantação  de  uma  indústria  pioneira  no  Estado  de  Alagoas. 

Levado  por  mãos  amigas  à sua  presença,  para  tratar  de  assuntos 
particularmente  meus,  defrontava-me  naquele  instante  com  uma  au- 
têntica personalidade  nordestina  cujo  caráter  e segurança  no  trato 
os  semelhantes  enchiam-me  de  confiança  e libertavam-me  de  qualquer 
tibieza . 

Sério,  sem  contudo  assumir  posturas  de  uma  gravidade  fechada, 
recordo  que  o Dr.  Neto  Campeio  deu-me  de  logo  a idéia  de  um  espí- 
rito aberto  a todos  os  tipos  de  comunicação,  sendo,  por  outro  lado, 
um  modêlo  de  intransigência  na  defesa  de  seus  pontos  de  vista  pes- 
soais. A sua  interpretação  ou  análises  em  tômo  de  variados  assuntos 
possuiam  acentos  inflexíveis. 

Após  a minha  apresentação,  na  qual  me  referí  a raízes  nordesti- 
nas, pareceu-me  haver-se  ampliado  sua  disposição  para  ouvir-me.  Para 
ouvir-me,  facilitando-me  a audiência.  Quis  saber  sôbre  figuras  de 
Maceió  com  quem  convivera  e relembrou  o Ex-Deputado  Mario  Gomes 
de  Barros,  abordando  aspectos  da  indústria  de  fertilizantes  que  inten- 
tara e empreendera  naquelas  paragens. 

Neste  ponto  melhoraram  para  mim  as  condições  de  contacto.  Ha- 
via nomes  que  conhecíamos  em  comum. 

Da  não  continuidade  do  seu  empreendimento  em  Alagoas,  atri- 
buiu-a a um  paradoxal  mas  verdadeiro  motivo:  o escrúpulo  e a hones- 
tidade de  um  funcionário  do  Govêmo  Federal,  Agente  do  Loide  Brasi- 
leiro naquele  Estado.  A inarredável  posição  do  referido  funcionário 
em  não  ceder  ou  contemporizar  com  o então  em  moda  “boné  do  co- 
mandante” — uma  praga  comitora  da  qual  poucos  oficiais  da  Marinha 
Mercante  teriam  escapado  naquela  época  — provocava  uma  espécie  de 
aversão  nos  navios  de  cabotagem  com  relação  ao  pôrto  de  Maceió  Se 
o pôrto  não  facilitava  o “boné”,  então  que  os  barcos  passassem  ao  lar- 
go, que  ficasse  fora  de  escala.  E como  em  maténa  de  estradas  de  ro- 
dagem a situação  era  muito  mais  grave  do  que  hoje,  todo  o produto 
daquela  nova  indústria  alagoana,  ou  se  estocaria  indefinidamente,  ou 
não  encontrava  praça  para  colocação  e embarque. 

O resultado  teria  de  ser  o que  se  viu:  parar,  por  dificmdades  de 
entrega  e mercado.  Diante  de  tal  situação  só  restou  ao  industrial 
Neto  Campeio  desistir  e,  com  sobras  de  pequenos  recursos  familiares 
saldar  os  compromissos  assumidos  em  decorrência  da  mstalaçao  de 
sua  fanada  indústria  de  adubos  em  Alagoas. 
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file,  que  fizera  da  honradez  e honestidade  bandeiras  de  sua  vida 
particular  e pública,  se  tornara,  paradoxalmente,  uma  vítima  do  irô- 
nico escrúpulo  e da  honestidade  de  outrem. 

Era  evidente  que  me  encontrava  diante  de  um  homem  com  acen- 
tos e particularidades  diferentes.  Orgulhando-se  do  seu  currículo 
na  administração  do  país,  aqueles  antecedentes  galardoados  não  che- 
gavam a causar  timidês  ao  provinciano  que  ali  se  encontrava.  Êle  ti- 
nha a secura  maciça  das  figuras  plutarquianas,  e somente  pelo  pris- 
ma da  probidade  e bravura  pessoal  — que  traduzia  na  coragem  de  ex- 
troverter-se  mesmo  diante  do  sacrifício  próprio  e de  sua  família,  re- 
pudiando convenções  e formalismos  à Max  Nordeaux  — equilibrava- 
se  em  compostura  e dignidade. 

Na  ocasião,  se  não  me  engano,  seu  secretário  advertia-se  com  res- 
peito à grafia  duvidosa  de  uma  palavra  escrita  no  expediente  a ser  as- 
sinado . Verifiquei,  de  logo,  que  a deixa  ortográfica  dali  em  diante  mu- 
daria o rumo  da  conversação;  porque  o Dr.  Neto  imediatamente  refe- 
riu-se a gramáticos  conhecidos  e forçou  incursão  nos  domínios  filoló- 
gicos. Azedamente  abordou  o que  se  tornou  costumeiro  nesses  domí- 
nios: as  reformas,  “revoluções”  e diferenças  prosódicas  entre  o por- 
tuguês falado  aqui  e o português  de  Portugal. 

Amigo  do  Embaixador  Afonso  Arinos,  deteve-se  na  personalidade 
acadêmica  do  Ex-Ministro  do  Exterior.  E quando  aludi  à insistente  ad- 
miração do  escritor  mineiro  pelo  autor  de  “Alma  do  Tempo”  e “Esca- 
lada”, o amigo  do  Senador  Arinos  persistiu  no  tema . Era  um  dos  mais 
brilhantes  mineiros  que  êle  conhecera  — fôra  seu  colega  de  represen- 
tação no  Congresso  Federal.  Reconhecia  haver  no  então  deputado 
das  Alterosas,  um  temperamento  e um  estilo  de  presença  que  se  não 
acolhiam  bem  antes  do  convívio  e do  trato  pessoal  direto.  Vencidas, 
porém,  tais  supostas  distâncias,  então  se  reformulariam,  forçosamen- 
te, os  preconceitos  e prevenções  injustificáveis  em  tôrno  do  filho  ilustre 
do  ilustre  Afrânio  de  Melo  Franco. 

Relembro-me  haver  contado  de  como  certa  vez  o Ex-Chanceler  so- 
licitou ajuda  de  seus  pares,  na  Câmara,  para  que  o auxiliassem  nos 
contactos  que  deveria  manter  com  tantos  dos  deputados  de  seu  par- 
tido, no  sentido  de  alcançar  o apoio  indispensável  à sua  recondução 
como  líder  de  bancada  — uma  vez  que,  em  substituição  ao  líder  fale- 
cido, encontrava-se  já,  no  fim  de  um  mandato  que  expirava.  E ainda, 
para  reforçar  suas  opiniões  sôbre  o antigo  e admirado  correligionário, 
repisou  com  outro  fato  a explicação  de  que  era  mais  um  problema  de 
formação  e temperamento,  o do  companheiro  partidário  Afonso  Ari- 
nos, do  que  o de  isolamento  nascísico.  Na  própria  campanha  eleito- 
ral que  empreendera  pelo  interior  de  seu  Estado,  o candidato  Arinos, 
fôra  muitas  vêzes  instado  pelo  seu  amigo  então  Governador  Magalhães 
Pinto,  a deixar  o interior  do  automóvel  a fim  de  apresentar-se  aos  elei- 
tores e,  com  êles,  alimentar  contactos  politicamente  diretos.  Concluiu 
a seguir:  só  depois,  na  campanha  para  o Senado,  contrariando-se  pelo 
hábito  obrigatório,  foi  que  seu  amigo  transmudou-se  naquele  aplau- 
dido orador  popular  que  de  cima  de  um  caminhão  falava  ao  povo  da 
Guanabara . 

Era  assim,  ao  meu  modo  de  ver,  o Dr.  Neto  Campeio,  que  me  foi 
dado  a conhecer  nos  últimos  tempos.  De  uma  loquacidade  fecunda, 
porém  vivaz  e segura,  não  cansava  nem  desestimulava. 

De  modo  que  quando  chegamos  ao  objetivo  daquela  entrevista,  eu 
já  me  munira  inteiramente  de  condições  psicológicas  e cordiais.  Êle 
remontara  à sua  experiência  política,  salientara  a amizade  que  o li- 
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gava  a um  dos  seus  grandes  contendores  — o Dr.  Barbosa  Lima  Sobri- 
nho  e discreteara,  ainda,  sôbre  o panorama  político  nacional,  ja- 
mais sem  evitar  reservas  e censuras  para  alguns  expoentes  arrogante- 
mente fixados  no  cenário  da  vida  pública  brasileira. 

Acêrca  de  mim,  particularizando  o meu  caso,  nada  tinha  a prome- 
ter-me . Possuía  suas  diretrizes  para  administrar,  necessitava  orientar 
seu  campo  administrativo  num  sentido  consequente  com  os  seus  pontos 
de  vista  inabalàvelmente  austeros.  Católico  por  absoluta  convicção 
espiritual,  até  então,  dizia-me,  não  fizera  promessa  nem  a santo  mila- 
groso. E eu  me  retirei  de  sua  presença,  senão  contente,  serenamente 
satisfeito.  Certo  que  havia,  de  fato,  conhecido  um  homem  — para 
usar  essa  palavra  qualificativa  nem  sempre  bem  empregada  nos  dias 
que  correm.  No  entanto,  malgrado  a desesperança  serena  de  que  me 
tomara,  foi  com  exultante  surpresa  que  no  dia  seguinte  recebi  seu  cha- 
mado — devia  voltar  à sua  presença.  Êle  havia  considerado  o meu 
caso  — atendera-me. 


^ •!* 

Agora  mesmo  estou  a vê-lo,  como  o vi  muitas  vêzes  depois,  suave- 
mente severo  a entrar  nos  gabinetes  da  emprêsa  que  presidia  e cum- 
primentar um  por  um  os  empregados . Ao  julgamento  que  dêle  fiz  an- 
teriormente, junto  detalhes  outros,  colhidos  no  convívio  de  alguns  de 
seus  íntimos  e velhos  amigos.  E sua  humaníssima  figura  projeta-se 
cada  vez  maior . Um  desprendimento  de  bravo  lhe  assinalou  a existên- 
cia. As  oportunidades  de  cumular-se  de  honrarias  e prestígio,  como 
as  ocasiões  em  que  fácil  e risonha  lhe  poderia  ter  sido  a fortuna,  êle 
as  desdenhou  na  maioria  das  vêzes,  certo  de  que  à consciência  que  lhe 
cristalizara  o espírito  tais  troféus  de  nada  serviriam. 

Porisso  deve  ter  expirado  interiormente  tranqüilo.  E se  amargor 
possível  chegou  a conservar  durante  a vida,  êste  bem  que  poderia  ter 
sido  o de  nem  sempre  haver  convivido  com  iguais  em  caráter  e gran- 
deza moral  — essa  grandeza  que  foi  o apanágio  de  sua  passagem  por 
entre  os  mortais  do  seu  tempo. 
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DR.  NETD  CAMPELD  JÚNIOR 


CARLOS  DE  LA  ROCQUE  ALMEIDA 


Nas  modernas  conceituações  para  chefia  e comando  prevalece  nos 
dias  correntes  o princípio  de  que  os  atributos  indispensáveis  para  che- 
fiar e comandar  identificam-se  completamente  com  os  da  amizade,  con- 
fiança, extrema  compreensão  e lhaneza.  Os  chefes  e comandantes 
deixaram  de  ser  os  temíveis  e tiranos  burocratas,  para  se  tornarem 
líderes  de  equipe,  de  grupo  de  trabalho. 

Teço  estas  considerações  para  referir-me  ao  Dr.  Neto  Campeio  Jú- 
nior, cujo  desaparecimento  recente  vem  de  ocorrer  quando  pela  se- 
gunda vez(  a convite  do  Dr.  Murilo  Albuquerque  Maciel,  vim  a prestar- 
lhe  a minha  modesta  colaboração.  O falecido  ex-presidente  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool  e da  Cia.  Usinas  Nacionais  era,  em  verdade, 
um  exemplo  dêsse  nôvo  estilo  de  chefiar  e dirigir. 

Sua  autoridade  não  era  das  que  se  exerciam  sob  os  rigores  impos- 
tos por  posições  alcançadas  simplesmente  como  tantos  de  inj  unções 
políticas,  — sem  a indicação  natural  de  que  homem  certo  deve  situar- 
se  no  lugar  certo  e próprio.  E sua  tradicional  compostura  e experiên- 
cia de  administrador,  por  sinal,  marcou-lhe  a trajectória  de  suas  ativi- 
dades públicas,  sob  tal  aspecto. 

Era  capaz  e consentâneo  em  tôdas  as  atitudes  e decisões. 

Guardo  do  convívio  pessoal  e funcional  que  com  êle  mantive, 
exemplos  os  mais  dignos  de  serem  imitados  por  muitos.  Na  Presi- 
dência do  I.A.A.  e da  Cia.  Usinas  Nacionais  não  foram  poucas  as 
ocasiões  em  que  a preocupação  com  os  encargos  de  sua  função  se  casou 
com  problemas  ligados  ao  bem  estar  dos  seus  subordinados.  Sabia 
dirigir  sem  ostentação  e orientar  sem  prepotência. 

E agora,  quando  não  mais  aos  que  lhe  foram  próximos  restam 
contornos  de  sua  presença  física,  mais  fortemente  se  imprimem  diante 
de  mim  a firmeza  do  seu  caráter  e a bondade  permanentemente  refle- 
tida no  trato  cotidiano  de  chefe  para  subordinado . 

Êstes  são  os  traços  marcantes  de  sua  personalidade  inconfundível 
que  para  muitos  devem  servir  de  espelho  e forma  de  modelagem  hu- 
mana. 

Foi  exemplar  cidadão.  Exemplo  em  comportamento,  capacidade 
e inteligência.  Que  a sua  sombra  — a sombra  das  suas  nobres  e au- 
tênticas atitudes,  frutifique  e se  reproduza  nos  que  lhe  admiraram  a 
conduta  e valores  que  seu  espírito  encarnou  vida  afora. 
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A CDNTRIBUIÇÃD  DD 
NEGRD  NA  FDRMAÇÃD 
HISTDRICA  DD  BRASIL 


MARIO  8ALADIN1 


Depois  do  primeiro  ciclo  econômico  do 
pau-brasil,  seguiu-se,  em  nossa  Pátria,  o 
do  açúcar.  A nossa  grande  riqueza  de  en- 
tão, que  despertara  a cobiça  das  potências 
da  época,  ressentia-se  da  falta  de  mão-de- 
obra.  O braço  escravo  do  índio,  por  vários 
fatores,  principalmente  pelo  incontrolável 
amor  do  aborígene  à liberdade  e conse- 
qüente  repulsa  ao  regime  do  servilismo, 
não  era  suficiente  para  a exploração  da 
terra  e nem  a qualidade  e a disposição  dos 
imigrantes,  degradados,  criminosos  e aven- 
tureiros de  tôda  espécie  que  aqui  apor- 
taram, isso  permitiam. 

Assim,  fracassada  a escravidão  do  ín- 
dio e dada  a insuficiência  do  trabalho 
alienígena,  fêz-se  necessária  a substitui- 
ção por  indivíduos  de  outra  raça,  presu- 
mivelmente mais  dóceis,  a fim  de  desem- 
penhar, no  Brasil,  o papel  que  os  nativos 
recusavam.  Então,  os  traficantes  de  escra- 
vos voltaram  as  vistas  para  o continente 
africano,  onde,  há  muito,  portuguêses  e 
espanhóis  se  abasteciam  de  escravos. 

Data,  pois,  dessa  época,  dos  primórdios 
do  Descobrimento,  a chegada  ao  Brasil  dos 
primeiros  africanos  na  humilhante  condi- 
ção de  escravos.  Ao  certo  não  se  sabe 
quando  teve  início  êsse  comércio,  mas,  ao 
que  consta,  em  1575  já  havia  tráfico  in- 
tenso entre  a África  e o Brasil.  Domingos 
de  Abreu  estima  em  52.033  o número  de 
africanos  exportados  para  o Brasil  e ín- 
dias de  Castela,  entre  os  anos  de  1575  a 
1595,  e Vivaldo  Coaracy,  no  livro  “O  Rio 
de  Janeiro  no  Século  Dezessete”  afirma 
que  o tráfico  começara  com  a própria  co- 


to da  terra  havia  negros  em  Portugal”, 
enquanto  Luiz  Luna,  no  livro  “O  Negro 
na  Luta  contra  a Escravidão”  é de  opi- 
nião que  “os  primeiros  africanos  aqui  de- 
sembarcados tenham  acompanhado  os  do- 
natários idas  Capitanias,  ou  vindo  antes, 
trazidos  por  alguns  daqueles  lusitanos  que 
chegaram  à cata  de  riquezas  e honrarias”. 
Mas,  sustenta  êsse  Autor  que  o tráfico 
oficial  só  teve  comêço  em  meados  do  século 
XVI  e informa:  “A  primeira  leva  teria 
vindo  com  Tomé  de  Souza  e os  jesuítas 
que  desembarcaram  na  Bahia  a 29  de  mar- 
ço de  1549.  Sabe-se,  todavia  — adianta 
o escritor  — que  antes  daquela  época  já 
existiam  africanos  empregados  como  es- 
cravos pelos  primeiros  portuguêses  que 
aqui  chegaram”. 

Maurílio  de  Gouveia,  na  “História  da 
Escravidão”,  afirma  que  “as  primeiras 
naus  chegadas  a Santa  Cruz  trouxeram  em 
seu  bôjo  algumas  dezenas  de  milhares  de 
africanos  tirados  da  metrópole”  e o Dr. 
Jaguaribe  Júnior  assinala  o primeiro  de- 
sembarque de  negros  em  terra  brasileira 
no  ano  de  1538,  trazidos  por  uma  nau  de 
propriedade  de  Jorge  Lopes  Bixorda,  o 
mesmo  que,  em  1512,  segundo  Luiz  Luna, 
“daqui  levara,  com  destino  a Portugal,  vá- 
rios índios  para  vender  na  praça  de  Lis- 
boa.” 

O fato,  porém,  é que  até  às  vésperas  da 
Abolição,  não  cessou  o tráfico  de  escravos 
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entre  a África  e o Brasil,  apesar  da*  di- 
versas leis  restritivas,  da  própria  lei  proi- 
bitiva e da  severa  vigilância  dos  vasos  de 
guerra  britânicos. 

Êsses  pobres  e grandiosos  negros,  em- 
bora submetidos  aos  mais  duros  maus- 
tratos,  sem  qualquer  direito  e com  tortu- 
rantes deveres,  juridicamente  relegados  à 
insignificante  condição  de  “coisas”,  con- 
siderados abaixo  do  cavalo  de  sela  e equi- 
parados ao  burro  de  carga  e ao  i>oi  de  car- 
ro, tiveram  influência  decisiva  na  forma- 
ção da  nossa  gente  e no  desenvolvimento 
da  economia  nacional,  como  único  instru- 
mento de  trabalho  e produção,  criadores 
de  riquezas  e artífices  de  prosperidade. 
Com  sua  presença  inconfundível  marca- 
ram os  elementos  mais  característicos  do 
nosso  povo,  como  diz  Luiz  Luna  no  livro 
que  publicou  em  homenagem  a esta  data, 
ao  80°  aniversário  da  Abolição,  “nesse 
doce  linguajar  tão  nacionalmente  nosso, 
tão  peculiarmente  brasileiro,  entrecortado 
de  expressões  tão  meigas  e tão  suaves  que 
nenhuma  língua  estrangeira,  nem  mesmo 
a falada  em  Portugal,  tem  capacidade  para 
traduzir  com  precisão;  nesse  misticismo 
inocente  que  leva  o povo  da  igreja  católica 
ao  terreiro  da  macumba,  ao  mesmo  tem- 
po ouvindo  missa  e fazendo  “despacho”  na 
encruzilhada,  confundindo  São  Jorge  com 
Ogum  e Oxóssi  com  o Mártir  São  Sebas- 
tião. E ainda  a melodia  das  palavras  com 
que  enriqueceram  o nosso  vocabulário, 
palavras  tão  ternas  e suaves  que  se  pro- 
nunciam como  canção  de  amor;  a formi- 
dável contribuição  que  legaram  ao  folclore, 
à música  popular,  à literatura  e à socio- 
logia, às  artes  e à poesia.  Tudo  isso  repre- 
senta valor  inalienável,  criado  por  êsses 
negros  infelizes  que  vieram  à fôrça  das 
terras  quentes  da  África  para  as  quentes 
terras  do  Brasil,  êsses  homens,  mulheres 
e crianças  sofredores,  sentimentais  e tam- 
bém rebeldes,  que  no  tronco,  penando,  na 
lavoura,  produzindo  ou  nos  quilombos,  lu- 
tando, traçaram  para  o futuro,  juntamen- 
te com  os  índios,  seus  irmãos  na  desgraça, 
e com  os  portuguêses,  algozes  das  duas 
raças,  as  diretrizes  de  um  povo  livre”. 

Por  tudo  isso,  a data  que  hoje  comemo- 
ramos é profundamente  grata  ao  povo  bra- 
sileiro, produto  dessas  três  raças,  que  a 
soube  conquistar  para  a sua  História 
como  marco  grandioso  de  Liberdade,  como 
demonstração  irrefutável  de  que  povo  as- 


sim constituído  jamais  se  deixará  escra- 
vizar, jamais  viverá  acorrentado,  sentine- 
la avançada  contra  a opressão  e a tirania. 

As  lutas  pela  emancipação  do  elemento 
servil  na  França,  Inglaterra  e outras  na- 
ções colonialistas  se  revestiram  de  outro 
aspecto.  No  Brasil  havia  o elemento  polí- 
tico e o étnico,  pois  ao  libertarmos  o ne- 
gro, propúnhamos  a sua  fusão  ou  miscige- 
nação, integrando  o ex-escravo  na  nossa 
nacionalidade  como  um  homem  livre,  e nos 
orgulhando  de  sua  integração  em  nossa 
etnia.  Já  as  lutas  pela  extinção  do  elemen- 
to servil  nas  nações  acima  revestiam-se 
de  outra  modalidade.  O negro  era  liber- 
tado, mas  confinado  nas  colônias  france- 
sas de  Haiti,  Maria  Galante  e nas  colônias 
inglêsas  de  vários  continentes,  mas  nunca 
se  misturavam  com  o elemento  dominador. 

Na  realidade,  a Abolição  marca  uma  eta- 
pa das  mais  edificantes  na  história  das 
lutas  do  povo  brasileiro.  Foi,  de  fato,  a 
primeira  grande  vitória  da  classe  traba- 
lhadora, constituída  pelos  escravos  da 
época,  na  defesa  dos  mais  sagrados  ideais 
de  liberdade,  pela  conquista  do  direito  de 
trabalhar  livremente  onde,  como  e quando 
quiser,  pela  conquista  do  direito  de  ir  e 
vir,  de  escolher  a qualidade  e o local  de 
trabalho,  livre  das  restrições,  dos  limites 
odiosos,  da  segregação  desumana  que  qua- 
tro séculos  de  escravidão  criaram  e desen- 
volveram para  aviltamento  das  relações 
entre  o capital  e o trabalho. 

Êsse  foi,  em  tese,  o objetivo  da  Aboli- 
ção: deixar  o negro  juridicamente  livre, 
senhor  dos  seus  atos  e de  sua  vontade, 
podendo  oferecer-se  ao  mercado  de  traba- 
lho que  bem  lhe  conviesse,  que  melhor  aten- 
desse aos  seus  interêsses,  quer  na  lavoura, 
nas  oficinas,  no  artesanato,  quer  nos  tra- 
balhos domésticos,  e,  como  cidadão  que 
passara  a ser,  disputar  e concorrer  com 
os  brancos  em  qualquer  setor  de  atividade 
profissional.  Mas,  isso  aconteceu  apenas 
teoricamente.  Na  prática,  a realidade  foi 
outra.  O negro,  transformado  em  traba- 
lhador livre,  continuou  escravo  de  outra 
forma  e de  outros  senhores,  escravo  dos 
salários  miseráveis,  das  descabidas  exigên- 
cias dos  patrões,  • das  violências  policiais 
quando,  na  defesa  de  suas  reivindicações, 
sem  direito  de  instruir-se,  de  vestir-se  de- 
centemente, de  alimentar-se  conveniente- 
mente,  mas  com  o dever  de  trabalhar  além 
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de  suas  forças  e passar  fome  onde  e como 
quiser. 

Um  livro  de  Agnaldo  Camargo,  “Êxodo 
da  Senzala”,  ou  os  trabalhos  de  Florestan 
Fernandes  e Roger  Bastide  falam  da  po- 
sição do  negro,  após  a Abolição  da  Escra- 
vatura. Edison  Carneiro,  em  “Ladinos 
e Crioulos”,  e Sebastião  Rodrigues  Alves, 
com  “O  Negro  no  Serviço  Social  Brasilei- 
ro” abordam  esta  questão  do  negro  perdi- 
do nas  cidades,  sem  orientação  alguma, 
com  muita  visão  psicológica  e humana. 

Quatro  séculos  de  trabalho  servil  trans- 
formaram o homem  numa  simples  peça  da 
grande  máquina  de  produção.  Substituída 
a máquina,  tôda  a engrenagem  tornou-se, 
em  conseqüência,  obsoleta.  Surgiu  um  nôvo 
regime  'de  cativeiro : a escravidão  livre.  O 
antigo  escravo,  com  a liberdade  de  ir  e vir, 
ganhou  também  a liberdade  de  ser  espo- 
liado e oprimido,  transferido  da  senzala 
para  a favela  com  a mesma  obrigação  de 
entregar  ao  senhor  o produto  do  seu  tra- 
balho . 

Êsse  quadro  da  situação  do  trabalhador 
brasileiro  toma-se  ainda  mais  drástico  em 
relação  ao  homem  negro,  pois  neste  país 
nunca  deixou  de  haver  discriminação  ra- 
cial. Para  conseguir  ser  recebido  ou  mes- 
mo tolerado  na  sociedade,  que  sempre  o 
repudiou,  o negro  tem  passado  por  terrí- 
veis lutas  e sofrimentos,  que  se  vêm  suce- 
dendo por  muitas  gerações.  Ainda  esta- 
mos bem  distantes  da  integração  completa 
e necessária  ao  ambiente  social,  falta  mui- 
to para  o nivelamento  a que  o prêto  tem 
direito  na  estrutura  do  país,  para  livrar- 
se  do  desajustamento  que  o isolou  do  con- 
junto da  sociedade,  por  «culpa  exclusiva 
dos  que  há  tanto  tempo,  lhe  dificultam  os 
meios  de  assimilação.  Num  trabalho,  sob 
o título  “Imigração  e Relações  Sociais”, 
diz  Florestan  Fernandes  que  o negro  “em 
vez  de  ser  reabsorvido  pelo  sistema  de 
trabalho  urbano  e pela  organização  social 
completiva,  foi  repelido  para  as  esferas 
marginais  dêsse  sistema,  nas  quais  se  con- 
centram as  ocupações  irregulares  e degra- 
dadas, tanto  econômica  como  socialmente”. 
Êsse  fenômeno,  que  se  originou  com  a ex- 
tinção do  cativeiro,  desenvolveu-se  com  o 
tempo  e ainda  hoje  as  suas  conseqüências 
nocivas  podem  ser  constatadas  em  certos 
setores  da  sociedade. 

Entretanto,  ninguém  de  boa  fé  poderá 


desconhecer  no  negro  sua  alta  capacidade 
de  trabalho,  sua  facilidade  de  adaptação 
e assimilação  e,  como  assinala  Artur  Ra- 
mos (“O  Negro  na  Civilização  Brasilei- 
ra”), suas  qualidades  de  liderança,  orga- 
nização, ímpeto  de  combate  e sentimentos 
de  «dignidade  pessoal. 

Foi  essa  dignidade  pessoal  que  o fêz 
sempre  um  inconformado  contra  o regime 
de  escravidão,  foram  essas  qualidades  de 
organização,  êsse  ímpeto  de  combate  que 
o levaram  às  insurreições  e aos  quilombos 
que,  durante  todo  o decorrer  do  cativeiro, 
transformaram  todos  os  quadrantes  da 
pátria,  onde  havia  uma  casa-grande  e uma 
senzala,  num  foco  de  rebelião. 

No  século  XVIII,  próximo  do  Rio  de  Ja- 
neiro, havia  um  reduto  de  escravos  fugi- 
dos, junto  da  Serra  dos  órgãos,  atacando 
êstes  insurretos  os  bairros  de  Inhaúma  e 
São  Cristóvão.  O quilombo  dos  palmares 
durou  65  anos,  mostrando  que  o negro  ti- 
nha organização  política  genial  em  sua 
república  tão  bem  governada  e adminis- 
trada. A falsa  teoria  de  que  o negro  é 
passivo  e sem  ânimo  de  lutar  se  compro- 
va na  resistência  dos  quilombos  de  Cumbe 
(Paraíba),  da  Carlota  (Mato  Grosso)  e 
de  São  Tomé  (Mato  Grosso). 

Nina  Rodrigues  fala  das  insurreições 
religiosas  dos  negros  malês,  de  origem  mu- 
çulmana, de  1807  a 1835.  Nomes  como  Ma- 
nuel Congo,  um  Manuel  Balaio  e o negro 
Cosme  são  capítulos  importantes  da  ofen- 
siva negra  à escravidão  eterna. 

A Abolição,  cujo  809  aniversário  agora 
comemoramos  entre  discursos  e flores 
como  também  entre  flores  e discursos  se 
assinou  a lei  de  13  de  maio,  foi  conquis- 
tada, pelos  próprios  negros,  com  muito 
sangue  e sacrifício.  Pela  liberdade  os  ne- 
gros lutaram  desde  que  aqui  chegaram 
como  escravos.  Protestaram  por  todos  os 
meios,  desde  as  fugas  aos  quilombos,  des- 
de o suicídio  à insurreição.  Os  crimes  co- 
metidos contra  senhores  e feitores  foram 
outro  processo  de  luta  e Luís  Gama,  da 
tribuna  do  júri,  assim  os  justificava:  “Há 
cenas  de  tanta  grandeza  ou  de  tanta  mi- 
séria, que  por  completas  em  seu  gênero, 
não  se  descrevem ; o mundo  e o átomo  por 
si  se  definem;  assim  o crime  e a virtude 
guardam  a mesma  proporção;  assim  o es- 
cravo que  mata  o senhor  cumpre  uma 
prescrição  inevitável  de  direito  natural,  e 
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ao  povo  indignado  ç[ue  assassina  heróis,  ja- 
mais se  confundirão.  Perante  o Direito  é 
justificável  o crime  do  escravo  perpetra- 
do na  pessoa  do  senhor.  Mas,  continua 
Luís  Gama,  “quando  por  uma  fôrça  inven- 
cível, por  ímpeto  indomável,  por  um  mo- 
vimento soberbo  de  instinto  revoltado,  os 
negros  levantam-se,  com  razão,  e matam 
o senhor,  como  Lusbel  mataria  Deus,  são 
metidos  no  cárcere  — e aí,  a virtude  exas- 
pera-se, a piedade  contrai-se,  a liberdade 
constrange-se,  a indignação  referve,  o pa- 
triotismo arma-se”. 

Estamos  numa  época  em  que  a verdade, 
como  nunca,  é preciso  que  se  diga  com 
dignidade  e altivez.  Por  isso  mesmo  é que 
a nossa  História  está  exigindo  revisão 
completa  e radical.  É necessário  que  se 
coloquem  os  fatos  nos  seus  devidos  termos, 
que  se  exprima  com  clareza  o seu  verda- 
deiro significado.  A escravidão,  por  exem- 
plo, não  teve  a suavidade  que  se  pretende 
imprimir  nem  a Abolição  foi  obra  de  sen- 
timentalismo. 

Silveira  Martins  acusou  os  abolicionis- 
tas notórios  de  antes  terem  partilhado 
idéias  reacionárias  e não  progressistas. 
Afirmou  que  um  Conselheiro  Saraiva,  que 
defendia,  em  1888,  a extinção  do  elemen- 
to servil,  dentro  de  15  anos,  com  a respec- 
tiva indenização  ao  fazendeiro  lesado, 
fôra  antes  um  escravocrata  conservador. 
Acusou  até  o Visconde  do  Rio  Branco,  da 
Lei  do  Ventre  Livre,  um  Eusébio  de  Quei- 
roz, que  lutara  contra  o tráfico  de  escra- 
vos, todos  foram  apontados  por  Silveira 
Martins,  como  abolicionistas  de  última 
hora.  Estas  acusações  foram  infundadas 
e a Posteridade  as  renegou,  completa- 
mente. 

A Abolição  foi  resultado  de  uma  luta 
terrível  que  obrigou  as  classes  dominantes 
a transigir  e a Princesa  a assinar  a lei 
que  considerou  extinto  o cativeiro  no 
Brasil. 

A 13  de  maio  de  1888  o país  estava  en- 
sanguentado por  uma  verdadeira  insur- 
reição negra.  Os  quilombos  se  alastravam 
por  tôda  a parte.  As  fugas  cada  dia  mais 
desfalcavam  os  contingentes  de  trabalho 
escravo.  As  fazendas  e os  engenhos  se  des- 
povoavam, a produção  entrava  em  colapso. 
Impunha-se  uma  providência  para  sustar 
a queda  da  produção,  cada  vez  mais  acen- 
tuada. Veio,  então,  a fase  das  cartas  de 


alforria,  dadas  por  particulares  e pelas 
próprias  instituições  oficiais,  como  atos  de 
defesa  de  interêsses  econômicos  prejudi- 
cados. Foram  estas  cartas,  como  depois  a 
própria  Abolição,  medidas  para  a sobre- 
vivência de  um  regime  em  desagregação. 

A Junta  Francesa  de  Emancipação  in- 
terpelara D.  Pedro  II  por  que  êle  não  par- 
ticipava mais  ativamente  na  extinção  do 
servilismo  negro  no  Brasil.  Dinah  Silveira 
de  Queiroz,  em  “A  Princesa  Isabel”,  fala 
que  D.  Pedro  II  pensava  muito  nestas 
questões  e pensava  realizá-las  de  modo 
possível. 

Em  sua  “Fala  ao  Trono”,  a Princesa 
Isabel  referiu-se  à libertação  dos  negros 
por  iniciativa  de  particulares  e do  próprio 
trono. 

Os  negros  lutavam  nos  quilombos  e a 
propaganda  da  Abolição  e da  República 
ganhava  as  ruas,  penetrava  na  consciên- 
cia do  povo  através  da  palavra  de  Silva 
Jardim,  de  Antônio  Bento,  de  Lopes  Tro- 
vão, de  Luís  Gama,  de  Martins  Júnior.  Os 
próprios  senhores  de  escravos  sentiam, 
diante  da  decadência  de  suas  propriedades, 
a necessidade  de  um  nôvo  regime  de  tra- 
balho. A êles,  que  constituíam  a classe  do- 
minante, não  interessava  particularmen- 
te o regime  político.  Fôsse  monarquia  ou 
república  o que  os  interessava  era  a sua 
continuidade  no  poder.  Por  isso  transigi- 
ram com  a Abolição  e aceitaram,  depois, 
a República.  Conselheiros  da  Monarquia 
passaram  a ministros  e até  a presidentes 
da  República  e os  fazendeiros  e senhores 
de  engenho  continuaram  na  chefia  políti- 
ca dos  seus  respectivos  redutos.  O braço, 
que  era  escravo  em  troca  de  miserável  ali- 
mentação e de  trapos  miseráveis,  conti- 
nuou escravo  em  troca  de  miserável  salá- 
rio. A fome  continuou  a mesma.  Trocou- 
se  um  imperador  por  um  presidente  e a 
exploração  do  homem  pelo  homem  prosse- 
guiu na  sua  marcha  fatal.  Esta  situação 
ainda  persiste.  Hoje,  negros,  brancos,  mu- 
latos. caboclos  e sararás,  as  grandes  mas- 
sas dos  trabalhadores  brasileiros,  conti- 
nuam lutando  pela  sua  integral  emancipa- 
ção econômica,  política  e social,  nas  fá- 
bricas, nos  campos,  nas  escolas,  nos 
hospitais,  nos  escritórios  e na  praça  pú- 
blica. 

Dadas  as  condições  sócip-econômicas 
criadas  após  a Abolição,  são  os  trabalha- 
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ABOLIÇÃO 


Outro  aspecto  da  Exposição  Co- 
memorativa do  80"  aniversário  da 
Abolição  da  Escravatura. 

No  clichê,  à direita,  um  tapête , 
no  qual  vemos  uma  paisagem  de 
engenho  e dois  escravos  conduzin- 
do  em  uma  rêde  uma  senhora  de 
engenho. 


! 

! 


Os  oitenta  anos  comemorativos  da, 
abolição  da  escravatura  foram  lembra- 
dos pelo  Museu  do  Açúcar,  em  exposi- 
ção organizada  no  mês  passado.  Com 
graniras  de  Debret,  R agendas  e,  Victor 
Fiond,  além  de  vénias  fotografias  da 
Coleção  Francisco  Rodrigues,  a mostra 
ressaltou  a importância  do  trabalho  es- 
cravo nos  engenhos  de  açúcar. 

Na.  foto  ao  lado,  um  precioso  sino  gae 
era  usado  para  chamar  escravos: 


Ú 


ABOLIÇÃO 


• xo  ANOS  DE  LEI  ÁUREA",  foi  o título  de  Exposição  organizada  r 
elaboiada  pela  Divisão  do  Patrimônio  Artístico  e Histórico  da  Guana- 
bara, no  Pulácio  Tirad entes.  Com  temas  abordando  aspectos  da  partici- 
pação dos  africanos  em  nossa  cultura,  folclore  e letras,  a exposição  tam- 
‘/■rm  homenageou  os  abolicionistas  e os  escravos. 


Vários  painés  foram  exibidos  wa  exposição,  em  ilustrações  que  tive- 
ram si  a fonte  na  “ Revista  Ilustrada ”,  de  Ângelo  Agostini.  Acima,  “ Viva 
a,  República. . . com  Indenização !”  (à  esquerda)  c “A  Mula  Escravocrata 
e o Trem  Abolicionista". 


, «<'»•■» 1 
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João  Alfredo  Correia  de  Olivei- 
ra, Presidente  da  Conselho  que 
promoveu  a abolição  da  escrava- 
tuia. 


“Quadro  da  aetualidade!  O mi- 
nistro-fazendeiro explicando  seu 
projecto  aos  fazendeiros" . 


HOMENAGEM 


Merecida  homenagem  foi  prestada 
ao  Procurador  José  Motta  Maia.  pela 
sua  aposentadoria  como  funcionário 
do  I.A.A.  Mas , ela  foi  simbólica,  pois 
o homenageado  apesar  de  aposentar- 
se  como  funcionário,  continua  pres- 
tando sua.  valiosa  contribuição  à au- 
tarquia, na  qualidade  de  Diretor  da 
Divisão  de  Assistência  à Produção, 
onde  há  alguns  anos  vem  dinami- 
zando a agroindústria  canavieira. 

No  flagrante  o Sr.  Motta  Maia. 
ladeado  pelos  Srs.  Hélio  Pina,  Erival 
TJchôa  e Nelson  Coutinho. 

A homenagem  ocorreu  na  Divisão 
Jurídica  e foi  organizada  por  inicia- 
tiva dc  suas  funcionárias. 


VISITA 

A baialha  con+ra  as  cigarrinhas  nos 
cana  riais  prossegue.  Dois  técnicos  dos 
mais  ativos  no  combate  às  pragas  — 
Pietro  Guaglmmi  e HcrvaJ  D.  Souza  — 
estiveram  recentemente  no  Serviço  de 
Documentação  , acompanhados  do  Sr.  .1. 
Motta.  Maia  (foto). 

Na  oportunidade,  o entomólogo  ita- 
liano acertou  a.  publicação  de  um  artigo 
técnico  cm  "BA”. 

Fotos  de  CoOVIS  BRI  M 


t 


DR.  NETTO  CAMPELLO 


U rua  gio.nde  figura  perdeu  a família • 
açucareira:  o Dr.  Manoel  Xetto  Oampello 
Júnior.  Sobre  sua  personalidade  escrevem 
nesta  edição  os  Srs.  Xelson  Coutinho , Ar- 
naldo Jambo  e Carlos  de  La  Ror  que  Al- 
ue ida. 


dores  negros  os  pioneiros  dessa  luta.  Saí- 
ram dos  quilombos  e das  insurreições,  onde 
forjaram  os  seus  grandes  líderes,  os  Zum- 
bis dos  Palmares,  os  Dom  Cosme,  do  Ma- 
ranhão, os  Manuel  Congo,  do  Rio  de  Ja- 
neiro, a negra  Luísa  Mahin,  da  Bahia, 
mãe  do  poeta  Luís  Gama,  que  havia  sido 
princesa  na  sua  tribo  de  origem,  para  uma 
luta  também  cruel,  .difícil  e titânica,  a 
luta  pela  reintegração  na  sociedade,  a 
luta  pelo  direito  de  trabalhar  e viver,  a 
luta  pela  cidadania,  pelo  reconhecimento 
das  suas  qualidades  humanas.  O liberto 
passou  a viver  à margem  da  sociedade. 
Não  houve  o menor  interêsse  em  adaptar 
o negro  à realidade  da  nova  situação  para 
êle  criada.  Nenhuma  instituição  — go- 
vernamental ou  particular  — inclusive  a 
própria  Igreja,  cogitou  do  problema.  O 
próprio  Nabuco  lamenta  êsse  descaso  e 
quanto  às  classes  dominantes,  “a  preocu- 
pação pelo  destino  do  negro  — como  assi- 
nala Florestan  Fernandes  — mantivera-se 
em  foco  enquanto  se  ligou  a êle  o futuro 
da  lavoura”.  E adiante:  “A  escravidão 
não  preparara  o seu  agente  de  trabalho 
senão  para  os  papéis  sócio-econômicos  do 
escravo  e do  liberto  no  seio  da  ordem  so- 
cial escravocrata.  Quando  esta  entra  em 
crise  e se  desintegra,  com  ela  também  de- 
saparecem as  únicas  condições  econômicas 
e sócio-culturais  que  protegiam  e garan- 
tiam os  ajuntamentos  sócio-econômicos 
do  negro  ao  sistema  de  trabalho”.  E Luiz 
Luna  acrescenta:  “Ao  lado  disso,  levan- 
do-se ainda  em  consideração  as  dificulda- 
des de  assimilação  do  liberto  ao  nôvo  sis- 
tema de  trabalho,  devemos  atentar  para 
o estado  de  degradação  a que  foi  relegado 
o ex-cativo  como  criatura  humana.  Além 
dos  podêres  públicos  deixarem-no  entre- 
gue à sua  própria  sorte,  a sociedade  o re- 
cebeu como  elemento  desprezível,  anti-so- 
cial, em  condições  equivalentes  às  do 
animal  semi-doméstico.  Passou-se  a tratar 
o liberto  e a encarar  o seu  trabalho  de 
modo  pejorativo.  Tanto  foi  assim  que,  nos 
dias  atuais,  quando  o negro,  através  das 
suas  lutas  e da  comprovação  de  sua  auten- 
ticidade sócio-cultural,  está-se  integrando 
na  sociedade  como  fôrça  positiva,  ainda 
circulam  apodos,  frases  deprimentes  e de- 
sabonadoras,  com  o fim  de  ridicularizar 
e desmoralizar  as  qualidades  do  prêto. 
É ainda  Luiz  Luna  quem  afirma,  no  livro 
já  citado:  “Mesmo  durante  a campanha 
contra  o cativeiro,  com  exceção  do  peque- 


no grupo  revolucionário  de  Luís  Gama  e 
Silva  Jardim,  nenhum  outro  abolicionista 
encarou  o negro  em  si  como  objeto  de 
consideração.  Não  era  o negro  na  sua 
essência  que  interessava,  era  somente  a 
sua  condição  de  cativo  que  levava  Nabuco 
e seus  seguidores  à tribuna  pública  e s 
colunas  dos  jornais.  Nessa  área,  apenas 
reivindicava-se  a extinção  do  cativeiro, 
pura  e simplesmente,  sem  qualquer  preo- 
cupação com  o futuro  destino  dos  escra- 
vos.” Confessa  o próprio  Nabuco:  “A 
propaganda  abolicionista,  com  efeito,  não 
se  dirige  aos  escravos”.  Nabuco  e seus 
aliados  — assinala  o autor  de  “O  Negro 
na  Luta  Contra  a Escravidão”  — com  ex- 
ceção talvez  de  José  Mariano,  que  teve 
ação  mais  radical,  temiam  a ação  direta 
dos  cativos  na  luta  pela  libertação.  Que- 
riam os  negros  à margem  dos  aconteci- 
mentos para  evitar  sua  participação  na 
luta  como  revolucionários.  Justificava-se, 
porém,  êsse  cuidado.  Nabuco,  abolicionis- 
ta por  sentimentalismo,  era  todavia  mo- 
narquista por  convicção.  (...)  Temia 
naturalmente  que  a participação  direta  do 
negro  na  luta  fôsse  imprimir  à campanha 
caráter  revolucionário,  que,  de  maneira 
inevitável,  traria  a derrocada  mais  rápida 
do  regime  monárquico.  Silva  Jardim  e Luís 
Gama,  republicanos  convictos,  de  tendên- 
cia socialista,  desejavam  precisamente  que 
isso  acontecesse.  Pregavam  a organização 
revolucionária  dos  escravos  para  que  êles 
próprios  lutassem  pela  liberdade.  Nabuco 
era  prudente  em  defesa  da  Monarquia. 
Luís  Gama  e Silva  Jardim  conseqüentes 
em  defesa  da  República.” 

Dentre  os  abolicionistas  que  pregavam, 
ofensivamente,  a Abolição,  é forçoso  citar 
Antônio  Bento,  que  junto  dos  Caifases, 
libertava  negros  das  fazendas  de  São  Pau- 
lo. Ao  chegarem  à Capital,  Lufs  Gama 
lhes  dava  um  destino  ignorado;  “Reden- 
ção” foi  o jornal  porta-voz  do  movimento. 
Affonso  Schmidt,  em  “A  Marcha”,  relata 
a vida  de  Antônio  Bento  e a marcha  dos 
quilombos  paulistas,  refugiando-se  na  Ser- 
ra de  Jabaquara. 

Mas,  a verdade  é que  a Monarquia  fêz 
a Abolição  antes  que  os  negros  a fizessem 
e nenhum  dos  própuos  abolicionistas  a 
acreditavam  tão  próxima.  “Depois  do  13 
de  maio  — informa  Ivan  Lins,  em 
“Três  Abolicionistas  Esquecidos”  — con- 
fessou, públicamente,  Joaquim  Nabuco, 
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respondendo  a ura  escrito  de  Teixeira 
Mendes,  estar,  em  fevereiro  de  1888,  lon- 
ge de  supor  — segundo  suas  próprias  pa- 
lavras — que  a escravidão  tinha  seus  dias 
contados.”  “Assistindo-lhe  a queda  eirf 
sete  dias  — observa  Teixeira  Mendes  — 
cuidaram  todos  presenciar  um  milagre.” 

Mas,  não  se  tratava  de  milagre  nenhum. 
“É  que  — como  conclui  Luiz  Luna  — o 
regime  servil  apodrecera  e já  não  tinha 
fôrça  para  sustentar-se*  como  também  a 
própria  Monarquia  que,  fatalmente,  teria 
de  ruir  com  a Abolição  ou  sem  ela.  A es- 
cravidão vinha-se  desagregando  desde  que 
os  catives  passaram  a abandonar  em  mas- 
sa as  fazendas  para  organizar  quilombos. 
Por  sua  vez,  o regime  monárquico,  dian- 
te das  novas  condições  econômicas  e so- 
ciais que  se  criavam  para  o país,  era 
também  um  instituição  de  dias  contados”. 

É sabido  que  o negro  nunca  foi  fator 
permanente  de  desordem,  mas  um  instru- 
mento produtor  de  trabalho.  Suas  ma- 
nifestações de  rebeldia  foram  em  revide 
natural  e humano  contra  o estado  de 
opressão  em  que  vivia.  Era,  como  é,  um 
ser  normal,  com  as  virtudes  e os  defeitos 
de  todos  nós.  O escravo  era  generoso,  tra- 
balhador e honesto.  Quem  afirma  é Na- 
buco,  que  o conheceu  de  perto  e por  isso 
mesmo  o defendeu.  Está  na  página  187 
de  “Minha  Formação”:  “Tanto  a parte 
do  senhor  era  inscientemente  egoísta,  tan- 
to a do  escravo  era  inscientemente  gene- 
rosa” . 

Ninguém,  hoje,  pode  desconhecer  que  a 
presença  do  negro  ficou  indelèvelmente 
gravada  em  todos  os  setores  da  vida  bra- 
sileira: na  política,  nas  artes,  nas  letras, 
na  religião,  nos  hábitos  e costumes  do 
povo. 

A influência  mais  notável  do  negro  foi 
no  nosso  idioma,  dando  à nossa  língua 
muitos  vocábulos  musicais:  jiló,  berim- 
bau, angu,  banzo,  samba,  dendê,  macum- 
ba, mandinga,  fubá  etc.  Jacques  Raimun- 
do, num  livro  de  grande  erudição  filoló- 
gica, estuda  os  vários  léxicos  trazidos  da 
África.  Renato  de  Mendonça  chega  a clas- 
sificar, em  livro  sôbre  o assunto,  as  re- 
giões lingüísticas  africanas  e sua  resso- 
nância no  português  do  Brasil.  É das  suas 
tradições  que  desponta  a parte  mais  bela 
do  folclore  nacional.  “O  negro  é um  ar- 
tista por  excelência”,  afirma  Artur  Ra- 


mos. “E  no  Brasil  êle  firmou  esta  quali- 
dade. Na  dança,  na  música,  na  escultura, 
a sua  contribuição  foi  das  mais  impor- 
tantes. Não  foram  só  as  religiões  e cultos 
negros  que  sobreviveram  no  Brasil.  As 
suas  instituições  sociais,  os  seus  hábitos 
e costumes,  as  peripécias  de  sua  vida  no 
Continente  Negro,  os  seus  autos  de  caça, 
de  guerra,  de  amor,  tudo  isso  tornou-se 
sobrevivência  folclórica  no  Nôvo  Mundo”. 

Gilberto  Freyre,  em  “Casa  Grande  e 
Senzala”,  vai  mais  longe : a influência  afri- 
cana vai  até  os  temperos  de  nossa  cozi- 
nha, à afetividade  amorosa  da  negra  da 
senzala  no  senhor  de  fazenda  ou  engenho, 
com  a tradição  de  amor  puro  do  Pai  João, 
decantado  por  vários  poetas,  como  Jorge 
de  Lima  e Ciro  Costa. 

Também  na  pintura,  na  escultura  e na 
arquitetura  os  negros  deixaram  as  mar- 
cas de  sua  passagem.  Quando  chegaram 
escravizados  ao  Brasil  trouxeram  as  tra- 
dições culturais  e artísticas  da  raça.  Des- 
cendente dessa  raça  foi  o Aleijadinho,  fi- 
lho de  negra  cativa  com  português,  cuja 
obra  hoje  é patrimônio  do  povo  brasileiro 
e desafia  a revolução  dos  tempos.  Negros 
e mulatos,  em  tôdas  as  épocas  da  formação 
nacional,  se  destacaram  pelo  talento  e pela 
cultura  no  cenário  brasileiro:  artistas, 
poetas,  escritores,  advogados,  médicos, 
engenheiros,  cientistas,  músicos,  jornalis- 
tas e sacerdotes.  Negros  e mulatos  foram 
Mestre  Valentim  e André  Rebouças,  Pe- 
dro Américo  e Vitor  Meireles;  José  do 
Patrocínio  que,  a 15  de  novembro  de  89, 
como  vereador  da  cidade  do  Rio  de  Janei- 
ro, hasteou,  na  fachada  da  Intendência, 
a bandeira  da  República,  depois  de  pro- 
clamar, no  plenário,  o nôvo  regime;  ne- 
gros e mulatos  foram  os  maestros  Fran- 
cisco Braga  e o padre  José  Maurício ; o 
jurisconsulto  e parlamentar  Antônio  Pe- 
reira Rebouças,  pai  de  André  Rebouças; 
Caldas  Barbosa,  o poeta  Laurindo  Rabe- 
lo, Natividade  Saldanha,  o cientista  Julia- 
no Moreira,  Machado  de  Assis  e Manoel 
Quirino,  o romancista  Lima  Barreto,  o 
poeta  Gonçalves  Crespo,  Teixeira  de  Sou- 
sa e os  juristas  e filósofos  Tobias  Barreto 
e Tito  Lívio  de  Castro;  negros  e mulatos 
foram  o general  Sotero  de  Sousa  e o ma- 
rinheiro Marcílio  Dias,  o filósofo  Farias 
Brito  e o professor  Hermetério  dos  San- 
tos; o bispo  D.  Silvério  Pimenta,  o ora- 
dor sacro  padre  Fernando  Passos,  o cri- 
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minalista  Evaristo  de  Morais;  os  poetas 
Cruz  e Sousa  e Luís  Gama,  o compositor 
e pintor  Heitor  dos  Prazeres.  Descendente 
de  mulatos  foi  Ruy  Barbosa,  o deputado 
Monteiro  Lopes,  orador  popular.  Hoje, 
negros  e mulatos  são  o jurista  Evaristo 
de  Morais  Filho  e o poeta  Judas  Isgoro- 
gota ; os  etnógrafos  Édison  Carneiro  e Vi- 
cente Lima;  o pintor  Barros,  o Mulato; 
o cientista  Ulisses  Aquino  e o campeão 
olímpico  Ademar  Ferreira  da  Silva;  o ju- 
rista e parlamentar  Nelson  Carneiro;  o 
professor  e deputado,  nosso  colega  Sousa 
Marques ; o marechal  João  Batista  de  Ma- 
tos e o economista  e advogado  Silveira 
Rosa;  Abdias  Nascimento,  no  teatro,  e 
Raimundo  Sousa  Dantas  como  escritor  e 
diplomata;  os  bi-campeões  mundiais  de 
futebol  Pelé,  D j alma  Santos,  Garrincha  e 
Didi;  o poeta  Solano  Trindade  e os  com- 
positores Pixinguinha,  Ataulfo  Alves,  Zé 
Kéti,  Donga  e João  da  Baiana;  os  canto- 
res Sílvio  Caldas  Araci  de  Almeida,  Eli- 
zete  Cardoso,  Orlando  Silva  e Ciro  Mon- 
teiro; o ator  Grande  Otelo  e o compositor 
e pianista  Nelson  Ferreira. 

Em  complemento  a estas  comemorações 
do  octogésimo  aniversário  da  Abolição  da 
Escravatura,  o Museu  da  Imagem  e do 
Som  vai  inaugurar  o Museu  do  Negro, 
relatando  todas  as  atividades  do  homem 
de  côr  em  nosso  país,  obra  grandiosa  que 


coroa  o esforço  de  Abdias  Nascimento, 
que  no  Teatro  Experimental  do  Negro  lan- 
çou as  bases  de  um  teatro  sério,  onde  o 
negro  pudesse  se  exteriorizar,  cultural  e 
emocionalmente,  em  congraçamento  com  o 
artista  branco.  Era  a reação  contra  o vêzo 
antipático  de  as  companhias  teatrais  pin- 
tarem de  prêto  os  atores  brancos. 

Do  teatro  de  Abdias  surgiram  artistas 
da  classe  de  Rute  de  Sousa  (Sinhá  Môça), 
Aguinaldo  Camargo  (Imperador  Jones), 
Arinda  Serafim  (Rio  40  Graus)  e outros 
vultos  proeminentes. 

São  muitos  os  negros  e os  mulatos,  des- 
cendentes dos  antigos  escravos,  que  tanta 
influência  exerceram  na  formação  da  nos- 
sa nacionalidade,  que  hoje,  nos  diversos 
setores  de  atividade,  vêm  contribuindo  de 
maneira  destacada  para  o desenvolvimen- 
to do  nível  cultural  e artístico  do  nosso 
povo. 

Nesta  data,  tão  grande  para  a nossa 
pátria,  quando  o Brasil  comemora  o 80* 
aniversário  da  abolição  da  escravatura,  é 
justo  que  o homenageemos  com  a melhor 
das  nossas  emoções  cívicas.  Estamos  as- 
sim homenageando  o nosso  próprio  povo 
que,  sem  discriminação  social  ou  racial, 
chegará  um  dia  ao  futuro  grandioso  que 
lhe  reserva  a história  da  humanidade. 
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AGROINDÚSTRIA  CANAVIEIRA, 
PECUÁRIA  E 
DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO 


“Em  geral  são  os  países  industrializados  os  que  se  estão  industrializando 
mais”  (Gunnar  Myrdal,  in  “Teoria  Econômica  e Regiões  Subdesenvolvidas ”, 
trad.  brasileira,  Edit.  Saga , 1965,  pág.  21) 

"...  o papel  dos  recursos  naturais  no  desenvolvimento  é apenas  secundário. 
De  um  modo  geral,  a dificuldade  crucial  entre  uma  economia  desenvolvida 
e outra  de  renda  baixa, : não  reside  tanto  no  tamanho  da  base  dos  recursos 
mas  no  grau  de  utilização  racional  dos  recursos  existentes”  (Adanxantios 
Papilassis,  in  “Economic  Development”  Cap.  II) 

J.  MOTTA  MAIA 


Vimos  desenvolvendo,  nas  notas  desta 
série,  argumentos  em  favor  de  dois  temas 
básicos  que  se  integram  no  mesmo  obje- 
tivo : a necessidade  de  mudança  da  pecuá- 
ria nacional,  de  extensiva  para  intensiva 
ou  semi-intensiva ; a possibilidade  e a con- 
veniência de  se  utilizarem,  nesse  processo 
de  mudança,  os  recursos  disponíveis  da 
agroindústria  canavieira.  Essa  utilização 
se  faria  de  dois  modos,  a saber,  pela  in- 
dustrilazação,  com  vistas  à pecuária,  dos 
resíduos  da  indústria  e pelo  emprêgo  di- 
reto de  certos  resíduos,  como  aquêles  da 
cana  destinada  à fabricação  de  açúcar. 

Deter-nos-emos  hoje  sôbre  um  aspecto, 
o do  emprêgo  do  melaço,  produto  residual 
da  fabricação  do  açúcar,  de  que  o Brasil 
é agora  grande  exportador,  precisamente 
para  alimentar  a pecuária  de  outros  países. 

Discute-se  a conveniência  de  exportar 
êsse  produto  ou  de  utilizá-lo  na  engorda 
dos  nossos  rebanhos. 

Não  se  pode  condenar  a priori  a expor- 
tação que  somente  se  justifica  com  a au- 
sência de  estruturas  para  sua  industriali- 
zação. Mas  não  se  pode  aceitar  como  váli- 
do que  se  exporte,  em  caráter  permanente, 
matéria-prima  que  é necessária  à produ- 
ção de  carne,  produto  muito  mais  valori- 
zado como  fator  de  divisas  e necessário 
ao  revigoramento  do  povo  brasileiro. 


Problema  de  segurança  nacional 

O problema  da  nutrição  do  povo  brasi- 
leiro, como  de  resto  de  qualquer  povo,  é 
verdadeiramente  de  segurança  nacional. 

Por  outro  lado,  é truísmo  dizer-se  que 
exportar  matéria-prima  quando  se  pode 
industrializá-la  ou  dar  melhor  destinação 
interna,  é colonialismo.  Mais  do  que  isso, 
auto-colonialismo. 

Bem  se  vê  que  chega  a ser  alarmante 
como  índice  da  incompetência  de  muitos 
dos  nossos  homens  públicos,  defender  a 
exportação  pura  e simples  de  produtos 
agrícolas  ou  de  matérias-primas,  como  fêz 
recentemente  o ministro  da  Agricultura  de 
um  país  da  América  Latina  (vide  “O 
Triunfo”  de  Galbraith . . . ) ao  regressar 
dos  Estados  Unidos,  entusiasmado  com  a 
receita  que  coleta  aquêle  país,  da  venda 
dos  seus  excedentes  agrícolas  colocados 
em  mercados  externos.  Sim,  aquêle  país 
exporta  seus  excedentes  de  uma  agricul- 
tura altamente  industrializada  e o minis- 
tro de  país  subdesenvolvido  ou  em  vias 
de  desenvolvimento,  quer  exportar  até 
aquilo  que  não  possuímos  . 

Mas,  fiquemos  no  melaço.  E se  a ques- 
tão é de  imitação,  tomemos  outros  exem- 
plos dos  países  desenvolvidos,  que  só  o são 
e continuarão  a ser,  porque  se  industriali- 
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zam,  sem  descurar,  naturalmente,  da  pre- 
servação e do  revigoramento  do  setor  agrí- 
cola ou  primário. 

Exemplos  para  imitar 

A experiência  vitoriosa  nos  Estados 
Unidos  e no  Japão,  além  de  outros  países 
inclusive  da  Europa,  de  utilização  do  me- 
laço e de  outras  espécies  de  mel  de  cana 
ou  de  beterrabas,  na  alimentação  de  bo- 
vinos, abriu  uma  perspectiva  ilimitada  aos 
países  produtores  dessas  matérias-primas. 
A primeira  se  relaciona  com  a exportação, 
eis  que  êste  é o caso  do  Brasil,  com  seu 
grande  parque  açucareiro,  que  se  estende 
por  tôda  sua  área  continental,  de  vez  que 
se  produz  hoje  açúcar  em  quase  todos  os 
Estados. 

Êsse  surto  se  vem  verificando  a partir 
do  fim  da  última  grande  guerra  e tem 
sua  explicação  na  necessidade  de  se  aten- 
derem as  necessidades  ide  alimentação  pro- 
téica,  como  é a carne,  no  alimento  de  suas 
populações  que  crescem  em  ritmo  jamais 
verificado  anteriormente. 

Citem-se,  a tal  respeito,  dois  países,  Ja- 
pão e Estados  Unidos,  que  são  os  grandes 
consumidores  dêsses  resíduos  da  indústria 
açucareira. 

Exportar  carne  e não  forragem 

A outra  perspectiva  para  o Brasil  é, 
seguramente,  a utilização  dêsses  méis  re- 
siduais a ainda  de  mel  rico,  na  alimenta- 
ção de  seus  rebanhos,  fontes  de  carne  ne- 
cessárias mais  do  que  nunca  à nutrição 
do  povo  brasileiro. 

Tôda  a questão  estaria,  então,  em  sa- 
ber-se o que  constitui  maior  vantagem 
para  o Brasil:  se  exportar  méis  residuais 
( BLACKSTR AP  MOLASSES)  méis  ricos 
(INVERT  MOLASSES  ou  HIGH-TEST 
MOLASSES)  aos  preços  compensadores 
dos  mercados  internacionais,  conquanto 
preços  de  conjuntura;  ou  utilizá-los  na  en- 
gorda de  seus  rebanhos,  exportando  car- 
ne ao  invés  de  méis.  Ou,  ainda,  se  devem 
ser  êsses  méis  utilizados  como  matéria- 
prima  para  outras  indústrias  necessárias 
à alimentação  humana  e à alimentação  dos 
rebanhos  e ainda  como  produtos  indus- 
triais capazes  de  se  inserirem  na  pauta  de 
nossas  exportações.  Em  trabalho  recente, 
como  tem  reiteradamente  feito  em  outros 
anteriormente,  o Agrônomo  Paulo  de  Oli- 


veira Lima  apontou  as  vantagens  do  em- 
prêgo  dos  resíduos  vegetais  da  lavoura 
canavieira  na  formação  de  granjas  vin- 
culadas às  usinas  de  açúcar.  O) 

Entendemos  que  das  três  alternativas  a 
menos  aconselhável  será  ainda  a exporta- 
ção pura  e simples,  mesmo  que  as  circuns- 
tâncias eventuais,  como  no  momento, 
aconselhem  a exportação  que  vem  sendo 
fonte  de  ponderável  receita  para  o setor 
açucareiro. 

Dada  a circunstância  de  que  não  se 
criou,  ainda,  u’a  mentalidade  técnica  no 
sentido  do  aproveitamento  do  melaço  na 
engorda  de  gado  e que  não  existe  uma 
montagem  industrial  capaz  de  absorver 
em  condições  adequadas  êsses  méis  para 
produção  de  proteínas  e outros  produtos 
destinados  à alimentação  do  homem  e dos 
nossos  rebanhos,  então  não  há  como  negar 
as  vantagens  da  exportação  que  deve  ter, 
por  isso  mesmo,  caráter  transitório. 

Uma  indústria,  por  menor  que  seja,  não 
se  improvisa  e sua  implantação  está  con- 
dicionada a vários  fatores,  desde  a orga- 
nização empresarial  às  possibilidades  do 
mercado  consumidor. 

O exemplo  dos  países  importadores  des- 
sas matérias-primas,  o principal  dêles  os 
Estados  Unidos,  está  a indicar  uma  po- 
lítica de  valorização  que  se  exprime  na 
sua  industrialização. 

Necessidade  de  estrutura  econômica 

Mesmo  a utilização  do  mel  residual  ou 
de  mel  rico  como  forragem,  aparentemen- 
te tão  simples  ,está  condicionada  a méto- 
dos e maneiras  que  não  podem  ser  empíri- 
cas ou  simplistas,  porque  sujeita  a exigên- 
cias mínimas  para  ser  eficiente. 

A destinação  dada  a êsses  méis  nos  Es- 
tados Unidos  deve  servir  à meditação  dos 
nossos  homens  de  emprêsa,  queremos  di- 
zer,. aos  empresários  que  são  um  pouco 
industriais  e um  pouco  agrícolas,  ou  vin- 
culados ao  meio  rural. 

O fato  mais  característico  a êsse  res- 
peito é que,  ao  mesmo  tempo  que  aumenta 
a importação  de  méis  pelos  Estados  Uni- 
dos, cresce  a participação  dessa  impor- 
tante matéria-prima  na  alimentação  de 
animais  e decresce  em  relação  a outros 
usos. 


(1)  in  “Brasil  Açucareiro",  dez.  de  1967,  págs. 
30/33. 
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Asoenção  da  pecuária 

Em  números  pode-se  informar  que  a 
importação  de  méis  pelos  Estados  Unidos, 
de  procedência  da  República  Dominicana, 
do  México,  Filipinas  e outros  países  das 
Caraíbas,  cresceu  sempre  a partir  de  1950. 
Neste  caso,  a importação  foi  de  244  mi- 
lhões de  galões  (uma  tonelada  igual  a 171 
galões  donde  244.000.000  de  galões  = + 
— 1.400.000  toneladas)  e em  1965  che- 
gou a 268  milhões  de  galões,  depois  de  se 
terem  registados  maiores  importações 
nos  anos  de  1953,  1954,  1955,  respectiva- 
mente, 296,411,  340  e 378  milhões  e em 
1960,  de  450  milhões  de  galões.  (Inf.  do 
Departamento  Agricultura  dos  Estados 
Unidos). 


Pois  bem,  a utiliazção  desses  méis  dis- 
tribuída na  fabricação  de  produtos  desti- 
lados, fermento  cítrico,  usos  farmacêuticos 
e alimentos  animais  (forragem)  apresenta 
uma  mudança  progressiva,  no  sentido  de 
se  dar  preferência,  dentre  todos  os  usos, 
à produção  de  forragens. 

Assim  é que  em  1950,  do  volume  de  pro- 
dução doméstica  e importação,  55%  des- 
tinou-se a forragem  e o restante  a usos 
não  alimentares  diretos,  tais  como  produ- 
tos destilados,  fermento  cítrico  e usos  far- 
macêuticos. Em  1965,  essa  proporção  al- 
terou-se sensivelmente,  cabendo  cêrca  de 
75%  a alimentos  forrageiros  e o resto  a 
usos  não  alimentares. 

Os  números  absolutos  das  importações 
se  encontram  no  quadro  abaixo: 


SUPRIMENTOS  DE  MÉIS  INDUSTRIAIS  NOS 
ESTADOS  UNIDOS  (Unidade:  Milhão  de  Galões) 


Produção  1 / Importação 
Doméstica  líquida 

TOTAL 

1950  .... 

242 

242 

484 

1951  

244 

226 

470 

1952  

244 

295 

539 

1953  

239 

409 

648 

1954  

241 

335 

576 

1955  

253 

373 

626 

1956  

351 

590 

1957  .... 

246 

229 

475 

1958  

245 

332 

577 

1959  

274 

280 

554 

1960  

275 

447 

722 

1961  

322 

258 

580 

1962  .... 

324 

262 

586 

1963  .... 

363 

265 

628 

1964  

379 

262 

641 

1965  

347 

266 

613 

1/  Compreende  a produção  metropolitana  e os  su- 
primentos oriundos  do  Havaí  e Porto  Rico.  (2) 


Importa  considerar-se,  no  caso,  que  do 
total  de  melaço  consumido  nos  Estados 
Unidos  nas  várias  utilizações  do  quadro 
acima,  cêrca  de  45%  é importado  de  vá- 


(2)  Fonte:  “O  Mercado  de  Méis  Residuais”, 
trabalho  elaborado  pela  Assesso- 
ria  da  Presidência  do  I.A.A. 
(Assess/1967) 


rios  países,  dentre  êles  o Brasil  que  nos 
anos  de  1966  a 1968  (até  maio)  exportou 
para  aquêle  país  e para  o Japão,  249.694 
toneladas,  além  de  24.000  toneladas  de 
mel  rico,  em  1968. 

Outra  observação,  e esta  vem  a calhar 
com  a situação  do  Brasil:,  mais  de  70% 
do  melaço  utilizado  nos  Estados  Unidos 
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e na  engorda  de  gado.  Essa  destinação  do 
melaço  para  produção  de  carne  vem-se 
acentuando  ano  a ano,  em  detrimento  de 
outras  utilizações,  tais  como  produtos  de 
destilação,  fermentos  e outros  produtos 
químicos.  Isso  vem  provar  que  a destina- 
ção de  meis  residuais  ou  não  em  país 
grande  produtor  como  o Brasil  e que  pos- 
sui também  um  dos  maiores  rebanhos  de 
bovinos  do  mundo,  sacrificado  pelas  con- 
dições de  subnutrição  ou  escassês  de  ali- 
mentos em  certos  períodos  do  ano,  deve 
ser,  em  primeiro  lugar,  no  revigoramento 
de  sua  pecuária  para  que  se  alimente  me- 
lhor o povo  brasileiro,  para  que  se  extin- 
ga ou  reduza  o fantasma  da  fome  e se 
produzam  divisas  com  a exportação  de 
carne. 

Melaço  e pecuária  nacional 

O crescente  emprego  de  méis  residuais 
ou  melaço  e de  mel  rico  na  fabricação  de 
forragens  para  bovinos  e outras  espécies 
animais,  resulta  dos  surpreendentes  re- 
sultados alcançados  nos  Estados  Unidos  e 
em  outros  países. 

De  trabalho  de  um  dos  grandes  produ- 
tores de  carne  daquele  país,  extraímos  as 
seguintes  observações  que  merecem  ser 
conhecidas,  realçando  a superioridade  do 
mel  residual  sôfore  outros  tipos  de  méis 
industriais : “ ...  os  fabricantes  de  ração 
se  devidamente  instruídos  e informados 
sôbre  os  métodos  de  manipulação  adequa- 
da, constatariam  que  o mel  exausto 
(blachstrap  mollasses)  apresentam  as  se- 
guintes vantagens  econômicas,  na  produ- 
ção de  rações  mistas,  sôbre  o tipo  de  grau 
diluído  padrão  de  79,5°  Brix:  1)  é mais 
concentrado  e mais  nutritivo  e aumenta- 
ria, na  mesma  proporção,  o valor  nutriti- 
vo da  ração;  2)  eliminaria  a necessidade 
de  desembolsar  devido  ao  custo  da  ajunta 
de  água  ou  outro  elemento  solúvel  ou  à 
regulagem  da  densidade  do  melaço  para 
aproximadamente  79,5°  Brix;  3)  elimina- 
ria as  despesas  do  transporte  da  água 
ajuntada;  e 4)  possibilitaria,  quando  de- 
sejado, o acréscimo  de  uma  percentagem 
maior  de  melaço  às  rações  mistas,  sem  ir 
de  encontro  aos  problemas  de  moldagem 
e de  aquecimento,  como  aconteceria  se 
usado  o melaço  muito  úmido.  Nossas  ex- 
periências provaram  que  o mel  exausto, 
aquecido  a uma  temperatura  uniforme  de 
aproximadamente  100°F,  pode  ser  pronta- 


mente extraído,  manipulado  e misturado 
com  os  ingredientes  da  ração.  Na  verdade 
acreditamos  que  daí  resulte  uma  mistura 
melhor,  já  que  o melaço  aquecido  parece 
aderir  às  partículas  sêcas  da  ração  em 
grau  maior  do  que  o melaço  diluído.  Al- 
guns dos  fabricantes  de  ração  mais  avan- 
çados especificam  e compram  o melaço  de 
grau  mais  pesado,  mais  um  maior  número 
dêles  o faria  se  esivesse  ciente  de  pleno 
significado  das  diferenças  nas  caracterís- 
ticas dos  dois  produtos.  A água  ou  a umi- 
dade não  contribue  para  o valor  nutritivo 
da  ração  mista.  Ao  contrário,  a juntada 
excessiva  de  água  pode  constituir  um  sé- 
rio risco.  Após  êstes  anos  de  alimentação 
do  gado  com  graus  enriquecidos  de  mel 
exausto,  como  complemento  da  pastagem, 
tornou-se-nos  óbvio  que  o llcro  extra  re- 
sultante dessas  práticas  de  alimentação, 
soma  muitas  vêzes  o do  seu  valor  de  mer- 
cado. Gostaríamos  de  enumerar  alguns  dos 
resultados  proveitosos  que  atribuímos  à 
alimentação  com  o mel  exausto  e/ou  as 
misturas  de  mel  exausto:  1)  aumento  do 
consumo  ou  utilização  de  alimento  indige- 
rível  devido  ao  seu  efeito  apetitoso;  2) 
aumento  na  utilização  do  alimento  dispo- 
nível devido  ao  seu  rico  conteúdo : a com- 
binação da  energia  solúvel  e prontamente 
disponível  em  forma  de  açúcar;  minerais 
essenciais  e corantes  de  pesquisa;  vitami- 
nas; e proteína,  dando  como  resultado  a 
decomposção  e melhor  conversão  da  fibre 
(celulose)  devido  ao  aumento  de  aticidade 
das  bactérias  no  rúmen;  3)  aumento  da 
taxa  de  reprodução  e da  percentagem  de 
novilhos  desmamados;  4)  aumento  dos  pê- 
sos  na  fase  da  desmama  com  o correspon- 
dente aumento  do  pêso  e do  valor  de  mer- 
cado; 5)  aumento  da  resistência  às  molés- 
tias comuns  e acentuada  melhoria  da  saú- 
de geral  de  todo  o rebanho  com  signifi- 
cativo declínio  da  mortalidade;  6)  aumen- 
to da  longevidade  e da  produção  vitalícia 
do  gado  de  cultura;  e 7)  aumento  da  lota- 
ção por  área  ou  a capacidade  desta”.  (3) 

Possibilidades  nacionais  ilimitadas 

As  possibilidades  que  se  apresentam  aos 
produtores  de  açúcar  do  Brasil,  no  que  diz 


(3)  Li.S.  Crochet,  vice-presidente  da  "Sales, 
Purchases  and  Cattle  Opderation  United  States 
Sugar  Corporation”.  Clewiston,  Flórida,  U.S.A. 
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respeito  ao  aproveitamento  de  resíduos 
da  indústria  de  açúcar  e da  lavoura  de 
cana,  são  tão  ilimitadas  quanto  as  de  ex- 
pansão da  produção  de  açúcar  e de  cana, 
nos  próximos  anos,  tendo  em  vista  o cres- 
cimento vegetativo  da  nossa  população  e 
a provável  elevação  de  seu  poder  aquisi- 
tivo. 

Mas  não  se  aconselha  uma  utilização 
dêsses  resíduos  de  forma  desordenada  ou 
empírica,  quer  na  alimentação  do  gado 
quer  em  sua  industrialização  para  forra- 
gem e para  outros  fins. 

Há  uma  larga  experiência  que  se  am- 
plia, todos  os  dias,  e que  deve  ser  utiliza- 
da, juntamente  com  os  trabalhos  dos  nos- 
sos técnicos,  sejam  agrônomos,  economis- 


tas, pesquisadores  nos  laboratórios,  bio- 
químicos e homens  de  administração. 

Quando  aludimos  a consórcio  da  agro- 
indústria canavieira  com  a pecuária  não 
pretendemos  emitir  um  conceito  simplista 
ou  apressado,  para  alimentar  o otimismo 
de  uns  ou  a pressa  de  outros,  e,  de  qual- 
quer modo,  alimentar  o pessimismo  dos 
que  resistem  às  mudanças  e poderão  argu- 
mentar com  as  frustrações. 

Os  princípios  ficam  aí  enunciados  em 
linhas  gerais  e não  excluem  projetos  aten- 
tamente elaborados,  em  que  se  atenderão 
peculiaridades  locais  e circunstâncias  que 
interferem  em  qualquer  programa  de  tra- 
balho, quanto  mais  em  trabalho  dessa  na- 
tureza. 
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□ PAGAMENTD  DE  CANA-DE- 
AÇÚCAR  EM  RELAÇÃD  AD 
SEU  TEDR  DE  SACARDSE  * ** 


1.  INTRODUÇÃO 

Como  prof.  Catedrático  da  Cadeira  de 
Tecnologia  do  Açúcar  e do  Álcool  da  Uni- 
versidade de  São  Paulo,  não  é,  sem  uma 
certa  dose  ide  sadia  vaidade  que  podemos, 
baseados  nas  observações  de  eminente 
economista  patrício  — Nilo  de  Arêa  Leão 
— afirmar  que  o açúcar  é,  possivelmente, 
o produto  que  mais  vem  merecendo  hoje 
a atenção  dos  governos,  sendo  que,  na  es- 
cala das  preocupações  econômicas,  ganha 
destaque  a sua  posição  entre  os  produtos 
de  base,  daí  vir  a se  constituir  num  dos 
artigos  mais  controlados  e fiscalizados  do 
mundo  inteiro. 

Aliás,  para  demonstrar  a importância 
do  açúcar,  bastaria  que  rapidamente  aten- 
tássemos para  as  cifras  correspondentes 
à sua  produção,  ao  valor  dessa  produção 
ou  aos  números  relativos  ao  consumo  e 
respectivo  valor  dêsse  consumo,  que,  diga- 
se  de  passagem,  são  conseqüência  direta 
dós  usos  e aplicações  dêste  glucídeo,  isto 
sem  se  falar  nos  sub-produtos  e nas  in- 
dústrias correlatas  conseqüentes  das  ati- 
vidades do  homem  no  campo  de  tão  ex- 
pressiva agro-indústria. 

Note-se  que,  ainda  como  afirma  Nilo 
de  Arêa  Leão,  predomina  nos  países  a 
política  de  auto-suficiência  e que,  dentre 
os  maiores  produtores,  não  são  muitos  os 
que  o têm  como  fonte  principal  de  divisas. 

Podemos  mesmo  dizer  que  a política  de 


* Aula  proferida  em  1/3/68,  na  abertura  do 
ano  letivo,  na  Escola  Superior  de  Agricul- 
tura “Luiz  de  Queiroz”  — U.S.P. 

**  Professor  da  Cátedra  de  Tecnologia  do 
Açúcar  e do  Álcool  da  mesma  Escola. 


OCTAVIO  VALSECHI  *• 

preços  no  mercado  internacional  é extre- 
mamente complexa  e altamente  imprevisí- 
vel constituindo-se  o açúcar  para  exporta- 
ção num  produto,  por  via  de  regra,  gra- 
voso, mas  que,  às  vêzes,  através  de  mo- 
mentâneas e esporádicas  altas  demandas, 
acena  com  enganadoras  elevações  de  pre- 
ços, que,  por  sua  vez,  geram  expansionis- 
mos  desordenados,  fora  de  qualquer  dis- 
ciplina. Foi  isto,  aliás,  o que  ocorreu  na 
safra  de  1961/62,  com  a maioria  dos 
países  capazes  de  produzir  açúcar,  como 
conseqüência  direta  e imediata  da  grande 
procura  dêste  produto  pela  União  Sovié- 
tica e pelas  dificuldades  políticas  ocorri- 
das em  Cuba  e Estados  Unidos  da  América 
do  Norte,  fatos  êstes  agravados  por  con- 
dições climáticas,  que  determinaram  uma 
tremenda  queda  na  produção  mundial  de 
sacarose.  Já  em  1965/66  e,  portanto,  ape- 
nas quatro  anos  depois,  o volume  de  açú- 
car resultante  das  excelentes  condições 
climáticas  então  ocorrentes,  como  também 
daquela  expansão  desordenada  no  campe 
da  produção,  conseguiu  inverter  comple- 
tamente a situação  anterior:  passou-se  de 
um  angustiante  “déficit”  a uma  abundan- 
te super-produção.  As  decorrências  dêsse 
fato  econômico,  que  foram  particularmen- 
te sentidas  em  nosso  país,  não  se  fizeram 
esperar,  determinando  à agro-indústria  do 
açúcar  uma  de  suas  maiores  crises. 

Em  sendo  o Brasil  o quarto  maior  pro- 
dutor de  açúcar  em  geral  do  mundo  (Rús- 
sia, Estados  Unidos  e Cuba)  e o segundo 
em  açúcar  de  cana,  superado  apenas  por 
Cuba,  e considerando-se  que  certas  regiões 
de  nosso  país  vivem  quase  que  exclusiva- 
mente em  função  da  agro-indústria  da 
cana-de-açúcar,  como  ocorre  com  o nosso 
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Nordeste,  e ainda,  sabendo-se  que  certas 
zonas,  como  a de  Piracicaba,  no  Estado  de 
São  Paulo,  têm  grande  parte  de  sua  vida 
econômica  alicerçada  na  exploração  desta 
gramínea,  seria  natural  que  suas  forças 
vivas,  oficiais  ou  particulares,  dedicassem 
à mesma  o máximo  de  suas  atenções.  En- 
tretanto, e apesar  disto,  podemos  afirmar, 
sem  mêdo  de  êrro,  que  a nossa  tecnologia 
açucareira  encontra-se  muito  aquém  de 
onde  deveria  estar.  Desejamos,  neste  mo- 
mento, ressaltar  que  o nosso  país  não  deve 
contar,  para  a elevação  do  nível  de  sua 
tecnologia  açucareira,  com  a ajuda  exter- 
na, isto  por  muitos  motivos,  alguns  dos 
quais  já  focalizados  no  início  de  nossa 
aula  e tendo  por  causa  precípua  a concor- 
rência no  mercado  internacional  e outros 
óbvios,  decorrentes  de  nosso  estado  de  de- 
senvolvimento. Esta  melhoria  deve  emer- 
gir da  ingente  coordenação  de  nossos  pró- 
prios esforços.  A pretendida  mudança  de 
cotas  de  fornecimento  de  cana  à usina, 
por  cotas  de  fornecimento  de  açúcar,  re- 
presenta, a nosso  ver,  uma  demonstração 
inequívoca  de  que  os  responsáveis  pelo 
destino  de  nosso  país  estão  dispostos  a dar 
início  a esta  tarefa  que  é tão  árdua  quan- 
to imprescindível  e nobre. 

2.  CRITÉRIOS  ADOTADOS  PELA  IN- 
DÚSTRIA AÇUCAREIRA  VISANDO 
AO  PAGAMENTO  DA  CANA-DE- 
AÇÚCAR  RECEBIDA  DE  SEUS 
FORNECEDORES 

O estabelecimento  de  critérios  para  a 
compra  de  matérias-primas,  por  uma  in- 
dústria qualquer,  seja  ela  de  extração  ou 
de  transformação,  assume  caráter  de  má- 
xima importância,  tanto  sob  o ponto  de 

vista  de  sua  eficiência  como  de  sua  renta- 
bilidade. 

Sob  êste  aspecto,  um  dos  critérios  mais 
racionais  é aquêle  que,  além  de  conside- 
rar ,as  qualidades  inerentes  da  matéria- 
prima,  tem  por  base  precípua  o teor  da 
substância  abjeto  de  extração  ou  de  trans- 
formação, naquela  matéria-prima. 

Como  é natural,  a agro-indústria  da 
cana-de-açúcar  não  deveria  fugir  a esta 
regra.  Entretanto,  por  dificuldades  várias, 
êste  critério  nem  sempre  é seguido.  Aliás, 
a revisão  da  literatura  sôbre  o assunto 
mostra  que,  nas  várias  regiões  açucarei- 
ras do  mundo,  muitos  e variados  são  os 


critérios  adotados,  visando  ao  pagamento 
da  cana-de-açúcar  recebida  pela  usina,  de 
seus  fornecedores. 

Para  facilidade  de  entendimento,  entre- 
tanto, podemos  classificar  tais  critérios 
em  dois  grupos  gerais: 

— Critérios  de  pagamento  baseados  em 
pêso  de  côlmo  e 

— Critérios  de  pagamento  baseados  em 
pêso  de  açúcar. 

2.1  CRITÉRIOS  DE  PAGAMENTO  BA- 
SEADOS EM  PÊSO  DE  CÔLMO 

Dos  critérios  para  a compra  da  cana-de- 
açúcar,  aquêles  baseados  em  pêso  de  côlmo 
são  os  mais  simples  e os  mais  antigos 
dentre  os  adotados  em  todo  o mundo  açu- 
careiro. Sem  dúvida,  são,  também,  os  mais 
deficientes,  com  um  número  enorme  de 
inconvenientes,  uma  vez  que  a substância 
a extrair,  isto  é,  o açúcar,  é considerado, 
em  tais  critérios,  de  modo  nulo  ou,  nos 
casos  mais  favoráveis,  apenas  incidental- 
mente. Nesta?  condições  e por  via  de  re- 
gra, ao  fornecedor  interessa  apenas  entre- 
gar à usina  “pêso  de  matéria-prima”,  não 
se  importando  absolutamente  com  o quan- 
tum  de  açúcar  a extrair  e nem  com  as  qua- 
lidades de  tal  matéria-prima,  pois  que  tais 
problemas  seriam  da  exclusiva  alçada  do 
industrial.  O fornecedor  é,  assim,  apenas 
o detentor  de  uma  “cota  de  cana”. 

Nos  países  em  que  êste  tipo  de  critério 
é adotado,  as  variedades  de  cana  cultiva- 
das podem  ser  divididas,  pràticamente,  em 
dois  grandes  grupos : variedades  para  for- 
necedores e variedades  para  usineiros,  sen- 
do aquelas  quase  sempre  de  grande  rendi- 
mento em  pêso  por  unidade  de  área,  rela- 
tivamente fáceis  de  cultivar,  resistentes 
e pouco  exigentes,  ao  contrário  destas  que 
são  escolhidas  dentre  as  mais  ricas  em  sa- 
carose, embora  possam  ser  mais  difíceis 
de  cultivar,  seja  em  conseqüência  de  sua 
menor  resistência,  seja  porque  se  mostrem 
mais  exigentes  de  clima,  de  solo,  de  tratos 
culturais  etc.  Outra  conseqüência  subje- 
tiva .deste  critério,  mas  de  efeitos  lamen- 
táveis, é o da  obtenção,  pelas  estações  ex- 
perimentais, de  novas  variedades  de  alta 
produtividade  em  pêso  por  unidade  de 
área,  ficando  a seleção  pelo  teor  de  açúcar 
relegada  a um  plano  relativamente  secun- 
dário. De  fato,  nos  países  que  adotam  o 
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critério  de  compra  da  cana  pelo  seu  pêso, 
é muito  comum  ouvir-se  a expressão:  “a 
variedade  X é capaz  de  produzir  tantas 
toneladas  de  cana  por  hectare ; é de  ótima 
perfiliação  e brota  muito  bem  depois  do 
corte,  ainda  que  as  condições  climáticas 
não  sejam  favoráveis”.  Muito  mais  corre- 
to, sob  o ponto  de  vista  técnico,  seria 
substituir,  na  primeira  sentença,  a expres- 
são “toneladas  de  cana”  por  “toneladas 
de  sacarose  ou  de  açúcar.  Mesmo  em  ex- 
perimentos de  competição  de  variedades, 
o rendimento  em  pêso  de  matéria-prima 
por  unidade  de  área  é,  quase  sempre,  a 
preocupação  precípua  do  pesquisador;  às 
vêzes  e secundàriamente,  calcula-se  tam- 
bém a produção  de  açúcar. 

Há  ainda  a considerar-se  que  uma  mes- 
ma variedade  de  cana,  em  função  do  cli- 
ma, do  solo,  dos  tratos  culturais,  da  idade 
da  planta,  da  época  da  colheita  etc.,  pode 
apresentar-se  com  diferentes  teores  de  sa- 
carose. Entretanto,  em  base  apenas  no  cri- 
tério de  pagamento  por  pêso  de  matéria- 
prima,  esta  variação  não  é considerada,  o 
que,  evidentemente,  é uma  deficiência  mui- 
to grave. 

Visando  a atenuar  algumas  das  deficiên- 
cias que  o critério  ora  em  discussão  apre- 
senta, tem-se  imaginado,  em  alguns  paí- 
ses açucareiros,  em  que  o mesmo  é adota- 
do, exigir  certas  qualidades  da  cana,  no 
momento  da  colheita  ou  da  sua  entrega  na 
usina . 

Assim,  por  exemplo,  no  Brasil,  esta 
preocupação  tem  sido  uma  constante  por 
parte  das  autoridades  a quem  o assunto 
está  afeto.  Há  já  mais  de  30  anos  e,  por 
tanto,  nos  primórdios  da  existência  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  quando 
da  reunião  inicial  da  “Comissão  de  Tabe- 
lamento do  Preço  da  Cana”,  um  querido 
filho  de  nossa  Escola,  o brilhante  Eng? 


Agr’  Antônio  Corrêa  Meyer,  surpreendeu 
o plenário,  apresentando  um  critério  de 
pagamento  de  cana,  baseado  no  teor  de  sa- 
carose desta.  Infelizmente,  dificuldades  de 
ordem  material  e,  mais  precisamente,  de 
ordem  analítica,  impediram,  entretanto,  a 
adoção  do  método  proposto.  Diante  de  tal 
impossibilidade,  uma  série  de  Resoluções 
e de  Leis  foi  baixada  através  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  com  o objetivo  de 
limitar  os  defeitos  do  critério,  imposto 
pelas  circunstâncias.  Sempre  que  possível, 
ainda  que  de  maneira  indireta  ou  inciden- 
tal, o teor  de  sacarose  era  considerado  em 
tais  Resoluções  e Leis. 

Objetiva,  muito  bem,  o que  acaba  de  ser 
exposto,  a famosa  Resolução  109/45,  que 
ainda  hoje,  com  algumas  modificações,  vi- 
sando a sua  adaptação  às  condições  do  mo- 
mento, se  constitue  na  base  do  critério  de 
pagamento  da  cana  no  Brasil,  apesar  da 
existência  da  já  não  menos  conhecida  Lei 
4870,  de  1/12/1965,  que,  entre  outros  as- 
suntos, dispõe  sôbre  a compra  de  cana  em 
base  ao  seu  teor  de  sacarose,  mas  que  não 
se  acha  em  execução,  inclusive,  por  falta 
de  regulamentação. 

Na  referida  Resolução  109/45  ficou  es- 
tabelecido que  o pagamento  da  cana  aos 
fornecedores  será  feito  pelo  pêso  desta  e 
em  correspondência  com  os  preços  do  açú- 
car ou  do  álcool,  conforme  se  trate  de  cota 
para  a extração  de  sacarose  ou  para  a ob- 
tenção de  álcool,  tendo  por  base  o rendi- 
mento médio  das  respectivas  usinas  de 
cada  uma  das  principais  regiões  açucarei- 
ras do  país. 

Naquela  ocasião  — 1945  — os  princi- 
pais rendimentos  médios  regionais,  cal- 
culados com  os  resultados  provenientes  da 
média  do  triénio  anterior,  de  cada  usina 
da  área  considerada,  eram  os  seguintes: 


Regiões  Açucareiras  Rendimentos  Médios 
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Nesta  mesma  Resolução,  sem  conside- 
rar as  variações  provenientes  do  clima,  do 
solo,  dos  tratos  culturais  etc.,  incidental- 
mente, o conteúdo  em  sacarose  da  maté- 
ria-prima é considerado,  uma  vez  que  as 
canas  ficaram  grupadas  em: 

— Variedades  de  alto  teor  em  sacarose 
e \ pureza , quando  os  índices  de  saca- 
rose na  cana  e de  pureza  no  caldo  fo- 
rem superiores  a 14,0%  e 85,0°  res- 
pectivamente ; 

— Variedades  de  médio  teor  em  saca- 
rose e pureza,  quando  os  índices  ci- 
tados estiverem  entre  12,5  e 14,0% 
para  o teor  de  sacarose  na  cana  e 
82,0  e 85,0°  para  o coeficiente  de 
pureza  do  caldo  e 

— Variedades  de  baixo  teor  em  sacarose 
e pureza,  quando  os  índices  respec- 
tivos, para  a sacarose  na  cana  e a 
pureza  do  caldo,  estiverem  abaixo 
daqueles  fixados  para  os  limites  in- 
feriores das  variedades  de  médio 
teor. 

As  usinas,  cujos  rendimentos  estiverem 
compreendidos  no  padrão  médio  da  região, 
pagarão : 

— pelas  variedades  de  alto  teor  em  sa- 
carose da  cana  e pureza  do  caldo,  o 
valor  da  quantidade  de  açúcar  cor- 
respondente a 50%  do  rendimento 
médio  regional; 

— pelas  variedades  de  médio  teor  em 
sacarose  de  cana  e pureza  do  caldo, 
o valor  da  quantidade  de  açúcar  cor- 
respondente a 47,5%  do  rendimento 
médio  regional  e 

— pelas  variedades  de  baixo  teor  em 
sacarose  da  cana  e pureza  do  caldo, 
o valor  da  quantidade  de  açúcar  cor- 
respondente às  seguintes  percenta- 
gens, sobre  o rendimento  médio  re- 


gional: ^ 

Safra  1945/46  47,5%; 

Safra  1946/47  46,5%  ; 

Safra  1947/48  45,0%. 


As  usinas  que  estiverem  acima  do  pa- 
drão médio  regional,  deverão  efetuar  os 
seguintes  acréscimos  de  valores  ao  paga- 
mento das  canas  recebidas  de  seus  forne- 
cedores : 


— correspondente  a 1 kg  de  açúcar, 
quando  o rendimento  médio  da  usina 
ultrapassar  de  até  6,00  kg  o rendi- 
mento padrão  regional  e 

— correspondente  a 3 kg  de  açúcar, 
quando  o rendimento  médio  da  usina 
ultrapassar  de  12,01  kg  o rendimento 
padrão  regional. 

Quando  o rendimento  médio  da  usina 
estiver  6,00  kg,  6,01  a 12,00  kg  ou  mais 
de  12,01  kg  abaixo  do  rendimento  padrão 
regional,  no  pagamento  da  cana  recebida, 
a usina  efetuará  descontos  corresponden- 
tes ao  valor  de  1,  2 ou  3 kg  de  açúcar,  res- 
pectivamente. 

O cálculo  do  pagamento  da  tonelada  de 
cana  é feito  em  relação  ao  preço  do  açú- 
car, quando  a matéria-prima  fornecida  se 
destina  à extração  da  sacarose  cristaliza- 
da, como,  aliás,  já  vimos  no  início  desta 
aula.  Entretanto,  certos  impostos  e taxas 
de  defesa  e assistenciais  oneram  o forne- 
cedor. Na  última  safra,  por  exemplo,  fo- 
ram descontados  do  preço  básico  um  total 
de  18,5%,  para  os  seguintes  encargos: 
15,0%  para  o imposto  estadual  de  circula- 
ção de  mercadorias,  1,0%  para  o fundo  de 
previdência  social  do  trabalhador  rural, 
1,5%  para  a assistência  financeira  do 
I.A. A.  e 1,0%  para  a assistência  social  das 
cooperativas . 

A qualidade  da  matéria-prima,  pelo  me- 
nos sob  certos  aspectos,  é considerada.  As- 
sim, no  momento  da  entrega,  ela  deve  estar 
na  condição  de  madura,  recém-cortada, 
convenientemente  limpa  e despalhada. 
Quando  isto  não  ocorre,  o comprador  po- 
derá efetuar  descontos  sôbre  o seu  pêso 
bruto,  dentro  do  seguinte  critério: 

— de  3%  para  a cana  convenientemen- 
te limpa  e despalhada,  porém,  enfei- 
xada com  amarrilhos  ou  atilhos; 

— de  até  5%  se  a cana  aprensentar  em 
grau  considerável  os  seguintes  defei- 
tos : palmitos,  raízes  e brocas. 

Há  omissão  no  relativo  à entrega  de 
canas  que  sofreram  o efeito  de  acidentes 
climáticos,  como  por  exemplo  geadas  ou 
deitamento,  êste  último,  em  conseqüência 
da  ação  combinada  de  ventos  e chuvas. 

Havendo  demora,  por  culpa  do  fornece- 
dor, na  entrega  da  cana  colhida,  o pêso 
desta  poderá  sofrer  os  seguintes  descontos : 
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~ íf?  quando  a entrega  se 

í“  ate  d8  horas  após  o corte;  * 

— 5 % de  descontos,  quando  a entrega 

de  60  W1  maiS'  de  48  hor:as  e menos 
de  60  horas,  apos  o corte ; 

— 10%  de  descontos,  quando  a demora 
for  compreendida  entre  60  e 72  ho- 
ras e 

~~  d5“nto,s  a combinar,  não  sendo  a 
usina  obngada  a receber  a cana, 
quando  a demora  tenha  ultrapassa- 
do a 72  horas  da  colheita. 


Em  sendo  a demora  por  culpa  da  usina 
a situação  se  torna  exatamente  oposta  fi- 
cando o industrial  com  a obrigação  de  pa- 
gamentos de  acréscimos,  na  mesma  pro- 
porção já  vista  para  os  descontos. 


Nos  casos  de  cana  queimada  por  vonta- 
de, culpa  ou  negligência  do  fornecedor,  a 
Resolução  1909/45  previa  os  seguintes 
descontos : 


— de  10%,  quando  a cana  era  posta  à 
disposição  da  usina  dentro  de  24  ho- 
ras após  a queima; 

— de  20%,  quando  a cana  era  posta  à 
disposição  da  usina  entre  24  e 48 
horas  após  a queima  e 

— descontos  a combinar,  não  sendo  a 
usina  obrigada  a recebimento  da  ca- 
na, desde  que  o prazo  da  entrega 
ultrapassasse  a 48  horas  da  queima. 

No  caso  da  queima  do  canavial  ter  ocor- 
rido por  culpa  ou  negligência  do  usineiro, 
êste  terá  a obrigação  de  facilitar,  por  to- 
dos os  meios  e modos  ao  seu  alcance,  o 
corte,  o transporte  e o recebimento  de  tal 
matéria-prima,  que,  neste  caso,  não  sofre- 
rá desconto  algum.  Em  sendo  necessário, 
a usina  deverá,  inclusive,  deixar  de  rece- 
ber matéria-prima  ide  outros  fornecedores, 
até  completo  recebimento  das  canas  que 
se  queimaram  por  sua  culpa. 

Nos  dias  atuais,  principalmente  em  con- 
seqüência  da  falta  de  mão-de-obra  operá- 
ria, do  excessivo  encarecimento  desta,  por 
exigência  do  operário  cortador  ou  da  má- 
quina colhedora  e,  ainda,  pelas  facilidades 
advindas  à colheita  com  grande  aumento 
no  seu  rendimento,  a queima  do  canavial, 
antes  do  corte,  começou  a ser  encarada 
como  um  mal  necessário.  Considerando- 
se,  ainda,  que  o fogo  utilizado  para  a des- 
palha  de  um  canavial,  ainda  que  intenso, 


e também  excessivamente  rápido,  ocasio- 
nando praticamente  apenas  um  mínimo  de 
prejuízos  materiais  ao  côlmo,  desde  que 
este,  logo  em  seguida,  seja  cortado,  trans- 
portado e industrializado,  resultou  daí  uma 
certa  mudança  de  conceitos  em  relação  ao 
recebimento  de  canas  dêsse  tipo  pela  usi- 
na. Assim,  por  via  de  regra,  tem-se  tomado 
por  norma  que, quando  a usina  se  utiliza 
do  processo  da  despalha  pelo  fogo,  ao  for- 
necedor cabe  o mesmo  direito,  sem  des- 
conto algum,  desde  que  a entrega  se  faça 
num  prazo  máximo  de  24  horas,  após  a 
queima. 

Do  que  até  aqui  se  disse,  fácil  se  torna 
verificar  que  o legislador  brasileiro,  tendo 
sido  obrigado  pelas  circunstâncias  a ado- 
tar o critério  da  compra  de  cana  em  base 
ao  pêso  desta,  procurou,  na  elaboração  das 
Resoluções  e Leis  que  regem  o assunto, 
amparar  fornecedores,  ao  mesmo  tempo 
que  usineiros,  prevendo  para  êstes  maté- 
ria-prima em  boas  condições  de  trabalho. 
Entretanto  e apesar  daqueles  cuidados,  po- 
demos responsabilizar  o “critério  da  com- 
pra de  cana  em  base  ao  seu  pêso”  ou,  em 
outras  palavras,  as  “cotas  de  pêso  de  cana” 
como  uma  das  causas  do  nosso  relativo 
atraso,  no  que  diz  respeito  à tecnologia  da 
agro-indústria  da  cana-de-açúcar.  De  fato, 
além  daqueles  inconvenientes  que  o crité- 
rio acarreta  e já  ressaltados  anteriormen- 
te, poderíamos,  a título  de  reforço  ao 
nosso  julgamento,  citar  pelo  menos  mais 
dois  e que  ocorrem  especificamente  em 
nosso  país: 

— variedades  contendo  um  mesmo  teor 
de  sacarose  são  pagas  a diferentes 
preços  em  função  do  rendimento  mé- 
dio dá  usina  recebedora;  quando 
mais  técnica,  progressista  e bem 
equipada  seja  uma  usina,  tanto  mais 
caro  deverá  pagar  pela  compra  de 
sua  matéria-prima,  o que,  evidente- 
mente, é um  absurdo  inibidor  de  nos- 
so desenvolvimento  tecnológico  e,  ao 
mesmo  tempo,  um  gerador  de  desis- 
tímulos  e de  insatisfações  para  for- 
necedores ; 

— dentro  das  variedades  consideradas 
oficialmente  como  de  alto  teor,  o for- 
necedor poderá  escolher  apenas  aque- 
las que  proporcionem  um  menor  pre- 
ço de  cultivo  e um  maior  rendimento 
em  pêso  por  unidade  de  área.  Não 
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raro,  neste  caso,  proporciona  às  va- 
riedades escolhidas  condições  ótimas 
ao  seu  crescimento  vegetativo,  ainda 
que  em  detrimento  dos  seus  teores 
de  sacarose. 

2.2  CRITÉRIOS  DE  PAGAMENTO  BA- 
SEADO EM  PÊSO  DE  SACAROSE 

Os  critérios  de  pagamento  baseados  em 
pêso  de  sacarose  compreendem  diversos 
processos  e variantes,  visando  a constatar, 
de  forma  prática,  o teor  de  sacarose  en- 
tregue ou  possível  de  ser  recuperado  pela 
usina,  por  unidade-pêso  de  matéria-prima. 

A verificação  da  densidade  do  caldo  em 
têrmos  de  graus  Brix  (sólidos  solúveis, 
aparentes  do  caldo),  a determinação  do 
Pol  (sacarose  aparente)  do  caldo  ou  da 
cana,  a constatação  da  Pol  da  cana  e da 
Pureza  (percentagem  de  sacarose  nos  só- 
lidos totais)  do  caldo  ou,  ainda,  o cálculo 
do  Açúcar  Provável  % Cana,  constituem 
as  bases  para  a elaboração  dos  critérios, 
ora  em  discussão.  Na  dependência  das  pos- 
sibilidades locais  e do  estágio  de  desenvol- 
vimento das  regiões  açucareiras,  o crité- 
rio adotado  pode  estar  relacionado  sim- 
plesmente com  o conteúdo  de  açúcar  na 
cana  ou  com  o açúcar  recuperável  para  as 
condições  reais  de  uma  dada  usina  ou, 
ainda,  com  o açúcar  recuperável  sob  con- 
dições ideais  de  trabalho. 

Dos  critérios  mencionados,  o primeiro 
— açúcar  na  cama  — ou  o terceiro  — 
açúcar  recuperável  sob  condições  ideais  de 
trabalho  — ainda  que  apresentem  alguns 
defeitos,  contornáveis  com  maiores  ou  me- 
nores dificuldades,  são  bons  e,  a nosso  ver, 
se  constituem  em  elemento  de  emulação 
de  progresso  do  trabalho,  tanto  de  forne- 
cedores como  de  usineiros:  os  fornecedo- 
res, porque  dirigirão  todos  os  seus  esfor- 
ços, visando  a maior  produção  possível  de 
sacarose  por  unidade  de  área  de  cultivo 
e,  os  usineiros,  porque  desejarão  colocar 
tôda  a eficiência  da  maquinaria  de  sua 
usina  ao  trabalho  de  uma  recuperação  má- 
xima da  sacarose  comprada.  Qualquer  no- 
vidade, seja  ela  um  implemento  agrícola 
ou  um  dispositivo  químico  ou  mecânico 
para  a fábrica,  será  sempre  testada  com 
interêsse,  para  se  julgar  das  vantagens  de 
sua  opção. 

Quanto  ao  segundo  critério  — i açúcar 
recuperável  para  as  condições  reais  de 


uma  dada  usina  — já  não  o achamos  inte- 
teressante  e inclusive  o tachamos  de  in- 
justo, uma  vez  que  o pagamento  da  saca- 
rose produzida  no  campo  passará  a ser 
função  das  possibilidades  técnico-mecâ- 
nicas da  usina,  ou  seja:  uma  fábrica  bem 
equipada,  onde  todos  os  esforços  são  diri- 
gidos para  uma  recuperação  máxima,  ver- 
se-á  castigada  pela  necessidade  de  um  pa- 
gamento maior  na  compra  de  sua  matéria 
prima.  Neste  caso,  por  um  lado,  o estímulo 
para  um  progresso  fabril  maior  deixará 
de  existir  e,  por  outro,  cometer-se-ão  in- 
justiças com  o fornecedor,  que  receberá 
compensações  diferentes  por  matérias-pri- 
mas de  igual  qualidade,  na  dependência  da 
eficiência  da  usina  compradora.  Acrescen- 
te-se que  o critério  terá,  ainda,  o gravís- 
simo defeito  de  estimular  a alavanca  pro- 
pulsora da  sonegação,  pois,  ainda  que 
através  de  números  fictícios,  quanto  menor 
o rendimento  da  fábrica,  tanto  mais  bara- 
to lhe  custará  a sua  matéria-prima. 

Qualquer  que  seja,  entretanto,  o critério 
adotado,  o fornecedor  passa,  automàtica- 
mente,  a fazer  jus  a uma  “cota  de  açúcar” 
em  substituição  da  sua  “cota  de  cana”. 
Para  que  essa  mudança  ocorra  em  nosso 
país,  existem,  ainda,  numerosos  problemas 
a resolver.  Êles  dizem  respeito,  em  primei- 
ro lugar,  à amostmgem,  depois  à análise 
do  material  amostrado  e,  finalmente,  à 
interpretação  dos  resultados  obtidos. 

A obtenção  de  uma  amostra  represen- 
tativa da  cana-de-açúcar  entregue  à usina 
não  é tarefa  simples  e nem  fácil.  Muito  ao 
contrário,  ela  é complexa  e exige  de  quem 
executa  muitos  cuidados  e atenções,  que 
variam  não  só  com  o processamento  ana- 
lítico a adotar,  mas  também  com  o que 
se  pretende  analisar,  isto  é,  se  .diretamen- 
te o côlmo  ou  se  indiretamente  êste,  por 
intermédio  de  seu  caldo. 

Sabe-se  que  são  inúmeros  os  fatores  que 
fazem  variar  a composição  da  cana-de- 
açúcar,  seja  ela  considerada  nas  diferen- 
tes regiões  de  um  mesmo  côlmo  — ponta, 
meio  e pé,  nós  e internos,  casca  e cilindro 
central  etc.  — ou  entre  colmos  diferentes 
de  uma  mesma  ou  de  várias  touceiras.  A 
análise  .direta  de  um  material  nestas  con- 
dições, especialmente  em  conseqüência  da 
heterogeneidade  e do  pêso  relativamente 
pequeno  da  sub-amostra  em  processamen- 
to analítico,  jamais  será  tão  representati- 
va quanto  aquela  praticada  no  caldo  pro- 
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veniente  de  tôda  a amostra.  Consideran- 
dc-se  ainda  que  a análise  direta  do  côlmo 
é sempre  mais  demorada  e trabalhosa  do 
que  aquela  efetuada  no  caldo  respectivo, 
os  tecnologistas,  na  sua  grande  maioria, 
preferem  o trabalho  com  êste  último.  Nes- 
te caso,  porém,  resulta  uma  dificuldade 
séria : a transposição  dos  resultados  obti- 
dos na  análise  do  caldo,  para  a composição 
do  côlmo.  Na  prática,  entretanto,  esta  di- 
ficuldade é contornada  com  o auxílio  de 
diversos  artifícios,  que  nem  sempre  elimi- 
nam aquêle  inconveniente  da  falta  de  ho- 


Fator  de  Java  = 


do  côlmo. 

mogeneidade,  citado  para  a análise  direta 

Um  de  tais  artifícios,  muito  comum  e 
adotado  em  diversas  regiões  açucareiras 
do  mundo,  está  relacionado  com  o chama- 
do “Fator  de  Java”,  que,  segundo  a defi- 
nição da  “South  African  Sugar  Act”,  re- 
presenta o “quociente  do  pêso  de  sacarose 
ou  pol  da  cana  moída  durante  um  deter- 
minado período  pela  soma  dos  produtos 
pesos  de  caldo  de  cada  carregamento,  no 
mesmo  período,  pela  sacarose  ou  pol  % 
caldo”.  Na  prática  e analiticamente,  o Fa- 
tor Java  é dado  pela  expressão: 

ou  pol  % cana 


Sacarose 


...  Sacarose  ou  pol  % caldo  primário 


• (D 


Nestas  condições,  para  se  conhecer  in- 
diretamente o teor  de  sacarose  ou  de  pol 
da  cana,  basta  mutiplicar  o Fator  de  Java 
pelo  teor  de  sacarose  ou  de  pol  % caldo 
primário,  ou  seja: 

Sacarose  ou  pol  % cana  = Fator  de  Java 

X sacarose  ou 
pol  % caldo 
primário.  (2) 

Como  é óbvio,  a determinação  do  Fator 
de  Java  pressupõe  que,  durante  determi- 
nados períodos,  sejam  efetuadas: 

— amostragens  bem  representativas  de 
carregamentos  de  cana,  os  quais  de- 
veriam ser  os  mais  homogêneos  pos- 
síveis. 

— determinação,  direta  ou  indireta,  da 
composição  das  amostras  e 

— determinação  da  composição  do  cal- 
do primário  (esmagador)  de  cada 
carregamento  completo  de  cana. 

A determinação  direta  da  composição 
das  amostras,  feita  com  excessivos  cuida- 
dos e em  amostras  provenientes  de  carre- 
gamentos satisfatoriamente  homogêneos, 
apresenta,  ainda  que  de  modo  atenuado, 
aquêle  mesmo  inconveniente,  já  anterior- 
mente citado,  isto  é,  os  resultados  obtidos 
não  são  tão  representativos.  Tem-se,  por 
isso,  na  prática,  preferido  obter  a compo- 
sição da  amostra,  por  via  indireta,  atra- 
vés de  análises  do  caldo  e do  bagaço  pro- 


venientes da  moagem  de  tal  amostra,  uma 
vez  que  se  tratam  de  materiais  mais  ho- 
mogêneos que  o côlmo.  O artifício,  neste 
caso,  baseia-se  nas  segiutes  equações,  que 
são  fundamentais  na  tecnologia  açuca- 
reira da  cana: 

Pêso  de  cana  = pêso  de  caldo  + pêso 
de  bagaço  e (3) 

Pêso  Sacarose  ou  pêso  pol  de  cana  = 
pêso  sacarose  ou  pêso  pol  do  caldo  + 
pêso  sacarose  ou  pêso  pol  do  bagaço.(4) 

Para  facilidade  de  cálculos,  os  resulta- 
dos obtidos  são  conseguidos  através  de 
uma  moagem  a sêco,  isto  é,  sem  nos  uti- 
lizarmos da  embebição. 

Nas  usinas  existem,  obrigatoriamente, 
balanças  para  a pesagem  da  cana ; portan- 
to, o “pêso  de  cana”  é fácil  de  ser  obtido. 
Normalmente,  existem  também  balanças 
para  o caldo,  que  dariam  o “pêso  de  cal- 
do”. Em  casos  excepcionais,  de  inexistên- 
cia da  balança  para  caldo,  pode-se  medir 
o volume  dêste  e,  por  meio  de  sua  densi- 
dade, calcular-se  o pêso  procurado.  O “pê- 
so de  bagaço”  é sempre  obtido  por  dife- 
rença, através  da  equação  3. 

Conhecidos  os  pesos  de  caldo  e de  ,baga- 
ço,  determinam-se  sacarose  ou  pol  % cal- 
do (numa  alíquota  do  caldo  total)  e sa- 
carose ou  pol  % bagaço  (numa  amostra 
representativa  do  bagaço  que  vai  emer- 
gindo do  último  terno  de  moagem).  Con- 
sequentemente, teremos : 


Pêso  sacarose  ou  pêso  Pêso  caldo  X sacarose  ou  pol  % caldo 

pol  do  caldo  total  = — (5) 

100 
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Pêso  sacarose  ou  pêso  Pêso  bagaço  X sacarose  ou  pol  % bagaço 

pol  do  bagaço  total  (6) 

100 

Através  da  equação  4,  conseguiremos,  pies  regra  de  3 nos  dará  a sacarose  ou 
como  se  desejava,  o pêso  de  sacarose  ou  pol  % cana,  ou  seja: 
pêso  de  pol  da  cana,  que,  agora,  por  sim- 

100  X pêso  sacarose  ou  pêso  Pol  de  cana 

Sacarose  ou  Pol  % cana  (7) 

Pêso  da  cana 


Como  o Fator  de  Java  se  altera  com  to- 
das as  variáveis  que  afetam  a composição 
da  cana  também  com  a extração,  é conve- 
niente determiná-lo  periodicamente,  para 
as  pequenas  correções  que  se  façam  neces- 
sárias. 

Assim,  contornada  esta  primeira  série 
de  dificuldades,  o processo  analítico  se  re- 
sumirá ao  exame  do  caldo  primário  (es- 
magador), proveniente  da  matéria  prima, 
cujo  teor  de  sacarose  ou  pol  se  deseja  de- 
terminar. É claro  que,  neste  caso,  e quan- 
do consideramos  a usina  a pleno  trabalho, 
haverá  necessidade  de  se  instalar  um  dis- 
positivo tomador  de  amostras,  sob  o es- 
magador. Por  via  de  regra,  a esteira 
principal  de  cana  se  incumbe  de  acionar 
tal  dispositivo,  ao  mesmo  tempo  que  trans- 
porta um  cartão  de  identificação  da  carga. 
O operário  encarregado  da  amostragem 
de  caldo  apanha  o cartão  identificador, 
etiqueta  o vaso  receptor  da  amostra  e 
observa  a coleta  do  caldo  correspondente 
àquela  carga ; chegado  nôvo  cartão  de 
identificação,  encerra  a amostragem  da- 
quela carga,  troca  o vasilhame  receptor, 
identifica-o  com  o nôvo  cartão,  iniciando, 
assim,  nova  tomada  de  amostra. 

Naturalmente,  um  tal  sistema  exige,  por 
um  lado,  uma  perfeita  organização  do  ser- 
viço de  armazenamento  e de  identificação 
da  matéria-prima  recebida  e,  por  outro, 
a necessidade  de  uma  moagem  quase  que 
imediata  dessa  mesma  matéria-prima,  evi- 
tando-se assim  que  os  fornecedores  fiquem 
prejudicados  pela  possível  queda  na  ri- 
queza sacarina  das  canas  entregues. 

Em  muitas  regiões  açucareiras  do  mun- 
do e,  inclusive,  no  Brasil,  o armazenamen- 
to >da  cana-de-açúcar,  no  páteo  da  usina, 
é organizado  de  modo  tal  a garantir  um 
suprimento  de  moagem  para  no  mínimo  2 
a 3 .dias,  mesmo  que  qualquer  perturbação 


no  corte  ou  no  transporte  possa  ocorrer. 
Não  raro,  em  conseqüência  de  deficiências 
várias,  esta  estocagem  pode  atingir  a um 
volume  de  cana  para  10  e até  15  ou  mais 
dias  de  moagem.  No  Estado  de  São  Paulo, 
onde  o número  de  fornecedores  de  cada 
usina  é muito  grande  e onde  a entrega  se 
faz,  por  via  de  regra,  em  caminhões,  a si- 
tuação se  complica,  tomando  a tarefa  de 
identificação  e de  moagem  imediata  das 
cargas  recebidas,  pràticamente  impossível 
de  ser  realizada.  Daí  a aplicação  do  Fator 
de  Java,  tal  como  o consideramos  para  o 
cálculo  da  composição  do  côlmo,  em  base 
à análise  do  caldo,  com  vistas  ao  pagamen- 
to da  cana,  pelo  seu  teor  de  açúcar,  não 
ter  sido  possível,  até  agora,  em  nosso  país. 

Há  necessidade,  portanto,  de  se  imagi- 
nar outro  artifício  mais  condizente  com  as 
nossas  condições.  Em  realidade,  o artifício 
que  se  poderia  imaginar  teria  por  base  o 
mesmo  princípio  do  Fator  de  Java,  com 
a diferença  que,  ao  invés  de  caldo  primá- 
rio (esmagador)  para  as  determinações 
tecnológicas,  seria  usado  aquêle  provenien- 
te de  uma  moenda  padrão  do  laboratório, 
dotada  de  regulador  de  pressão.  Neste 
caso,  de  cada  carregamento  — caminhão, 
carreta,  vagão  etc.  — à medida  que  o mes- 
mo fôsse  sendo  entregue  à usina,  seria  re- 
tirada uma  amostra  representativa,  diga- 
mos, para  exemplificar,  de  10  colmos,  sen- 
do 5 escolhidos  pelo  representante  dos 
fornecedores  e 5 pelo  encarregado  da  usi- 
na. Esta  amostra,  depois  de  etiquetada 
para  fins  de  identificação,  seria  logo  em 
seguida  processada,  isto  é,  passaria  pelo 
moenda  padrão  e,  do  caldo  resultante,  re- 
tirar-se-ia uma  alíquota  que,  por  sua  vez, 
seria  enviada  a uma  “corrente  analítica”. 
Como  variante  do  processo  e,  visando  à 
sua  simplificação,  quando  um  mesmo  for- 
necedor efetuasse  a entrega  de  mais  de 
uma  carregamento  diário,  poder-se-ia  jun- 
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tar  as  amostras,  para  uma  análise  única, 
através  de  uma  sub-amostragem  ou  não 
no  dia  imediato. 

Do  mesmo  modo  que  se  procede  na  de- 
terminação do  Fator  de  Java,  periodica- 
mente, far-se-iam  análises  diretas  ou  in- 
diretas do  côlmo.  Aliás,  trabalhando-se  em 
todo  o país  com  moendas  padrão,  dotadas 
de  reguladores  de  pressão,  nos  primeiros 
anos  de  adaptação  do  sistema  às  condi- 
ções brasileiras,  poder-se-ia,  para  facili- 
dade, fixar  um  número  qualquer,  como  por 
exemplo,  0,8  para  o Fator  de  Java,  su- 
pondo-se, neste  caso,  um  teor  de  fibra  na 
cana,  referido  à umidade,  constante  e 
igual  a 0,13  e um  fator  de  redução  médio 

para  brix  e pol  da  ordem  de  0,92  (1,00 

0,13  = 0,87  de  caldo  absoluto  e 0,87  X 
0,92  = 0,8).  Escolhemos  o número  0,8 
como  Fator  de  Java,  apenas  porque  este 
vem  sendo  o índice  de  há  muito  adotado 
nos  experimentos  levados  a efeito  na  Ca- 
deira de  Tecnologia  do  Açúcar  e do  Álcool 
da  ESALQ.  Aliás,  trata-se  de  um  índice 
que  se  assemelha  muito  àquele  determi- 
nado pela  grande  maioria  das  usinas  de 
açúcar  do  mundo  que  adota  o Fator  de 
Java  em  seu  trabalho  de  controle.  Entre- 
tanto, em  sendo  outra  a realidade  brasi- 
leira, como  de  fato  parece  ser,  poder-se-ia 
adotar  outro  número,  como  por  exemplo 
0,75  ou  0,70,  ou  ainda  0,65. 

Como  crítica  ao  processo  que  acaba  de 
ser  exposto,  poder-se-ia  alegar  que  tam- 
bém o mesmo  necessita  de  uma  organiza- 
ção complexa,  com  exigência  de  um  gran- 
de número  de  análises  diárias.  Sem  dúvida, 
a crítica  é séria  e procedente,  mas  devemos 
também  convir  que  o processo  é viável, 
mesmo  para  as  nossas  maiores  usinas.  De 
fato  e para  exagerar,  vamos  supor  o caso 
de  uma  usina  cuja  capacidade  de  moagem 
seja  da  ordem  de  10.000  t cana/dia. 
Exageremos  mais  ainda,  supondo  que  toda 
a cana  recebida  pela  usina  seja  proceden- 
te de  fornecedores,  os  quais  se  utiliza- 
riam, como  meio  de  transporte,  de  cami- 
nhões para  7 t de  carga.  Em  se  efetuando 
análises  individuais,  isto  significaria  que 
o laboratório  de  controle  teria  que  proce- 
der a 10 . 000  4-  7 = 1428  análises  diárias, 
ou  seja,  pràticamente  uma  análise  por 
minuto  durante  as  24  horas  de  um  dia  de 
trabalho.  O ponto  de  estrangulamento  es- 
taria nas  leituras  sacarimétricas,  caso  não 
existissem,  como  ocorre  hoje,  os  sacaríme- 


tros  automáticos,  capazes  de  até  4 leituras 
por  minuto,  sem  perigo  de  fadiga  visual 
e independente  do  julgamento  do  opera- 
dor. Note-se,  inclusive,  que  tais  sacarí- 
metros,  além  de  completamente  automáti- 
cos para  a leitura,  também  possuem  me- 
mória eletrônica,  capaz  de  registrar  os 
resultados  obtidos  em  cada  análise,  os 
quais  são,  ainda,  projetados  com  um  au- 
mento numa  tela,  para  conhecimento  ime- 
diato dos  interessados.  Outro  detalhe  dês- 
te  aparelho  é o de  que  a sua  precisão  ul- 
trapassa aquela  dos  sacarímetros  não 
automáticos. 

Considerando-se,  porém,  que  a maioria 
de  nossas  usinas  não  tem  uma  capacidade 
de  moagem  para  5.000  t cana/dia  e su- 
pondo-se ainda  que  apenas  a metade  dessa 
matéria-prima  é produzida  por  fornecedo- 
res, que  fariam  uma  entrega  média  de 
duas  cargas  diárias,  o número  de  análises 
ficaria  reduzido  a cêrca  de  7,5  por  hora, 
o que  é perfeitamente  viável  para  começar, 
mesmo  não  se  contando  com  o inestimável 
auxílio  do  sacarímetro!  automático. 

Efetuada  a amostragem  e obtidos  os  re- 
sultados analíticos  do  caldo  respectivo  e 
qué  poderiam  se  constituir  unicamente  de 
brix  refratométrico  e 'de  pol,  restaria  a 
interpretação  dos  mesmos. 

O nosso  ponto  de  vista  é o de  que  os 
cálculos  deveriam  se  dirigir  para  o açúcar 
provável  % cana,  recuperável  em  condi- 
ções ideais.  O preço  pago  pela  cana  pas- 
saria então  a ser  função  do  açúcar  produ- 
zido no  campo,  com  independência  das 
possibilidades  mecânicas  e técnicas  de  cada 
usina,  que  trataria,  assim,  de  se  tornar 
cada  vez  mais  devidamente  equipada  e, 
portanto,  gerando  automàticamente  o pro- 
gresso de  nossa  indústria  açucareira. 

Para  o cálculo  do  açúcar  provável  po- 
der-se-ia adotar  qualquer  fórmula  usual- 
mente utilizada  para  êste  fim.  Em  reali- 
dade. o interêsse  fundamental  está  na  fi- 
xação de  uma  fórmula  única  para  o esta- 
belecimento de  uma  riqueza  padrão  com 
remuneração  correspondente;  a matéria 
prima  entregue  com  teor  de  açúcar  abaixo 
ou  acima  dêsse  padrão,  teria  o seu  valor, 
respectivamente  diminuído  ou  acrescido 
de  uma  taxa  proporcional. 

Como  no  caso  particular  do  Brasil,  o 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  para  fins 
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de  regularização  de  estoque  e mercado,  in* 
terfere  diretamente  na  relação  “saco  de’ 
açúcar/litros  de  álcool”  produzido,  é justo 
que  o preço  final  da  matéria-prima  tam- 
bém varie  em  função  da  mesma,  já  que 
açúcar  e álcool  são  cotados  a diferentes 
valores.  Entretanto,  também  aqui,  a nos- 
sa opinião  é a de  que  os  cálculos  sejam 
levados  a efeito  para  condições  ideais, 
com  independência  do  padrão  de  rendi- 
mento de  cada  usina  em  particular. 

Como  é natural  e visando  à entrega  de 
matéria-prima  nas  melhores  condições  pos- 
síveis, para  o trabalho  da  usina,  ao  valor 
da  cana  poderão  ser  aplicadas  multas 
quando  esta  não  estiver  na  condição  de 
sadia,  madura,  recém-cortada  e limpa . 
Sem  prejuízo  das  modificações  que  se  fa- 
çam necessárias  quando  da  regulamenta- 
ção da  Lei  4870,  achamos  que  os  Artigos 
atmentes  ao  assunto  e constantes  'da  Re- 
solução 109/45,  devem  ser  mantidos.  In- 
clusive, a título  de  estímulo  ao  fornecedor, 


poder-se-ia  passar  no  estabelecimento  de 
pequenos  prêmios  proporcionaias  à tone- 
lagem de  matéria-prima  entregue  àqueles 
que.  durante  tôda  a safra,  houvessem  so- 
frido apenas  um  mínimo  de  multas. 

Para  finalizar,  achamos  que  o critério 
a estabelecer,  visando  à regulamentação  da 
Lei  4870,  que  pretende  transformar  cota 
de  fornecimento  de  cana  para  cota  de  for- 
necimento de  açúcar,  deve  compreender 
processamentos  os  mais  simples  possíveis 
e que,  eliminando  desconfianças  e gerando 
progresso,  possam  dar  a cada  um  o que 
lhe  é devido.  Muitas  dificuldades  surgirão 
mas.  a seu  tempo,  elas  serão  devidamente 
sanadas.  Aliás,  isto  traria  ainda  a grande 
vantagem  de  mostrar  que  a Lei  4870,  de 
1/12/65,  não  compreende  e nem  pretende 
se  ater  a processos  estáticos,  mas  essen- 
cialmente dinâmicos,  capazes  de  corres- 
ponder, cada  vez  mais,  às  necessidades 
tanto  de  fornecedores  como  de  usineiros 
e,  em  última  análise,  de  nosso  país. 
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COMPORTAMENTO 
DAS  VARIEDADES 


0 estudo  do  comportamento  das  varie- 
dades em  cultivo,  tem  por  objetivo  a iden- 
tificação das  espécies,  tendo  em  conta : 

a)  — maior  produção  em  cana-planta; 

.b)  — maiores  produções  nas  socas; 

c)  — maior  produção  no  quinto  corte 
ou  além  deste. 

De  um  modo  geral,  o comportamento  da 
variedade  no  solo  depende  de  vários  ele- 
mentos, que  se  integram  tanto  na  varieda- 
de como  na  natureza  ou  composição  do 
terreno,  onde  se  exercita  a lavoura. 

Assim,  quando  se  houver  de  estudar  o 
comportamento  de  uma  variedade,  é sem- 
pre necessário  incluir  como  elemento  de 
observação  a área  e a natureza  .do  terre- 
no, pois  os  índices  de  observação  são  mais 
justos,  quando  a variedade  é examinada 
em  área  de  cultivo  mais  extensa,  tanto  na 
cana-planta  como  nas  socas  sucessivas. 

Se  na  mesma  fazenda  observamos  solos 
•diversificados  onde  predominam  elemen- 
tos de  formação,  também  diversificados, 
é óbvio  que  o comportamento  da  varieda- 
de terá  que  considerar  o desenvolvimento 
cultural  nas  diversas  faixas  de  solo,  não 
sendo  lícito  proclamar  a excelência  de  uma 
variedade,  cujo  comportamento  ficou  res- 
trito a uma  área  por  demais  pequena,  para 
servir  de  representação  do  solo  respectivo. 

Além  dos  elementos  componenciais  do 
solo,  a topografia  do  terreno  em  relação 
a linha  do  horizonte,  bem  como  a altura 
do  solo  em  relação  ao  subsolo  e,  além  dis- 
so, a profundidade  dos  lençóis  freáticos, 
são  elementos  indispensáveis  para  a carac- 
terização e definição  do  solo. 

Nós  vamos  iniciar  o presente  estudo 
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pela  fazenda  CONCEIÇÃO,  examinando 
as  variedades  da  planta  e das  socas,  na  ex- 
tensão das  áreas  em  que  foram  cultivadas. 

“FAZENDA  CONCEIÇÃO” 

A variedade  de  comportamento  excep- 
cional é a “CB”  - 56.20,  que  registrou 
213. 8h  tons. /ha. 

Trata-se  de  variedade  nova  cujo  os  pri- 
meiros cultivos  datam  de  1965,  parte  em 
abril  de  1965  com  intensificação  no  ano 
seguinte  — quando  em  abril  e maio  de- 
senvolveu-se a cultura  — tendo  havido 
plantações  também  em  setembro,  como  é 
o caso  da  quadra  n"  79  — que  com  área 
de  27.100  m2,  registrou  um  rendimento 
excepcional. 

Para  a nova  safra  de  68/69,  existem  20 
quadras  plantadas  com  essa  variedade, 
sendo  a maior  parte  em  cana-planta,  to- 
talizando uma  área  de  670.869  m2,  em 
cultivo. 

Nas  duas  safras  anteriores  os  rendimen- 
tos por  fôlha,  em  valores  médios,  sempre 
registraram  maiores  colheitas  na  planta, 
no  segundo  e no  terceiro  corte. 

Nos  mapas  enviados,  o comportamento 
da  variedade  56.20,  pode  ser  proclamado 
“promissor” , convindo,  entretanto,  obser- 
var o comportamento  nas  quadras  de 
cana-planta  e nas  de  soca,  onde  houver 
adubação. 

Já  a variedade  45.6  — que  registra  al- 
tos  rendimentos  culturais  em  quatro  fo- 
lhas, provém  de  cultivo  iniciado  em  1962, 
possuindo,  em  diversas  folhas  de  corte, 
20  quadras  com  área  total  de  995.833  m2, 
parte  adubada  e parte  sem  adubo,  regis- 
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trando  índices  culturais  superiores  à 
100  tons. /ha  — de  1*  4*  fôlha.  Convém 
assinalar  que,  essa  variedade  é sensível  a 
sêca,  embora  possa  ser  incluída  entre  as 
variedades  “promissoras” . 

A variedade  45.3  — que  ocupa  também 
área  cultivada  em  boa  escala,  foi  iniciada 
em  “CONCEIÇÃO”  anteriormente  a 1962, 
sendo  bastante  regular  o comportamento 
nas  diversas  folhas  de  corte,  sem  regis- 
trar, entretanto,  rendimentos  superiores  a 
100  tons./ha. 

Acreditamos  ainda,  que  as  duas  varie- 
dades anteriores  apresentem  comporta- 
mento melhor  nas  terras  da  fazenda 
“CONCEIÇÃO”. 

As  demais  variedades  em  cultivo,  não 
registram  elementos  que  nos  conduzam  a 
afirmativas  lisonjeiras  da  excelência  de 
seus  cultivos. 

Pode  ser  assinalado  finalmente  que,  esta 
fazenda  tem  ainda  por  renovar  cêrca  de 
10  quadras  que  já  ultrapassaram  o 59 
corte. 

A estimativa  dessa  fazenda  é de  21.600 
tons.  contra  16.500  tons.  — colhidas  em 
67/68,  havendo  a expectativa  do  aumento 
de  ± 5.000  tons. 

“FAZENDA  DÔRES” 

Trata-se  de  propriedade  agrícola  de  pe- 
quena área  cultivada. 

Tanto  na  safra  de  66/67  como  na  de 
37/88,  a variedade  de  maior  rendimento  é 
a “ CO”-421 , com  rendimentos  próximo  e 
superior  à 100  tons./ha. 

De  um  modo  geral,  essas  variedades  in- 
diarvas  vêm  sendo  substituídas  pelas  va- 
riedades “CB”.  Nas  estatísticas  do  Nor- 
deste aparecem  variedades  “ CO ”,  como  a 
775,  com  esplêndidos  rendimentos  cultu- 
rais. 

Na  fazenda  “DÔRES”  a variedade  45.3 
lidera,  grandemente  ,a  área  plantada,  re- 
gistrando também  os  maiores  rendimen- 
tos nas  diversas  folhas. 

A variedade  5630  está  plantada  em  pe- 
quena área,  registrando  porém,  rendi- 
mento em  1*  fôlha,  devendo  em  conse- 
quência permanecer  em  observação. 

“FAZENDA  FAZENDINHA” 

As  considerações  feitas  no  caso  de 
“DÔRES”,  tornam-se  ainda  mais  restritas 
em  relação  a esta  fazenda,  que  possui  ape- 


nas uma  quadra  plantada  com  " CO”-421 , 
e as  demais  com  “CB”-45 .3. 

Seria  interessante  observar  o comporta- 
mento 'da  variedade  45 . 6,  em  qualquer  das 
quadras  para  renovação  em  1968. 

Esta  fazenda  espera  um  aumento  em 
cêrca  de  200  tons.  sôbre  a colheita  de 
67/68,  que  foi  de  1.600  tons.,  aproximada- 
mente. 

“FAZENDA  FLORESTA” 

Esta  fazenda  constitui  a maior  área 
plantada  nas  propriedades  da  região  “DA 
BAIXADA  CAMPISTA”. 

O mais  alto  rendimento  foi  registrado 
na  quadra  n 9 8,  com  a variedade  56.20, 
numa  área  cultivada  com  mais  de  um  al- 
queire e produção  correspondente  a 179.09 
tons./ha.,  em  1»  fôlha  e 105.6  tons./ha.  no 
2*  corte. 

É de  se  observar  que,  o comportamento 
da  variedade  pode  apresentar  distorções 
em  seus  índices  culturais  em  decorrência 
de  fatores  climáticos  adversos. 

A variedade  56.20  — está  cultivada 
desde  1965,  possuindo  hoje  13  quadras 
plantadas  com  área  correspondente  a 
534.918  rrt2  — parte  adubada  e parte  não 
adubada. 

Resguardados  os  caracteres  próprios  em 
relação  ao  comportamento  nas  áreas, 
quando  plantadas  em  zonas  baixas  e nas 
sêcas  quando  em  zona  alta,  deve  a varie- 
dade 56.20  permanecer  em  observação, 
pois  apresenta  índices  “promissores” . 

Quanto  à variedade  45.6,  existem  14 
quadras  plantadas  registrando  nas  safras 
66/67  e 67/68  — rendimentos  culturais 
bem  razoáveis,  em  lavouras  adubadas  e 
sem  adubo 

Quanto  à variedade  45.3,  está  ela  culti- 
vada a mais  tempo  e,  as  observações  re- 
ferentes ao  seu  comportamento,  permitem 
a afirmativa  do  que  essa  variedade  tam- 
bém, como  a 45.6,  registra  regularidades 
nas  diversas  folhas  de  corte  — dia  1*  até 
a 5*. 

Também  a variedade  38.39,  agora  já 
em  menor  escala  de  cultivo,  ainda  apre- 
senta rendimentos  culturais  bem  razoá- 
veis. 

A fazenda  “FLORESTA”  — ainda 
apresenta  alentado  número  de  quadras 
para  renovar,  correspondendo  a quase 
10%  da  área  total  plantada.  Pareceu-nos 
certa  à renovação  parcial  que  fêz  tombar 
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cêrca  de  20%  da  área  total,  a fim  de  pre- 
servar a colheita  de  68/69,  esperada  ligei- 
ramente maior  que  a da  safra  passada  — 
ou  seja:  de  24.000  tons.  contra  22.600 
tons.  da  safra  passada. 

Igualmente  certa  tem  sido  a orientação 
no  sentido  de  experimentar  um  cultivo  de 
novas  variedades, tal  com  a “ CB-52/55  — 
que  apresenta  como  pode  ser  observado 
na  quadra  n9  12  — excepcional  desenvolt 
vimento  com  provável  alto  rendimento. 
Também  a variedade  “CB” -56.171  — da 
quadra  15  — muito  embora  com  aparên- 
cia menos  favorável  que  a da  quadra  12 
— apresenta  também,  desenvolvimento 
algo  “promissor” . 

“FAZENDA  GOIABAL” 

Esta  fazenda  registra  um  fato  que  me- 
rece ser  assinalado  e que  caracteriza  a 
regularidade  de  uma  administração. 

Suas  colheitas  de  cana  oscilam  entre 
mínimos  e máximos  em  tômo  de  15.000 
tons. 

0 maior  rendimento  cultural  se  apre- 
senta na  variedade  “CB”  -1*5.3  — que  re- 
gistra H2.38  tons/ha.  — na  planta  e 

172.51  tons. /ha.  — na  fôlha. 

As  novas  variedades  em  cultivo  — a 
55.18  e a 56.20  — não  oferecem  ainda, 
elementos  para  uma  conclusão  definitiva, 
embora  registrem  colheitas  na  planta  bas- 
tante mais  elevadas  do  que  a média  geral. 

Relativamente  às  variedades  kl. 7 6 e 
k8.15  — não  registram  colheitas  que  pos- 
sam aconselhar  a extensão  de  cultura  des- 
sas variedades. 

É de  recomendar-se  a observação  do 
comportamento  das  variedades  em  cultivo 
nas  canas  adubadas,  testando  a conveni- 
ência ou  resultado  da  adubação  respectiva. 

A estimativa  para  a safra  68/ 69  — está 
dentro  da  variação  antes  indicada,  admi- 
tindo-se uma  colheita  em  tômo  de 

16,000  tons. 

“FAZENDA  PALACETE” 

Esta  fazenda  apresenta  condições  me- 
nos favoráveis  ao  cultivo  de  cana  de  for- 
ma extensiva,  em  virtude  da  diversifica- 
ção dos  tipos  de  solo  que  apresenta,  bem 
como  do  afastamento  também  diversifi- 
cado, do  subsolo  e da  existência  de  perfis- 
salitrados  — que  impedem  o crescimento 
regular  da  planta,  'determinando,  por  vê- 
zes,  seu  perecimento. 


Quando  foi  introduzido  o cultivo  da  va- 
viedade  k5.3  na  região  próxima  à lagoa 

— bem  como  nas  terras  marginais  do  ca- 
nal de  São  Paulo,  os  resultados  foram  tão 
“promissores”  que  nos  animamos  à exten- 
são da  cultura  em  zonas  ocupadas  por 
pastagens. 

Os  resultados  foram  desastrosos,  nota- 
damente  nas  terras  de  subsolo-satitrado, 
quando  assistimos  ao  perecimento  de  ca- 
nas com  mais  de  (l,20m)  para  fora  da 
terra  — e com  a brotação  de  nascimento 
extensa  e vigorosa.  As  sementes  utiliza- 
das eram  provenientes  da  fazenda  “MOM- 
BAÇA”  — da  Usina  Santa  Cruz. 

A atual  relação  das  quadras  põe  em 
evidência  o abandono  'da  cultura  em  áreas 
que  retornaram  a pastos,  por  outro  lado 
os  rendimentos  culturais  que,  em  safras 
anteriores  foram  superiores  a 60  tons/ha. 

— se  apresentam  em  1968  — com  índices 
de  U7.38  tons/ha. 

A tentativa  para  fixação  de  outras  va- 
riedades — como  a 56.20  — que  apresen- 
tou rendimento  de  76.88  tons. /ha.  — na 
planta,  ainda  não  dá  margem  para  con- 
clusões efetivas. 

Tanto  a variedade  k7.15  como  a k5.3  — 
por  seus  rendimentos  culturais  — são  as 
mais  indicadas  para  cultivo  em  “PALA- 
CETE”, devendo  entretanto  ficar  sob 
observação  a variedade  56.20,  podendo  ser 
tentado,  outrossim,  o cultivo,  em  terras 
frescas,  da  variedade  k5.6  — que  apre- 
senta, em  outras  fazendas  da  baixada, 
rendimentos  culturais  razoàvelmente 
maiores  do  que  a média  geral  da  fazenda 
“PALACETE”. 

A estimativa  da  colheita  para  68/69  — 
admite  uma  queda  de  quase  2.k00  tons. 
de  cana,  devendo  situar-se  em  8.600  tons. 
a colheita  de  “PALACETE”'. 

“FAZENDA  QUINTA” 

O cultivo  de  cana  nesta  fazenda,  foi  pre- 
judicado em  virtude  de  alterações  havi- 
das na  administração.  A área  de  renova- 
ção correspondeu  a quase  k0%  da  área 
total  plantada,  assegurada  assim,  uma  co- 
lheita equivalente  a da  safra  anterior,  em 
tôrno  de  12.300  tons. 

A variedade  k5.3  — exercitada  em  20 
qioadras  das  77  plantadas  apresenta  resul- 
tados culturais  razoáveis,  que  justificam 
a manutenção  dessa  variedade. 

Também  a variedade  U5.6  — oferece 
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Por  enquanto  um  julgamento  seria  pre- 
maturo. 

As  demais  variedades  em  cultivo  estão 
ainda  em  caráter  experimental  ,,i» 

A variedade  4 5.155  — tendo  ultrapas- 
sado a V jòlha  — registra  rendimento 
cultural  abaixo  da  média.  ■»  1 ifon 1 

Dadas  as  conclusões  a que  chegamos  na  f * 

*•  BAIXADA",  em  relação  a variedade 
- CB”-Uó.6 . cujo  comportamento  na  plura- 
iidaie  de  solos  registra  índices  superiores  1^,: 
â 100  tona./ ha.,  nos  permitimos  sugerir  o i ** 
cultivo  experimental  em  terras  do  núcleo  < Ijj* 
"GUASDU” , notadamente  em  terrenos 
mais  frescos.  * I IJi 

A estimativa  para  a safra  de  68/69  — < 
admite  colheita  em  tôrno  de  12.500  tons. 
contra  cêrca  de  12.000  tons.,  colhidas  na 
saíra  anterior  I m 


rentabilidade  cultural  razoável,  tendo  cor- 
respondido razoàveimente,  ã acubaçao  na 
planta. 

As  variedades  49  J 5 t 17  J5  — devem 
ser  melhor  observadas,  em  relação  ao  com- 
portamento na-  quadras  aduoadas,  na 
planta  e ra_s  de  soca. 

A variedade  56.20  — merece  ser  obser- 
vada na->  outras  fclhas  de  corte,  bem 
como  o seu  comportamento  em  relação  às 
adubaeões  de  socas. 

A variedade  +1.'"  — deve  ficar  restri- 
ta aos  terrenos  com  perfis  argilosos,  em 
regiões  baixas. 

Estudamos  o comportamento  das  varie- 
dades r.as  zonas  da  “ BAIXADA " — den- 
tro do  núcleo  ~DORES~. 

As  variedades  examinadas  devem  ser 
permane mamente  observadas  sendo  acon- 
selhável ainda,  como  aliás  está  ocorren- 
do um  exame  do  comportamento  das  no- 
vas variedades. 

-FAZENDA  BOA  VISTA" 

A lavoura  de  cana  em  terras  de  desbra- 
vamento, nán  oferece  elementos  muito  se- 
guros para  um  estado  de  comportamento 
de  variedade. 

As  reservas  do  solo.  tanto  na  parte  de 
elementos  nobres  como  na  sua  constitui- 
ção morfológica.  podem  apresentar  resul- 
tados aparentes  que  não  se  ajustam  à 
realidade. 

A fazenda  “BOAVISTA”  — contra- 
riando a grande  maioria  dog  índices  cultu- 
rais. apresentou  66/67  rendimento  supe- 
rior ao  de  67/68  quando  foi  ma;s  favorá- 
vel esta  última  safra. 

A variedade  15A  — ocupa  44  quadras 
plantadas  num  total  de  68  quad-zs  em 
cultivo  na  fazenda,  e os  rendimentc-s  cul- 
turais dessa  variedade,  tanto  em  66/67 
como  67/68 , registram  índices  bem  mal> 
elevados  do  que  a média  geral  da  fazenda. 

Pode  se  registrar  —a  observação  digna 
de  ser  considerada  pela  Administração 
Agrícola  — 4*  folha  apresenta  sempre 
rendimentos  bastante  distanciados  das  de- 
mais — o que  deve  ser  encarado  como 
prática  pouco  aconselhável  a manutenção 
de  folhas  de  corte,  além  da  5*  -òDia. 

A variedade  56220  — embora  sem  re- 
gistrar comportamento  excepciona]  em 
1*  e 21  corts  dará  nesta  safra  novos  ele- 
mentos para  um  estudo  de  comportamen- 
to nas  12  quadras  para  corte,  nesta  safra. 


“FAZENDA  GUANDU" 

Predomina  nesta  fazenda  um  cultivo  da 
variedade  2,5.3  — 80  quadras  cultivadas 
com  essa  variedade  nas  121  quadras  que 
compõem  a área  total  plantada  — com 
o desconto  de  6 quadras,  ainda  em  desbra- 
vamento. A variedade  4 5 A — até  a 4*  fo- 
lha — apresenta  melhores  rendimautos,  e 
após  5*  fòlha.  tanto  em  66/67  como  em 
67/68.  são  baixo  os  índices  culturais,  per- 
mitindo considerar  que:  as  fôihas  de  cor- 
te após  a 4»,  somente  devem  ser  pratica- 
das quando  não  fôr  possível  à renovação. 

As  demais  variedades  cultivadas,  nota- 
damente a 15.155  — cujo  o exame  de  com- 
portamento envolve  observações  em  4*,  5’, 
e X folhas,  não  oferecem  elementos  para 
conclusões  definitivas  e,  apenas  a varie- 
dade “CB~-11.76  — não  parece  ser  sufi- 
cientemente "promissora^  para  cultivo 
nesta  fazenda. 

Em  conclusão,  é de  se  admitir  como  va- 
riedade pouco  aconselhável,  aquela  que  em 
qualquer  das  trés  primeiras  fôihas  não 
apresentem  índices  superiores  a média  ge- 
ral da  fazenda. 

A estimativa  da  safra  prevê  uma  co- 
lheita em  terno  de  21.500  tons.  — contra 
22.700  tons.  colhidas  em  safra  anterior. 

‘FAZENDA  LAGOA  DAS  PEDRAS" 

O estudo  de  comportamento  varie- 
dades em  Lagoa  das  Pedras  se  restringe 
pràticamente  a variedade  "CB-15J,  pois 
apenas  4 quadros  das  4 0 existentes,  reú- 
nem variedades  diversas. 
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Também  aqui  se  observa  uma  'diversi- 
ficação nos  rendimentos  por  fôlha  de  cor- 
te, tendo  ocorrido  um  substancial  aumen- 
to no  índice  cultural  em  67/68  em  rela- 
ção ao  de  66/67. 

Ao  nosso  ver,  poderiam  ser  observados 
os  comportamentos  de  outras  variedades 
ainda  não  tentadas,  como  é o caso  da 
U5.6,  que  se  evidenciou  “promissora,”  em 
fazendas  de  solos  equivalentes  ao  de  La- 
g\(Ai,  notadamente  quando  cultivada  em 
terrenos  frescos. 

A estimativa  da  safra  68/69  — admite 
uma  coiheda  de  cêrca  de  5800  tons.  con- 
tra 5.300  tons.,  aproximadamente,  colhi- 
das na  safra  anterior. 

“FAZENDA  PERIQUITO” 

Existe  um  acentuado  predomínio  no 
cultivo  da  variedade  45.3  em  relação  às 
demais. 

A variedade  “CB-56.20  — exercitada, 
inicialmente,  em  menor  escala,  com  resul- 
tados de  certa  forma  “promissores”,  ani- 
mou a extensão  do  cultivo  dessa  variedade 
que  já  aparece  com  quase  10  quadras  em 
cultivo. 

Caberia,  aqui  a mesma  observação  fei- 
ta relativamente  a variedade  45.6,  bas- 
tante “ promissora ” em  lavouras  de  outras 
fazendas  e aqui  ainda  não  experimentado 

0 seu  cultivo,  em  terrenos  mais  frescos. 

Os  cortes  acima  da  fôlha  — apresen- 
tam produtividade  reduzida,  sendo  que  na 
própria  5?  fôlha  aparecem  rendimentos 
abaixo  da  média  da  fazenda  evidenciando 
que  além  da  p fôlha,  somente  seria  admis- 
sível as  quadras  que  apresentassem  de- 
senvolvimento vegetativo,  que  eviden- 
ciasse rendimento  cultural  superior  a 46 
tons/ha. 

A estimativa  de  produção,  em  tôrno  de 

1 A. J/00  tons.  para  a safra  68/69,  é inferior 
em  cêrca  de  2000  tons.,  ao  volume  de  cana 
colhida  na  safra  passada. 

A natureza  dos  terrenos  em  observação 
no  núcleo  “GUANDU”  reúne  terras  da 
zona  dita  “CH AP ADÃO”  — no  norte  flu- 
minense, com  características  bastante  di- 
versificadas — morfológicas  e topogràfi- 
camente  falando. 

A açudagem,  tentada  como  fator  corre- 
tivo tem  valido,  em  alguns  casos,  para  ir- 
rigação parece  todavia  que  a função  mais 
eloqüente  tenha  sido  a de  tornar  menos 


ái  idas  as  terras  em  derredor  das  bacias, 
propiciando  uma  correção  no  índice  de 
umidade  do  ar  naquela  região. 

“FAZENDA  SÃO  LUIZ” 

Nesta  fazenda,  com  58  quadras,  planta- 
das, existe  um  maior  número  de  varieda- 
des em  cultivo,  havendo  um  ligeiro  predo- 
mínio da  variedade  45.3  e da  variedade 
J/5.6. 

Observa-se  entretanto,  no  presente  es- 
t-udo,  índices  favoráveis  em  variedades 
pouco  culivadas  em  outras  fazendas,  como 
e o caso  da  variedade  “CB-49.62  e da  pró- 
pria 40.13. 

A variedade  56.20,  plantada  em  caráter 
experimental,  produziu  rendimento  supe- 
rior a 130  tons. /ha.,  por  sua  vez,  a varie- 
dade 47.89  — também  se  mostrou  algo 
“promissora” . 

O estudo  de  comportamento  em  São 
Luiz,  não  poderia  deixar  de  assinalar  os 
fatores  adversos,  que  reduziram  o rendi- 
mento médio  da  fazenda  — superior  a 70 
tons. /ha.,  tendo  baixado  em  66/67  para 
62  tons  /ha  elevando-se  ligeiramente  na 
última  safra  para  63.5  tons./ ha. 

A estimativa  em  tôrno  de  17.500  tons. 
— para  68/69  admite  uma  redução  de 
cêrca  de  1.000  tons.  do  volume  colhido  na 
safra  anterior. 

Como  temos  assinalado  — em  outras 
fazendas,  comportamento  da  variedade 
45.6  é bastante  “promissor”  — registran- 
do índices  de  171  tons. /ha.  — na  planta; 
107  tons. /ha.  — na  2?  fôlha;  93  tons./ ha. 
3»  fôlha  e 123  tons. /ha..  — na  4’  fôlha. 

O rendimento  médio  cultural  por  fôlha 
é superior  a 120  tons. /ha.  — O que  re- 
presenta quase  o dôbro  do  rendimento 
médio  cultural  de  “São  Luiz”. 

Daí  resulta  o nosso  propósito  de  acon- 
selhar o cultivo  da  variedade  45.6  — ex- 
perimentalmente em  outras  fazendas  — 
estendendo-o,  quando  fôr  o caso,  à área 
de  cultivo. 

Acreditamos  possam  as  presentes  ob- 
servações, que  serão  transmitidas  à che- 
fia do  campo  e individualmente  às  diver- 
sas administrações  agrícolas,  representar 
uma  colaboração  despretenciosa  da  chefia 
do  setor,  para  melhores  rendimentos 
culturais  nas  lavouras  da  emprêsa. 
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MICROBIDLDGIA  DGS  AÇÚCARES 

I — Estudos  dos  Microrganismos  mesofílicos  e termofílicos  do 

«Açúcar  Preto»  * ** *** 


J.  P.  BTUPIELLO  •* 
8.  JOLY  ••• 


1.  — INTRODUÇÃO 

A indústria  do  açúcar  freqüentemente 
depara  com  o problema  da  deterioração  do 
seu  produto  armazenado,  que  redunda 
òbviamente  em  perdas  de  ordem  econô- 
mica. 

De  uma  maneira  geral,  o fenômeno  é 
mais  notável  em  safras  irregulares,  decor- 
rentes de  maior  ou  menor  disponibilidade 
de  matéria  prima,  que  determinam  a má 
qualidade  do  produto  final. 

Os  fatores  que  têm  mais  concorrido  para 
esta  deterioração  são : processo  de  purifi- 
cação do  caldo,  estado  de  sanidade  da  ma- 
téria prima,  tipo  e qualidade  do  açúcar 
produzido,  condições  de  armazenamento, 
umidade,  temperatura,  etc. 

Para  a microbiologia  dos  açúcares,  dois 
problemas  precípuos  se  apresentam:  a de- 
terioração do  açúcar  armazenado  e a de- 
composição dos  produtos  manufaturados 
com  êste  açúcar.  Por  via  de  regra,  no  pri- 
meiro caso  são  resposáveis  os  organismos 
mesofílicos,  enquanto  no  segundo,  os  ter- 
mofílicos são  os  causadores. 

Êste  trabalho,  o primeiro  de  uma  série 
de  estudos  sôpre  o assunto,  se  inicia  com 
o “açúcar  preto”  que  representa  uma  das 
formas  mais  primitivas  de  industrializa- 


*  A designação  de  “açúcar  prêto”  pode  ser 
considerada  como  um  caso  particular  de 
‘açúcar  batido”,  que  é uma  denominação 
regional,  especialmente  nos  Estados  de  S. 
Paulo  e Minas  Gerais. 

**  Cadeira  de  Tecnologia  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool da  E.  S.  A.  “Luiz  de  Queiroz”,  da 
Universidade  de  São  Paulo. 

***  Instituto  Zimotécnico  “Prof.  Jayme  Rocha 
de  Almeida”,  da  E.  S.  A.  "Luiz  de  Quei- 
roz”, da  Universidade  de  São  Paulo. 


ção  dêste  glucídeo.  Apesar  da  limitada 
aplicação  industrial  do  “açúcar  prêto”,  o 
problema  foi  encaminhado  sob  os  seus  dois 
principais  aspectos:  detectar  os  organis- 
mos mesofílicos  e termofílicos  presentes  e 
constatar  as  conseqüências  de  suas  ações. 

2.  — REVISÃO  BIBLIOGRÁFICA 

A bibliografia  referente  à deterioração 
dos  açúcares  é abundante.  Entretanto,  na 
sua  quase  totalidade,  faz  menção  aos  açú- 
cares bruto  (demerara)  e cristal  branco 
de  consumo  direto.  Em  cada  trabalho  a re- 
visão bibliográfica  será  feita  sôbre  cada 
tipo  de  açúcar  estudado.  No  presente,  apre- 
sentar-se-ão apenas  informações  de  ordem 
geral,  já  que  nada  existe  em  particular  ao 
“açúcar  prêto”. 

No  século  XVII,  LIGON,  citado  por 
THAYSEN  e GALLOWAY  (21),  reco- 
mendava medidas  de  conservação  do  açú- 
car, evitando  assim  a sua  perda  por  de- 
terioração. 

PAYEN  (19),  foi  um  dos  primeiros  in- 
vestigadores a associar  a perda  de  açúcar 
com  os  microrganismos,  em  particular  à 
fungos. 

KOPELOFF,  AMONS,  GREIG-SMITH 
e KAMERLING,  citados  por  THAYSEN 
e GALLOWAY  (21)  e BROWNE  (6),  iso- 
laram grande  quantidade  de  microrganis- 
mos de  açúcar  em  deterioração. 

TAGGART,  citado  por  OWEN  (17), 
admite  que  a sacarose  pode  ser  decompos- 
ta, em  condições  especiais  e por  via  mi- 
crobiológica,  em  açúcares  redutores  e em 
levânio. 
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MOROZ  (16)  considera  como  fatores 
envolvidos  na  deterioração  de  um  açúcar 
a contaminação  microbiológica,  o fator  de 
segurança,  a temperatura  e a umidade  re- 
lativa da  atmosfera  no  armazém. 

OWEN  (17)  demonstra  em  seus  estu- 
dos que  a perda  de  polarização  durante  o 
armazenamento  é devida  à ação  dos  mi- 
crorganismos existentes  na  película  de  mel 
que  envolve  os  cristais. 

BELL  e STAUNTON  (5)  descrevem 
que  as  soluções  de  sacarose,  altamente  con- 
centradas, retardam  a multiplicação  dos 
microrganismos. 

JENKINS  (10)  afirma  que  uma  grande 
variedade  de  microrganismos,  tais  como 
bactérias,  fungos  e leveduras,  pode  existir 
no  filme  de  mel  que  reveste  os  cristais  de 
açúcar.  Todavia,  êstes  microrganismos  não 
se  desenvolverão  se  a concentração  em  só- 
lidos do  filme  fôr  alta,  o que  está  de  acor- 
do com  a observação  de  BELL  e STAUN- 
TON (5). 

BEHNE  (4),  confirmando  a observação 
de  outros  autores,  diz  que  a deterioração 
dos  açúcares  pela  ação  dos  microrganis- 
mos no  filme  de  mel  dos  cristais,  é uma 
atividade  que  depende  da  concentração  de 
sua  matéria  sêca,  ou  seja,  da  umidade. 

GEERLIGS  (8)  e BEHNE  (4)  afir- 
afirmam  que  a película  de  mel  da  superfí- 
cie dos  cristais  é higroscópica  e que  um 
aumento  da  umidade  atmosférica  resulta 
em  um  aumento  da  umidade  desta,  propi- 
ciando condições  ao  desenvolvimento  dos 
microrganismos  presentes. 

BROWNE  e ZERBAN  (7)  afirmam 
que,  em  condições  favoráveis,  o filme  de 
mel  que  envolve  os  cristais  sofre  uma  gra- 
dual fermentação,  resultando  uma  leve 
dissolução  e inversão  de  sacarose. 

Para  THAYSEN  e GALLOWAY  (19), 
as  altas  concentrações  (60-70%)  da  pelí- 
cula de  mel  que  envolve  os  cristais  podem 
ser  consideradas  como  antissépticos  natu- 
rais, reduzindo  a multiplicação  dos  micror- 
ganismos a um  mínimo. 

BAIKOW  (3)  afirma  que  o açúcar  sêco 
tende  a entrar  em  equilíbrio  com  a umi- 
dade do  ar  a curto  prazo.  O conteúdo  de 


umidade  do  cristal  em  equilíbrio  depende 
da  pureza  do  açúcar  e da  umidade  relativa 
do  ar.  Se  a pressão  do  vapor  do  ar  é maior 
do  que  a do  filme,  o açúcar  poderá  absor- 
ver umidade  até  que  as  duas  pressões  de 
vapor  se  igualem. 

ALMEIDA  (1)  recomenda  precauções 
durante  o armazenamento  em  virtude  da 
alta  higroscopicidade  do  açúcar,  que  fa- 
cilita o processo  de  inversão  da  sacarose, 
a diluição  da  película  envolvente  do  cris- 
tal e,  como  conseqüência,  a “mela”  do  açú- 
car. 

McGINNIS  (14)  relata  que  o conheci- 
mento do  comportamento  do  açúcar  colo- 
cado a diferentes  condições  atmosféricas 
é essencial  para  um  bom  armazenamento . 
Êste  autor  considera  que  a faixa  crítica 
do  armazenamento  do  açúcar  encontra-se 
entre  60  a 80%  de  umidade  e,  particular- 
mente, para  os  açúcares  escuros,  entre  60 
e 70%,  a temperaturas  inferiores  a 75°F 
(23,8°C) . 

ARQUED  (2)  afirma  que,  em  igualda- 
de de  condições,  os  cristais  de  sacarose  de 
de  “grã-fina”  são  mais  higroscópicos  que 
os  de  “grã-grossa”  e que,  além  da  umida- 
de outros  fatores,  tais  como  microrganis- 
mos, agem  sôbre  o açúcar  úmido,  determi- 
nando perdas  diretas  de  sacarose  e inclu- 
sive por  inversão. 

MARTINELLI  F?  (13),  trabalhando 
com  açúcares  de  vários  tipos,  na  região  de 
Piracicaba,  concluiu  que,  microbiològica- 
mente,  a pureza  dos  mesmos  decresce  do 
“refinado”  para  o “cristal”,  “demerara”  e 
“batido”.  Constatou  ainda  nesses  açúcares 
a presença  tanto  de  microrganismos  meso- 
fílicos  como  de  termofílicos. 

A Colonial  Sugar  Co.,  da  Austrália,  se- 
gundo citação  de  ARQUED  (2),  estabele- 
ceu um  fator  de  segurança  (FS),  o qual 
expressa  a relação  entre  a umidade  e a 
polarização : 

umidade 

F.  S.  = — 0,333  ou  menos 

100  — Pol 

Alguns  autores,  considerando  êste  fator 
muito  alto,  estabeleceram  que  a umidade 
não  deve  ser  maior  do  que  a quarta  parte 
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dos  não  açúcares.  Nestas  condições,  o fa- 
tor de  segurança  máximo  passaria  a ser: 

umidade 

F.  S.  = = 0,250 

100  — Pol 

KOPELOFF,  citado  por  OWEN  e MO- 
BLEY  (18) , indica  que  os  fatores  de  segu- 
rança dos  açúcares  dependem,  sobretudo, 
do  número  e do  tipo  de  fungos  presentes 
e que  a deterioração  pode  ter  lugar  mes- 
mo sem  a absorção  de  umidade,  desde  que 
haja  uma  quantidade  suficiente  de  inver- 
ta-se nos  esporos  de  fungos. 

MOROZ  (16)  apresenta  as  seguintes  li- 
mitações para  o fator  de  segurança: 

— não  se  aplica  aos  açúcares  brutos 
lavados  ou  de  altos  testes  onde  o fil- 
me de  mel  tornou-se  diluído; 

— não  se  aplica  aos  açúcares  que  sofre- 
ram deterioração  microbiológicas  e; 

— o seu  emjprêgo  é duvidoso  em  áreas 
tropicais. 

Êste  autor  (16)  também  chamou  a aten- 
ção para  a importância  de  uma  perfeita 
amostragem  nos  lotes,  já  que  a alta  umi- 
dade de  uns  poucos  sacos  pode  migrar  para 
uma  grande  quantidade  de  sacos  de  baixo 
teor  de  umidade. 

• '1 

KOPELOFF  e seus  colaboradores,  cita- 
dos por  THAYSEN  e GALLOWAY  (21), 
concluíram  que  o cálculo  do  fator  de  se- 
gurança não  é infalível,  tendo  constatado 
em  seus  estudos  a sua  eficiência  em  ape- 
nas 40%  dos  casos  examinados. 

Os  KOPELOFF,  citados  por  MOROZ 
(16),  afirmam  que  os  açúcares  com  teores 
de  umidade  acima  de  0,18,  juntamente 
com  100  esporos  de  fungos  por  grama  de 
açúcar,  serão  suficientes  para  iniciar  a de- 
terioração, embora  o fator  de  segurança 
esteja  dentro  dos  limites  desejáveis. 

BELL  e STAUNTON  (4)  preconizam, 
na  Austrália,  o uso  do  “índice  de  diluição” 
(ID)  em  substituição  ao  fator  de  segu- 
rança por  julgarem  aquêle  mais  sensível 
do  que  êste.  Tal  índice  é expresso  por: 

100  X Umidade  % 

ID  = 

100  — Pol  — Umidade  % 


Os  valores  do  índice  de  diluição  meno- 
res do  que  40  a 50  indicam  segurança  para 
os  armazenamentos.  Os  fatores  de  segu- 
rança 0,333  e 0,250  equivalem  aos  índices 
de  diluição  50  e 33,3,  respectivamente. 

Segundo  MEADE  (15),  as  seguintes 
características  devem  ser  apresentadas  por 
um  açúcar,  para  que  tenha  boas  possibili- 
dades de  armazenamento: 

— ser  livre  do  material  insolúvel  (ba- 
gacilho,  por  exemplo) ; 

— ser  proveniente  de  um  caldo  bem 
clarificado ; 

— possuir  cristais  secos,  uniformes,  de 
tamanho  bom  e livres  de  conglome- 
rados ; 

— apresentar  a relação  umidade/100- 
Pol  adequada  para  os  indicadores  de 
segurança ; 

— ser  açúcar  não  lavado,  apresentando, 
portanto  , ainda,  a película  de  mel 
envolvente,  original ; 

— ter  sido  manufaturado  sob  condições 
sanitárias  para  reduzir  ao  mínimo 
as  contaminações  por  fungos,  levedu- 
ras e bactérias. 

BAIKOW  (3)  recomenda  que  a circula- 
ção de  ar,  nos  armazéns  de  açúcar,  seja  a 
menor  possível. 

Para  o “National  Canners  Association 
for  Sugar”,  segundo  MOROZ  (16),  as 
bactérias  termofílicas  produtoras  de  áci- 
dos (“flat-sour”),  em  5 amostras,  não 
deve  ultrapassar  a 75  esporos  por  10  g de 
açúcar,  devendo-se  ter,  em  média,  50  es- 
poros/10 g;  já  para  as  bactérias  produto- 
ras de  C02  não  deve  haver  mais  do  que  4 
tubos  de  cultura  positivos  por  amostra  e 
para  as  produtoras  de  H2S  o máximo  seria 
de  2 colônias  em  6 tubos  de  cultura. 

Para  os  açúcares  granulados,  tipo 
“standard”,  OWEN  e BOBLEY  (18)  re- 
comendaram os  seguintes  padrões: 

— número  limite  máximo  de  fungos 
por  grama  de  açúcar : 10 ; 

— número  limite  máximo  de  leveduras 
por  grama  de  açúcar:  50; 

— bactérias  mesofílicas  por  grama  de 
açúcar:  50  (tolerando-se  até  um  má- 
ximo de  100). 

3.  MATERIAL  E MÉTODOS 
3.1  — MATERIAL 

O material  utilizado  no  presente  traba- 
lho, constituiu-se  de  “açúcar  prêto”,  obti- 
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do  em  um  depósito  de  cervejaria,  usado 
na  composição  do  seu  produto,  e que  era 
proveniente  de  engenho  próprio. 

Em  recipientes  esterilizados  de  vidro, 
foram  colhidas  10  amostras  que,  apesar  de 
integrantes  de  uma  mesma  partida,  apre- 
sentavam variações  de  aspectos  quanto  à 
conservação.  O local  onde  normalmente  era 
depositado  o açúcar,  não  possuía  condi- 
ções mínimas  para  a sua  conservação, 
apresentando  ampla  ventilação,  portanto, 
muito  susceptível  às  variações  de  tempe- 
ratura e de  umidade. 

As  amostras  foram  divididas  em  quatro 
grupos,  de  acordo  com  o estágio  aparente 
de  deterioração.  Em  ordem  decrescente  de 
deterioração,  os  grupos  ficaram  assim 
constituídos : 

I  Grupo:  amostras  1,  2 e 3; 

II  Grupo:  amostras  4 e 5; 

III  Grupo:  amostras  6 e 7; 

IV  Grupo:  amostras  8,  9 e 10. 

3.2  — MÉTODOS 

Os  métodos  analíticos  utilizados  podem 
ser  agrupados  em: 

3.2.1  — MÉTODOS  MICROBIOLÓGI- 

COS 

Os  métodos  microbiológicos  foram  divi- 
didos em : 

3. 2. 1.1  — MÉTODOS  PARA  ORGA- 

NISMOS MESOFÍLICOS 

Para  a determinação  dêstes  microrga- 
nismos foram  utilizados  os  seguintes 
meios : 

— Meio  de  LITTMAN  (12),  para  fun- 
gos; 

— Meio  de  HERTZ-LEVINE  (9),  para 
leveduras,  e 

— Meio  de  nutriente-ágar,  modificado 
de  acordo  com  WHALLEY  e SCARR 
(22),  para  bactérias. 

Na  execução  dos  métodos,  inicialmente, 
procedeu-se  à diluição  de  10  g da  amostra 
de  açúcar  a um  volume  de  100  ml,  com 
água  destilada  e esterilizada.  Em  seguida, 
semeou-se  em  placas  de  Petri,  através  do 


processo  de  diluições  sucessivas.  O mate* 
rial  foi  incubado  a 32°C  por  48-72  horas. 

3. 2. 1.2  — MÉTODOS  PARA  ORGA- 

NISMOS TERMOFÍLICOS 

Para  as  bactérias  termofílicas,  de  acor- 
do com  a “National  Canners  Association 
for  Sugar”,  citada  por  MOROZ  (16),  fo- 
ram usados  os  seguintes  meios: 

— Meio  de  dextrose-triptona-ágar  para 
as  bactérias  produtoras  de  ácido 
(“flat-sour”)  ; 

— Meio  de  fígado,  para  as  bactérias 
produtoras  de  C02  e de  Ha  (anaeró- 
bicas)  e, 

— Meio  de  ágar-sulfito,  para  bactérias 
produtoras  de  H2S. 

Inicialmente,  20  g da  amostra  de  açú- 
car foram  dissolvidas  com  água  destilada, 
até  um  volume  de  100  ml.  Em  seguida,  a 
solução  foi  submetida  à ebulição  durante 
5 minutos.  Esta  foi  resfriada  e teve  o seu 
volume  inicial  restabelecido,  vindo  a se 
constituir  no  inóculo  para  a semeadura  de : 

— Cinco  placas  contendo  o meio  de 
dextrose-triptona-ágar,  tendo-se  usa- 
do 10  ml.  do  inóculo  em  cada  uma; 

— Seis  tubos  de  cultura  com  meio  de 
fígado,  nos  quais  foram  usados  20 
ml  do  inóculo,  em  cada  um  e, 

— Seis  tubos  de  cultura  contendo  meio 
de  ágar-sulfito,  onde  também  foram 
utilizados  20  ml  de  inóculo  em  cada 
um. 

Tanto  as  placas  como  os  tubos  foram 
incubados  a 55°C  por  36-48  h. 

3.2.2  — MÉTODOS  QUÍMICOS 

A composição  química  dos  açúcares  foi 
determinada  pelos  métodos  citados  em  se- 
quência. 

3. 2. 2.1  — AÇÚCARES  REDUTORES: 

Dosagem  pelo  método  volumé- 
trico de  LANE-EYNON(ll). 

3. 2. 2. 2 — CINZAS:  Determinação  pelo 

método  condutimétrico,  utili- 
zando o rafinômetro  de  Buse- 
Todt-Gollnow,  segundo  LAN- 
GE,  citado  por  BROWNE  e 
ZERBAN  (7) . 


BRASIL  AÇUCARSJRO 


/ttT?— — o—  67 


3 . 2 . 2 . 3 — POL : Obtida  segundo  ICUM- 

SA,  citado  por  WHALLEY 
(23). 

3. 2. 2. 4 — SACAROSE  : Determinada 

pelo  método  de  CLERGET, 
modificado  por  JACKSON 
GILLIS  (método  IV),  citado 
por  ME  ADE  (15). 

3. 2. 2. 5 — SÓLIDOS  TOTAIS:  Obtidos 

por  secagem  pela  estufa 
SPENCER  (20). 

3. 2. 2. 6 — UMIDADE:  Dada  por  100  — 

Sólidos  totais. 

3. 2. 2. 7 — ÍNDICE  DE  pH:  Determina- 

do pelo  potenciômetro  BECK- 
MAN  model  72. 

3. 2. 2. 8 — ÍNDICE  DE  DILUIÇÃO  : 

Calculado  segundo  BELL  e 
STAUTON  (5). 

3. 2. 2. 9 — FATOR  DE  SEGURANÇA: 

Calculado  segundo  o indicado 
por  ARQUED  (2). 

4.  — RESULTADOS  OBTIDOS 

Os  resultados  obtidos  encontram-se  nos 
Quadros  I e II,  para  as  verificações  micro- 
biológicas  e químicas,  respectivamente. 

5.  — DISCUSSÃO  DOS  RESULTADOS 

A discussão  dos  resultados  obtidos  será 
feita  neste  trabalho,  segundo  a natureza 
das  análises. 

Pela  observação  dos  dados  obtidos  das 
análises  microbiológicas,  constantes  no 
Quadro  I,  para  as  quais  foram  utilizados 
meios  seletivos,  pode-se  constatar: 

— Quanto  ao  número  de  microrganis- 
mos mesofílicos,  não  se  encontrou  um  pa- 
drão dentro  da  bibliografia  consultada. 
Entretanto,  OWEN  e MOBLEY  (18),  es- 
tabeleceram limites,  os  quais  não  se  apli- 
cam aos  açúcares  “batidos”,  como  o “açú- 
car prêto”,  para  os  quais  deveriam  existir 
limites  mais  amplos. 

Com  base  naquêles  limites  observa-se 
que,  para  os  fungos,  tôdas  as  amostras  ul- 
trapassaram o número  máximo  fixado ; 
quanto  ao  número  de  leveduras,  apenas  as 
amostras  5,  9 e 10  não  atingiram  o núme- 


ro limite  e,  com  relação  às  bactérias,  as 
amostras  5,  6,  7,  9 e 10  não  ultrapassaram 
o limite  de  tolerância. 

— Os  microrganismos  termofílicos,  isto 
é,  as  bactérias,  de  acordo  com  o “National 
Canners  Association  for  Sugar”,  compor- 
taram-se do  seguinte  modo: 

As  bactérias  produtoras  de  ácido  ( “flat- 
sour”),  estavam  presentes  nas  amostras 
1,  5,  9 e 10,  porém,  apenas  a amostra  1 
atingiu  o limite  máximo;  as  produtoras 
de  gases,  C02  e H2,  não  atingiram  os  li- 
mites fixados  em  nenhuma  das  amostras 
e,  para  as  bactérias  produtoras  de  H2S,  os 
limites  foram  atingidos  pelas  amostras  1, 
3,  4,  8,  9 e 10. 

Pelo  exame  do  Quadro  II,  onde  se  en- 
contram os  dados  obtidos  das  análises  quí- 
micas, as  quais  demonstram  as  prováveis 
mudanças  ocorridas  nos  açúcares,  pode-se 
observar : 

— Houve  um  decréscimo  do  teor  de  sa- 
carose dos  grupos  IV  ao  I,  ocorrendo  au- 
mento do  teor  de  açúcares  redutores  em 
conseqüência  da  provável  ação  dos  micror- 
ganismos através  do  fenômeno  da  “inver- 
são” ; 

— Apesar  do  alto  teor  de  açúcares  re- 
dutores, a hipótese  de  que,  quantidades 
dêsses  açúcares  tenham  sido  consumidas 
pelos  microrganismos  de  ação  secundária, 
não  deve  ser  afastada; 

— Os  teores  de  umidade  são  decrescen- 
tes dos  grupos  I ao  IV ; êste  fato  talvez 
explique  a presença  do  maior  número  de 
microrganismos  dos  açúcares  dos  primei- 
ros grupos  e também  as  perdas  maiores 
nestes. 

— A concentração  hidrogeniônica  (pH) 
das  amostras  dos  açúcares  em  geral,  apre- 
sentava um  índice  favorável  ao  desenvol- 
vimento das  bactérias,  bem  como  ao  fenô- 
meno da  “inversão” ; como  não  se  consta- 
tou, a não  ser  nas  amostras  1,  5,  9 e 10, 
pequeno  número  de  bactérias  termofílicas 
produtoras  de  ácidos,  é de  se  supor  que 
outros  microrganismos,  que  não  aquelas 
bactérias,  sejam  produtoras  desta  acidez; 
Finalmente,  quanto  aos  índices  de  preser- 
vação dos  açúcares,  tanto  o fator  de  segu- 
rança como  de  índice  de  diluição,  são  ina- 
plicáveis ao  tipo  de  açúcar  ora  em  estudo. 

6.  _ CONCLUSÕES 

Das  análises  microbiológicas  e químicas 
das  amostras  de  açúcares  e,  dentro  das 
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Organismos  mesofílicos  e termofílicos,  em  10  gramas  da  amostra  de  “Açúcar  Preto 
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condições  em  que  o ensaio  foi  realizado, 
obtiveram-se  as  seguintes  principais  con- 
clusões: 

— constatou-se  a presença  de  microrga- 
nismos mesofílicos  em  todas  as  amostras 
e de  microrganismos  termofílicos  na  maio- 
ria delas; 

— a presença  de  microrganismos  termo- 
fílicos parece  não  estar  relacionada  com 
o estágio  da  deterioração; 

— deve  haver  uma  relação  entre  o es- 
tágio de  deterioração  e os  organismos  me- 
sofílicos, visto  que,  maior  quantidade  dê- 
les  foi  detectada  nas  amostras  em  estágio 
mais  adiantado  de  deterioração; 

— as  amostras  1,  3,  4,  8,  9 e 10  estão 
condenadas  segundo  o critério  do  “Natio- 
nal Canners  Association  for  Sugar”; 

— tôdas  as  amostras  estão  condenadas 
segundo  os  limites  fixados  por  OWEN  e 
MOBLEY; 

— constataram-se  altos  teores  de  umi- 
dade em  algumas  amostras  consoante  o 
estado  de  deterioração,  havendo  um  de- 
créscimo dos  sólidos  totais  naquelas  amos- 
tras mais  deterioradas; 

— houve  um  decréscimo  dos  teores  de 
sacarose  de  acordo  com  o grau  de  deterio- 
ração; fenômeno  inverso  foi  observado 
com  os  açúcares  redutores; 

— os  índices  de  segurança  não  apresen- 
taram significado  em  virtude  de  suas  li- 
mitações. 

7.  — RESUMO 

O presente  trabalho,  o primeiro  de  uma 
série  com  relação  à microbiologia  dos  açú- 
cares, inicia-se  com  o “açúcar  prêto”,  de- 
nominação de  um  tipo  de  “açúcar  batido”. 

Utilizando-se  de  10  amostras  deste  açú- 
car proveniente  de  cervejaria,  foram  efe- 
tuadas análises  químicas  e microbiológicas 
seguindo-se  as  técnicas  recomendadas. 

Nos  resultados  obtidos,  constatou-se  a 
presença  de  microrganismos  mesofílicos  e 
termofílicos,  representados  os  primeiros 
pelas  bactérias,  fungos  e leveduras  e os 
últimos  pelas  bactérias  de  ácidos  e de 
gases. 

Dos  dados  colhidos,  observou-se  uma 
perda  de  sacarose,  um  aumento  do  teor  de 
açúcares  redutores  e de  umidade  em  rela- 
ção ao  estágio  de  deterioração. 

Tôdas  as  amostras  apresentaram-se  con- 
denadas para  o consumo,  de  acordo  com 
os  critérios  adotados. 


5.  — SUMMARY 

This  paper,  deáls  with  an  experiment 
about  the  microbiology  of  sugars.  It  is  the 
first  of  a series. 

The  type  of  sugur  aanlysed  toas  “bati- 
do” . obtained  from  “engenho”. 

The  results  for  microbiological  and  Che- 
mical sugar  analysis  shown: 

— mesophilic  and  thermophilic  micro- 
orgamisms  were  altvays  present  in 
the  samples; 

— a less  of  sucrose,  a gain  in  inverted 
sugar  and  moisture  in  relation  to 
the  stage  of  deterioration. 

All  samples  were  condenned  to  con- 
sumption. 
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Oriente  Médio  — árew  áe  expansão  inicial  da  cana-de-açúcar.  Reprodu- 
ção do  mapa  apresentado  por  von  Lippmann,  na  2 ? edição  alemã  de 
“Geschichte  des  Zuchers”,  Berlim,  1929. 


Descrição  do  mel  e do  açúcar 
num  livro  botânico  do  século  16, 
impresso  em  Malburg  (Alema- 
nha). 
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Desembarque  de  mel 
procedente  do  Brasil  no 
Porto  de  Lisboa  — segun- 
do gravura  do  livro  ie 
Hans  Staden,  — - Viagens 
— Séc.  xvi.  Reproduzida 
de  “Amercae  tertia  pars, 
memorab  ile  provinaiae 
Brasiliae  Historians” , de 
Theodor  de  Bry  — Frun- 
cofurti  ad  Moenun  — 1592, 
pág.  1U6. 

Gentileza  da  Biblioteca 
Nacional  — Rio  de  Ja- 
neiro. 


ANTON  FUGGER,  chefe  da  Compa- 
nhia dos  Fuggers  (Ansburgo),  firma  pro- 
prietária de  uma  feitoria  em  Hispaniola 
(Haiti)  e comerciantes  de  açúcar. 
Reprodução  de  um  óleo  de  Hans  Maler. 


OSWALD  KRELL,  membro  da  Compa- 
nhia Comercial  de  Ravensburgo,  nu  Ale- 
manha do  Sul,  possuidora  de  tm  engenho 
de  açúcar  nos  arredores  de  Valência-  Es- 
panha, segundo  von  Lippmann. 

Reprodução  de  um  óleo  de  Albrecht 

Durer,  H99,  existente  na  Pinacoteca  de 
Munich,  Alemanha. 


Gravura  do  século  18,  de  M.  Marieschi, 
representando  “II  Fondáco  dei  Fedescht  ’ 
(Pátio  de  Comércio  dos  Alemães)  alor- 
nado  com  afrescos  de  Tiziano  e Giorgione, 
em  Veneza,  o maior  núcleo  de  comérc  o 
açucareiro  na  Idade  Média. 
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Retrato  de  ANTON  WELSER, 
um  dos  chefes  da  Sociedade  Bartho- 
lomeu  Welser  & Cia.,  de  Ansburgo, 
proprietária  de  engenho  na  Ilha  de 
Palma  (século  16),  e negociante  de 
açúcar  recebido  do  Brasil,  inclusive 
no  Porto  de  Hamburgo. 

Reprodução  de  um  óleo  de  Chris- 
toph  Amberger,  pertencente  à Pina- 
coteca de  Munich,  Alemanha. 


TRAPPETO , conjunto  de 
'■ilindros  verticais,  inventado 
construído  vor  Pie.tro  Spe- 
le,  em  1UU9,  na  Sicília,  se- 
i do  bon  Lippmann  e Noel 
err. 

Reprodução  feita  de  “A  Ori - 
n dos  Cilindros  na  Moagem 
Cana”,  de  Moacyr  S.  Pe. 
ra,  I.A.A , Serviço  Especial 
Documentação  Histórica, 

■>,  1955. 

Ussa  gravura  consta  do  II 
mo  do  livro  de  Gaspar  Vac- 
•o  e Panebianco,  “Sul  ri- 
ano  delia  Canna  Zuccherina 
Sicília  e sulle  ragioni  che  lo 
ggono”,  Palermo,  1826. 
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A TOMADA  DE  PRESAS  DO  AÇÚCAR  NA  BAHIA  DE  TODOS  LOS 
SANTOS  — ANNO  DE  1627  — Gravura  holandesa  representativa  do 
episódio  da  pilhagem  por  Pieter  Heyn  de  naus  portuguesas  no  Rio  Pi- 
tanga ou  Rio  Matoim.  Notar  as  trincheiras  portuguesas,  escaleres  prote- 
gidos por  couros,  e gente  a correr  para  o litoral  em  terras  do  “Engenho 
Freguesia.”  Da  Mapoteca  do  Itamarati  — Reprodução  feita  da  “Histó- 
ria de  um  Engenho  do  Recôncavo” , de  Wanderley  Pinho,  Rio,  19U6. 


“ Engenho  de  fazer  açúcar  novamente  instalado  ou  trazido  de  fora  pelos 
Padres  da\  Companhia  ido  Brasil”,  ano  de  1613,  P.  Pereira.  — Êste  de- 
senho encontrado  na  Biblioteca  du  Ajuda,  de  Lisboa,  e cedido  pelo  Pro- 
fessor José  Gonsalves  de  Mello,  parece  ter  sido  feito  para  a “História  do 
Biasil”,  de  Frei  Vicente. 

Reproduzido  da  “História  do  Brasil ” — 1500/1627  — de  Frei  Vicente 
do  Salvador,  51-1  edição,  comemorativa  do  V Centenário  do  nascimento  do 
autor.  Rio,  1965. 
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A • esqundra  holandesa  comandada  pelo  Almirante  Joris  van  Spilber- 
gcn  ao  realizar,  em  161 U,  uma  viagem  à procura  de  uma  passagem  para 
Malucas  pelo  estreito  de  Magalhães,  atacou  pontos  da  costa  brasileira. 
Na  gravura  acima,  vê-se  o ataque  a Santos  e São  Vicente,  com  pilhagens 
e destruição  de  engenhos  de  açúcar. 

Reproduzida  de  SPILBERGEN,  Joris  van  — in  “Spfcidum  Ori, entalis 
Occidentalisque  Indiue  Navigationun,  1619,  tradução  latina  de  “Oost 
ende  West-Indishe  Spiegiel  der  niewe  Navigation,  Daer  in  vertoont  Werdt 
de  leste  reysen  ghedaen  door  Ioris  van  Speilbergen,  Admirael  van  dese 
Vloote,  Leyden,  Armo  1619. 


A mais.  antiga  gravura  representati- 
va âe>  ■> im  engenho  de  açúcar  na  Amé- 
rica. 

Theodor  de  Bry  (1595). 


FRANZ  POST  — Engenho  de  Açúcar  (Pernambuco)  — O 
original  pertence  ao  Statenmuseum.  de  Copenhague. 
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Roteiro  do 

HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR 
de  Von  Lippmonn  (II) 


Fernando  da  Oruz  Gouvêa 


PARTE  VIII 

O AÇÚCAR  AO  TEMPO  DAS  CRUZADAS 


Pág. 

Sumário : O açúcar  entre  os  bizantinos.  Salerno.  Constan- 

tinus  Africanus.  Os  Salernitanos . Platearius. 

Regímen  sanitatis  saJemitanum.  O açúcar  na  Si- 
cília normanda.  Frederico  II.  Veneza  e seu  co- 
mércio. As  cruzadas.  A indústria  açucareira  dos 
francos  na  Terra  Santa.  O comércio  oriental  das 
cidades  marítimas  da  Itália.  O açúcar  na  Proven- 
ça  e na  França.  A escola  de  Montpellier . Bartho- 
lomaeus  Angicus  e seus  sucessores.:  Amaldus  de 
Vülanova.  O açúcar  na  Itália.  O açúcar  na  Ale- 
manha. As  farmácias  na  velha  literatura  alemã. 

Alberto  Magno.  O açúcar  na  poesia  alemã.  Desig. 
nações  do  açúcar 


A multiplicidade  das  relações  comerciais  e guerreiras  dos  árabes  com 
os  povos  da  Europa  e a penetração  do  açúcar  nesse  continente. 
Constantinopla,  primeira  terra  européia  não  islamizada  a que  chegou 
o a,Çúcar.  Emprêgo  do  açúcar  pelos  médicos  bizantinos  por  influência 
da  medicina  árabe;  registros  encontrados  na  literatura  médica  de 
Bizâncio . 

Importância  das  relações  comerciais  das  cidades  do  sul  da  Itália  com 
o Oriente  para  a expansão  do  açúcar  na  Europa;  perturbações  causa- 
das pela  conquista  normanda  (1031) . 

Renome  de  Salerno  devido  a sua  universidade  e à sua  escola  de  medi- 
cina; história  da  escola  salernitana  iniciada  provàvelmente  no  comê. 
ço  do  século  IX 

Constantinus  Africanus,  médico  e tradutor  de  obras  médicas  árabes 
e gregas;  suas  prescrições  de  mel,  alcaçúz,  maná  e açúcar  sob  várias 
formas  e paia  todos  os  fins. 

Autoridade  médica  de  Constantinus  Africanus ; sua  influência  sôbr 
a escola  de  Salerno. 

Prescrições  médicas  do  açúcar  em  várias  obras  de  autores  salemi- 
tanos. 

Obras  duvidosamente  atribuídas  a salemitanos,  falam  do  açúcar 

como  medicamento.  ...  ^ . 

O açúcar  nas  receitas  dos  antidotários;  o “Antidotanum  h icolai  e 
as  "Glosas  e Exposições”  de  Platearius. 

Identidade  de  Platearius.  O mel  e o açúcar  segundo  a farmacopeia 
“Circa  instans”,  comentário  do  Antidotário  salernitano,  organizado 
por  Platearius  entre  1140  e 1150. 

O “Liber  de  confectione  medicinarum”  (cêrca  de  1150),  um  dos  mais 
antigos  complementos  do  Antidotarium  salernitano  que  tratam  da 
manipulação  (confectio)  das  receitas  e das  regras  dietéticas. 


319 

;em 

Pág. 

1 

321 

2 

821 

3 

323 

4 

323 

5 

325 

6 

325 

7 

236 

8 

327 

9 

328 

10 

329 

11 

331 

Brasil  Açucareiro 


junho — 1968—73 


Item  Pág. 

A cana  e o açúcar  na  “Colleotlo  Salemitana"  de  De  Renzi.  12  832 

A inclusão  de  confeitos  entre  os  produtos  levados  pelos  embaixadores 

salemitanos  ao  norte  da  França  no  ano  1000  ou  1016  para  convidar 

guerreiros  normandos  a se  estabelecerem  no  sul  da  Itália,  sugere 

que  a cana  era  cultivada  nessa  região  desde  fins  da  Idade  Média.  A 

conquista  da  Sicília  pelos  normandos  e a indústria  açucareira  local. 

As  pedreiras  de  Catulbo,  fornecedores  de  “mós  persas  para  moendas 
de  cana".  O principal  centro  açucareiro  da  Sicilia  segundo  Hugo 
Falcundas.  O rei  Guilherme  II  (1172-1182)  faz  doação  ao  mosteiro 
de  Monrealè,  segundo  um  diploma  de  1176,  de  “uma  moenda  de  cana 
que  em  árabe  é chamada  masara”.  Significados  exatos  de  alguns 
termos  existentes  em  textos  do  séc.  XII  subcritos  pelos  reis  nor- 


mandos. 
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Declínio  da  produção  açucareira  na  Sicília  ao  final  do  séc.  XII  medi- 
das adotadas  por  Frederico  n (1212-1250),  fomentam  o cultivo  da 
cana  e a produção  do  açúcar  na  Sicília;  decadência  dessa  atividade 
no  fim  do  século  XE. 
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334 

Hipótese  que  justificaria  a suposição  de  se  ter  cultivado  cana  e fabri- 
cado açúcar  na  Itália.  O erudito  Cyrillus,  bispo  de  Quidone,  refere-se 
à cana-de-açúcar  no  seu  “Speculum  sapientiae”  (1250) 
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Menção  ao  açúcar  na  poesia  cristã  da  Europa,  quase  200  anos  antes 
da  introdução  da  cana  nesse  continente. 

16 

335 

Conhecimento  do  açúcar  nas  cidades  do  norte  da  Itália  devido  ao 
comércio  com  o Oriente.  Atividade  comercial  de  Veneza. 

17 

336 

As  cruzadas  impulsionam  o prestígio  marítimo  de  Gênova,  Veneza  e 
Pisa  e provocam  o desenvolvimento  da  cana-de-açúcar  na  Palestina  e 
na  Síria,  segundo  descrições  de  Alberto  de  Aquisgrana,  Fulcherius 
Camotensis,  Jacobus  de  Vitriaco  e Guilherme  de  Tiro.  Os  francos 
aprendem  a fabricar  o açúcar  com  os  s uri  anos  (sírios).  O mercado  de 
Acre. 
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Tiro  conquistada  em  1124;  o centro  mais  importante  da  indústria 
açucareira  franca. 
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339 

Impcrtância  do  comércio  do  açúcar  na  Terra  Santa,  segundo  regis- 
tros encontrados  nas  chamadas  “Assises  de  Jerusalém”,  leis  redigidas 
de  1173  a 1183  ou  talvez,  no  século  XIH. 
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350 

Informaçõe  de  peregrinos  do  séc.  XIII  sôbre  o progresso  e a impor- 
tância da  indústria  açucareira  na  Terra  Santa;  a fabricarão  do  açú- 
car segundo  Bur cardo  de  Monte  Sion,  presumivelmente  Conde  de 
Barly  (Magdeburgo),  o mais  interessante  dos  peregrinos  medievais; 
Ricoldus  de  Monte  Crucis  refere-se  à cana-de-açúcar  na  Síria  em  1300. 
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Influência  das  cruzadas  sôbre  a vida  material  do  Ocidente;  expansão 
do  comércio  com  os  “infiéis”  apesar  das  limitações  tentadas  pelos 
papas.  Uma  definição  de  Herder  sôbre  as  cruzadas,  em  sua  “Idéias 
sôbre  a filosofia  da  história  da  humanidade”  (1792) . 
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341 

Lucros  proporcionados  pelas  cruzadas  a Veneza,  centro  do  comércio 
europeu  com  o Oriente,  a Gênova,  Pisa  e a outras  cidades  do  sul  da 

23 

342 

França . 

23 

342 

A Provença  e as  cruzadas;  sua  riqueza  decorrente  de  variados  contatos 
com  o Oriente;  extensão  da  influência  árabe  no  sul  da  Itália  e da  Es- 
panha; aumento  do  consumo  do  açúcar  na  Provença  e na  França 
desde  a primeira  cruzada;  designações  do  açúcar  negociado  na  Pro- 
vença; o açúcar  a “grocerie";  uso  do  açúcar  como  artigo  de  luxo, 
segundo  referências  de  poetas  franceses,  na  “Ordenança  de  1261”, 


editada  sob  o rei  São  Luís,  e no  “Livre  des  métiers”  (1254). 
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343 

A Piovença  transformada  no  grande  centro  da  poesia  cavalheiresca 
devido  ao  contato  com  a poesia  hispano-árabe;  o açúcar  ausente  da 
literatura  provença!  do  século  XII  e dos  fragmentos  dos  mais  anti- 
gos trovadores;  referências  a tradicionais  substâncias  doces. 

26 

346 

Emprêgo  do  açúcar  na  medicina  da  Provença 

27 

347 

A escola  de  Montpellier;  referências  ao  açúcar  nas  obras  médicas  de 
Aegidius  Carboliensis  ( 1140-1224 ) . 

28 
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■ 

Dados  sôbre  o açúcar  numa  descrição  de  Bartholomaeus  Anglicus,  dis- 
cípulo da  escola  de  Montpellier. 

29 

348 

Semelhanças  entre  a obra  de  Bartholomaeus  Anglicus  e a “De  natura 
rerum”  de  Thomas  de  Cantimpré,  de  Cambrai  (1210-1293?). 

30 
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O açúcar  incluído  entre  os  remédios  da  “Suma  medicinalis”  (1250), 
de  Gualterius  Agilon. 
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O açúcar  nas  obras  do  sacerdote  Johanes  de  Santo  Amando,  da  escola 
de  Paris. 

O açúcar  na  primeira  obra  de  medicina  escrita  em  francês,  o "Ré- 
gime  du  Corps”  datado  de  1256  e da  autoria  do  italiano  Aldebrandino 
de  Siena,  médico  do  rei  S.  Luís.  Conhecimentos  então  vulgarizados 
na  França  sôbre  o uso  do  açúcar  e da  cana-da-lndia . 

Freqüente  recomendação  do  uso  do  açúcar  na  obra  de  Arnaldus  de 
Villanova  (1235  ou  1240-1311?),  médico  famoso  ligado  a Montpelier; 
beberragens  contendo  açúcar  usadas  como  remédio,  como  p.  ex.,  a 
conhecida  “aqua  auri”.  O ouro  como  agente  místico,  de  efeito  mágico 
e renovador;  sobrevivência  dessa  superstição  até  Luís  XIV,  criticado 
por  Mollière  em  “Médecin  malgré  lui”. 

As  propriedades  medicinais  do  açúcar  e seu  emprêgo  recomendado 
por  notáveis  contemporâneos  de  Arnaldus  de  Villanova. 

O açúcar  na  Itália. 

Veneza,  ponto  de  atração  do  comércio  comi  as  cidades  alemãs. 

A pimenta  um  dos  mais  estimados  produtos  orientais  difundidos  na 
Alemanha  do  século  XII;  referências  a substâncias  doces  em  escritos 
da  época:  o hidromel,  o vinho  do  Oriente,  divulgado  depois  das  cru- 
zadas, segundo  relatam  os  trovadores;  consumo  do  vinho  com  mel; 
vinhos  aromáticos  de  origem  francesa. 

As  especiarias  e os  arômatos  também  aplicados  na  medicina;  dados 
incompletos  sôbre  o desenvolvimento  inicial  da  farmácia  no  Ocidente. 
A cana  e o açúcar  ausentes  da  velha  literatura  alemã  de  conteúdo 
científico.  Santa  Hildegarda  de  Bingen  (1098-1179?)  e Alberto  Mag- 
no de  Bollstádt  falam  sôbre  a cana  e o açúcar  em  suas  obras. 

O açúcar  ausente  da  literatura  de  ficção  alemã  mais  antiga;  primei- 
ras referências  encontradas  nos  poetas  dos  fins  dos  séculos  XH  e 
XIII,  que  receberam  influência  da  poesias  francesas  e provençal, 
estas,  inspiradas  e enriquecidas  nos  contatos  com  o Oriente. 

Os  vinhos  aromáticos  doces  lembrados  pelos  poetas  alemães  dêsse 
período . 

Referências  ao  açúcar  encontradas  nos  "Trovadores”  de  Boldmer  e 
nos  “Trovadores”  de  von  der  Hagen,  onde  se  fala  de  “benit  de  mel”; 
significados  de  benit,  penidium,  fanid. 

Designações  usuais  para  o açúcar  em  tôdas  as  línguas  européias  e em 
muitas  asiáticas,  provenientes  de  formas  originais  árabe,  índico  e 
persa,  povos  pioneiros  na  fabricação  dêsse  produto. 

Notas  da  oitava  parte. 
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O CONSUMO  DO  AÇÜCAR 
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A fabricação  do  açúcar  na  Siria.  1 

Lucros  de  Chipre  com  a falência  do  domínio  cristão  na  Terra  Santa; 
introdução  da  cana  em  Chipre  depois  da  conquista  árabe  em  649; 
dados  referentes  ao  comércio  açucareiro  cipriota  com  a Síria  e com 
a Europa . 2 

As  regiões  canavieiras  de  Chipre  e seus  proprietários;  a fabricação 
e o comércio  açucareiro  em  Chipre.  3 

Organização  do  fabrico  do  açúcar  cm  Chipre  segundo  alguns  do- 
cumentos de  1468.  4 

Dados  relativos  à produção  e à qualidade  do  açúcar  cipriota  a partir 
de  1500.  5 

Concessões  oficiais  visando  o crescimento  da  pouco  desenvolvida  indús- 
tria açucareira  cipriota  sob  o domínio  veneziano,  de  1380  a 1485.  6 

O Egito  ainda  grande  centro  de  produção  açucareira  nos  séculos 
XIV  e XV.  7 

O Baixo  Egito  e o delta  do  Nilo,  os  grandes  centros  egípcios  de  pro- 
dução. Viajantes  descrevem  os  processos  de  fabricação  e consumo  de 
açúcar  nêsse  país;  gastronomia  egípcia;  visão  da  vida  privada  do 
Egito  nas  “Mil  e uma  Noites”.  8 

Recuperação  da  indústria  açucareira  na  Sicília  no  reinado  de  Afonso 
V (1410-1458) . O “trapetum",  inventado  por  Pietro  Speciale  em  1449.  10 

A cultura  canavieira  na  Calábria  nos  séculos  XIV  e XV.  11 

“La  pratica  delia  mercatura”,  obra  de  Francesco  Balducci  Pegolotti 
apresenta  notícias  minuciosas  sôbre  o comércio  grossista  de  açúcar  no 
comêço  do  século  XIV;  descrição  das  espécies  de  açúcar  em  pão, 
i~andi  e cristal;  o xarope  e o melaço.  12 

Significados  de  têrmos  de  origem  árabe  sôbre  o açúcar;  o têrmo  es- 
panhol “mascabado”.  13 

Pegolotti  e a significação  da  palavra  “affinare”.  Processos  seguidos 
para  a produção  do  açúcar  fino  (refinação);  o candi  de  Bambillo. 
ma  (Cairo);  e “alúmen  zuccarinum”;  as  especiarias  enumeradas  por 
Pegolotti . . 14 

Dúvidas  sôbre  a exportação  de  açúcar  por  negociantes  italianos  para 
portos  do  mar  de  Azov  e daí  para  regiões  setentrionais.  15 

"La  pratica  delia  mercatura”  de  Antonio  de.  Uzano,  confirma  as  infor- 
mações de  Pegolotti  descrevendo  os  tipos  de  açúcar  exportado  pelo 
Egito,  Chipre  e Damasco.  O açúcar  entre  as  principais  mercadorias 
das  cidades  italianas  em  1300.  16 

Modificações  dos  hábitos  florentinos  com  o desenvolvimento  de  pro- 
dutos próprios;  conhecimento  do  açúcar  em  Florença  com  as  cruza- 
das; os  farmacêuticos,  uma  das  sete  grandes  artes  (mediei  et  specia- 
rii),  os  primeiros  vendedores  de  açúcar  em  Florença.  17 

O açúcar  no  comércio  florentino  no  Mediterrâneo;  venda  do  açúcar 
nas  farmácias;  o açúcar  nos  refinados  hábitos  e costumes  de  Florença ; 
os  médicos  e negociantes  de  especiarias  (mediei  e speciali),  grupo 
privilegiado  no  século  XIII,  segundo  Ciasca.  18 


Aumento  do  consumo  do  açúcar  nas  cidades  norte-centro  da  Itália; 
descrições  de  cardápios  de  banquetes;  presentes  oferecidos  a Carlos 
V em  Siena  (1358)  e nos  casamentos  do  duque  de  Orléans  (1359)  e 
de  Lorenzo  de  Medeci  (1469)  incluem  grandes  variedades  de  confeitos 
também  referidos  nas  festas  de  Milão  em  1475.  da  família  Salutati 
(1476),  e pelos  embaixadores  de  Zurique  junto  à córte  do  duque  de 
Milão.  19 

O maçapão  e as  diversas  explicações  para  êsse  nome;  sua  origem 
oriental,  provàvelmente  persa,  segundo  Kluyver;  o “matapan”,  e a 
“massapan”,  moedas  venezianas  (1193)  e de  Pisa;  significados  de 
“massapan”  no  provençal,  em  dialetos  napolitanos  e sicilianos  e em 
idiomas  modernos . 20 

Emprêgo  do  açúcar  na  arte;  seu  uso  em  substituição  ao  mel  por  pin- 
tores desde  o século  XIV  como  preventivo  contra  o “estouro”;  refe- 
rências contidas  no  “Livro  da  Arte”  de  Cennini  (1400) . 21 

Veneza,  o maior  centro  do  comércio  do  açúcar  nos  séculos  XIV  e XV.  22 
A invenção  da  refinação  e da  fôrma  de  pão  errôneamente  atribuída 
a Veneza  devida,  ao  que  parece,  a Pancirollus,  (1523-1599),  professor 
em  Pádua,  e autor  de  “De  rebus  perditis  eta  inventis”;  importação 
veneziana  de  açúcar  bruto  para  refinar  sem  que  se  trate  de  invenção; 
os  “raffinatori  de  zucchero”  e os  “compositori  di  confetture  e galan- 
terie  di  questo  genere”,  mencionados  entre  as  142  artes  e ofícios 
numa  pauta  datada  de  1473.  23 
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™!ab^fCÍ1?ent0  xa  naveg,açâo  regular  da  Itália  sobretudo  Veneza 
Téculo  X^r?sneiPSatelJa  V°Utr0S  pontos  da  Europa  a partir  dó 

Lmtrcto  di  TS°L%fclax?a  ^ En,!rUeS'  Deaen™"to“t»  0» 

Relações  comerciais  entre  a Inglaterra  e Mainz  (Alemanha)  no  século" 

rí^1'.  ®^encífs,  ao  uso  d?  açúcar  na  Inglaterra,  inclusive  na  medi- 
cina,  nomes  dados  ao  açúcar  nêsse  país. 

S-^f^bÍ°óCOmerCÍal  entre  a Itália  e a’ Inglaterra;  as  ligações  ma- 
rítimas diretas  provocam  o aumento  do  consumo  do  açúcar  entre  os 
mgjêses  no  decorrer  do  século  XIII;  procedências  e tipos  de  açúcar 
consumidos  na  Inglaterra.  ^ 


Obras  médicas  inglêsas  falam  do  açúcar;  formas  de  consumo  de  açú- 
car (receituários)  na  Inglaterra. 

A mais  antiga  menção  ao  açúcar  nas  belas  letras  inglêsas  encontrada 
num  poema  anônimo  datado  de  1310.  Chaucer  (1340-1400)  fala  do 
açúcar  nas  suas  obras  escritas  a partir  de  1374;  formas  da  palavra 
açúcar  empregadas  pelos  poetas  em  suas  metáforas. 


O açúcar  na  antiga  literatura  italiana. 

O açúcar  na  literatura  espanhola  do  século  XIII 

Aumento  do  consumo  de  especiarias  e do  açúcar  na  França  a partir 

do  fim  do  século  XIII  e comêços  do  XIV ; presentes  de  confeitos . 

O açúcar  artigo  de  luxo  na  França  vendido  a alto  preço  pelos  farma- 
cêu.icos,  uma  referência  de  Arnaldus  de  Villanova  ao  álcool;  preços 
das  receitas  e dos  remédios  contendo  açúcar;  papel  do  açúcar  na  vida 
dos  santos. 


O açúcar  citado  por  Felipe-o-Belo  (1304)  e nas  “Ordonnances”  (1312 
e 1313);  gastos  reais  com  açúcar;  referências  a êsse  produto  no 
“Ménagier  de  Paris”  (1393)  e no  Baudoin  de  Sebourg”,  romance  do 
século  XIV;  grande  consumo  de  açúcar  na  culinária  francesa  da 
época. 
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Gostos  com  açúcar  registrados  nas  contas  do  rei  Carlos  VI  e da 
rainha  Isabeau;  Carlos  VII  (1422-1461)  obtém  no  Egito  franquias 
idênticas  às  de  Veneza  o açúcar,  os  confeitos  e o “hippokras”  nos 
banquetes  reais,  nas  homenagens  a Felipe  de  Borgonha  (1453),  nas 
festas  do  conde  de  Foix  (1458),  na  tomada  de  Paris  em  1431  e na 
chegada  de  soberanos  a essa  cidade;  revisão  dos  pesos  e balanças 
dos  vendedores  de  açúcar  e confeitos  e aprendizagem  dos  mestres  de 
especiarias  ordenada  por  Carlos  VII  em  1484;  idéia  de  uma  farmácia 
no  séc.  XV. 


O poeta  Eustache  Deschamps  e o açúcar. 

Indicações  sôbre  vários  tipos  de  açúcar  contidas  em  fontes  raras  fran- 
cesas citadas  por  Dorveaux  (1910)  . 

O desenvolvimento  do  comércio  de  especiarias  da  Alemanha  com  a 
Itália  desde  o século  XIV. 

Importância  da  “Grande  Sociedade  Comercial  de  Ravensburgo”,  fun- 
dada em  1380,  na  introdução  e difusão  do  açúcar  na  Alemanha;  tipos 
da  açúcar  fabricados  pela  empresa  em  Valência  (Espanha)  . 
Produtos  da  emprêsa  ravensburguesa,  conhecida  pelo  nome  de  “tra- 
pig”  (=  trapetum,  trappeto) ; suas  atividades  na  Espanha;  concor- 
rência da  Ilha  da  Madeira  a partir  de  1460;  transporte  do  açúcar 
através  da  Europa. 

Lucros  da  Sociedade  Ravensburguesa  com  o comércio  e o fabrico  de 
açúcar;  razões  da  produção  cara  e deficiente;  fim  das  atividades 
industriais  da  emprêsa  em  1479/80,  passando  a Sociedade  apenas  a 
comprar  açúcar. 

Comércio  da  Sociedade  Ravensburguesa  com  a cidades  francesas, 
alemãs,  italianas  e de  Flandres;  dificuldades  face  à concorrência  da 


Madeira . 

Conhecimento  e utilização  do  açúcar  nas  casas  ricas  do  sul  e do 
centro  da  Alemanha,  nos  séculos  XIV  e XV,  segundo  livros  de  cozi- 
nha inspirados  em  parte  em  modêlo  italiano,  mas  quase  sempre  oriun- 
dos das  cozinhas  claustrais. 

Usos  do  açúcar  na  Alemanha  em  banquetes  e diversas  cerimonias; 
“farmacêuticos”  (dispenseiros) ) trabalham  no  preparo  de  confeitos 
durante  o concílio  de  Constança  (1414-1518) ; gastos  cora  açúcar  se^ 
gundo  livros  de  contas  de  cozinha  de  reis  e nobres  alemaes,  riqueza  de 
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Item  P&g. 


Flandres  em  açúcar;  o “zuccarum  confectum”;  outras  referências 
sôbre  o consumo  do  açúcar  na  Alemanha.  43  434 

O “Livro  doméstico  medieval"  manuscrito  ilustrado  escrito  em  1480, 
preciosa  fonte  documental  sôbre  o passado  alemão,  fala  do  açúcar; 
outras  informações  a respeito  do  largo  consumo  do  açúcar  na  Ale- 
manha. 44  436 

Comércio  e uso  do  açúcar  no  norte  da  Alemanha;  a Hansa;  comércio 
açucareiro  das  cidades  hanseáticas  com  a Escandinávia,  paises  bál- 
ticos  e Rússia.  45  438 

Escritores,  pregadores  e poetas  alemães  dos  séculos  XIV  e XV  falam 
repetidamente  do  açúcar.  Fiscalização  do  comércio  das  drogras,  e 
especiarias  e bebidas.  46  440 

Extensão  da  fiscalização  às  farmácias  no  século  XVI;  datas  do  apa- 
recimento de  verdadeiras  farmácias  em  diversas  cidades  européias; 
evolução  do  comércio  farmacêutico.  48  443 

Sujeição  das  farmácias  alemãs  a instruções,  regulamentos  e tabelas 
rigorosas;  algumas  dessas  tabelas  contendo  instruções  especiais  das 
autoridades  sôbre  a fabricação  de  medicamentos  contendo  açúcar  e 
arômatas.  49  444 

Os  “Antidotários”’  e "Dispensatórios”  das  farmácias,  fontes  de  mui- 
tas receitas  e prescrições  sôbre  o uso  interno  e externo  do  açúcar 
em  diversos  paises,  desde  1300.  50  445 

Os  chamados  “Livros  sôbre  a peste”,  dos  séculos  XIV  e XV,  acon- 
selham remédios  em  que  entram  o açúcar.  51  446 

O açúcar  na  literatura  cientifica  dos  séculos  XIV  e XV;  os  compên- 
dios  compostos  por  Simon  Januensis  (morto  em  1303)  e por  Mat- 
thaeus  Sylvaticus  (morto  em  1342) . 52  446 

X cana  e o açúcar  no  "Livro  da  Natureza”,  primeiro  manual  em  ale- 
mão sôbre  história  natural,  escrito  por  Conrado  de  Megemberg 
(Mainberg) . 53  447 

O “Compendium  aromatariorum”  de  Saladin  d’Asculo,  o primeiro  livro 
moderno  de  farmácia,  escrito  entre  1442  e 1458,  prescreve  o uso  do 
açúcar . 54  448 

Referências  à cana  e ao  açúcar  nos  chamados  "livros  populares  mé- 
dico-botânicos” inspirados  em  fontes  italianas,  os  mais  importantes 
dos  quais,  apareceram  na  Alemanha  depois  da  invenção  da  imprensa; 
compêndios  botânicos  do  século  V utilizados  como  fontes  dêsses  livros.  55  448 

Notas  da  nona  parte.  449 


TOMO  II 


Nota  prévia  5 

O AÇÜCAR  NA  ÉPOCA  DOS  DESCOBRI- 
MENTOS 

PARTE  X 

Sumário:  Descobrimento  das  libas  do  oeste  africano.  Co- 
mêço  da  produção  em  Madeira  e Canárias.  Cir. 
cunavegação  da  África.  Os  turcos  conquistam  o 
Egito,  Rodes  e Chipre.  A produção  sicüvana.  O 
açúcar  em  São  Domingos.  O tráfico  negro.  Erros 
da  Espanha.  O açúcar  no  México,  Peru  e Brasil. 

Os  Welsrs  na  Venezuela.  O esplendor  de  Antuér- 
pia. Veneza.  O açúcar  na  literatura  italiano 1.  O 
consumo  na  França.  Refinação  e consumo  na 
Alemanha.  O açúcar  nas  farmácias.  O açúcar 
na  literatura  alemã.  A luta  contra  as  tradições 
árabes.  Paracelso  e seus  sucessores.  Médicos  e 
químicos.  O açúcar  nos  herbários.  9 
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influên«ia_mundial  na  segunda  metade  do  século  XV  que 

SS33T3S  rçúcaraÇOeS  político'econ^micas  e repercutiram  sôbr TI 

Descobrimento^  das  ilhas  do  oeste  africano:  introdução,  -cultura  da 
cana  e produção  de  açúcar  na  ilha  da  Madeira. 

Introdução  da  cultura  da  cana  e produção  de  açúcar  nas  Canárias, 
processo  de  fabricação  nas  ilhas  Canárias  segundo  Manardo  de 

IT?™’  dad°smais  precisos  sôbre  o assunto  numa  noticia  escrita 
em  1615  no  México,  por  Ximenes. 

Processo  de  purgamento  0011:1  segundo  Ximenes, 

hloane  (1660-1752)  e Vaccaro;  emprêgo  dêsse  processo  de  clarificação. 
Os  lucros  obtidos  pelos-  portugueses  nas  ilhas  atlânticas  concorrem 
para  a exploração  da  costa  do  oeste  e a circunavegação  do  continente 
africano;  opiniões  de  grandes  geógrafos  da  antiguidade  e árabes; 
tentativas  malogradas  na  Idade  Média.  Os  feitos  de  Bartolomeu  Dias 
e Vasco  da  Gama. 


Repercussões  das  descobertas  marítimas  em  Veneza;  navegação  e 
conquistas  portuguêsas  no  oceano  índico. 

Decadência  do  comércio  veneziano  diante  das  realizações  portuguê- 
sas; recusa  convite  português  para  participar  das  expedições;  lem- 
brada a abertura  de  um  canal  no  istmo  de  Suez  em  1504;  Queda  do 
Egito  em  mãos  de  turcos  em  1517;  devastação  e conquista  das  colô- 
nias venezianas;  desaparecimento  dos  três  grandes  centros  da  pro- 
dução açucareira  da  Idade  Média:  Síria,  Egito  e Chipre. 

A indústria  açucareira  na  Sicília. 


Introdução  e cultura  da  cana  na  ilha  de  São  Domingos  (Hispaniola) 
levada  por  Colombo  em  sua  segunda  viagem  à América,  em  1493. 
Resumo  das  informações  sôbre  a cultura  da  cana  e fabrico  do  açúcar 
em  São  Domingos  contidas  na  “The  history  of  the  cana-sugar  in  the 
West-Indies”,  de  Wrigth  (inacabada) . 


Fundação  de  engenhos  em  Pôrto  Rico  e na  Jamaica;  a cansude-açúcar 
é levada  em  1511  de  S.  Domingos  para  Cuba,  Nova  Espanha  e Mé. 
xico;  uma  disposição  testamentária  de  Cortez  (1547);  desenvolvi- 
mento da  indústria  açucareira  nessa  região;  procedimento  da  metró- 
pole, retrocesso  e concorrência  dos  holandêses,  inglêses  e francêses. 
Cabral  descobre  o Brasil  em  1500.  Introdução  da  cana  no  Brasil  leva- 
da de  São  Tomé;  desenvolvimento  das  diversas  capitanias;  estabele- 
cimento de  engenhos  na  capitania  de  São  Vicente  e Paraíba  do  Sul; 
Duarte  Coelho  inicia  em  1534  o plantio  da  cana  e a fabricação  do 
açúcar  na  capitania  de  Pernambuco;  início  do  tráfico  de  escravos 
devido  a falta  de  braços  para  a lavoura;  extensão  da  produção  e ex- 
portação do  açúcar  brasileiro. 

Expansão  da  indústria  açucareira  na  América;  importância  de  sua 
produção  e as  novas  rotas  marítimas.  Lisboa,  centro  de  comércio  e 
navegação;  importância  de  suas  relações  com  as  cidades  alemãs;  re- 
sultados da  fixação  de  famílias  de  Nuremberg  em  Lisboa;  participa- 
ção da  Sociedade  Comercial  de  Augsburgs,  chefiada-  pela  família 
Welser,  na  expedição  à índia  em  1505;  desenvolvimento  da  casa  Fug- 
gers  e dos  Welsers.  Importância  da  Alemanha  como  centro  comercial 
e industrial  europeu  no  século  XVI;  sua  importância  para  o comércio 
português. 

Antuérpia  escolhida  pelos  portuguêses  no  fim  do  século  XV  como  en- 
treposto dos  gêneros  -coloniais:  eclosão  industrial  e estabelecimento 
das  primeiras  refinarias  depois  de  1500,  abastecidas,  segundo  Reesse 
e outros  autores,  com  açúcar  bruto  das  ilhas  atlânticas  e do  Brasil; 
Apogeu  açucareiro.  Felipe  II  depois  de  incorporar  Portugal  ao  seu 
reino  em  1R£0,  proibiu  o comércio  holandês  com  Lisboa;  iniciam  os 
holandêses  sua  navegação  comercial  para  a índia;  surgimento  da 
Companhia  das  índias  Orientais  em  1602. 

O comércio,  preocupação  nacional  no  século  XVI.  Transformação 
da  economia  natural  da  Idade  Média  na  economia  monetária  mo- 
derna; fortalecimento  da  burguesia  comercial. 

Veneza,  principal  centro  monetário,  do  luxo  e conforto  na  Itália,  dian- 
te do  declínio  do  comércio  levantino  e da  concorrência  portuguêsa, 
tenta  conservar  o comércio  alemão  de  açúcar  e especiarias,  já  vol- 
tado para  Lisboa. 
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Veneza  vence  as  dificuldades  ao  se  decidir  em  1520,  a comprar  em 
Lisboa:  aumento  de  suas  relações  comerciais  com  a Alemanha,  con- 
forme diz  Paruta  em  sua  “História  de  Veneza;  os  “Livros  de  Comér- 
cio  e jornais  de  Augsburgo  em  1585;  Veneza  sobrevive  à descobertas 
das  rotas  marítimas  para  a Índia  e América  e continua  a receber 
açúcar  dos  velhos  centros  produtores  mediterrâneos;  aumento  do  con- 
sumo de  açúcar  e aperfeiçoamento  do  fabrico  de  produtos  finos  pelos 
venezianos;  a nova  Lei  suntuária  promulgada  pelo  “Conselho  dos  10” 
em  1514;  o açúcar,  a doçaria  e o maçapão  nos  banquetes  da  época; 
os  clientes  do  açúcar  e doces  de  Veneza  por  volta  de  1540. 

O açúcar  na  literatura  italiana  do  fim  do  século  XV  e do  seguinte. 
O luxo  de  mesa  na  França  do  século  XVI;  inicio  da  produção  fran- 
cesa de  bebidas  aromáticas;  o preparo  e o grande  consumo  de  espe. 
ciarias  na  França  segundo  descrições  de  autores  da  época;  o açúcar 
no  preparo  de  remédios. 

O açúcar  nos  livros  franceses  dos  séculos  XV  e XVI. 

A adaptação  da  cana  na  Madeira  e Canárias  dá  lugar  à tentativa  de 
plantio  de  estacas  provenientes  das  ilhas  na  Pfovença  no  século  XVI, 
sem  resultados. 

Centros  fornecedores  de  açúcar  à Inglaterra  no  século  XVI;  os  pi'eços 
do  açúcar;  istalação  de  refinarias  na  Inglaterra.  O diverso  consumo 
de  açúcar  na  Inglaterra  do  século  XVI. 

O açúcar  na  poesia  narrativa,  dramática  e cortezà  inglêsa  anterior  a 
1600.  A generalização  do  uso  do  açúcar  através  das  obras  de  Shákes. 
peare  (1564-1616). 

Instalação  de  refinarias  de  açúcar  na  Alemanha  durante  o século  XVI; 
expansão  do  consumo  do  mel  e açúcar  segundo  diversas  fontes;  os 
"pacteiros-doceiros.,  uma  das  mais  velhas  corporações  de  Nuremberg; 
a venda  de  açúcar  e seus  preparados,  fonte  de  renda  dos  famacêu. 
ticos  e a concorrência  dos  "pasteleiros  de  açúcar”  desde  o séc.  XIV. 
Especulações  altistas  nos  preços  do  açúcar  na  Alemanha  no  comêço 
do  século  XVI;  acusações  aos  judeus  vendedores  de  especiarias;  o 
“Hõllenzwang”  (de  1508),  atribuído  ao  Dr.  Faust,  recomenda  o uso 
de  substâncias  doces  e açúcar  para  afastar  espíritos  e fantasmas  que 
apreciam  o “sabor  do  precioso  sal  doce;  formas  variadas  do  consumo 
do  açúcar  em  banquetes  segundo  descrições  dos  “Livros  de  Cozinha” 
e de  outras  fontes. 

Minuciosas  receitas  para  confecção  de  pratos  de  gala  em  livros  ale- 
mães de  cozinha  do  século  XVI. 

O açúcar,  sinal  de  abastança  nas  casas  ricas  da  Alemanha  do  século 
XVI;  o açúcar  servido  nos  balneários  tiroleses  e usado  pelos  homens 
de  ciência. 

Uso  de  várias  espécies  de  açúcar  pelas  farmácias  estabelecidas  a par- 
tir de  1500;  doçarias  e bebidas  aromáticas  preparadas  em  farmácias; 
expansão  das  farmácias  da  Alemanha  para  os  estados  setentrionais 
da  Europa. 

Referências  de  escritores  alemães  do  século  XVI  ao  açúcar. 
Estudiosos  que  primeiro  devassaram  as  doutrinas  árabes  e suas  se- 
guidoras, debate  que  caracterizou  o século  XVI  sob  o ponto-de-vista 
científico;  importância  da  obra  de  Paracelso  (Teof rasto  de  Hohenheim 
— 1493-1541);  suas  referências  ao  açúcar,  um  dos  "remédios  da 
natureza” . 

Pequena  significação  das  ocasionais  referências  ao  açúcar  por  parte 
de  partidários  e opositores  das  dourtinas  de  Paracelso. 

Apologista  do  açúcar  no  século  XVI. 

Libavius  (Liebau  de  Halle,  1546-1616),  célebre  médico  e químico,  fala 
sôbre  o açúcar  em  sua  “Alchymia”  (1597),  o primeiro  compêndio 
moderno  de  química,  e em  outras  obras  de  sua  autoria. 

O açúcar  em  várias  obras  de  investigações  no  domínio  médico,  quí- 
mico e tecnológico,  publicadas  no  séc  XVI. 

O açúcar  e os  “herbários”  do  século  XVI 

Síntese  dos  acontecimentos  da  época  sôbre  a cana  e o açúcar  encon- 
trada no  “Neuw  Kreuterbuch”,  escrito  por  Tabernaemontanus  (1520- 
1590?),  farmacêutico  em  Bergzabem. 

Diversas  opiniões  sôbre  o emprêgo  da  palavra  “melis”  como  signifi- 
cado de  açúcar. 

O açúcar  na  "Medulla  destiUatoria”,  de  Konrad  Khunrath  (1560-1605), 
uma  das  obras  técnicas  publicadas  n Alemanha  no  século  XVI. 
Notas  da  décima  parte. 
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PARTE  XI 


O FABRICO'  DO  AÇOCAR  NA  AMÉRICA 
(Séculos  XVII  e XVIII) 


Item  Pág. 


Sumário : Os  holandeses  no  Brasil;  Maurício  de  Nassau.  O 
fabrico  no  Brasil.  A atividade  de  Nassau;  sua 
retirada.  A exportação  brasileira  de  1629  a 1651. 
O fabrico  brasileiro  no  século  xviii.  Colonização 
das  Antilhas.  As  ilhas  inglêsas:  Barbados  e Ja- 
maica. Produção  e exportação.  Erros  da  política 
colonial  i/nglêsa.  As  ilhas  francesas:  Guadelupe 
e Martinãca;  São  Domingos  (Haiti),  sua  produ- 
ção e exportação;  a devastação.  Ilhas  espanho. 
las:  Cuba.  Cultura  e fabrico  nas  Índias  Ociden- 
tais. O fabrico  segundo  Labat.  O “Essai"  de 
Cazaud  (1781).  O “ Précis » de  Dutrône.  (1790). 
O fabrico  na  América  Central  e do  Sul. 


Providências  de  Felipe  II  hostis  ao  comércio  holandês  comi  Lisboa  en- 
volvem a colônia  brasileira  rica  em  açúcar;  primeiras  incursões  e 
invasão  da  Bahia  (1624);  invasão  de  Pernambuco  em  1630;  produção 
de  açúcar  em  Pernambuco  antes  da  conquista  e depois  das  devas- 
tações; Maurício  de  Nassau,  Governador  civil  e militar  do  Brasil  ho- 
landês (1637-1644). 

Medidas  adotadas  por  Nassau  para  recuperar  as  fontes  de  riqueza 
indígenas,  sobretudo  da  cana-de-açúcar;  expedição  holandêsa  à África 
Ocidental  e à Ilha  de  São  Tomé  (1641) . 

Informações  sôbre  a importância  e a siituação  da  agricultura  e indús- 
tria da  época,  contidas  nas  obras  de  Guilherme  Piso  e George  Marílc. 
graft;  dois  médicos  e naturalistas  trazidos  ao  Brasil  por  Nassau. 

O açúcar,  principal  indústria  do  Brasil  segundo  relato  histórico  de 
Barlaeus  (Gaspar  van  Baerle)  em  sua  obra  “Rerumi  per  octenninum 
in  Brasília  et  alibi  bestarum  sub  praefectura  comitis  Johannis  Mau- 
ritii  Nassoviae  historia  (Amsterdam,  1647) . 


Infomações  sôbre  o açúcar  no  relatório  de  van  der  Dussen  (1640), 
o mais  instrutivo  da  época,  segundo  Wãtjen. 

Dados  sôbre  a produção  e exportação  de  açúcar  após  as  medidas  de 
Nassau  em  favor  do  restabelecimento  da  indústria  açucareira  do 
Brasil  holandês;  impostos,  taxas,  seguros  e fretes  cobrados  sôbre  o 
açúcar  exportado  e sôbre  os  engenhos. 

Atritos,  intrigas  e críticas  à sua  administração  provocam  a demissão 
do  Conde;  desordem  administrativa  após  a retirada  de  Nassau;  fim 
do  domínio  flamengo  no  Brasil  (1654) . 

Dados  reunidos  por  Wãtjen  sôbre  a produção  e exportação  de  açúcar 
brasileiro  durante  o domínio  holandês. 

A reconquista  do  Brasil  e a economia  portuguêsa;  posição  dominante 
da  Inglaterra  sôbre  a metrópole  e as  colônias,  consolidada  em  1703 
pelo  Tratado  de  Methuen.  Descrição  daindústria  açucareira  no  Bra- 
sil por  Antonil  em  seu  livro  “Cultura  e Opulência  do  Brasil  (1711). 
As  descobertas  das  minas  de  ouro  em  1725  provocam  falta  de  mao- 
de-cbra  nos  engenhos.  Introdução  da  cana  de  Taiti,  rica  em  açúcar 
(1789)  ,e  motivos  de  ordem  política  modificam  a situaçao  de  cnse 
da  indústria  açucareira.  O poema  didático  da  autoria  do  Padre  Ama- 
ralius,  "De  sacchari  opificio  carmen”,  escrito  provàvelmente  em  1750, 
desapropriação  dos  bens  e expulsão  dos  remanescentes  holandeses  no 
Brasil  depois  de  1654  para  as  ilhas  da  Índias  Ocidentais  em  1655. 
A colonização  das  Antilhas;  produção  do  açúcar  em  Sao  Cratóvão, 
a primeira  ilha  a ser  ocupada  por  franceses  e inglêses,  em  1625,  se- 
gundo Labata . ... 

Introdução  da  cana  eml  Barbados  pelos  inglêses,  em  1627;  históricos 

Os  tóglê^^conqi^tam" a^amaica  (1655-56) ; introdução  e desenvol- 

ScLle“SfnoXsr!SsX  arraso  das  Antlihas;  co». 
SSfSãL  da  prSá  das  “formigas  de  açúcar”  (Formica  omnívora  de 
Linné)  em  Granada  e outras  ilhas. 
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CALDD  DE  CANA  CD  MD 
SUBSTRATD  NA  PRDDUÇÃD 
DE  LEVEDURA  ALIMENTAR 


INTRODUÇÃO 

As  leveduras  são  há  muito  tempo  con- 
sideradas de  grande  valor  na  alimentação 
humana  e animal,  devido  a seus  altos  teo- 
res vitamínico  e protêico,  Embora  Saccha- 
romyces  cerevisiae  e C cindida  utilis  te- 
nham a mesma  composição  (FINK  e 
JUST,  1942),  “strains”  de  Candida  utilis 
são  os  mais  indicados  para  a produção  de 
levedura  alimentar  pela  sua  palatabilida- 
de  (WHITE,  1954),  e pela  sua  potencia- 
lidade em  utilizar  grande  variedade  de 
substratos  fàcilmente  disponíveis  e de 
baixo  custo  (DUNN,  1952). 

O objetivo  dêste  trabalho  foi  o de  ve- 
rificar as  possibilidades  de  utilização  de 
caldo  de  cana-de-açúcar  como  substrato 
na  produção  de  proteína  microbiana,  visto 
tratar-se  de  matéria-prima  abundante  em 
nossas  condições,  piracipalmente  quando 
ocorre  uma  superprodução  desta  gramínea, 
que  não  poderá  ser  econômicamente  ab- 
sorvida pela  indústria  de  açúcar,  do  ál- 
cool ou  da  aguardente. 

MATERIAL  E MÉTODOS 

O microorganismo  utilizado  foi  Candida 
utilis  IA-240  obtido  no  Instituto  de  Anti- 
bióticos, Recife. 

A composição  dos  meios  de  inóculo  e de 
produção,  foi  a seguinte: 


P.  R.  CANTARELL1 
J.  G.  B.  CARUBO 

O caldo  de  cana  foi  diluído  de  maneira 
a conter,  no  meio  de  inóculo,  1%  de  Car- 
bohidratos totais  (C.T.%)  ; para  os  meios 
de  produção  as  concentrações  em  C.  T.% 
do  caldo  são  indicadas  na  apresentação 
dos  resultados. 

A agitação  dos  frascos,  tanto  na  obten- 
ção do  inóculo  como  para  a produção  de 
massa  celular,  foi  feita  em  agitador  rota- 
tivo à razão  de  240  rpm  com  uma  excen- 
tricidade de  2,54  cm. 

O inóculo  foi  obtido  a partir  de  culturas 
de  Candida  utilis  desenvolvidas  por  24  ho- 
ras a 28°C  em  tubos  de  malte-ágar  e,  a 
seguir,  suspensas  em  10  ml  de  água  este- 
rilizada. Frascos  Erlenmeyers  de  500  ml, 
contendo  100  ml  do  meio  de  inóculo,  fo- 
ram semeados  com  1 ml  daquelas  suspen- 
sões para  cada  frasco  e em  seguida  dei- 
xados em  agitação  por  48  horas  a 25°C. 

Para  obtenção  da  massa  celular,  fras- 
cos Erlenmeyers  de  500  ml,  contendo  100 
ml  do  meio  de  produção,  receberam  10  ml 
de  inóculo  cada  um  e,  a seguir  deixados 
em  agitação  por  24  horas  a 25°C.  O pH 
foi  ajustado  cada  8 horas  para  seu  valor 
inicial  com  NH4OH  14%. 

Todos  os  frascos,  inclusive  os  utiliza- 
dos para  a obtenção  do  inóculo,  foram 
tamponados  com  dupla  camada  de  filtro 
de  leite  e esterilizados  a 1 atmosfera  por 
15  minutos. 


* O presente  trabalho  faz  parte  do  programa 
de  pesquisas  mantido  pelo  Instituto  Zimo- 
técnico  “Prof.  Jayme  Rocha  de  Almeida”, 
objetivando  a produção  industrial  de  pro- 
teína microbiológica . 

**  Docente  do  Instituto  Zimotécnico  “Prof. 
Jayme  Rocha  de  Almeida”. 
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Caldo  de  cana  diluído  1 litro 

(NH4)2S04  0,5  g 

(NH4)  2P04  0,5  g 

K2S04  0,3  g 

MgS04 . 7 Hão  0,05  g 


pH  (ajustado  com  H2S04  25%)  5,5 

Brasil  Açucareiro 


Os  sólidos  totais  dos  meios  foram  de- 
terminados gravimètricamente  após  eva- 
poração de  amostras  do  meio  a 110°C  por 
48  horas.  Os  Carbohidratos  totais  foram 
determinados  colorimètricamente  pela  rea- 
ção com  antrona  (MORRIS,  1948). 

Após  o desenvolvimento,  a massa  celu- 
lar foi  separada  do  substrato  por  duas 
centrifugações  a 0°C  e 2000  rpm,  sendo 
lavada  com  água  destilada  após  a primeira 
centrifugação. 

O pêso  sêco  celular  foi  obtido  por  seca- 
gem a 60°C  sob  vácuo  por  24  horas ; o Ni- 
trogênio contido  nesse  material  foi  deter- 
minado pelo  micrométodo  de  Kjeldahal  e 
o fator  6,25  foi  usado  para  o cálculo  da 
proteína  bruta. 

Nos  meios,  isentos  de  células,  foram  de- 
terminados os  teores  alcoólicos  pelo  méto- 
do Iodométrieo,  (LLAMES,  1956). 

O trabalho  foi  dividido  em  dois  ensaios. 
No  primeiro  procurou-se  verificar  o apro- 
veitamento de  Carbohidratos  totais  por 
Candida  utilis  no  substrato  em  estudo  e, 
os  resultados  obtidos  orientaram  a for- 
mulação dos  meios  utilizados  no  segundo 
ensaio. 

Os  dados  apresentados  constituem  mé- 
dia de  três  determinações. 

RESULTADOS  E DISCUSSÃO 

Para  o primeiro  ensaio  foram  utiliza- 
dos 3 meios  contendo  5,23;  10,27  e 15,31% 


de  C.  T.  (Tabela  1).  Pelos  resultados  ob- 
tidos nota-se  que,  embora  produzindo  me- 
nor pêso  da  massa  celular,  concentrações 
ao  nível  de  5,23%  de  C.  T.  propiciaram 
menores  perdas  em  açúcares  não  metabo- 
lizados.  Dêste  modo,  concentrações  próxi- 
mas daquele  valor  foram  testadas  no  en- 
saio posterior. 

TABELA  1 

APROVEITAMENTO  DE  C.  T.  Candida 
utilis  EM  CALDO  DE  CANA 


Meio 

C.  T.  % 
inicial 
(P/v) 

Pêso  Sêco 
levedura 
(e/i) 

C.  T.  % 
residuais 
(P/v) 

A 

5,23 

6,95 

1,04 

B 

10,27 

7,79 

6,40 

C 

15,31 

8,52 

9,60 

Pelos  dados  obtidos  no  segundo  ensaio 
(Tabela  2)  verificou-se  que  o aumento  do 
teor  em  C.  T.  não  foi  justificado  por  um 
acréscimo  no  pêso  de  proteína  obtida,  vis- 
to que  o meio  I (menor  % de  C.  T.),  pro- 
duzindo menor  pêso  de  levedura,  porém 
de  teor  protêico  mais  elevado,  apresentou 
maior  eficiência  quando  correlacionou-se 
Pêso  de  Proteína  produzida  com  o Carbo- 
hidrato consumido  ou  com  o Carbohidra- 
to disponível.  Observou-se  ainda,  que,  no 
meio  I ocorreu  a menor  produção  de  álcool 
e a menor  perda  em  açúcares  residuais. 


DESENVOLVIMENTO  DE  Candida  utüis  EM  CALDO  DE  CANA  PARA  PRODU- 
ÇÃO DE  PROTEÍNA 


Meio 

Pêso  Scco 

Pêso  Sêco 

Proteina 

C.T.% 

C.T.% 

Álcool 

Eficiência  • * 

(e/l) 

• 

% 

(P/v) 

(P/v) 

% (p/V) 

C.T.  usado  C.T.  inicial 

I 

8,76 

31,07 

40,18 

2,66 

0,04 

0,12 

13,00 

12,31 

II 

9,13 

22,27 

34,25 

4,46 

0,36  - 

0,51 

7,04 

7,52 

III 

9,70 

17,60 

33,85 

6,53 

1,02 

0,70 

5,94 

5,02 

Os 

* 

** 

meios  I,  II  e m continham,  respectivamente, 
g/100  g C.  T.  consumidos, 
g de  proteína/100  g de  C.  T. 

3,01;  4,63 

e 6,75%  de 

sólidos 

totais. 

TABELA  2 

Uma  vez  que  a utilização  do  caldo  de 
cana  implicaria  no  corte,  transporte  e 
moagem  da  cana  que  houvesse  em  excesso 
nas  épocas  de  superprodução,  não  nos  pa- 
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rece  aconselhável,  economicamente,  sua 
utilização  para  o desenvolvimento  de  Can- 
dida utilis,  pois  os  rendimentos  obtidos 
não  serão  compensadores  se  comparados 
com  aquêles  conseguidos  a partir  de  vi- 
nhaça,  produto  de  descarte  das  usinas  de 
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açúcar  e já  utilizados  industrialmente  na 
fabricação  de  levedura  alimentar. 
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INSTALADAS  COMISSÜES  DE 


CDNCILIAÇAD  E 
EM  SÃD  PAULD 

EM  SÃO  PAULO 

Em  solenidade  realizada  no  dia  3 de 
junho,  às  16  horas,  na  sede  da  Delegacia 
Regional  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool, em  São  Paulo,  tomaram  posse  os 
membros  da  D Comissão  de  Conciliação  e 
Julgamento  do  Conselho  Deliberativo  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  com  sede 
nesta  Capital  e jurisdição  nos  Estados  de 
São  Paulo,  Paraná,  Santa  Catarina,  Rio 
Grande  do  Sul,  Goiás  e Mato  Grosso. 

Na  forma  do  que  dispõem  os  artigos  5’ 
e 79  da  Resolução  N9  2.002/68,  do  I.A.A., 
foram  empossados  os  Srs.  Luiz  Canton, 
Suplente  do  Representante  do  I.A.A. ; Do- 
naldo  Ferreira  de  Moraes,  Representante 
dos  Fornecedores  de  Cana,  e Luiz  Toledo 
de  Moraes,  Suplente  do  Representante  dos 
Fornecedores  de  Cana,  nomeados  por  De- 
creto de  22  de  janeiro  de  1968,  do  Sr. 
Presidente  da  República. 

ANTIGA  ASPIRAÇÃO 

A Comissão  de  Conciliação  e Julgamen- 
to ora  instalada  representa  uma  antiga 
aspiração  dos  industriais  e plantadores  da 
cana-de-açúcar,  que  passam,  assim,  a ter 
um  órgão  local,  capaz  de  dirimir  dúvidas 
ou  julgar  em  primeira  instância  as  recla- 
mações relativas  aos  litígios  entre  rece- 
bedores e fornecedores  de  cana. 

Cessa,  dêsse  modo,  o processo  lento  da 
tramitação  regional  para  depois  ser  jul- 
gado, na  sede  do  I.A.A.,  no  Rio  de  Ja- 
neiro. 

PRESENTE 

Ao  ato  de  posse,  que  foi  presidido  pelo 
Sr.  Nilo  de  Arêa  Leão,  Delegado  Regio- 
nal do  I.A.A.,  em  São  Paulo,  estiveram 


JULGAMENTD 
E PERNAMBUCD 

presentes  o Sr.  Hélio  Cavalcanti  Pina, 
Procurador  Geral  do  I.A.A.,  Deputado 
Domingos  José  Aldrovandi,  Presidente  da 
Federação  dos  Plantadores  de  Cana  do 
Brasil,  Arrigo  Falcone,  Representante  dos 
industriais,  no  Conselho  Deliberativo  do 
I.A. A.,  Antônio  Rodrigues  Filho,  repre- 
sentante do  Sr.  Secretário  da  Agricultura 
do  Estado  de  São  Paulo,  Renato  Augusto 
Monteclaro  César,  representante  do  MIC, 
Romeu  Anicchino,  Prefeito  Municipal  de 
Capivari,  Diretores  da  Associação  de  Usi- 
neiros  de  São  Paulo,  da  Cooperativa  Cen- 
tral dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do 
Estado  de  São  Paulo,  assim  como  grande 
número  de  industriais  de  açúcar  e forne- 
cedores de  cana  e todo  o corpo  de  funcio- 
nários do  I.A.A.,  em  São  Paulo. 

ORADORES 

Depois  de  lida  a Ata  de  instalação  da 
1»  Comissão  de  Conciliação  e Julgamento 
e os  respectivos  Têrmos  de  Posse  pela  Se- 
cretária da  Mesa,  D»  Neide  Terezinha 
Gentile  Freitas,  vários  oradores  se  fize- 
ram ouvir  sobre  a solenidade,  todos  mani- 
festando a sua  satisfação  pela  criação  da 
C.C.J.,  destacando-se  os  pronunciamentos 
feitos  pelo  Procurador  Geral,  Dr.  Hélio 
Cavalcanti  Pina,  Sr.  Donaldo  Ferreira  de 
Moraes,  Luiz  Canton,  Deputado  Domin- 
gos José  Aldrovani  e Dr.  Arrigo  Fal- 
cone. 

SOLUÇÕES  REGIONAIS 

Terminada  a solenidade  de  posse  dos 
Membros  da  D C.C.J.,  obtivemos  do  Sr. 
Nilo  de  Arêa  Leão,  Delegado  Regional  do 
I.A.A.,  em  São  Paulo,  as  seguintes  pala- 
vras: 
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— “Foi  para  mim  uma  honra  e motivo 
de  grande  satisfação  presidir  a reunião  de 
posse  dos  Membros  da  1*  Comissão  de 
Conciliação  e Julgamento  do  Conselho  De- 
liberativo do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  em  São  Paulo. 

Sem  dúvida  nenhuma,  a instalação  da 
C.C.J.  representa  um  largo  passo  para  so- 
luções regionais  dos  litígios  entre  recebe- 
dores e fornecedores  de  cana.  Evita-se, 
assim,  o processo  lento  das  tramitações 
locais  >ara  depois  serem  os  feitos  exa- 
minados e julgados  no  órgão  Central,  no 
Rio  de  Janeiro. 

Se  a memória  não  me  trai,  os  institutos 
de  conciliação  surgiram  ao  tempo  do  Pre- 
sidente Washington  Luiz,  quando  alguns 
avanços,  na  escala  social,  se  verificaram 
nas  relações  entre  empregadores  e empre- 
gados. Daí  por  diante  o sistema  evoluiu, 
constituindo  hoje  fórmula  fundamental  no 
exame  dos  litígios  entre  partes  — empre- 
gadores e empregados. 

As  Comissões  de  Conciliação  foram  pre- 
vistas no  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira, 
desde  1941,  portanto.  Seria  ocioso  pro- 
curar as  razões  por  que  somente  agora 
são  elas  instaladas.  E’  que  tudo  vem  a seu 
tempo.  Com  a Reforma  Administrativa, 
em  que  se  estabelecem  diretrizes  visando 
a descentralização  dos  serviços  adminis- 
trativos, as  Comissões  de  Conciliação  e 
Julgamento  seriam,  as  que,  em  primeiro 
lugar,  se  enquadrariam  na  nova  ordem, 
por  isso  que  delineadas  e já  com  orienta- 
ção definida,  mais  fácil  e rapidamente 
poderiam  ser  postas  em  atividade. 

E é o que  está  acontecendo.  A C.C.J.  é 
uma  conseqüência  imediata  da  descentra- 
lização estabelecida  na  Reforma  Adminis- 
trativa. 

Estamos  seguros  dos  relevantes  servi- 
ços que  nos  prestará  a C.C.J.  Será  mais 
um  elo  a unir  usinas  e fornecedores  de 
cana,  pela  inteligência  e compreensão, 
uma  vez  que  unidos  já  estão  no  complexo 
econômico.  E’  admirável  verificar  o que 
tem  resultado  -dessa  união.  Basta  lançar 
um  rápido  olhar  nas  cifras  que  traduzem 
a atividade  dos  industrais  e fornecedores 
de  cana  e tem-se  o retrato  do  majestoso 
parque  açucareiro  -do  nosso  País. 

A 1?  C.C.J.  é o órgão  mais  nôvo  do 
I.A.A.  Passa  a integrar  a nossa  organi- 
zação administrativa.  Sua  missão  é nobre, 


simpática  e construtiva,  como  espelha  a 
sua  própria  denominação. 

Tem  a missão  de  conciliar  inteligências 
e esforços.  Por  isso  mesmo  merece  os  nos- 
sos aplausos  e todos  os  nossos  votos  de 
pleno  sucesso”. 

LUIZ  CANTON 

Eis  o discurso  pronunciado  pelo  Sr. 
Luiz  Canton,  Suplente  do  Representante 
do  I.A.A.  junto  à Comissão  de  Concilia- 
ção: 

“E’  com  grande  satisfação  que  me  di- 
rijo em  breves  palavras  aos  presentes, 
para  manifestar  as  emoções  que  experi- 
mento neste  instante  ao  tomar  posse  no 
cargo  -de  suplente  de  representante  do 
I.A.A.,  junto  à 1?  Comissão  de  Conciliação 
e Julgamento  do  Conselho  Deliberativo 
dêste  Instituto,  que  foi  honrado  pelo 
Exmo.  Sr.  Presidente  da  República. 

A minha  nomeação  surpreendeu-me  na 
profissão  de  Contabilista,  para  cujo  exer- 
cício fui  admitido  no  Instituto.  No  curso 
dos  meus  trabalhos,  e,  já  se  vão  quinze 
anos,  tive  oportunidade  de  acompanhar  o 
progresso  da  agroindústria  nacional,  e,  o 
destaque  que  o açúcar  e seus  subprodutos 
vão  granjeando  no  mercado  nacional  e 
internacional . 

Podemos  dizer  que  nosso  país  possue 
hoje  imenso  parque  açucareiro  assentado 
em  bases  sólidas  contando  com  orientação 
firme  e planejada. 

Tudo  isto  se  deve  ao  trabalho  e ao  es- 
forço das  duas  laboriosas  classes;  dos  in- 
dustriais e fornecedores  de  cana,  que  se- 
guindo firme  as  diretrizes  do  I.A.A.  ca- 
minham para  a estabilidade  econômica 
tão  esperada. 

Desejo,  aqui,  manifestar  os  meus  aplau- 
sos e prestar  minha  homenagem  ao  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  indus- 
triais e aos  fornecedores,  hipotecando 
meu  empenho  permanente  no  sentido  de 
bem  desincumbir-me  das  atribuições  que 
generosamente  me  foram  atribuídas.” 

EM  PERNAMBUCO 

No  dia  30  de  maio,  com  a presença  do 
Delegado  Regional,  Procurador  Regional 
e chefes  de  serviço  do  I.A.A.  em  Pernam- 
buco, além  de  representantes  da  agroin- 
dústria do  açúcar,  tomaram  posse  os 
membros  da  Comissão  de  Conciliação  e 
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Julgamento  daquela  autarquia.  Trata-se 
de  um  órgão  nôvo,  destinado  a descentra- 
lizar o julgamento  de  litígios  entre  for- 
necedores e industriais  de  cana,  julga- 
mento êsse  que  até  agora  vinha  sendo 
feito  na  sede  do  Instituto,  no  Rio. 

A C.C.J.  de  Pernambuco  tem  como  pre- 
sidente o sr.  Manoel  Wilson  Matos  Ribei- 
ro, sendo  seu  suplente  o sr.  Jesisai  Vita- 
lino  Melo.  Integram  ainda  a Comissão, 
como  delegado  dos  usineiros,  os  srs.  Luiz 
da  Rosa  Oiticica  (efetivo)  e José  Cordeiro 
de  Castro  (suplente) , e delegados  dos  for- 
necedores de  cana:  Fausto  Pontual  (efe- 
tivo) e Itamy  César  de  Moura  (suplente). 

O ato  de  posse  foi  iniciado  pelo  delega- 
do Antônio  Augusto  de  Sousa  Leão,  às  16 
e 30,  no  seu  gabinete  no  I.A.A.  Explicou, 
em  rápidas  palavras,  a origem,  os  objeti- 
vos e a estrutura  das  C.C.J.,  fazendo  elo- 
giosas referências  às  pessoas  indicadas 
para  constituí-la  no  Estado,  todos  homens 
da  melhor  formação  moral  e intelectual. 
Em  seguida,  falou  o procurador  regional 
da  autarquia,  sr.  Diogo  Menezes  de  Melo, 
que  disse  o seguinte: 

Somente  hoje  se  instala  a já  antiga 
Comissão  de  Conciliação,  agora  com  po- 
dêres  de  Julgamento.  Digo  antiga  porque 
o artigo  113  do  diploma  básico  da  legisla- 
ção açucareira  — o decreto  lei  3.855,  de 
21-12-41,  já  consignara  sua  criação.  O 
nôvo  decreto  lei  61.777,  de  novembro  de 
1967,  deu-lhe,  pois,  nova  extensão,  — a 
de  julgar  — efetividade  e realidade. 

Na  verdade,  a providência  é das  mais 
felizes.  Apenas  de  ser  a do  açúcar  econo- 
mia dirigida  pelo  Estado  e,  portanto,  de 
ordem  pública,  era  necessário  que  os  ór- 
gãos regionais  tivessem  autonomia  para 
a apreciação  dos  litígios  canavieiros  lo- 
cais. A despeito  dêsse  dirigismo  tornou-se 
aconselhável  a providência,  de  um  lado 
porque  as  peculiaridades  e circunstâncias 
locais  ficariam  atendidas,  inclusive,  sem- 
pre que  possível  através  de  simples  e le- 
gítima conciliação,  e por  outro  lado  pro- 
piciada a descentralização,  evitando  a so- 
brecarga de  serviços  para  o órgão  julga- 
dor de  cúpula  que  é hoje  o Conselho  De- 
liberativo desta  autarquia.  E’  ainda  a 
consagração  da  vivência  dos  problemas 
regionais  e,  sobretudo,  democratização  e 
solução  mais  rápida  dêsses  problemas. 

Sem  dúvida,  a responsabilidade  das 
Comissões  de  Conciliação  e Julgamento  é 
enorme.  Seus  membros  serão  assediados 


por  uma  legião  de  interessados,  inclusive 
pelos  que  buscam  soluções  políticas  para 
os  seus  casos  jurídicos,  e viverão  horas  de 
constrangimento.  Mas  saberão  reagir  em 
favor  das  soluções  justas  e jurídicas.  No 
caso  de  Pernambuco  os  nomes  escolhidos 
são  uma  garantia  dêsse  procedimento. 
São  nomes  de  valor  moral  indiscutível  e 
que  vão  conceituar  a Comissão  que  ora  se 
instala  como  das  mais  respeitáveis  do 
país.  E também,  meus  senhores,  porque 
vai  contar  com  a colaboração  de  um  pro- 
fessor especializado  em  legislação  açuca- 
reira, que  por  muitos  anos  honrou  esta 
casa  com  a sua  presença  — o Dr.  Luís 
Oiticica. 

Visto  o problema  dêste  ângulo,  êste  pe- 
queno tribunal  prescinde,  por  assim  dizer, 
de  um  procurador.  A êste,  cuja  presença 
é necessária  por  óbvias  razões,  a tarefa 
legal  que  lhe  compete  se  torna  muito  sua- 
ve na  companhia  de  gente  tão  ilustre  e 
capaz . 

Mas,  na  minha  modesta  opinião,  a ta- 
refa de  um  procurador  não  se  deve  limi- 
tar tâo-sòmente  à fiscalização  dos  textos 
legais.  No  meu  próprio  caso,  sempre  que 
oportuno  procuro  ver  nos  feitos  sub-ju- 
dice  mais  do  que  o aspecto  legal ; tento  me 
aperceber  ao  equívoco  subjacente,  de  in- 
fraestrutura.  Quando  dêle,  me  dou  conta 
procuro  ajudar,  em  pareceres  e despachos, 
a modificação  da  própria  legislação.  Pro- 
curo, sem  falsa  modéstia,  lançar  a semen- 
te que  às  vêzes  frutifica  a longo  prazo. 
Assim  é que  em  parecer  exarado  em  pro- 
cesso originário  de  São  Paulo  fiz  consig- 
nar já  em  1961  que  a autarquia  na  for- 
mulação dos  preços  de  cana  havia  que  to- 
mar em  consideração  o seu  teor  de  saca- 
rose. O certo  é que  a lei  4870,  de  1 de  de- 
zembro de  1965,  no  seu  artigo  11  esta- 
beleceu a exigência.  Êste  parecer  está 
publicado  na  Revista  Jurídica,  editada 
pelo  I.A.A. 

Êste  é,  pois,  o prêmio  maior  de  quem 
colabora  numa  administração  pública  ou 
privada  — o de  conseguir  ajudar  a obra 
de  equipe.  E sobretudo  quando  vê  aceito 
e adotado  um  ponto  de  vista  que  signi- 
fica justiça  econômica  e social. 

Julgar  é tarefa  difícil  e espinhosa,  tru- 
ísmo  sempre  tido  como  verdadeiro.  Pres- 
supõe antes  de  mais  nada  espírito  de  jus- 
tiça, objetividade  e subjetivismo  respon- 
sável, equilíbrio,  independência  e capaci- 
dade moral  acima  do  necessário.  Isto  é 


88 


N*  0 (PAG.  532) 


que  constrói  o respeito  e o acatamento  às 
decisões  de  um  juiz.  Errar  é humano, 
sim,  mas  só  de  boa  fé. 

Esta,  meus  senhores,  é a garantia  que 
sugerem  os  nomes  que  compõem  tão  ex- 
celsa Comissão”. 

A solenidade  prosseguiu  com  a palavra 
do  presidente  Wilson  Ribeiro,  que  disse: 

“Nesta  oportunidade  em  que  tomo  pos- 
se como  representante  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  junto  à Comissão  de 
Conciliação  e Julgamento,  quero  agrade- 
cer à Administração  do  próprio  Instituto 
e ao  Exmo.  Sr.  Presidente  da  República 
a confiança  que  me  foi  depositada  para 
um  cargo  de  tamanha  envergadura. 

Não  vou  proferir  um  discurso  de  posse, 
porque  me  falece  as  qualidades  especiais 
da  oratória;  no  entanto,  quero  frizar  que 
dentro  da  nova  sistemática  da  vida  ad- 
ministrativa do  I.A.A.,  extingüindo  órgão 
e criando  outros,  considero  a criação  das 
Comissões  de  Julgamento  o meio  mais 
adequado  ao  equilíbrio  entre  as  classes 
produtoras,  no  natural  entrechoques  dos 
interêsses  de  usineiros  e fornecedores  de 
cana. 

A instalação  desses  novos  órgãos  regio- 
nais abre  uma  nova  etapa  na  vida  admi- 
nistrativa do  Instituto  do  Açúcar  e do 


Álcool  em  benefício  dos  usineiros  e for- 
necedores de  cana  e do  próprio  Instituto, 
uma  vez  que  irá  proporcionar  uma  tra- 
mitação rápida  dos  processos  que  cada 
dia  se  avolumam. 

Fazendo  consideração  aos  seus  mem- 
bros, quero  crer  que  a Comissão  dêste  Es- 
tado, entre  as  demais  criadas  pelo  decreto 
61.777,  de  24  de  novembro  de  1967,  está 
muito  bem  representada.  Se  assim  me 
expresso  é porque  de  um  lado  vemos  um 
Luís  da  Rosa  Oiticica  e do  outro  um 
Fausto  Pontual.  Não  é necessário  se  fazer 
perfil  dêstes  dois  homens,  porque  suas 
qualidades  em  todos  os  setores  da  vida 
pública  já  são  por  demais  conhecidas. 

Assim,  na  qualidade  de  representante 
do  Instituto  e conseqüentemente  Presiden- 
te do  órgão  que  acaba  de  se  instalar,  que- 
ro me  congratular  pela  escolha  dêstes 
dois  homens,  dado  as  suas  habilidades  e 
profundamente  conhecedores  que  são  da 
agroindústria  canaviera,  indo  facilitar  de 
um  modo  geral,  minha  gestão  e do  meu 
substituto,  em  beneficiar  as  partes  inte- 
ressadas, ora  os  usineiros,  ora  fornecedo- 
res de  cana  e da  própria  autarquia  açu- 
careira”. 

Falaram  ainda  os  srs.  Luís  Oiticica  e 
Fausto  Pontual,  sendo  depois  assinada 
por  todos  os  presentes  a ata  de  posse.  , 
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CONVÊNID  I.  A.  A.  E BANCD 
DE  DESENVOLVIMENTD 
DE  MINAS  GERAIS 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  firmou  convênio  com  o Banco 
de  Desenvolvimento  de  Minas  Gerais,  visando  a cooperação  téc- 
nica e financeira,  no  concernente  à execução  de  um  programa  de 
aumento  da  produtividade  no  setor  agroindustrial  mineiro.  A se- 
guir. o texto  na  íntegra  do  convênio  recentemente  assinado: 

Convênio  que  fazem  o INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 
(INSTITUTO)  e o BANCO  DE  DESENVOLVIMENTO  DE  MI- 
NAS GERAIS  (BANCO),  visando  a cooperação  técnica  e finan- 
ceira, na  execução  de  programas  de  aumento  da  produtividade  do 
setor  agroindustrial  mineiro. 


Aos  vinte  e oito  dias  do  mês  de  maio  de 
1968,  na  cidade  de  Belo  Horizonte.  Estado  de 
Minas  Gerais,  o Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool, representado  neste  ato  pelo  seu  Presi- 
dente, Engenheiro  Agrônomo  Antônio  Evaldo 
Inojosa  de  Andrade,  e o Banco  de  Desenvol- 
vimento de  Minas  Gerais,  representado  pelo 
seu  Presidente,  Doutor  Himdemburgo  Pereira 
Diniz  e por  seu  Diretor  Doutor  Silviano 
Cançado  de  Azevedo,  para  cooperação  técnica 
e financeira  objetivando  promover: 

a)  o aumento  da  produtividade  da  la- 
lavoura  canavieira; 

b)  a relocalização  de  Usinas  e 

c)  a eliminação  de  pontos  de  estrangu- 
lamento das  instalações  industriais 
do  parque  açucareiro  mineiro,  sendo 
que  o presente  convênio  fica  estabe- 
lecido mediante  as  seguintes  cláusu- 
las e condições: 

PRIMEIRA  — O INSTITUTO  entregará 
ao  BANCO,  nos  têrmcs  do  parágrafo  único, 
do  artigo  terceiro,  do  Decreto  n.°  61.610-A,  de 
24  de  outubro  de  1967,  a importância  de 
NCr$  5.000,000,00  (cinco  milhões  de  cruzeiros 
novos),  destinada  ao  atendimento  das  inver- 
sões requeridas  pelo  setor  agroindustrial  mi- 
neiro, compatíveis  com  os  objetivos  do  pre- 
sente instrumento. 

SEGUNDA  — O INSTITUTO  e o BANCO 
acordam  em  constituir  um  Grupo  de  Análise 
de  Projetos  com  vistas  ao  deferimento  da 
cooperação  governamental  Dara:  a)  o au- 
mento da  produtividade  da  lavoura  canaviei- 
ra; b)  a relocalização  de  usinas;  e c)  elimi- 
nação dos  pontos  de  estrangulamento  nas 
instalações  industriais  das  emprêsas  canavi- 


eiras  ou  açucareiras  localizadas  em  território 
mineiro. 

TERCEIRA  — O grupo  de  que  trata  a 
cláusula  anterior  terá  apôio  administrativo  e 
funcionará  sob  a coordenação  de  um  Técnico 
indicado  pelo  BANCO. 

QUARTA  — O INSTITUTO  e o BANCO 
designarão  os  técnicos  participantes  do  Gru- 
po de  que  trata  a cláusula  primeira,  consti- 
tuindo os  respectivos  atos,  partes  integrantes 
do  presente  convênio. 

QUINTA  — A designação  dos  técnicos  que 
deverão  servir  no  Grupo  de  Análise  de  Pro- 
jetos a critério  das  entidades  contratantes, 
será  feita  na  medida  das  necessidades  da 
execução  do  presente  convênio. 

SEXTA  — O INSTITUTO  e 0 BANCO 
comprometem-se  a manter  inalterado  o regi- 
me de  trabalho  dos  seus  servidores,  correndo 
a despesa  do  pessoal  por  conta  das  entidades 
às  quais  estiverem  vinculados,  bem  como  as 
que  decorrerem  de  afastamento  da  sede  de 
trabalho,  quando  a serviço. 

SÉTIMA  — O Grupo,  através  do  seu  coor- 
denador encaminhará  às  entidades  contra- 
tantes, relatórios  semestrais  detalhados  de 
suas  atividades,  sem  prejuízo  de  solicitações 
ocasionais  formuladas  pelas  duas  entidades. 

OITAVA  — Não  serão  considerados  peío 
Grupo  os  projetos  que  contemplem  aumento 
da  produção  ou  da  capacidade  instalada. 

NONA  — Às  unidades  industriais,  com 
capacidade  instalada  inferior  a 200.000  (du- 
zentos mil)  sacos,  será  permitido  o redimen- 
sionamento do  seu  equipamento  para,  até 
240.000  (duzentos  e quarenta)  mil  sacos  de 
capacidade,  o que  não  implicará  na  utiliza- 
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ção  da  reserva  técnica  de  40.000  (quarenta 
míl)  sacos,  sern  autorização  expressa  do  INS- 
TITUTO, atravás  dos  procedimentos  regula- 
mentares . 


DÉCIMA  — O Grupo  de  Análise  de  Pro- 
jetos_  nao  considerará  ,a  possibilidade  da  uti- 
lização da  reserva  técnica  mencionada  na 
cláusula  anterior,  para  efeito  do  cálculo  da 
receita  do  projeto. 

DÉCIMA  PRIMEIRA  — Será  permitida  às 
empresas  a apresentação  de  projetos  agríco- 
las e do  sistema  de  transporte  de  matérias 
primas  e industriais,  isoladamente,  devendo 
o projeto  respectivo  conter  a descrição  da 
emprêsa  quanto  aos  aspectos  institucionais, 
administrativos,  técnico  econômico  e finan- 
ceiro. 

DÉCIMA  SEGUNDA  — Serão  considera- 
dos prioritários  para  efeito  de  financiamento 
dos  projetos  agrícolas  e dos  sistemas  de 
transporte  de  matéria  prima,  aquêles  que 
apresentarem  a maior  densidade  de  capital 
no  5.°  ano,  após  o início  das  inversões. 

Parágrafo  único  — Por  densidade  de  ca- 
pital entende-se  a relação  investimento 
sôbre  mão-de-obra. 

DÉCIMA  TERCEIRA  — O Grupo  de  Aná- 
lise de  Projetos  remeterá  ao  INSTITUTO  uma 
cópia  das  memórias  técnicas  da  análise  dos 
projetos  que  realizar,  acompanhada  dos  res- 
pectivos pareceres  ou  recomendações  ao 
BANCO,  para  efeito  de  sua  aprovação  pelo 
Conselho  Deliberativo . 


DÉCIMA  QUARTA  — Os  recursos  de  que 
trata  a cláusula  primeira  serão  destacados  da 
receita  ou  do  retorno  de  recursos  atualmente 
aplicados  pelo  INSTITUTO. 

DÉCIMA  QUINTA  — A importância  de 
que  trata  a cláusula  primeira  será  entregue 
em  10  (dez)  parcelas  iguais  e semestrais,  sen- 
do a primeira  quando  do  início  da  vigência 
do  presente  convênio. 

DÉCIMA  SEXTA  — A entrega  das  par- 
celas, conforme  o disposto  na  cláusula  ante- 
rior, fica  condicionada  à aplicação  do  total 
dos  recursos  anteriormente  entregues  nelo 
INSTITUTO  ao  BANCO. 

DÉCIMA  SÉTIMA  — O BANCO  depositará 
as  parcelas  que  lhe  forem  entregues  pelo  INS- 
TITUTO em  conta  especial,  da  qual  fornecerá 
um  extrato,  periodicamente,  ao  INSTITUTO. 


DÉCIMA  OITAVA  — Os  NCr$  5.000.000,00 
(cinco  milhões  de  cruzeiros  novos)  a serem 
entregues  pelo  INSTITUTO  ao  BANCO,  de 
acordo  com  o Decreto  np  61.610-A,  de  24  de 
outubro  de  1967,  constituirão  um  fundo  rota- 


tivo,  ao  qual  serão  creditados  os  juros  e taxas, 
que_  couber  ao  INSTITUTO  relativos  às  ope- 
rações que  forem  realizadas.  P 

DÉCIMA  NONA  — O BANCO  poderá  des- 
tacar dos  recursos  que  lhe  forem  entregues 
pelo  INSTITUTO  em  favor  das  em p?êsas  ti- 
tulares dos  projetos  aprovados,  importância 
nao  superior  a 40%  (quarenta  por  cento)  das 
inversões  previstas. 

Parágrafo  único  - Nos  referidos  projetos 

at P or.«clÇaçaP  do  BANCO  deverá  ser  de 
ate  20%  (vmte  por  cento),  ficando  o res- 
tante sob  a responsabilidade  dos  mutuá- 
nos  • 

. Ví,G?®IMA  — Os  juros  a serem  cobrados 
pelo  BANCO  nos  financiamentos,  incidentes 
tanto  sôbre  a sua  parcela  quanto  a do  INS- 
TITUTO, serão  de  12%  (doze  por  cento). 

VIGÉSIMA  PRIMEIRA  — Dos  juros  apli- 
cáveis às  parcelas  dos  recursos  do  INSTITU- 
TO, caberá  ao  BANCO  5%  (cinco  por  cento) 
anuais. 


VIGÉSIMA  SEGUNDA  — Para  reembol- 
so do  principal  e dos  juros  os  prazos  fixados 
pelo  BANCO  em  função  da  análise  de  cada 
projeto  não  poderão  ultrapassar  7 (sete  anos, 
incluída  a carência. 

VIGÉSIMA  TERCEIRA  — Para  as  opera- 
ções de  financiamento  a serem  realizadas 
pelo  BANCO,  serão  exigidas  as  garantias  reais 
ou  cambiais  costumeiras,  ou  ambas. 

VIGÉSIMA  QUARTA  — O prazo  de  vali- 
dade‘do  presente  convênio  é de  5 (cinco)  anos 
para  a entrega  dos  recursos  pelo  INSTITUTO 
ao  BANCO,  findo  o qual  cessará  a rotativida- 
de em  liquidação  mediante  amortização  a se- 
rem fixadas  como  previsto  na  cláusula  vigé- 
sima segunda. 

VIGÉSIMA  QUINTA  — No  caso  de  resci- 
são do  presente  convênio,  as  partes  interes- 
sadas constituirão  um  Grupo  de  Trabalho 
com  o fim  específico  de  estudar  e sugerir  seu 
processamento. 

VIGÉSIMA  SEXTA  — Para  certeza  dêste 
convênio  assinam  o presente,  em  duas  vias, 
para  um  só  efeito,  os  Senhores  Presidente  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  e do  Banco 
de  Desenvolvimento  de  Minas  Gerais  e Dire- 
tor, juntamente  com  as  testemunhas  abaixo 
nomeadas . 


Assinado:  Antônio  Evaldo  Inojosa  de 

Andrade,  Hidenburgo  Pereira  Diniz,  Silvino 
Cangado  Azevedo , Israel  Pinheiro,  Evaristo  de 
Paula. 


brasil  Açucareiro 


Junho— 1968— 91 


PREÇDS  DD  AÇÚCAR 

Através  da  Resolução  n9  2.006,  de  16  de  maio  de  1968,  o Con- 
selho Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  dá  nova 
redação  aos  artigos  25  e 29  e seus  parágrafos  e 34  da  Resolução 
n9  2.004/68,  de  30  de  abril  de  1968,  que  aprovou  o Plano  de  De- 
fesa da  Safra  de  1968/69.  Abaixo,  a íntegra  da  nova  Resolução 


O CONSELHO  DELIBERATIVO  DO  INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO 
ÁLCOOL,  no  uso  de  suas  atribuições, 

CONSIDERANDO  o que  ccnsta  do  convênio  firmado  pelos  Secretários  de 
Fazenda  dos  Estados  da  Região  Centro-Sul,  acordando  na  suspensão  da  cobran- 
ça da  diferença  da  alíquota  do  Imposto  sôbre  Circulação  de  Mercadorias  (ICM) 
de  17%  para  18%,  incidente  sôbre  as  operações  internas  ncs  Estados; 

CONSIDERANDO,  por  outro  lado,  que  essa  suspensão  importa  na  revisão 
dos  preços  fixados  para  o açúcar  e a cana  no  Plano  de  Defesa  da  Safra  de 
1968/69  (Resolução  n.°  2.004-68,  de  30  de  abril  de  1968),  para  a Região  Centro- 
Sul,  e 

CONSIDERANDO  ainda  que  na  Região  Norte-Nordeste  o Imposto  sôbre 
Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  ccntinua  a ser  cobrado  com  base  na  alíquota 
de  18%  sem  modificação,  portanto,  dos  preços  estabelecidos  para  a mesma 
região  no  Plano  de  Defesa  da  Safra  de  1968/69  (Resolução  n.°  2.004-68,  de  30 


de  abril  de  1968), 


RESOLVE: 


Art.  l.°  — Os  artigos  25  a 29  e seus  parágrafos  e 34  da  Resolução 
n.°  2 004/68,  de  30  de  abril  de  1968,  que  aprovou  o Plano  de  Defesa  da  Safra 
de  1968/69.  passam  a ter  a seguinte  redação: 


“Art.  25  — Os  preços  oficiais  de  liquidação  do  açúcar  cristal 
“standard”  com  polarização  de  99,3°,  por  saco  de  60  (sessenta)  qui- 
los brutos,  na  condição  PVU  (pôsto  vagão  ou  veículo  na  usina),  são 
fixados  em  NCr$  16,50  (dezesseis  cruzeiros  novos  e cinqüenta  cen- 
tavos) na  Região  Centro-Sul  e NCr$  20,55  (vinte  cruzeiros  novos  e 
cinqüenta  e cinco  centavos)  na  Região  Norte-Nordeste. 

Art.  26  — Os  preços  de  faturamento  do  açúcar  cristal  “stan- 
dard”, com  polarização  de  99,3°,  por  saco  de  60  (sesssenta)  quilos 
brutos,  na  condição  PVU  (pôsto  vagão  ou  veículo  na  usina),  são 
fixados  em  NCr$  20,13  (vinte  cruzeiros  novos  e treze  centavos)  na 
Região  Centro-Sul  e NCr$  24,32  (vinte  e quatro  cruzeiros  novos  e 
trinta  e dois  centavos)  na  Região  Norte-Nordeste,  já  incluídos  em 
ambos  os  preços  a contribuição  de  NCr$  1,86  (um  crmeiro  nôvo  e 
oitenta  e seis  centavos)  para  o IAA,  criada  pelo  Decreto-lei  n.°  308, 
de  28  de  fevereiro  de  1967  e o valor  do  Imposto  sôbre  Circulação  de 
Mercadorias  (ICM),  calculado  na  base  de  17%  (dezessete  por  cento) 
para  a Região  Centro-Sul  e 18%  (dezoito  por  cento)  para  a Região 
Norte-Nordeste . 

§ l.°  — Na  forma  da  legislação  vigente,  os  preços  oficiais  de 
faturamento  do  açúcar  cristal  referido  no  “caput”  dêste  artigo  so- 
mente se  aplicam  quando  a circulação  do  produto  se  verificar  den- 
tro do  respectivo  Estado  produtor. 

§ 2.°  — Quando  a venda  do  açúcar  se  destinar  a saída  para 
outros  Estados,  os  preços  oficiais  de  faturamento,  por  caso  de  60 
(sessenta)  quilos  brutos,  na  condição  PVU  (pôsto  vagão  ou  veículo 
na  usina)  serão  de  NCr$  19,66  (dezenove  cruzeiros  novos  e sessenta 


92 


N*  6 (PAG.  536) 


cruzeiros  vo/ e quarenta  ifseK0õSUr  6 NCr®  23,46  (vinte  e três 

«et*  ísffs  ssjgfa^s 

ss^isisas 

ind dente:  Imposto  sobre  Produt°s  Industrializados  (SPI),  quando 


r/pos 


1 — Cristal  superior  

2 — Cristal  triturado  ou  moído 

3 — Cristal  superior  peneirado  . 

4 — Cristal  especial  

5 — Granulado  americano  co- 

mum, de  produção  direta, 
não  refinado  

6 — Granulado  americano  supe- 

rior, de  produção  direta,  não 
refinado  

7 — Refinado  amorfo  de  primeira 

8 — Refinado  amorfo  extra  (ti- 

pos finos)  

9 — Refinado  granulado  


Centro-  Norte- 


Sul 

Nordeste 

( 5%) 
( 6%) 
(10%) 
(15%) 

NCr$  0,83 
NCr$  0,99 
NCr$  1,65 
NCr$  2,48 

NCr$  1,03 
NCr$  1,23 
NCr$  2,05 
NCr$  3,08 

(15%) 

NCr$  2,48 

NCr$  3,08 

(20%) 

(24%) 

NCr$  3,30 
NCr$  3,96 

NCr$  4,11 
NCr$  4,93 

(30%) 

(38%) 

NCr$  4,95 
NCr$  6,27 

NCr$  6,16 
NCr$  7,81 

. Art.  28  — Os  tipos  de  açúcar  de  quabdade  inferior  sofrerão 
deságios  sôbre  os  preços  oficiais  de  liquidação  do  açúcar  cristal 
“standard”,  com  polarização  de  99,3°,  como  segue: 


TIPOS 


Centro-  Norte- 

Sul  Nordeste 


1 — Somenos  ( 5%)  NCr$  0,83  NCr$  1,03 

2 — Mascavo  de  usina  (20%)  NCr$  3,30  NCr$  4,11 


Art.  29  — Os  preços  de  liquidação  do  açúcar  demerara,  destinado 
à exportação,  com  polarização  básica  de  96°  e umidade  máxima  de 
1%  são  fixados  em  NCr$  15,02  (quinze  cruzeiros  novos  e dois  cen- 
tavos) na  Região  Centro-Sul  e NCr$  18,60  (dezoito  cruzeiros  novos 
e sessenta  centavos)  na  Região  Norte-Nordeste,  por  saco  de  60  (ses- 
senta) quilos  brutos,  na  condição  PVU  (pôsto  vagão  ou  veículo  na 
usina) . 

§ 1°  — Nos  preços  do  açúcar  demerara,  referido  neste  artigo, 
não  se  inclui  provisão  para  atender  o pagamento  do  Imposto  de 
Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  sôbre  êsses  preços  tendo  em  vista 
o que  dispõe  o artigo  24,  parágrafo  5.°;  da  Constituição  Federal,  e o 
que  implicitamente  decidiu  o Ccnselho  Monetário  Nacional  ao  apro- 
var o esquema  financeiro  da  safra  de  1968/69. 

§ 2.°  — Mediante  convênios  celebrados  com  os  Estados  produto- 
res de  açúcar  demerara,  o IAA  poderá  ter  a seu  cargo  o recolhimento 
do  Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  incidente  sôbre  a 
cana  destinada  à fabricação  daquele  açúcar,  deduzindo  dos  preços 
fixados  neste  artigo  os  valores  de  NCr$  1,63  (um  cruzeiro  nôvo  e 
sessenta  e três  centavos)  na  Região  Centro-Sul  e NCr$  2,29  (dois 
cruzeiros  novos  e vinte  e neve  centavos)  na  Região  Norte-Nordeste, 
correspondentes  à provisão  tributária  da  cana  dentro  dos  preços  alu- 
didos neste  artigo. 

§ 3.ò  — O cálculo  dos  ágios  e deságios  sôbre  os  preços  de  liqui- 
dação do  açúcar  demerara  ccm  polarização  básica  de  96°.  obedecerá 
à tabela  das  convenções  internacionais  que  regem  a comercialização 
do  Droduto.” 

“Art.  34  — Os  preços-base  da  tonelada  de  cana  posta  na  esteira 
e fornecida  às  usinas  do  País,  na  safra  de  1968/69  serão  de  NCr$  15,18 
(q”;nze  cruzeiros  novos  e dezoito  centavos)  na  Região  Centro-Sul  e 
NCr$  20,61  (vinte  cruzeiros  novos  e sessenta  e um  centavos)  na 
Reeião  Norte-Nordeste,  já  incluído  o Imposto  sôbre  Circulação  de 


Brasil  Açucareiro 


junho— 1968— .93 


Mercadorias  (ICM).” 


Art.  2.°  — A presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  apro- 
vação e será  Dublicada  no  Diário  Oficial  da  União,  revogadas  as  disposições 
em  contrário. 

Sala  das  Sessões  do  Conselho  Deliberativo,  aos  dezesseis  dias  do  mês  de 
maio  do  ano  de  mil  novecentos  e sessenta  e oito. 

Antônio  Evaldo  Inojosa  de  Andrade 
Presidente 
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MERCADO  INTERNACIONAL 
DO  ACÜCAR 


Correspondência  de  23  de  maio,  de  Nova 
York,  da  firma  M,  Golodetz  & Co.,  asse- 
vera que  o panorama  açucareiro  está  sen- 
do melhor  visto,  nessa  data,  tendo  como 
pano  de  fundo  a Conferência  de  Genebra 
do  Conselho  Internacional  do  Açúcar  reu- 
nida para  conseguir  a estabilidade  do  mer- 
cado a níveis  econômicos  razoáveis.  Abriu- 
se  há  um  mês  com  expressões  de  boa- 
vontade  e confiança  por  parte  da  maioria 
das  delegações  e comentários  retraídos 
por  parte  do  comércio  e do  público  em 
geral.  O pouco  que  transpirou  até  agora 
de  Genebra  não  foi  de  molde  a encorajar 
o otimismo,  que  agora  se  rende  visivel- 
mente ao  realismo  — fenômeno  sempre 
sóbrio  e ligeiramente  melancólico. 

Algumas  das  vozes  em  Genebra,  inclu- 
sive o representante  do  govêrno  austra- 
liano, continuam  a insistir  na  tecla  da  es- 
perança; mas  os  técnicos,  em  geral,  são 
os  últimos  a tomar  conhecimento  da  ver- 
dade. Na  semana  desta  correspondência 
houve  notícias  tanto  de  Cuba  quanto  da 
União  Soviética  mostrando  desilusão  ou 
indisposição,  que  o mercado  acompanhou 
com  um  declínio  em  surdina  dos  preços. 
Embora  a reunião  de  Genebra  não  se  te- 
nha encerrado,  o comércio,  de  qualquer 
modo,  não  espera  resultados  imediatos  de 
duradoura  importância. 

Estatisticamente,  F.  O.  Licht  anuncia 
declínio  no  consumo  visível,  até  agora,  na 
safra  67/68,  de  4,27%  relativamente  à de 
66/67.  A queda  maior  ocorreu  na  índia 
(800.000  toneladas). 

A investida  iminente  da  safra  sulista 

!no  Brasil  pode  bem  induzir  o I.A.A.  a res- 
surgir como  vendedor,  e havendo  ainda 
tonelagens  da  última  safra  não  embarca- 
das em  Santos,  observadores  esperam  al- 
guma pressão  nos  valores. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 

. 
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Informações  de  M.  GOLODETZ 


Contrapondo-se  a êsses  fatores  de  bai- 
xa é esperada  na  Europa  uma  safra  be- 
terrabeira  não  superior  à média;  as  con- 
dições de  sêca  na  costa  ocidental  da  Amé- 
rica do  Sul  e no  Caribe  podem  agora  ser 
aceitas  como  um  fato,  embora  Cuba,  que 
se  queixara  de  grave  dano  dada  a falta 
de  chuva,  se  tenha  revelado  vendedor  ain- 
da mais  agressivo  em  países  como  o Japão, 
para  1968,  do  que  o foi  no  ano  passado. 

Quanto  ao  produto  disponível,  o Mar- 
rocos não  realizou  ainda  sua  muito  apre- 
goada compra  gigante,  contentando-se 
com  40.000  toneladas  do  produto  bruto 
polonês,  para  embarque  no  fim  de  1968  e 
comêço  de  1969.  Israel  tem  sido  compra- 
dor ativo,  adquirindo  40.000  toneladas  a 
£ 19.10.0  F.O.B.  Europa  e,  depois,  dois 
lotes  de  refinado  de  várias  origens  euro- 
péias a eêrca  de  $ 54  F.O.B.,  paridade  eu- 
ropéia. O pedido  de  fornecimento  do  Cei- 
lão, de  30.000  toneladas,  atraiu  ofertas 
totalizando  250.000,  sendo  a mais  baixa 
a pouco  menos  de  $ 66  custo  e frete  Co- 
lombo. Dois  novos  vendedores,  Salvador  e 
Honduras,  fizeram  sua  aparição  no  merca- 
do mundial  pela  primeira  vez  em  muitos 
anos,  dispondo  de  estoques  acumulados. 
Entre  as  plantações  especialmente  dignas 
de  nota  estiveram  a aquisição,  pelo  Japão, 
de  outro  grande  carregamento  do  produto 
a preços  prèviamente  combinados  e a ven- 
da, pelo  Brasil,  para  embarque  no  período 
março/agôsto  de  1969,  de  grande  partida 
de  açúcar  bruto  em  têrmos  não  revelados 
a uma  firma  de  Nova  York. 

Nenhuma  significação  especial  foi  atri- 
buída à redução,  por  parte  da  União  So- 
viética, da  área  beterrabeira  em  300.000 
hectares,  chegando  agora  a 3,5  milhões, 
especialmente  tendo  em  conta  o fato  de 
que  variedades  de  maior  rendimento  estão 
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agora  sendo  usadas  mais  amplamente,  o 
que  virá  compensar  as  limitações  do 
plantio. 

As  transações  relativamente  ao  produ- 
to de  colocação  futura  têm  sido  grandes. 
No  mercado  norte-americano  os  valores 
estão  firmes.  A diminuição  da  produção, 
em  Porto  Rico,  não  será  inferior  a 600.000 
toneladas,  valor  bruto,  mas  a pressão  por 
parte  dos  interêsses  dos  cultivadores  de 
cana  em  assegurar-se  parcela  maior  do 


que  a Lei  Açucareira  lhes  confere  vem 
atrasando  a redistribuição  de  quotas  por 
parte  do  Departamento  de  Agricultura  dos 
Estados  Unidos.  Entrementes,  a quota  to- 
tal foi  aumentada  em  200.000  toneladas, 
atingindo  10,6  milhões  de  toneladas  curtas, 
dando  modesto  alívio  aos  fornecedores 
maiores  e trazendo  problemas  a alguns 
menores.  Os  fretes  continuam  fortes  e a 
libra  relativamente  fraca,  formando  um 
quadro  de  desconfiança  e ligeiro  mal-es- 
tar. 


THE  INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL 

é o veiculo  Ideal  para  que  V.  S*  conheça  o 
progresso  em  curso  nas  Indústrias  açucareiras 
do  mundo. 

Com  seus  artigos  informativos  e que  convi- 
dam & reflexão,  dentro  do  mais  alto  nível  téc- 
nico. e seu  levantamento  completo  da  litera- 
tura açucareira  mundial,  tem  sido  o preferido 
dos  tecnólogos  progressistas  há  quase  um 
século. 

Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  encontrar 
t&o  ràpldamente  a Informação  disponível  sô- 
bre  um  dado  assunto  açucareiro  quanto  em 
nossos  índices  anuais,  publicados  em  todos  os 
números  de  dezembro  e compreendendo  mais 
de  4.000  entradas. 

O custo  é de  apenas  US$  5,00  por  doze  edlçóes 
mensais,  porte  pago;  V.  S*  permlte-se  não 
assinar? 

THE  INTERNATIONA!  SUGAR 
JOURNAL  LTD 

2SA  Easton  Street,  High  Wycombe,  Bucks, 
Inglaterra 

Enviamos,  a pedido,  exemplares  de  amostra, 
tabela  de  preços  de  anúncios  e folheto 
explicativo. 
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nos secantes.  Memória  de  la  Conferencia  de 
la  Asociación  de  Técnicos  Azucareros  de 
Cuba.  20,  La  Habana,  1946.  p.  45-8. 
Estúdio  e conclusiones. 

BELCHER,  B.A.  & STOKES,  I.E.  & RICE, 
E.R.  — Cold  damage  to  sugar  cane  in  South 
Florida,  December  1962.  Sugar  Journal,  New 
Orleans.  28  (5):  31-5,  Oct.  1965. 
Temperature.  Influence  of  freezing  tempe- 
ratures  on  sucrose,  on  brix  on  purity. 

BERNAL  CERICE,  Roberto  — Anormalidades 
dei  ano  de  1950-51  en  el  Central  Unidad, 
segun  las  medias  de  vitinticinco  anos  Me- 
mória de  la  Conferencia  de  la  Asociation 
de  Técnicos  azucareros  de  Cuba.  25,  La  Ha- 
bana, 1951. 

Período  de  crecimiento,  madurez  y corte  o 
zafra. 

BERNAL  CERICE,  Roberto  — Efectos  dei  ci- 
clon  de  octubre  24  de  1952  sobre  zonas  azu- 
careras  de  Matanzas  y las  Villas.  Memória 
de  la  Conferencia  de  la  Asociación  de  Téc- 
nicos Azucareros  de  Cuba.  26,  La  Habana, 
1952.  p.  111-7). 

Mapa  de  las  Antillas  especialmente  prepara- 
do para  ciclones.  Efectos  dei  ciclon  sobre 
las  distintas  clases  y variedades  de  cana. 
Ingenios  afectados  por  el  ciclon.  Crecimien- 
to e inundaciones  dei  Rio  Sagua  la  Grande 
en  la  llanura  Costela.  Medidas  a tomar  para 
evitar  las  inundaciones. 
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BERNAL  CERICE,  Roberto  — Lluvias  caídas 
en  el  Central  Unidad  durante,  los  últimos 
32  anos  y seguia  notable  de  1956.  Memória 
de  la  Conferencia  de  la  Asociation  de  Téc- 
nicos Azucareros  de  Cuba.  31,  La  Hazana, 
1957.  p.  21-31. 

Estaciones  pluviometricas  dei  Central  Uni- 
dades su  clasif icacion . Estadisticas  pluvio- 
metricas y gráficos  de  distribúción  de  las 
llivias  en  el  Central  Unidad  Epoca  de  las 
lluvias  y epoca  de  la  seca  en  la  Central 
Unidad.  Ano  pluvial  de  la  cana,  sequias  en 
las  zonas  de  cana  dei  Central  Unidad.  In- 
fluencia de  la  sequia  de  1956  sobre  las  canas 
y el  rendimiento. 

BONAME,  Ph.  — Climat.  In:  — — Culture  de 
la  canne  a sucre  a la  Guadelcupe.  Paris, 
Challamel  ei  cie.  editeurs,  1888.  p.  13-16. 
La  temperáture  moyenne  de  la  Guadeloupe, 
oü  la  canne  végéte  admirablement,  est  de 
25  a 26  degrés  avec  des  extrême  maxime  de 
16  à 33  degrés.  HumkTté.  La  Saison.  La 
recolte . 

BRIEGER,  Franz  O.  — Os  efeitos  do  frio 
sôbre  a cana-de-açúcar.  Brasil  açucareiro, 
Rio  de  Janeiro.  60(3-4):  33-4,  set.  out. 
1962. 

Temperatura.  O processo  de  formação  da 
clorofila.  Geada  e sua  conseqüência . O solo 
e a transpiração  da  planta  em  relação  ao 
frio. 

A CANA  de  açúcar  e o clima.  Brasil  açucarei- 
ro, Rio  de  Janeiro.  21(6) : 588-90,  jun.  1943. 
Condições  climáticas.  Variação.  Influência 
da  humidade.  Luz  | tradução  de  The  Inter- 
national Sugar  Journal|. 

A CANA  de  açúcar  e o clima  no  norte  da  índia. 

Brasil  açucareiro,  Rio  de  Janeiro 

22(3) : 225-6,  set.  1943. 

Condições  climáticas.  Estações  e o plantio. 
A germinação,  o crescimento  em  relação  ao 
clima. 

Junho — 1968—97 


CERVANTES  ALVA,  Luis-Teoria  y efecto  de 
las  heladas.  Boletin  azucarero  mexicano, 
México.  (14)  :7-12,  Abr.,  1961. 

Histórico.  Experiência  e consequência  de  las 
heladas.  Humedad  dei  suelo.  Medidas  pre- 
ventivas. 

CROSS,  William  Ernest  — Alguns  observacio- 
nes  acerca  de  los  efectos  de  las  heladas  so- 
bre la  cana  de  azúcar  en  Tucumán.  La  In- 
dustria azucarera,  Buenos  Aires.  67(817): 
257-67,  Ago.  1961. 

Temperaturas  minimas  en  el  campo  de  la 
Estación  Experimental  Agrícola.  Las  he- 
ladas y su  consecuencia. 

CROSS,  Wiliam  Ernest  — Las  heladas.  In. 

Notas  sobre  la  cultura  agronômica  de 

Tucuman  en  su  regimen  y desenvolvimento 
en  los  últimos  cincuenta  anos.  Tucuman,  Es- 
tación Experimental  Agricola,  1932.  (20): 

p.  22. 

CROSS,  William  Ernest  — El  problema  de  la 
cana  helada.  Boletin  de  la  Estacione  Expe- 
rimental Agricola  de  Tucuman.  (22):  31  p. 
1933. 

CROSS,  William  Ernest  — Las  seguias.  In: 

Notas  sobre  los  cultivos  agronomico  de 

Tucuman  en  su  regimen  y desenvolvimento 
en  los  últimos  cincuenta  anos.  Tucuman, 
Estación  Experimental  Agricola,.  1932.  (2): 
21-2. 

Sequia  de  Tucuman. 

DURANTE  el  mes  de  Julio  se  registraron  he- 
ladas en  Tucuman.  La  industria  azucarera, 
Buenos  Aires.  50(609) : 413-4,  jul.  1944. 

ERVINE,  James  E.  — Freezing  and  mil  cane. 
Sugar  Journal,  New  Orleans.  30(8):  23-7, 
jan.  1968. 

PASSIG,  Oliver  L.  — Rainfal  and  temper ature 
o/  Cuba,  Washington,  Estación  Experimen- 
tal dei  Club  Azucarero  de  Cuba,  1925.  32  p. 
25  cm.,  (Tropical  Plant  Research  Founda- 
tion Bul.  n.  1) . 

1899  hasta  1924.  Table  máximo. 

FAZ,  Alberto  B.  — Control  dei  Marabu  en 
fomentos  de  cana  mediante  herbicidas. 
Memória  de  la  Asociacion  de  Técnicos  Azu- 
carero de  Cuba.  26,  La  Habana,  1952.  p. 
101-10) . 

Resultados  de  trabajos  en  el  Central  dos 
Amigos,  como  comprobación  de  otros  pre- 
viamente realizados  en  el  Central  Constân- 
cia, la  zona  de  Sagua  la  Grande  y observa- 
ciones  acumuladas  en  el  curso  de  otros  tra- 
bajos y conclusiones. 

FERNÁNDEZ,  Raimundo  — Consequências  das 
secas  na  fabricação  de  açúcar . Brasil  açuca- 
reiro, Rio  de  Janeiro.  29(3):  244-6,  mar. 
1947. 


Aspectos  econômicos  durante  as  safras  1943 
a 1945.  As  canas  afetadas  pelas  doenças  e 
seu  rendimento  médio  de  várias  análises 
efetuadas.  Conclusões. 

FERNÁNDEZ  ARTILES,  Rubén  — Informe  de 
conteos  en  canas  danadas  por  el  ciclon. 
Memória  de  la  Asociación  de  Técnicos  Azu- 
carenos  de  Cuba.  26,  La  Habana,  1952  p. 
95-9) 

El  cición  en  la  Central  Mercedes.  Análise  de 
la  cana  despue  dei  ciclon. 

FLOOD  disater  on  Uniforlzi  Flats.  The  South 

African  Sugar  Journal,  Durban  47(8):  

567-71,  Aug.  1963. 

The  picture  of  the  flood  on  the  Umfoolozi 
Flats.  Break  in  Bankk.  The  flood  has 
caused  a loss  of  38,000  tons  of  sugar  for 
the  present  season  alone. 

GONZALES,  A.  — O problema  da  humidade 
nos  solos  destinados  a cultura  da  cana. 
Brasil  açucareiro,  Rio  de  Janeiro.  12(3) : 60, 
nov.  1938.  |trad.  Revista  de  Agricultura, 
Cuba|. 

A humidade  em  relação  a cultura.  A con- 
servação da  humidade. 

KERR,  W.  — Os  efeitos  das  chuvas  sobre  as 
canas  cortadas.  Brasil  açucareiro,  Rio  de 
Janeiro.  15(3):  240-1,  mar.  1940. 

La  revue  agricole  de  1’Ile  Maurice  resume 
a memória  apresentada  a última  conferen- 
cia da  Associação  dos  Produtos  de  Açúcar 
da  Austrália  sôbre  o método  empregado  de 
utilizar  as  canas  de  plantador  que  fornece 
ao  menos  seis  vagões  por  dia.  Os  resultados 
obtidos  sôbre  os  vagões  de  caria  seca  e de 
cana  molhada. 

MARTIN -LEAKE , H.  — Some  reflections  on 
meteorology . The  International  Sugar  Jour- 
nal, London.  52(616):  87-8,  Apr.  1950. 
The  Season.  The  raingall  in  Brobados. 
Graphs . 

LA  METEOROLOGIA  y el  cultivo  de  la  cana. 
La  industria  azucarera,  Buenos  Aires . 
58(703):  116-8,  Mayo  1952. 

Transcrição  de  la  Hacienda.  Lluvia  en  la 
economia  azucarera.  Los  pluviómetros  y su 
utilidad. 

MICELE,  Antonio  — Lluvias  In:  La  in- 

dustria azucarera  en  la  República  Argenti- 
na. Buenos  Aires,  Faculdad  de  Ciência  Eco- 
nômicas, 1936.  Cap.  II  p.  15-7). 
Precipitaciones  y observaciones,  temperatu- 
ras, heladas. 

PREJUICIOS  de  las  heladas  en  los  canavera- 
les  de  Tucumán,  Salta  y Jujuy.  La  Indus- 
tria Azucarera,  Buenos  Aires.  58(705) : 

166-7,  jul.,  1952. 

Estúdio  de  investigación  en  las  tres  provín- 
cias. Las  canas  heladas  y su  consecuencia. 

LOS  PREJUICIOS  ocasionados  por  las  hela- 
das en  los  canaverales  de  Tucumán,  Salta 
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y Jujuy.  La  Industria  azúcar  era,  Buenos  Ai- 
res. 63(706):  200,  Ago.  1952. 

RAMÓN  RUIZ,  Angel  — La  Lluvia  en  Cuba. 
Memória  de  la  Asociacion  de  Técnicos  Azu- 
careros  de  Cuba,  24,  La  Habana,  1950.  p. 
199-201. 

Antecedentes  de  los  trabajos  más  recientes 
sobre  la  lluvia  en  todo  el  Caribe. 

RODRIGUES  FILHO,  A.  — Curiosidades  so- 
bre a cana  de  açúcar.  Brasil  açucareiro,  Rio 
de  Janeiro.  17(6):  459-60,  jun.  1941. 
Canas  resistentes  ao  frio.  Canas  patentea- 
das. 

ROSELFELD,  Arthur  H . — Frost  resistance  in 
sugar  cane  seedling  progenies.  The  Inter- 
national Sugar  Journal,  London.  39(461): 
175-6,  May  1937. 

SMITH,  G.W.  — Que  ventajas  se  puedem 
obtener  con  los  registros  de  los  facotres  dei 
clima.  Boletim  azucarero  mexicano,  Mé- 
xico. (189):  3-4,  Mar.  1965. 

Vantaje  de  la  Estación  Pluviómetrica. 

SORNAY,  P.  de  — Climatologie . In:  La 

canne  a sucre  a Vlle  Maurice.  Paris,  Augus- 
tin  Challemel,  1920.  Cap.  4,  p.  63-94. 


Cyclones,  seca,  temperature,  hygrometrie. 

SOUZA,  William  Coelho  de  — Clima.  In:  

A cana  de  açúcar.  Rio  de  Janeiro,  Centro 
das  Experiências  Agrícolas  do  Kalisyndakat 
|s.d.|  p.  6-10. 

Clima  do  Brasil.  Variedades  resistente  as 
variações  climáticas. 


THE  SUGAR  cane  and  climate  in  Northern 
índia.  The  International  Sugar  Journal, 
London.  44(522):  145-6,  June  1942. 

VILLANUEVA,  B.  Ortiz  — Resultados  de  los 
registros  ãel  desarrollo  aplicados  a la  cana 
de  azúcar  en  las  zonas  de  Atencingo,  Pue  y 
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Meyoramiento  de  la  Produción  de  Azúcar, 
1960 1 63  p.  il. 

Situación  geográfica.  Clima.  índice  de  tem- 
peratura. Humedad  y precipitacion . 

VIZIOLI,  José  — Temperatura,  humidade  e 

irrigação  dos  canaviais.  In:  A industria 

açucareira  na  Republica  Argentina.  São 
Paulo,  Secretaria  da  Agricultura,  Comércio 
e Obras  Públicas,  1927.  p.  11-4. 

Clima  de  Tucuman.  Os  períodos  de  chuvas. 
O calor,  a geada  e seus  efeitos. 
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